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Dedicatória
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que pairam sobre o planeta, e em memória de 
Paulo Freire (1921-1997), dedicamos este livro 
a todos os pesquisadores e trabalhadores que 

tomam partido pelo pensamento crítico e pela 
dignidade humana.
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para constatar, constatando, intervenho, intervin-
do educo e me educo. ”

Freire P. Pedagogia da autonomia: saberes necessários 
à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.
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Há uma necessidade crescente das ciências sociais para explorar novas metodologias e 
métodos de pesquisa intervencionista. A metodologia de intervenções formativas, implemen-
tada na forma de Laboratórios de Mudança, “representa talvez o programa mais notável da 
pesquisa de intervenção contemporânea” (Penuel, Cole e O’Neill, 2016). Scaratti e co-autores 
(2017) apontam que os Laboratórios de Mudança oferecem um exemplo de “como uma 
teoria robusta pode melhorar e moldar uma metodologia de intervenção para desenvolver a 
construção do conhecimento dinâmico de possibilidades”. Greeno (2016) conclui que novas 
análises de intervenções do Laboratório de Mudança “proporcionariam, de fato, um avanço 
significativo na compreensão da área de aprendizagem e desenvolvimento”. 

O Laboratório de Mudança é um método de intervenção formativa baseado na teoria 
da atividade histórico-cultural e na teoria da aprendizagem expansiva (Engeström, Sannino 
e Virkkunen, 2014; Sannino, Engeström e Lemos, 2016; Sannino e Engeström, 2017; Virk-
kunen e Newnham, 2013). Comprometido com as lutas pela equidade, justiça social e sus-
tentabilidade, o Laboratório de Mudança foi desenvolvido e implementado pela primeira vez 
em 1995 na Finlândia. Fundamentado na dialética materialista e na tradição teórica vygots-
kiana, sua aceitação tem sido difícil e só muito recentemente atingiu o ponto de adoção 
internacional acelerada. Até agora, os Laboratórios de Mudança foram implementados em 
instituições educacionais, locais de trabalho e comunidades de cerca de 30 países para gerar 
soluções de baixo para cima para problemas desafiadores e transformações complexas.

O Laboratório de Mudança oferece quatro importantes contribuições para as ciências 
sociais. Em primeiro lugar, une esforços ousados de mudança prática com uma rigorosa 
estruturação teórica de atividades (the theory-practice contribution; Sannino e Engeström, 
2017). Em segundo lugar, torna acessível e analisável o surgimento e a formação da agência 
transformadora dos participantes, entendida como a forma de lidar com contradições e 
conflitos por meio da dupla estimulação (the agency contribution; Sannino, Engeström e 
Lemos, 2016). Em terceiro lugar, o Laboratório de Mudança revela as pontencialidades e as 
condições de aprendizagem, ascendendo do abstrato ao concreto, entendido como cons-
trução e uso expansivo de novos conceitos teóricos (the research instrument contribution; 
Sannino, Engeström e Lemos, 2016). Em quarto lugar, o Laboratório de Mudança oferece 
uma nova metodologia e um conjunto de ferramentas de métodos de análise de dados para 
obter ideias sobre processos complexos de transformação (the research instrument contri-
bution; Engeström e Sannino, 2019).

Com o objetivo de ampliar a aprendizagem, as intervenções do Laboratório de Mudan-
ça colocam em prática os princípios da dupla estimulação (Sannino, 2015) e ascendem 
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do abstrato ao concreto (Engeström e Sannino, 2016), geralmente com uma sequência 
cuidadosamente planejada de “materiais espelho”, atividades e ações de aprendizagem. 
Isso não significa que o plano do intervencionista seja facilmente implementado. Pelo 
contrário, os participantes em intervenções formativas comumente assumem o processo 
em certo momento e criam desvios das intenções do intervencionista. Esses desvios re-
velam lacunas entre o objeto do intervencionista e os objetos dos participantes - lacunas 
que precisam ser negociadas. Os desvios, lacunas e negociações são instâncias importan-
tes do emergente protagonismo transformador dos participantes (Engeström e Sannino, 
2012; Engeström, Rantavuori e Kerosuo, 2013).

As sessões presenciais de uma intervenção do Laboratório de Mudança precisam ser vis-
tas no contexto de um projeto de pesquisa formativo mais amplo. Isso pode ser representado 
na figura 1.

Figura 1. Conceito geral de pesquisa de intervenção formativa
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Na figura 1, a pesquisa se move em duas direções, de baixo para cima e de cima para 
baixo. A análise dos dados focais é o ponto de encontro em que a teoria e os dados se juntam 
e colidem, como indicado pelas imagens do relâmpago na figura. A colisão é uma fonte de 
novos desenvolvimentos teóricos e metodológicos.

A caixa no topo da figura 1 indica a formulação de uma hipótese de trabalho histori-
camente fundamentada a respeito das contradições do sistema de atividade (ou sistemas 
de atividade) sob investigação. O ícone triangular dentro desta caixa indica que a hipótese 
de trabalho é produzida com a ajuda da lente conceitual do modelo geral de um sistema 
de atividade (Engeström, 2015). O andamento da pesquisa também tem uma dimensão 
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lateral. Na figura 1, o Laboratório de Mudança é representado horizontalmente adjacente e 
reciprocamente conectado à análise de dados focais. Isso significa, por um lado, que partes 
da análise são conduzidas de forma colaborativa nas sessões do Laboratório de Mudança e, 
por outro lado, que os instrumentos e os resultados da análise de dados são utilizados nos 
esforços de concepção no Laboratório de Mudança. O ícone em forma de ciclo na caixa do 
Laboratório de Mudança indica que a intervenção facilita a realização de um ciclo de apren-
dizagem expansivo em etapas (Engeström e Sannino, 2010).

A inclusão do Laboratório de Mudança muda a dinâmica do delineamento da pesquisa.  
As transformações práticas e conceituais produzidas na intervenção são implementadas em 
atividades concretas, gerando novos dados que alimentam a análise. O processo de pesquisa 
assume um caráter longitudinal e cíclico, exigindo múltiplas iterações de coleta de dados, 
análise e interpretação teórica. Por isso, a abordagem também é chamada de pesquisa de 
desenvolvimento do trabalho (Engeström, 2005).

Observações feitas pelos autores deste livro (resumidas no Capítulo 15) indicam de-
safios importantes que foram encontrados nas intervenções do Laboratório de Mudança 
conduzidas até agora. As intervencões precisam ser frequentemente negociadas e alinha-
das com as “intervenções” já em curso, alterando os esforços iniciados a partir de dentro 
(Engeström, Sannino e Lemos, 2016). Algumas vezes as intervenções pararam antes de 
atingir as fases de implementação e consolidação dos novos modelos criados, o que ob-
viamente é um desafio para a durabilidade e sustentabilidade das novas soluções. Além 
disso, as intervenções do Laboratório de Mudança têm sido frequentemente conduzidas 
em um único sistema de atividade limitado ou em uma dupla de sistemas de atividade 
estreitamente interligados. Isso pode levar ao encapsulamento e, consequentemente, à 
diminuição do impacto (Bal, Afacan e Cakir, 2018). Em alguns Laboratórios de Mudan-
ça, o esforço de mudança local de baixo para cima resultou em soluções que entraram 
em conflito com as práticas, prioridades e constelações de poder nos seus contextos 
organizacionais maiores, resultando em uma implementação estagnada. Esse fenômeno, 
apontado por Kerosuo (2006), foi discutido por Blackler (2009). Ele sugeriu que “a teoria 
da aprendizagem expansiva precisa ser ampliada para ajudar as pessoas a antecipar e 
gerenciar melhor a complexa dinâmica da mudança organizacional”; assim, “estudos da 
teoria das atividades de equipes de alta gerência seriam de considerável interesse nesse 
aspecto”. Taylor (2009) corroborou com essa observação, afirmando que é necessário 
estudar “como a atividade recria o sistema de atividade maior”.

Os autores deste livro deixam claro que os Laboratórios de Mudança precisam enfrentar 
esses desafios. Além de ciclos únicos de expansão, ciclos múltiplos sucessivos, paralelos e in-
terligados precisam ser reconstruídos, estimulados e analisados. As intervenções formativas 
precisam ser cada vez mais distribuídas em múltiplos locais interconectados em rede ou coa-
lizão de atividades. As intervenções formativas precisam envolver atores e tomadores de deci-
são de diferentes níveis ou camadas desses campos de atividade. A perspectiva resultante é 
a pesquisa de intervenção formativa em coalizões de trabalho heterogêneas (Sannino, 2017).
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Essa perspectiva metodológica corresponde aos atuais esforços de articulação de uma 
quarta geração da teoria da atividade histórico-cultural. O foco da quarta geração é o mo-
mento crítico da transformação social em direção à sustentabilidade e à equidade. A quarta 
geração se dedica a decretar utopias ou alternativas ao capitalismo. No capítulo 15, os auto-
res perguntam “se o Laboratório de Mudança tem um futuro em um contexto de capitalismo 
selvagem que se configura no Brasil e em outros continentes”. Os autores respondem sua 
própria pergunta salientando que o capitalismo é essencialmente contraditório, instável e em 
constante mudança. Assim, o futuro “precisa ser cultivado a partir do passado (…), mostrando 
seu potencial em responder questões que o passado não conseguiu”.

Os autores deste livro, juntamente com os diversos atores de suas intervenções no La-
boratório de Mudança, mostram que a pesquisa de intervenção formativa pode se tornar 
uma força coletiva de expansão que aborda problemas sociais gravíssimos, ultrapassando 
fronteiras disciplinares, institucionais e culturais, sem perder o rigor metodológico. Dinâmi-
cas semelhantes estão sendo desenvolvidas em outras localidades, particularmente na África 
do Sul, no grupo de pesquisa de Heila Lotz-Sisitka e colegas (2017). O presente livro pode 
ser lido como um conjunto de pontas de lança interconectadas movendo-se para a zona de 
desenvolvimento proximal que chamamos de teoria de atividade de quarta geração e sua 
metodologia de intervenções formativas.

Yrjö Engeström
Center for Research on Activity, Development and Learning – CRADLE

Universidade de Helsinque, Finlândia
Helsinque, março de 2019
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A preservação da saúde e 
segurança ocupacional requer  

aprendizagem expansiva na 
economia atual 

O ritmo acelerado da transformação e a complexidade dos atuais sistemas de 
produção criam problemas de saúde e segurança ocupacional difíceis de prever, 
identificar e prevenir (Dias e Lima, 2014). Desafiam as formas estabelecidas de 
trabalho seguro e exigem uma reformulação expansiva do seu objeto como um 
aspecto de domínio colaborativo global de produção. Essa reformulação destaca a 
importância da aprendizagem individual e coletiva dos profssionais relacionados 
ao trabalho.

O domínio colaborativo de uma atividade é constantemente desafiado por 
mudanças na própria atividade, bem como pelas condições em que é realizada. 
Atualmente, no entanto, os próprios princípios da organização e do domínio da 
produção também estão passando por uma intensa transformação. Durante as 
cinco décadas do triunfo da produção em massa após a Segunda Guerra Mundial, 
certa visão da maneira correta de organizar a produção e o trabalho tornou-se sen-
so comum evidente. Embora a implantação de novas tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação já tenha começado no início dos anos 1970, quando o chip 
foi inventado, essas novas tecnologias só começaram recentemente a question-
ar significativamente os métodos de organização da produção em massa (Perez, 
2010). Apesar das formas de organizar e dominar a produção baseadas nas novas 
tecnologias estar evoluindo rapidamente, o legado do pensamento do período de 
produção em massa ainda afeta fortemente a mentalidade das pessoas.

Na evolução da produção em massa, as formas tradicionais e artesanais de 
produção foram substituídas por uma nova forma baseada na divisão funcional 
do trabalho e na padronização. Especialistas utilizaram medições e comparações 
para determinar “cientificamente” e com base em evidências, as melhores formas 
de alcançar objetivos específicos. Desde o final da década de 1970, uma série de 
revisões do paradigma inicial de produção em massa tem evoluído, destacando a 
iniciativa e a participação dos trabalhadores, principalmente na implantação da 
qualidade. Entre esses, destaque para o sistema de melhoria contínua da Toyota, 
no qual pequenos grupos de trabalhadores inicialmente identificaram problemas 
nos padrões vigentes, depois criaram e testaram modificações que posteriormen-



28

te seriam estritamente observadas na produção (Ohno, 1988). As normas e a 
inspeção de seu cumprimento nos postos de trabalho também têm sido instru-
mentos centrais para a segurança do trabalho (Vilela et al., 2018). Além disso, o 
desenvolvimento participativo das normas tem sido aplicado (Pehkonen et al., 
2009). A forma de aprendizagem baseada na melhoria das normas produz conhe-
cimento empírico e estabilizador que apoia o domínio e a melhoria incrementada 
da forma vigente de produção, mas não a sua transformação qualitativa.

Na implementação de novas tecnologias digitais, as funções e processos foram 
automatizados primeiramente dentro das estruturas organizacionais tradicionais. 
Verificou-se, no entanto, que as novas oportunidades proporcionadas pelas tecno-
logias digitais não podiam ser efetivamente exploradas dentro de uma única orga-
nização, função e unidade. A forma tradicional de organizar a produção centrada 
na empresa foi progressivamente sendo substituída por novas formas baseadas em 
processos, redes e plataformas, em que o trabalho e a informação fluem entre as 
unidades das empresas e entre as próprias empresas dentro de redes complexas 
de produção (Bodrožić e Adler, 2018). E aqui, a mudança é contínua, porque a 
revolução da Tecnologia da Informação ainda continua e a concorrência é cada 
vez mais internacional e orientada pela inovação. O desenvolvimento desses novos 
tipos de sistemas de produção é um processo contraditório, no qual não somen-
te velhas e novas estruturas, práticas e pontos de vista se chocam, mas também 
exigências e pressões concorrentes precisam ser enfrentadas (Dias e Lima, 2014).

Nem a produçãoou a saúde e segurança ocupacional das pessoas que trabal-
ham nesses complexos sistemas de produção podem ser adequadamente contro-
ladas com a forma centrada na função de aprendizagem do período de produção 
em massa. Embora a especialização funcional e as normas continuem a ser im-
portantes, os principais desafios da aprendizagem e do domínio da produção não 
estão em alcançar objetivos específicos dentro de funções separadas: eles estão 
cada vez mais em dominar a interação entre vários objetivos e em resolver as 
contradições entre eles. Em uma organização funcional, no entanto, a resolução de 
problemas normalmente começa pela classificação dos problemas de acordo com 
sua aparência externa nas funções organizacionais, e pela rotulação dos mesmos 
como questões “econômicas”, “de produção”, “de segurança”, etc. As causas dos 
problemas e as possíveis soluções são então buscadas a partir da perspectiva da 
função, que limita as possibilidades de compreensão das causas sistêmicas dos 
problemas e de encontrar soluções abrangentes para resolvê-los.

Uma atividade produtiva deve sempre atender a muitos requisitos, alguns dos 
quais aparecem na forma atual da atividade de produção como contraditória. Por 
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exemplo, no início da produção em massa, baixos custos por unidade e alta quali-
dade foram considerados como objetivos conflitantes, impossíveis de conseguir 
ao mesmo tempo. Os administradores, assim, fizeram acordos entre eles - muitas 
vezes priorizando os baixos custos em detrimento da qualidade. No entanto, quan-
do a Toyota criou o sistema de melhoria contínua, foi possível reduzir os custos da 
unidade e, ao mesmo tempo, melhorar a qualidade. Portanto, o verdadeiro desafio 
da aprendizagem e do desenvolvimento na produção é encontrar uma maneira de 
resolver a contradição entre dois requisitos cruciais.

As causas sistêmicas por trás de frequentes distúrbios e acidentes na pro-
dução podem sempre ser atribuídas a contradições agravadas dentro do sistema 
de atividade. As contradições também causam pressão e estresse excessivos para 
quem realiza a atividade. Essas causas principais dos problemas em um sistema 
de atividade não podem ser eliminadas por meio de melhorias incrementadas no 
modo como o princípio atual da atividade é realizado, porque elas estão no próprio 
princípio. Um novo princípio deve ser construído; um que resolva a contradição. 
Para isso, no entanto, é necessária uma forma de aprendizagem que fundamen-
talmente difere da centrada na função do paradigma de produção em massa; um 
tipo de aprendizagem que produza conhecimento sobre as causas sistêmicas de 
problemas vivenciados e sobre as possibilidades de desenvolvimento do sistema a 
fim de solucioná-los.

A aprendizagem expansiva é precisamente essa forma de aprendizagem re-
lacionada ao trabalho (Engeström, 2015). É a aprendizagem que ocorre dentro 
dos sistemas de atividade, como a criação conjunta de novos objetos e padrões 
de atividade, para solucionar as contradições do sistema atual. É realizada como 
uma atividade de aprendizagem colaborativa, na qual os envolvidos na realização 
da atividade produtiva, em diferentes cargos, realizam ações conjuntas para en-
contrar fatos sobre o sistema de sua atividade produtiva, compreendem sua fase 
de desenvolvimento atual e a modificam. Tais ações de aprendizagem expansiva 
abrangem o questionamento das práticas e modos de pensar atuais e inadequa-
dos, analisando as causas históricas e sistêmicas dos problemas em contradições 
internas dentro do sistema de atividade, construindo um novo modelo e princípio 
para realizar a atividade, e implementando e estabilizando o novo formato. Este 
processo de aprendizagem expansiva conjunta é caracterizado por uma discussão 
de múltiplas vozes, negociação e hibridização entre diferentes perspectivas.

Embora a aprendizagem expansiva possa, na pressão das contradições, ocor-
rer espontaneamente, ela normalmente requer apoio externo. Os pesquisadores 
podem iniciar e apoiar por meio de uma intervenção formativa, em que fornecem 
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aos profissionais todos os instrumentos conceituais necessários para realizar con-
juntamente ações de aprendizagem expansivas e orientar seu uso. Esse tipo de 
pesquisa de desenvolvimento realizada em colaboração com os profissionais pro-
duz conhecimento sobre as contradições internas por trás dos problemas visíveis 
e sobre as possibilidades realistas de superá-las e, assim, melhorar o domínio da 
atividade e a segurança e saúde ocupacional dos envolvidos.

O Laboratório de Mudança é um método para essa colaboração entre pesqui-
sadores e profissionais em locais de trabalho. Difere dos métodos de intervenção 
que evoluíram durante o período de produção em massa em sua natureza aberta. 
Nele, a aprendizagem não começa com um objetivo ou problema pré-definido 
e não é limitada pelas fronteiras de uma função específica. Em vez disso, parte 
de uma análise das origens históricas e do contexto sistêmico dos problemas e 
conflitos que os profissionais experimentam em seu trabalho diário. Seu objetivo 
é revelar as contradições sistêmicas estruturais que causam esses problemas. As 
contradições agravadas dentro do sistema que a análise tem revelado definem o 
conhecimento que os profissionais carecem e precisam encontrar e construir: uma 
forma de resolver as contradições. O nome “aprendizadgem expansiva” vem do fato 
de que esse conhecimento é melhor encontrado pela ampliação da visão do objeto 
e da finalidade da atividade. O resultado deste processo de pesquisa e aprendiza-
gem não é uma solução padrão de aplicação geral, mas um novo princípio generati-
vo e método prático para superar uma contradição geradora de problemas dentro 
de uma estrutura de produção.

O método de melhoria contínua criado na Toyota fornece um exemplo histórico 
de união dos opostos (Ohno, 1988). Este método prático permitiu à organização 
reduzir simultaneamente os custos unitários, melhorar a qualidade e aumentar a 
flexibilidade na produção de carros. Tornou-se a célula germinativa de uma nova 
forma flexível de produção em massa, uma vez que sua implementação levou a 
mais inovações que acabaram por transformar completamente a forma como os 
automóveis eram produzidos. No entanto, ao mesmo tempo em que resolvia a 
contradição entre custos unitários e qualidade, o novo sistema também intensi-
ficava o trabalho, agravando a contradição entre eficiência e segurança e saúde 
ocupacional dos trabalhadores.

Em um processo de aprendizagem expansiva, a análise colaborativa das caus-
as profundas dos problemas que os profissionais experimentam em seu trabalho 
cotidiano, a construção conjunta de uma forma de resolver a contradição por trás 
dos problemas e, com isso, a criação de uma perspectiva convincente e motivadora 
para o desenvolvimento, em conjunto, produz uma agência compartilhada para 



que os profissionais transformem seu sistema de atividade.

Para pessoas habituadas com a forma funcional de resolução de problemas e 
aprendizagem, a abordagem exploratória aberta do método do Laboratório de Mu-
dança pode inicialmente parecer estranha. Por exemplo, no contexto da prevenção 
de acidentes e doenças ocupacionais, os profissionais muitas vezes esperam que os 
pesquisadores se concentrem na colaboração com eles para encontrar soluções ime-
diatas para os problemas de segurança e saúde ocupacional que identificaram, em vez 
de analisar suas origens no sistema de atividade. No entanto, no decorrer do processo 
de aprendizagem expansiva, eles percebem a utilidade da abordagem sistêmica mais 
ampla e sua capacidade de criar um entendimento mais profundo e soluções criativas 
que iniciam e apoiam o desenvolvimento e a aprendizagem futuros.

Jaakko Virkkunen
Center for Research on Activity, Development and Learning – CRADLE

Universidade de Helsinque, Finlândia
Helsinque, fevereiro de 2019
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Prefácio 
O objetivo do presente livro é descrever as experiências brasileiras de aplica-

ção do método Laboratório de Mudanças (LM) no contexto de um projeto de gru-
po de pesquisa, buscando o desenvolvimento da saúde e segurança ocupacional 
(SSO). O LM é um método de intervenção formativa, inicialmente desenvolvido na 
Finlândia em meados dos anos 90 por pesquisadores do Centro de Pesquisa em 
Atividade, Desenvolvimento e Aprendizagem (CRADLE), da Universidade de Hel-
sinque. A partir de então, esse método foi aplicado em diversos países às ativida-
des em diferentes setores. Este método foi adotado muito recentemente no Brasil. 
Até aonde sabemos, a primeira experiência data de 2012, quando foi apresentada 
ao nosso grupo de pesquisa.

Este método inovador foi claramente projetado para promover a aprendizagem 
expansiva e o desenvolvimento do trabalho. Esses objetivos são alcançados pelo 
incentivo dos participantes do LM na identificação e análise das contradições 
estruturais históricas e sistêmicas dos distúrbios, conflitos e anomalias (tais como 
problemas relativos ao ambiente de trabalho, a SSO, qualidade e produtividade 
e relações de trabalho). O método do LM é baseado na teoria da atividade, que 
inclui teorias, modelos e conceitos, como o ciclo de aprendizagem expansiva for-
mulado por Engeström, que envolve uma série de ações de aprendizagem, incluin-
do questionamento, análise, modelagem, teste, implementação e consolidação de 
novos modelos de sistemas de atividade. 

A pesquisa formativa e intervencionista representa um desafio para a ciência 
contemporânea, tanto quanto as abordagens dominantes de aprendizagem e de-
senvolvimento se concentram no diagnóstico, com uma clara divisão de trabalho 
em que as soluções são desenvolvidas por especialistas e depois transferidas aos 
usuários. Tais abordagens nem sempre são capazes de desencadear a mobilização 
interna, gerar aprendizado, a liderança necessária ou envolvimento de atores lo-
cais, que estão na liderança dos processos de trabalho, limitando assim a imple-
mentação das soluções sugeridas.

Esse livro descreve várias intervenções inspiradas no método do LM para pro-
mover a aprendizagem organizacional em locais de trabalho com altas taxas de 
acidentes de trabalho ou outros distúrbios de SSO. 

A seção I descreve a trajetória do nosso grupo de pesquisa, a estrutura teórica 
para o método do LM e os efeitos da financeirização dos sistemas produtivos na 
saúde dos trabalhadores. 
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A seção II compreende 10 capítulos, correspondendo a dez intervenções ba-
seadas no método do LM Tais intervenções ocorreram em diversos contextos, 
como transporte ferroviário, assistência socioeducativa para adolescentes, ensino 
fundamental público, unidade de hemodiálise de um hospital público, trabalho 
infantil, centro de saúde-escola, rede de assistência à saúde para trabalhadores 
acidentados, serviços de limpeza urbana e centro de referência de saúde de tra-
balhadores. Os casos são apresentados de acordo com a fase de desenvolvimento 
expansivo em que a atividade alvo se encontrava no momento da intervenção. A 
seção III discute as contribuições do método do LM para as técnicas de análise de 
acidentes de trabalho utilizadas pelo nosso grupo de pesquisa (também conhe-
cido como MAPA - Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho). O 
último capítulo compara os casos descritos e analisa as conquistas e desafios para 
a aplicação do LM no Brasil.

Os autores têm diferentes formações acadêmicas e profissionais, como enge-
nharia, medicina, sociologia, psicologia, enfermagem, terapia ocupacional e fisio-
terapia. Este grupo trabalha de forma articulada e colaborativa, envolvendo várias 
instituições de ensino superior, de pesquisa e de saúde ocupacional.

Os autores dos dois primeiros capítulos são docentes que lideram o Laborató-
rio de Mudança dentro do contexto da SSO brasileira. O capítulo 3 foi escrito por 
alguns especialistas renomados em pesquisa intervencionista em SSO. Os autores 
dos capítulos 4 a 13 participaram como pesquisadores-intervencionistas nos estu-
dos de caso descritos. O capítulo 14 foi escrito por usuários do método MAPA. Por 
último, os autores do capítulo 15 são pesquisadores que direta ou indiretamente 
supervisionaram ou orientaram as intervenções.

Encorajamos os autores a incluir breves descrições do contexto das interven-
ções, do objeto da atividade alvo da intervenção, dos tipos de dados coletados, 
das hipóteses sobre contradições históricas, da dupla estimulação utilizada, das 
ações de aprendizagem desenvolvidas pelos participantes, e, das principais difi-
culdades encontradas na aplicação do método. Também os incentivamos a descre-
ver inovações, variações e possíveis resultados da aprendizagem.

Este livro se destina não só a pesquisadores e estudantes interessados em SSO, 
intervenção formativa e teoria da atividade, mas também a todos os interessados 
no desenvolvimento do trabalho. Acreditamos que será útil para especialistas em 
SSO nas organizações, para inspetores do Ministério do Trabalho e procuradores 
do Ministério Público do Trabalho, bem como para outros profissionais de SSO.

Os objetivos finais deste livro são dois. Primeiro, conscientizar sobre o método 
do LM na prática de SSO, que inclui pesquisa aplicada, desenvolvimento de polí-
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ticas e tomada de decisão. Segundo, ao enfatizar a aplicação prática, ao invés de 
apenas trazer uma discussão acadêmica teórica, esperamos que este livro sirva 
como uma ferramenta útil para apoiar debates e diálogo sobre os desafios encon-
trados no desenvolvimento de SSO.

Assim, esperamos que este livro contribua para o desenvolvimento da pes-
quisa participativa e, principalmente, do método do LM como uma intervenção 
formativa. As experiências descritas mostram que, no início das sessões do LM, as 
expectativas para resolver problemas em profundidade são extremamente altas. O 
contexto brasileiro é diferente do finlandês, em que este método foi desenvolvido, 
e enfrentamos algumas dificuldades durante o processo de aplicação do LM. Ao 
considerar tais dificuldades, esperamos que esta publicação ajude na análise de 
aspectos essenciais de negociação e planejamento, possibilidades de inovações, o 
processo real de desenvolvimento de ações de aprendizagem, precauções a serem 
tomadas e, claro, alguns aspectos que consideramos essenciais para intervenções 
bem sucedidas.
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Capítulo 1

Saúde do trabalhador. Do diagnóstico à intervenção formativa

Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Marco Antônio Pereira Querol,

Ildeberto Muniz de Almeida e José Marçal Jackson Filho

Resumo

Este capítulo introduz uma breve história da formação do grupo de pesquisa justifi-
cando a necessidade da intervenção formativa no campo da saúde do trabalhador. As 
abordagens tradicionais de saúde e segurança no trabalho são abordagens reducio-
nistas e descendentes, as práticas de intervenção são feitas por especialistas para o 
cumprimento de regras ou para redução de riscos elementares, sem o envolvimento 
e aprendizado dos atores. Para superar essas limitações, o conceito e o movimento 
da saúde do trabalhador no Brasil possibilitaram avanços significativos dos aspectos 
meramente visíveis para a compreensão das interações dentro das organizações. Tais 
esforços revelam ainda mais a necessidade de aprimoramento teórico e conceitual e 
de ferramentas pedagógicas para incluir o aprendizado nas intervenções. Considera-se 
que a metodologia do Laboratório de Mudança e a Teoria da Atividade Histórico Cul-
tural representam um novo paradigma, enquanto visão sistêmica, e um aporte pedagó-
gico para as intervenções que visam superar o diagnóstico em direção à transformação. 

Palavras-chave: saúde e segurança ocupacional; abordagem sociotécnica; prevenção 
de acidentes; promoção da saúde.

1.1 Breve História do Grupo de Pesquisa e Razões para Estudar as Interven-
ções em Saúde do Trabalhador.

Nosso grupo de pesquisadores e especialistas em saúde do trabalhador reuniu ao 
longo do tempo profissionais da Vigilância do Sistema Único de Saúde (SUS), auditores 
fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), procuradores do Ministério Público 
do Trabalho, professores de Universidades Públicas e pesquisadores da Fundacentro. 
Essa aliança possibilitou, entre outras conquistas, a formulação de intervenções públi-
cas centradas na prevenção de acidentes de trabalho e outros agravos relacionados à 
saúde do trabalhador. 

Podemos destacar dois aspectos importantes que o grupo tem em comum: a ne-
cessidade de assegurar a proteção dos trabalhadores e da sua saúde no trabalho, e, o 
compromisso de transformar efetivamente as condições de trabalho. Essa busca em 
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torno do objeto da prevenção nos direcionou, como será descrito nesta introdução, à 
reflexão permanente sobre os conceitos e práticas desta área de conhecimento e tam-
bém sobre o próprio grupo de pesquisa. 

Nossas iniciativas foram sistematizadas, até então, em três projetos de pesquisa 
interinstitucionais apoiados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (FAPESP) a. Além das investigações científicas, foram desenvolvidas atividades de 
ensino e extensão envolvendo profissionais que atuam no campo da saúde do trabalha-
dor. Essas iniciativas possibilitaram alguns avanços, entre eles:

a) Introdução e aperfeiçoamento da lógica de sistemas de informações (SI) sobre 
acidentes de trabalho (Vilela et al., 2001; Cordeiro et al., 2005; Assis et al., 2018). 
A noção de SI implica a consideração de todo o escopo do processo, incluindo, entre 
outras etapas: a coleta de dados, o desenvolvimento e gerenciamento de banco de 
dados, a seleção de casos para análises em profundidade, a intervenção para prevenir a 
ocorrência de novos casos, o feedback aos participantes e a aplicação dos resultados no 
planejamento de ações e aperfeiçoamento do SI. Entre as iniciativas de maior impacto 
estão a construção do Sistema de Vigilância dos Acidentes de Trabalho em Piracicaba/
SP (SIVAT Piracicaba) e a sala de informações concebida para ser uma plataforma de 
oferta de indicadores de saúde e segurança, com acesso amigável e que respondesse 
aos interesses dos usuários. A concepção da sala foi incorporada no projeto do Obser-
vatório Digital de Saúde e Segurança no Trabalho (https://observatoriosst.mpt.mp.br/) 
conduzida pelo Ministério Público do Trabalho e pela Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) (Assis et al., 2018); 

b) Compreensão dos acidentes como fenômenos complexos com origens e conse-
quências imediatas e tardias. Elaboração e promoção da implantação de práticas de 
análise de acidentes apoiadas em conceitos da ergonomia da atividade (Guerin et al., 
2004) e de outras áreas do conhecimento utilizadas em estudos de acidentes graves 
(Llory e Montmayeul, 2014). Esse percurso resultou no desenvolvimento do Modelo de 
Análise e Prevenção de Acidentes (MAPA) que vem sendo utilizado em atividades de 
vigilância e prevenção (Almeida e Vilela, 2010; Almeida et al., 2014).

a	 (a) Cordeiro R. DIATEP: Diagnóstico e Controle de Acidentes do Trabalho em Piracicaba. 
Projeto de Pesquisa em Políticas Públicas. FAPESP; Proc. 00/13719-3, Vigência: 2002-2005.
(b) Vilela RAG. Ações interinstitucionais para o diagnóstico e prevenção de acidentes do trabalho: 
aprimoramento de uma proposta para a Região de Piracicaba. Projeto de Pesquisa em Políticas Públi-
cas. FAPESP, Proc. 06/51684-3, 2009, Vigência: 2007-2010 
(c) Vilela RAG. Projeto Temático “Acidente de Trabalho da Análise Sócio Técnica à Construção Social 
de Mudanças. FAPESP; Proc. 2012/04721-1, Vigência 2012-2019.
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c) Criação e manutenção do Fórum Acidentes do Trabalho (ForumAT)b, um es-
paço permanente de reflexão, virtual e presencial, sobre estratégias de análise e 
vigilância, discussão de resultados de intervenções, e de dificuldades e facilitadores 
para a solução dos problemas. O ForumAT é uma rede de educação permanente 
para profissionais que atuam no campo da saúde do trabalhador, além de atuar 
como o núcleo de uma rede social de proteção à saúde e segurança no trabalho 
(Vilela et al., 2012a).

d) Promoção de uma abordagem interdisciplinar, intersetorial e do diálogo com 
diversos atores sociais e institucionais, incluindo também representantes dos tra-
balhadores e das equipes de saúde e segurança do trabalho das empresas, sempre 
que possível, dentro de um ambiente dedicado ao diálogo científico, à busca de 
melhorias contínuas e ao estímulo à aprendizagem organizacional. 

Nosso interesse em aprimorar as ações de vigilância e prevenção em saúde do tra-
balhador desafiou o grupo a várias reflexões teóricas e práticas que resumimos a seguir. 

1.2 Breve Histórico da Evolução Conceitual da Saúde do Trabalhador no 
Brasil. 

Historicamente, a saúde do trabalhador no Brasil surgiu como uma resposta crítica 
à visão fatorialista herdada da higiene e da saúde ocupacional, que desconsidera o pro-
cesso de trabalho em sua totalidade, bem como as interações sistêmicas que poderiam 
explicar os acidentes e agravos relacionados ao trabalho (Dias, 1994; Minayo-Gomez e 
Thedim-Costa, 1997).

A abordagem da saúde do trabalhador procurou incentivar a produção de autono-
mia, a partir da construção de redes sociais e da participação de trabalhadores no pla-
nejamento e gestão das ações de saúde, distanciando-se dos conceitos dos paradigmas 
anteriores, bem como de suas práticas. 

Para isso, utilizou abordagem transdisciplinar e intersetorial, sempre a partir de 
uma perspectiva abrangente, com a participação dos trabalhadores, como sujeitos e 
parceiros capazes de contribuir com seus conhecimentos para o avanço da compreen-
são do impacto do trabalho no processo saúde-doença e efetivamente intervir e trans-
formar a sociedade (Dias, 1994; Minayo-Gomez e Thedim-Costa, 1997).

Os documentos oficiais buscaram incorporar essa visão teórico-conceitual nas dire-
trizes das ações públicas. Vamos tomar como exemplo o caso da atividade de vigilância 
em saúde do trabalhador (VISAT), do Ministério da Saúde. Suas diretrizes foram defi-

b	 As ações e atividades deste fórum estão disponíveis em www.forumat.net.br
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nidas pelo Ministério no final da década de 1990 (Brasil, 1998) e podem ser resumidas 
da seguinte forma:

Atuação contínua e sistemática , ao longo do tempo, no sentido de 
detectar, conhecer, pesquisar e analisar os fatores determinantes 
e condicionantes dos agravos à saúde relacionados aos processos 
e ambientes de trabalho, em seus aspectos tecnológico, social, 
organizacional e epidemiológico, com a finalidade de planejar, 
executar e avaliar intervenções sobre esses aspectos, de forma a 
eliminá-los ou controlá-los.

Para sua viabilização preconiza-se uma atuação que considere: a universalidade das 
ações, independente do tipo de vínculo empregatício; a integralidade, que associa a 
prevenção, a promoção e o cuidado; a pluriinstitucionalidade, que mostra que o objeto 
de interesse não se restringe ao campo da saúde; o controle social; a hierarquização 
e a descentralização das ações nos níveis local, regional, estadual e nacional; a inter-
disciplinaridade; a pesquisa-intervenção; e o caráter transformador das intervenções 
(Brasil, 1998). 

Observa-se então que a abordagem da VISAT exige a ampliação dos objetos de 
ação, dos recursos mobilizados, dos atores envolvidos e do espaço de atuação para além 
dos limites da fiscalização pontual e fragmentada. 

No entanto, a despeito dos avanços conceituais e institucionais da Saúde do Tra-
balhador no Brasil, o grupo sentiu a necessidade de instrumentos práticos e metodo-
lógicos de apoio à prática dos profissionais do campo. Como compreender e agir sobre 
os determinantes se as ferramentas analíticas ainda estão ligadas ao antigo paradigma 
de fatores de risco isolados? (Vilela et al., 2012b; Costa et al., 2013). Como fazer pro-
moção, prevenção e envolver a sociedade numa vigilância ampliada, quando a cultura 
predominante é do tipo tradicional de comando-controle centrado no papel do espe-
cialista detentor do saber? (Vilela e Hurtado, 2017).

Historicamente, os serviços de VISAT fizeram esforços para incorporar os tra-
balhadores e outros atores conduzindo intervenções setoriais multi-institucionais, 
como, por exemplo, ações de vigilância coletiva, ou acordos e negociações setoriais. 
No entanto, apesar de tal enriquecimento dos processos participativos, as ações 
ficaram restritas à transformação de aspectos visíveis, especialmente aqueles con-
siderados na legislação e quadro normativo (Vilela et al., 2018).

Na busca por responder a estas limitações, nosso grupo buscou apoio conceitual 
e metodológico na ergonomia da atividade (Assunção e Lima, 2003), que possibilitou 
enxergar com maior clareza o trabalho como determinante dos riscos, ou seja, a expli-

Vilela et al.
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cação de acidentes e agravos como fruto de contradições existentes no processo 
de trabalhoc. 

Um dos conceitos fundantes do MAPA (Almeida e Vilela, 2010; Almeida et 
al., 2014) foi entender o trabalho habitual, pois sem fazê-lo o acidente continua 
sendo uma incógnita. O olhar passou a incorporar a compreensão de comporta-
mentos no trabalho na perspectiva da ação situada, ou seja, o acidente explicado 
pela redução das margens de ação do operador, por dificuldades impostas pela 
organização do trabalho à utilização de ajustes capazes de lidar com variabilidades 
e retomar o curso da ação. 

O acidente passou a ser analisado para além dos aspectos visíveis de condi-
ções e situações de trabalho. Contribuições como as de Reason (1990) e Llorye 
Montmayeul (2014) destacaram noções de acidente organizacional ou psicoorga-
nizacional, cuja análise devia explorar quatroeixos, a saber: o transversal, ou das 
relações entre setores ou gerências; o vertical, ou das relações hierárquicas e de 
poder entre os diversos setores do sistema; o histórico, ou da linha de tempo com 
destaque para mudanças (destaque para direções, políticas estratégicas, bases 
tecnológicas e organizacionais, etc.) que tenham impactado o desenvolvimento 
do sistema; e o das comunicações, tanto entre diferentes níveis hierárquicos como 
entre setores do mesmo nível na hierarquia. 

A despeito de inúmeros avanços, nossa experiência com a ergonomia da ativi-
dade (Guérin et al., 2004) trouxe novas indagações. A unidade de análise “organi-
zação do trabalho” é suficientemente clara para explicar a origem dos distúrbios 
que afetam a prática atual? A ação situada dá conta de explicar a história, a dinâ-
mica e as origens dos distúrbios no sistema?

Além disso, a intervenção de vigilância mostrou-se dependente do ator inter-
vencionista, uma vez que as abordagens da ergonomia e do MAPA carecem ainda 
de uma teoria do aprendizado que propicie condições e uma plataforma de co-
construção da intervenção (Vilela et al., 2012b). Nesse contexto, mesmo negando 
o papel de especialista, o ergonomista e o analista de acidentes usando o MAPA, 
em sua versão original, ainda concentram em si boa parte do protagonismo,sendo 
o ator principal da transformação desde a construção do problema, o pré-diagnós-

c	  A ergonomia da atividade utiliza o conceito de contradição de forma difusa sem possuirum 
status relevante na explicação dos determinantes do trabalho ou de sua relação com a saúde e a segu-
rança. Por sua vez, a Teoria da Atividade Histórico Cultural (TAHC) permite ampliar nossa capacidade 
analítica. São considerados centrais nessa teoria o conceito de Sistema de Atividade (SA), enquanto 
unidade de análise, o conceito de contradição e a noção de historicidade como fontes explicativas 
das origens (determinantes) dos disturbios e anomalias no SA. Uma descrição mais completa dos 
conceitos da TAHC encontra-se no Capítulo 2.
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tico, a seleção de variáveis, até a conclusão e as recomendações. 

Essas discussões levaram o grupo a questionar os conceitos de diagnóstico e de 
recomendação. O professor Jaakko Virkkunen, em sua primeira visita ao grupo no 
Brasil,estimulou nosso debate sobre o conceito de diagnóstico. Segundo ele, só se 
conhece um objeto quando tentamos transformá-lo, ou seja, não há um completo 
diagnóstico sem a intervenção (Virkkunen et al., 2014), ou melhor, só se conhece 
a realidade quando são identificadas as resistências à sua transformação. Nessa 
explicação, antes da intervenção teríamos hipóteses, isto é, explicações provisórias 
da origem dos distúrbios que perturbam a atividade. Quem deve ter agênciad nos 
processos de análise, construção de soluções, teste e implementação de mudan-
ças? Qual deve ser o papel dos intervencionistas e dos atores internos das organi-
zações (Virkunnen et al., 2014), se um dos objetivos é promover a aprendizagem 
e a agência pela transformação? 

Observamos então que, mesmo com os cuidados preconizados de validação, 
autoconfrontação e devolutiva de resultados nas intervenções da ergonomia e do 
MAPA, os atores locais podem não expandir seu aprendizado, ou seja, um apren-
dizado transformativo necessário à mudança do modelo de atividade que deu ori-
gem aos distúrbios relacionados ao trabalho. Eles podem permanecer como meros 
expectadores, como protagonistas de atuação pontual, que atuam como fontes de 
consultas, enquantonão se percebem como donos do processo de transformação 
(Vilela et al., 2018). 

1.3 Do Diagnóstico à Intervenção, a busca pela Metodologia de Inter-
venção Sistêmica e Formativa.

O delineamento de uma Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP)e possibilita 
compreender as tendências de expansão do objeto da atividade de vigilância e 
prevenção de acidentes de trabalho (Figura 1). 

d	 O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
e	 No capítulo 2 é apresentado uma descrição mais detalhada sobre o conceito da ZDP. Para 
uma melhor compreensão sobre o MAPA expandido, ver capítulo 14.
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Figura 1. Representação de diferentes tipos de análises de acidentes de trabalho e 
intervenções preventivas.

Sistematicidade

Aspectos 
organizacionais
(causas sistêmicas)

Aspectos técnicos, 
comportamento 
do operador
(causas visíveis)

Individual
(especialista)

Coletiva 
(multivocalidade)

3. Análise 
organizacional/
Análise ergonômica

1. Intervenção tipo 
comando controle (ex.: 
Normas, análise de falhas 
técnicas e humanas do 
operador)

2. Intervenção setorial (ex.: 
operação tarrafa) e 
negociação coletiva

4. Intervenção 
formativa (ex.: LM e 
MAPAEX

Agência

Fonte: Adaptado de Virkkunen e Newnham, 2013

O primeiro quadrante da figura 1 descreve a possibilidade de análise e intervenção 
dentro do paradigma comando-controle. Ele combina o pouco protagonismo dos ato-
res envolvidos com visões reducionistas do objeto a ser transformado (falha humana 
ou técnica). A visão predominante, sobretudo no Brasil, é a do “ato inseguro”, erronea-
mente considerada como a causa dos acidentes. Esse paradigma está relacionado à 
culpabilização da vítima, uma abordagem conveniente para a defesa jurídica dos em-
pregadores em ações judiciais.

No âmbito da vigilância, a aprendizagem, se é que podemos assim considerar, de-
senvolve-se como resultado de punição. Um exemplo é a fiscalização baseada nas nor-
mas regulamentadoras. Entre as vantagens, ela é relativamente rápida e fácil de aplicar, 
pois o diagnóstico consiste apenas em verificar se há ou não cumprimento das normas 
vigentes. Além disso, permite a realização de intervenções em um período de tempo 
mais curto. No entanto, além de negligenciar os determinantes organizacionais, essa 
abordagem se concentra exclusivamente nas desconformidades, mas desconsidera 
suas origens, e a agência permanece no especialista. Como resultado, as possibilidades 
de aprendizagem organizacional são reduzidas, limitando à capacidade das organiza-
ções de adotar as recomendações sugeridas, uma vez que as contradições dentro do 
sistema de gestão não são discutidas.

Dessa forma, a equipe de análise termina sua investigação quando encontra causas 
proximais, deixando ocultas as condições que levaram a esses problemas. Uma inter-
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venção que visa corrigir as limitações do controle-comando é uma prática coletiva, 
como negociação setorial, ou a chamada “operação tarrafa” conduzida pelo Centro de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) na cidade de Piracicaba SPf (segundo 
quadrante da figura 1). Essa intervenção amplia significativamente o número de atores 
participantes: os gerentes e sindicatos participam do processo de negociação, mas o 
objeto de intervenção ainda está restrito aos aspectos técnicos e visíveis, especialmen-
te aqueles previstos em normas vigentes.

Com o objetivo de superar as limitações do primeiro e do segundo tipo de inter-
venções, o MAPA expandido foi desenvolvido (terceiro quadrante da figura 1), ofere-
cendo semelhanças com as intervenções realizadas pela ergonomia da atividade, que 
representou uma importante expansão na análise dos determinantes (Almeida e Vilela, 
2010; Almeida et al., 2014). Embora seja uma estratégia coletiva de análise, uma li-
mitação decorre do fato de que a agência permanece exclusivamente no especialista 
externo e nos profissionais públicos de saúde e segurança que implementam as ações 
de intervenção, enquanto os trabalhadores e os profissionais de segurança da empresa 
permanecem principalmente como fonte de informação ou sugestões, ou seja, não são 
atores com poder real no processo de tomada de decisão.

Uma vez realizado um estudo organizacional completo, os analistas fornecem aos 
atores um feedback, incluindo diagnóstico e recomendações. Embora este processo seja 
validado com os trabalhadores antes da implementação, a agência especializada ainda 
prevalece. Consequentemente, o aprendizado tende a ser restrito aos próprios analistas. 
No entanto, os obstáculos à participação dos atores não são apenas metodológicos, mas 
também inerentes ao contexto cultural e político, principalmente em organizações priva-
das onde há pouco espaço para participação e a voz dos gestores é predominante.

A equipe de análise, utilizando o MAPA, considera um conjunto maior de ações 
antecedentes que podem ter contribuído para a ocorrência do acidente. Essa mudança 
ampliou significativamente o objeto potencial das intervenções. Entretanto, essa ex-
pansão também criou a necessidade de desenvolver novas ferramentas para estimular 
a implementação do novo sistema de atividades.

Para abordar as limitações mais recentes, surgiu a metodologia das intervenções 
formativas inspiradas na metodologia do Laboratório de Mudança – LM (Virkkunen e 
Newnham, 2015; Engeström et al., 1996) (Quarto quadrante da figura 1), que combi-
na o desenvolvimento da agência local com a expansão da compreensão dos determi-
nantes, entendidos como contradições dentro do Sistema de Atividade (SA).

f	 O MAPA foi desenvolvido por pesquisadores e profissionais do CEREST na cidade de Piraci-
caba, São Paulo, Brasil.

Vilela et al.
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Para entender e prevenir acidentes, a abordagem da Teoria da Atividade Histórico 
Cultural (TAHC) e a metodologia do LM, detalhado no capitulo 2, preconiza que se ado-
tem como premissas três pilares: (1) um SA como unidade de análise; (2) a compreensão 
dos distúrbios (acidentes, doenças, mal estar no trabalho, baixa qualidade, etc.) como 
manifestação das contradições existentes, historicamente introduzidas no interior deste 
SA; e (3) a necessidade da teoria da aprendizagem expansiva de forma a permitir a in-
clusão sistemática, no mesmo processo, da transformação e da aprendizagem dos atores 
por meio da estratégia pedagógica da dupla estimulação. 

Essas premissas conduzem a importante expansão em relação às abordagens an-
teriores, pois propiciam maior consistência analítica e pedagógica, tanto para o inter-
vencionista como para os demais atores participantes. Tal expansão permite explicar o 
acidente não mais como resultado de combinações fortuitas de múltiplos fatores, mas 
como distúrbios oriundos de contradições surgidas na história do SA. Em síntese, esti-
mula a compreensão de como se deram, historicamente, num dado SA, as mudanças 
em seu objeto, sujeito, instrumentos, regras, divisão do trabalho, comunidade e outros 
sistemas com os quais ele interage. 

O foco dessa abordagem está na identificação da origem dos problemas, incluindo os 
acidentes, que podem expressar a falta de ajuste entre as estratégias implementadas por 
um sistema para enfrentar eventuais mudanças. A plasticidade, a capacidade de adaptação, 
a resiliência humana e os demais componentes dos sistemas asseguram, na maior parte das 
situações e a despeito das mudanças frequentes no mundo do trabalho, o funcionamento 
das organizações. No entanto, quando isso não acontece, mas as mediações entre indivíduos 
(efetivo) e os demais mediadores (instrumentos, ex.: recursos; regras, ex.: protocolos, prazos, 
metas, etc.; divisão de trabalho, ex.: fragmentação, relações hierárquicas rígidas; comunida-
de, ex.: clientela, interações com órgãos públicos) se mostram incompatíveis ou conflitantes, 
surgem problemas que podem se acumular e contribuir para a degradação, aumentando a 
vulnerabilidade do sistema. A prevenção implica em alterar as tensões estruturais invisíveis 
que ficam escondidas atrás das anomalias presentes no cotidiano do trabalho.

O MAPA expandido e o LM enquadram-se em um tipo especial de intervenção, que 
consiste na análise coletiva dependente da cooperação de atores externos e internos com 
participação efetiva no processo de tomada de decisão. O quarto quadrante da figura 1 
preserva os instrumentos técnicos introduzidos no terceiro quadrante da figura e combi-
na-os com a abordagem de aprendizagem expansiva. Alguns cuidados são tomados para 
assegurar a evolução real dos participantes, por exemplo, o grupo de coordenação.

Descortinar, debater e transformar coletivamente as origens profundas dos distúr-
bios significa tornar o trabalho mais humano, saudável e sustentável. Essa nova aborda-
gem representa um SA de vigilância desejado, ampliado e avançado.

01. Saúde do trabalhador. Do diagnóstico...
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A pesquisa intervencionista e sistematizada é um desafio da ciência contemporâ-
nea, uma vez que a tradição acadêmica e científica foca em diagnósticos, enquanto as 
soluções são adiadas e ficam confinadas nos muros das universidades. A transformação 
da realidade nesta visão é considerada alheia ao mundo acadêmico. Outros métodos 
de intervenção, como as consultorias clássicas (Na qual especialistas analisam e su-
gerem soluções), de modo geral, são incapazes de criar uma mobilização interna, não 
geram aprendizado, nem a necessária liderança ou envolvimento dos atores que estão 
na vanguarda dos processos de trabalho (Virkunnen e Newnham, 2015).

Dominar e adaptar a abordagem do LM ao contexto ocupacional específico bra-
sileiro é o principal desafio enfrentado pelo grupo que conduziu, nos últimos 8 anos, 
o Projeto Temático “Acidente de Trabalho: da Análise Sócio Técnica à Construção 
Social de Mudanças”.

Os principais achados, aprendizado e desafios enfrentados pelo grupo são apre-
sentados neste livro. O objetivo é mostrar experiências da aplicação de intervenções 
formativas inspiradas nos princípios do LM e avaliar os resultados, aprendizados e de-
safios durante a aplicação do método. Este livro faz um balanço da nossa experiência 
no contexto brasileiro, detalhando cada uma das 10 intervenções, realizadas ou em 
andamento, bem como introduzindo aspectos conceituais e teóricos subjacentes.
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Capítulo 2

A Base Teórica e Metodológica do Laboratório de Mudança

Marco Antonio Pereira Querol e Laura Seppänen

Resumo

O objetivo deste capítulo é apresentar brevemente os princípios e conceitos mais 
importantes utilizados no método Laboratório de Mudança. Primeiro, apresenta-
mos a teoria de Vygotsky sobre ações humanas culturalmente mediadas para com-
preender a agência humana. Em segundo lugar, apresentamos o modelo de sistema 
de atividade de Engeström como a unidade básica de análise para representar a 
estrutura de uma atividade humana, analisar suas contradições históricas, simular 
e modelar novas práticas. Prosseguimos introduzindo o conceito de contradições 
como força de mudança e a teoria da aprendizagem expansiva para entender o 
desenvolvimento da atividade humana. Continuamos com o princípio da dupla 
estimulação e como esse conceito pode ser aplicado no Laboratório de Mudança. 
Finalmente, as variações do método e seus resultados esperados são brevemente 
discutidos.

Palavras-chave: aprendizagem expansiva; intervenções formativas; teoria da atividade.

2.1 Introdução

Nas últimas décadas, estudos sociológicos de intervenção nos ensinaram que 
intervenções em atividades humanas raramente seguem um processo linear. Os 
sujeitos locais não são passivos, mas atores com suas próprias estratégias que res-
pondem, resistem e defendem seus espaços sociais, suas fronteiras culturais e suas 
posições de poder (Long, 2001). Nesse contexto, Long (2001) sugere que os in-
tervencionistas compreendam, identifiquem e abordem as estratégias locais dos 
atores para que os próprios atores possam assumir, manipular, submeter e desmem-
brar as intervenções.

Como apontado por Sannino (2008; 2010), a resistência e a subversão não de-
vem ser consideradas distúrbios indesejáveis, mas como um componente e parte 
das intervenções, devendo ter espaço nas metodologias intervencionistas. Interven-
ções em atividades humanas envolvem atores com identidades e agênciaa. Portan-

a	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação.
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to, as metodologias de intervenção devem ter em conta a agência das pessoas se 
quiserem ter sucesso (Sannino, 2008; 2010).

Neste contexto, são necessárias intervenções formativas. Tais intervenções di-
ferem das metodologias lineares convencionais em pelo menos quatro aspectos 
importantes (Engeström, 2011):

(1) Ponto de partida: Em intervenções lineares, os objetivos das intervenções 
são conhecidos de antemão. Nas intervenções formativas, os sujeitos são confron-
tados com uma situação problemática da sua vida, exigindo a análise e a constru-
ção de um novo conceito, cujo conteúdo o pesquisador-facilitador não conhece de 
antemão. 

(2) Processo: Nas intervenções lineares convencionais, espera-se que o sujeito 
não exerça resistência. Dificuldades na execução são percebidas como fraquezas 
que devem ser corrigidas. Em intervenções formativas, a intervenção deve ser ne-
gociada, e os próprios sujeitos devem se tornar agentes de mudança e abraçar o 
processo.

(3) Resultados: Em intervenções lineares, o objetivo é implementar uma solução 
predefinida. Em intervenções formativas, o objetivo é produzir hipóteses de contra-
dições históricas dentro e entre atividades, e produzir um novo conceito que possa 
ser usado para criar novas soluções locais.

(4) Papel do pesquisador-facilitador: Em intervenções lineares, o papel do pes-
quisador-facilitador é controlar todas as variáveis para que não haja desvio do que 
foi predefinido. Em intervenções formativas, o objetivo é estimular e manter um 
processo de transformação expansiva que será conduzido e assumido pelos atores 
locais.

O objetivo deste capítulo é fornecer uma breve introdução dos principais con-
ceitos adotados em um método intervencionista formativo chamado Laboratório 
de Mudança (LM). Este método foi criado em meados da década de 1990 (Enges-
tröm, 2001; Engeström et al., 1996) por pesquisadores da Universidade de Helsin-
que, Finlândia. Desde sua criação, o método já foi aplicado em diversas atividades, 
como hospitais, escolas, construção de rodovias, e em diferentes países (Querol et 
al., 2011; Virkkunen e Newnham, 2015).

O LM pode ser entendido como um espaço onde novas formas de trabalho po-
dem ser experimentadas e vivenciadas. Como metodologia formativa, o objetivo do 
LM é construir agência transformadora (Vänninen et al., 2015) para que os atores 
locais sejam capacitados e se tornem agentes de mudanças em suas atividades 
(Engeström e Sannino, 2010).



52

Este capítulo começa com uma apresentação da teoria da mediação da ação 
humana e do modelo do sistema de atividade. Em seguida, apresentamos a teo-
ria da aprendizagem expansiva e o método de dupla estimulação. Continuamos 
apresentando a configuração, o processo de planejamento e o desenho das ses-
sões. Finalmente, discutimos brevemente as variações e os resultados esperados 
do método.

2.2 Mediação Cultural de Ações Humanas e Agência

Vygotsky (1978) estudou a mediação cultural das ações humanas. A mediação 
cultural significa que a relação entre o sujeito e o objeto é mediada por meios ou 
artefatos culturais utilizados como sinais e ferramentas. O uso destes mediadores 
permite novas formas de aprendizado baseadas em sua assimilação e desenvolvi-
mento (Vygotsky, 1978; Engeström, 1999; Querol et al., 2014). Embora não deter-
minem as ações dos indivíduos, os mediadores fornecem meios para a construção 
de novos cursos de ações que lhes permitam atingir seus objetivos em determina-
das situações.

A teoria da mediação cultural é útil para entender a agência humana. Na teoria 
da atividade, agência transformadora é entendida como a capacidade de construir 
e transformar uma atividade. Vygotsky argumenta que ações intencionais são me-
diadas por artefatos. Como Vygotsky afirmou (1997):

A pessoa, usando o poder das coisas ou estímulos, controla seu próprio 
comportamento através deles, agrupando-os, reunindo-os e classifican-
do-os. Em outras palavras, a grande singularidade da vontade consiste 
em um homem ter poder sobre seu próprio comportamento, além do po-
der que as coisas têm sobre ele. O homem submete o poder das coisas ao 
seu comportamento, faz com que sirvam aos seus propósitos e controlam 
o poder como ele quiser. Ele muda o ambiente com a atividade externa 
e, assim, afeta seu próprio comportamento, submetendo-o à sua própria 
autoridade.

Agência origina e requer o uso de artefatos externos. A agência depende não ape-
nas das capacidades individuais, mas também do acesso e do domínio de ferramen-
tas e práticas conceituais apropriadas, bem como das normas sociais e das relações 
de colaboração existentes na comunidade (Virkkunen, 2006).

Durante um LM, os intervencionistas oferecem uma série de artefatos (modelos, 
teorias e conceitos) que atuam como mediadores e ajudam os indivíduos a analisar 
os problemas enfrentados em sua atividade e a visualizar as possibilidades de de-
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senvolvimento. Dominar esses artefatos empodera os indivíduos criando agência, ou 
seja, construindo sua capacidade de construir e transformar sua própria atividade.

2.3 Um Sistema de Atividade como Unidade de Análise

Apesar dos importantes avanços trazidos pela teoria da mediação cultural proposta 
por Vygotsky (1978), a limitação desta teoria é que a unidade de análise foca nas ações 
individuais (Engeström, 2001). Esta limitação foi superada por Leontyev (1981), que 
diferencia uma ação individual de uma atividade coletiva (inserindo o indivíduo em uma 
comunidade). Leontyev (1981) amplia a unidade de análise para uma atividade coletiva, 
que sempre consiste em ações de indivíduos. Além disso, uma atividade é entendida 
como uma evolução dinâmica ao longo da história. A diferença entre uma ação e uma 
atividade é o resultado da crescente divisão social do trabalho e regulada através de rela-
ções específicas para cada forma histórica de produção (Engeström, 2016).

Segundo Leontyev (1978), as ações são direcionadas a metas, enquanto uma ativi-
dade é sempre direcionada a um objeto. Portanto, o estudo de uma atividade pressupõe 
a identificação do objeto que direciona as ações dos sujeitos. Ao contrário do objetivo, 
que está ancorado em um determinado lugar e tempo, o objeto de uma atividade é mais 
sustentado e aberto, e está relacionado a uma necessidade humana (Leontyev, 1978).

Engeström (2016) expandiu as ideias de Leontyev (1978; 1981), descobrindo 
os principais elementos mediadores que evoluíram durante a história das atividades 
humanas. Ele criou uma representação gráfica triangular, que demonstra as relações 
básicas nos sistemas de mediação de uma atividade humana. Ele propôs um sistema 
de atividade como a unidade básica de análise, que incorpora a unidade para com-
preender as ações humanas. Além do uso de artefatos culturais na transformação do 
objeto, o modelo também inclui mediadores sociais, como regras, divisão de trabalho 
e comunidade (Figura 2.1).

Querol; Seppänen
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Figura 2.1 O modelo do sistema de atividade.

© 2003 Center for Activity Theory and Developmental Work Research11/17/2016 1

The activity system
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Regras Comunidade Divisão de Trabalho
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Source: Engeström, Y. (1987). Learning by expanding: An activity-theoretical approach to 
developmental research. Helsinki: Orienta-Konsultit. 
(available online at: http://lchc.ucsd.edu/MCA/Paper/Engestrom/expanding/toc.htm)

Fonte: Engeström, 2015.

Os elementos apresentados neste modelo são definidos da seguinte forma:

(a) O sujeito designa um indivíduo ou grupo de pessoas cujas posições e pontos 
de vista são escolhidos como perspectiva de análise.

(b) O objeto é entendido como o significado, o motivo e o propósito de um 
sistema de atividade coletiva. O objeto é considerado por Engeström (2016) como 
a “matéria-prima” para os sujeitos envolvidos em uma atividade e pode estar aber-
to a interpretações numerosas e parciais. Essa matéria-prima, que contém certo 
conflito ou problema a ser resolvido, é vista como consequência de constantes 
interpretações, reconstruções e modificações impelidas pela ação dos sujeitos, 
revelando assim o caráter contraditório e historicamente mutável dos sistemas 
envolvidos na produção da atividade.

(c) O resultado é o resultado do processo de transformação do objeto na ativi-
dade.

(d) As ferramentas incluem todos os instrumentos que mediam a ação dos su-
jeitos na forma física ou simbólica, externa e interna, como objetos, móveis, texto 
e vídeo, dispositivos eletrônicos de som e vídeo, espaço físico, modelos, planos, 
esquemas, layout, abstrações, imagens, sinais e outros.

(e) A comunidade se refere à todos os indivíduos ou subgrupos que têm o mes-
mo objeto da atividade em questão.

(f) A divisão do trabalho é a divisão de tarefas entre os sujeitos.
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(g) As regras se referem à regulamentos, normas e convenções relacionadas ao 
contexto da atividade que são apresentadas tácita ou explicitamente. As regras 
podem informar sobre seus benefícios, possibilidades, virtudes, etc., bem como 
os impedimentos, obstáculos, barreiras e outros que condicionam e restringem as 
ações e interações dos sujeitos da atividade dentro dos sistemas de atividade em 
que estão submetidos.

No LM, o sistema de atividade pode ser utilizado na simulação de atividades 
visando, por exemplo: a) analisar o desenvolvimento e a formação dos elementos 
da atividade; b) revelar as contradições dentro e entre os sistemas de atividade; 
c) modelar ou desenvolver um novo conceito de atividade para resolver as contra-
dições internas, alterando os elementos do sistema.

2.4 Redes de Sistemas de Atividade

Os sistemas de atividade nunca são isolados, mas incorporados a redes de 
sistemas de atividade interdependentes que produzem os elementos e consomem 
seus produtos, afetando e sendo afetados pelas outras atividades (Engeström, 
1987; Pereira-Querol, 2011). Uma maneira de modelá-lo é escolher um sistema 
de atividades como central e, em seguida, observar todas as “atividades vizinhas” 
relacionadas a esse sistema de atividade central (Figura 2.2).

Figura 2.2 Rede de sistemas de atividade funcionalmente interligadas.

© 2003 Center for Activity Theory and Developmental Work Research11/17/2016 2

Source: Engeström, Y. (1987). Learning by expanding: An activity-theoretical approach to 
developmental research. Helsinki: Orienta-Konsultit. 
(available online at: http://lchc.ucsd.edu/MCA/Paper/Engestrom/expanding/toc.htm)

Atividade produtora
de instrumentos

Atividade produtora
do sujeito

Atividade produtora
de regras

Atividade Central

Atividade consumidora
do objeto

Fonte: Engeström, 2015.
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Engeström (2016) classificou essas atividades vizinhas em quatro grupos: ati-
vidades que consomem/usam o objeto, que são compostas de todas as atividades 
onde os objetos e resultados emergentes da atividade central são incorporados; 
atividades produtoras de instrumentos, que incluem todas as atividades que pro-
duzem os principais instrumentos para a atividade central; atividades de produ-
ção de sujeitos, que envolvem atividades como educação e formação para a ativi-
dade central; e finalmente, atividades normativas, que incluem atividades como 
administração e legislação.

A segunda forma de modelar a relação entre atividades é uma rede de ativi-
dades descritas por Engeström (2001) como o modelo de coprodução ou co-con-
figuração. Neste modelo, existem dois sistemas de atividade coproduzindo um 
objeto parcialmente compartilhado como uma unidade mínima de análise (Figura 
2.3). As atividades são direcionadas para diferentes objetos, mas neste modelo, 
os objetos se sobrepõem, permitindo que a colaboração ocorra. Tal colaboração é 
possível por causa de um objeto compartilhado.

Figura 2.3 Modelo de dois sistemas de atividade com um objeto parcialmente 
compartilhado. 

© 2003 Center for Activity Theory and Developmental Work Research11/17/2016 3
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Source: Engeström, Y. (2001). Expansive learning at work: Toward an activity-theoretical 
reconceptualization. Journal of Education and Work, 14, p. 136.

Fonte: Engeström, 2009.

2.5 Contradições como uma Força de Desenvolvimento

Na teoria da atividade, as contradições são a fonte de mudança e desenvolvi-
mento. De acordo com Engeström (2016), todos os elementos de um sistema de 
atividade experimentam contradições primárias. Uma contradição não é o mesmo 
que um conflito ou um problema (Engeström e Sannino, 2011). Para Engeström 
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(2001), as contradições são “tensões dentro e entre sistemas de atividade”, cuja 
origem é histórica devido ao duplo aspecto das atividades, que são independentes 
e subordinadas a outras atividades. Distúrbios, conflitos e rupturas são entendi-
dos como manifestações de contradições históricas dentro e entre os elementos 
dos sistemas de atividade.

Em um sistema capitalista de produção, a contradição primária é expressa por 
meio de uma contradição entre o valor de uso e o valor de troca de um produto 
(Marx, 1976). O valor de uso se refere à utilidade, isto é, a capacidade de algo 
satisfazer uma necessidade humana. O valor de troca refere-se ao fato de que algo 
pode ser entregue em troca de algo num contexto social.

Tentativas para resolver contradições fazem uma atividade passar de um está-
gio de desenvolvimento para outro. Em cada estágio, a contradição em um sistema 
de atividade é expressa de maneira diferente. Como os sistemas de atividade estão 
abertos, conectados a muitos outros sistemas, uma mudança externa (por exem-
plo, uma nova lei ou uma nova tecnologia) pode levar ao aparecimento ou agrava-
mento de uma contradição secundária. Uma contradição secundária é definida 
como uma incompatibilidade entre dois elementos de um sistema de atividade. 
As contradições secundárias se manifestam na forma de distúrbios e conflitos, 
vivenciados pelos sujeitos.

Durante uma intervenção formativa, os participantes são estimulados a formu-
lar hipóteses das contradições que afetam sua atividade. Para isso, é necessária 
uma análise histórica do sistema. É importante que os intervencionistas identifi-
quem as contradições mais importantes e agravadas, porque são elas que motiva-
rão os indivíduos a fazerem mudanças.

2.6 Aprendizagem Expansiva

O Laboratório de Mudança é baseado na teoria da Aprendizagem Expansi-
va, que se caracteriza pela expansão do objeto de uma atividade. Esse processo 
pode ocorrer em cinco fases qualitativamente diferentes (Figura 2.4). (Engeström, 
2016; Engeström e Sannino, 2010). Em cada fase, um tipo diferente de contradi-
ção interna impulsiona o desenvolvimento.
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Figura 2.4 Ciclo de Aprendizagem Expansiva (Originalmente publicado em Engeström, 
2016).
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Cycle of expansive learning

Source: Engeström, Y. (1987). Learning by expanding: An activity-theoretical approach to 
developmental research. Helsinki: Orienta-Konsultit. 
(available online at: http://lchc.ucsd.edu/MCA/Paper/Engestrom/expanding/toc.htm)

4. Aplicação do 
novo modelo

3. Modelando uma nova 
solução: Novo modelo de 
atividade e novas ferramentas

5. Implementando
o novo modelo

6. Novo sistema de 
atividade: consolidação, 
reflexão

2. Impasse

1. Estado de necessidade (need state)

Contradição
primária

Contradição
secundária

Contradição
terciária

Contradição
quaternária

Fonte: Engeström, 2015.

No Ciclo de Aprendizagem Expansiva, a criação de novos objetos parte de uma 
atividade já consolidada que começa a apresentar problemas (Engeström e Sannino, 
2010). Essa fase, chamada de estado de necessidade, é caracterizada por uma situa-
ção de insatisfação com a situação atual, um estado de crise e uma necessidade ur-
gente de mudar algo. A partir disso, surgem contradições em sua forma básica, como 
contradições primárias entre valor de uso e valor de troca (Marx, 1976). Durante 
essa fase, os profissionais começam a discutir e questionar o motivo da atividade (o 
objeto) e as formas atuais de como obtê-lo (as ferramentas), como os métodos e as 
tecnologias (Engeström, 2016).

A segunda fase, chamado duplo impasseb, é caracterizada pelo agravamento dos 
problemas que já estavam sendo vivenciados na fase anterior. Nesta fase, novos dis-
túrbios surgem, ameaçando a produção dos resultados desejados. Também nessa 
fase, as contradições evoluem e se desenvolvem em contradições secundárias - ten-
sões e desencontros entre os elementos do sistema de atividade. As pessoas que 
participam da atividade sentem que não é possível continuar fazendo as coisas do 
jeito que estavam fazendo antes, mas ainda não sabem o que é preciso para resolver 
os problemas (Engeström, 2016).

O agravamento dos problemas levam os profissionais a buscarem soluções que 
podem ou não dar lugar a objetos mais expansivos. Um objeto pode ser considerado 
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mais expansivo quando tem características qualitativamente mais amplas que o an-
terior e pode resolver as contradições que afetam o sistema de atividade. Se a crise 
for grave o suficiente, as pessoas podem questionar o sistema de atividade, incluindo 
a razão da atividade como um todo (o objeto).

Se os sujeitos desafiam o objeto / motivo da atividade, e o reprojetam criando um 
novo objeto para sua atividade mais expansivamente, isso pode ser chamado de ciclo 
expansivo. Essa fase é chamada de construção de objeto. Nessa fase, um novo objeto 
e outros elementos correspondentes do sistema de atividade são projetados para 
superar as contradições que estão levando a atividade a uma crise.

Uma vez que a solução é concebida, a atividade idealizada começa a ser implan-
tada. Essa fase é chamada de aplicação e generalização, consistindo na implantação 
das mudanças no sistema de atividade. Nela, os profissionais começam a colocar os 
planos em prática, a fim de conduzir ações para transformar o novo objeto e, assim, 
produzir um resultado desejado. Os desalinhamentos entre os elementos da nova 
atividade expandida e os elementos da atividade anterior começam a aparecer, sen-
do denominadas contradições terciárias. Esses desajustes podem ser causados pelo 
desenvolvimento insuficiente dos novos elementos (Engeström, 2016).

Durante a implementação do novo conceito da atividade, é muito provável que 
ela comece a colidir com as atividades vizinhas que ainda seguem a antiga lógica de 
produção. Portanto, antes ou durante a consolidação, a nova atividade deve resolver 
essas tensões com atividades paralelas, chamadas de contradições quaternárias. Se 
os profissionais as resolvem, a atividade evoluirá para a fase de consolidação da ati-
vidade. Eventualmente, o sistema de atividades pode enfrentar novas contradições e 
iniciar um novo ciclo qualitativamente diferente de aprendizado expansivo.

2.7 O Método de Dupla Estimulação 

O Método da Dupla Estimulação é um método inicialmente proposto por Vygot-
sky (1978) para avaliar funções psicológicas como memória, pensamento e agência. 
A ideia principal do método é que quando os indivíduos enfrentam situações pro-
blemáticas que não podem ser resolvidas com as ferramentas e conhecimentos que 
possuem, os indivíduos buscam novas ferramentas psicológicas e práticas que lhes 
permitam resolver a situação (Lektorsky, 2009).

O Método da Dupla Estimulação consiste na aplicação de dois estímulos: o pri-
meiro estímulo é uma tarefa a ser executada ou um problema a ser resolvido. Tal 
tarefa deve estar um pouco acima da capacidade do indivíduo de resolvê-lo, então o 
intervencionista deve ter uma noção do nível de desenvolvimento do indivíduo e do 
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seu potencial. O segundo estímulo é um artefato neutro que tem potencial para ser 
utilizado como ferramenta para solucionar a tarefa proposta. Uma vez que o sujeito 
incorpore, ou use, o artefato na resolução da tarefa, a estrutura da operação muda 
(Vygotsky, 1978, 1997). Por artefato neutro, Vygotsky refere-se a um artefato cultural 
que pode ser usado indefinidamente, ou seja, o intervencionista não impõe, nem 
sugere, a maneira como deve ser utilizado, deixando o indivíduo livre para recusar ou 
reinventar esse artefato de acordo com suas condições, conhecimento e percepção.

O Método de Dupla Estimulação é um exemplo de remediação, onde o indivíduo 
incorpora e transforma novas ferramentas (Engeström, 2007). Em outras palavras, é um 
método para mudar a mediação das ações e, assim, proporcionar condições para que 
o sujeito possa conduzir novas ações, permitindo-lhe superar situações problemáticas.

2.8 Modelo Metodológico do Laboratório de Mudança

No Laboratório de Mudança, o modelo geral de um Sistema de Atividades e o 
Ciclo de Aprendizagem Expansiva são utilizados como ferramentas psicológicas que 
permitem que os profissionais reflitam de forma colaborativa sobre sua atividade. O 
LM pode ser entendido como uma atividade de aprendizagem, ou seja, uma ativida-
de cujo objeto é ao mesmo tempo a análise e o desenvolvimento de uma atividade 
produtiva.

O método é composto por seis fases, baseadas no Ciclo de Aprendizagem Ex-
pansiva e consiste em seis ações de aprendizagem expansiva: questionar, analisar, 
modelar, testar um novo modelo, implementar o novo modelo e refletir no processo e 
consolidar a nova atividade (Figura 2.4).

As intervenções consistem em um número limitado de participantes, entre 10 
e 20 representantes de outras atividades além do intervencionista e um assistente 
(Virkkunen e Newnham, 2015). O papel do intervencionista é apresentar o material 
a ser discutido e facilitar as discussões. O assistente ajuda durante a intervenção, por 
exemplo, na coleta de dados e no uso de equipamentos de projeção de vídeo.

O processo começa com a coleta de dados espelho sobre: 1) o status da ativi-
dade, tais como, dados históricos sobre eventos importantes; 2) práticas atuais (o 
modo como a atividade é conduzida); 3) os principais problemas enfrentados; e 4) 
principais conceitos e ferramentas usadas na atividade.

A função dos dados espelho é dupla: servir como espelho da atividade de apoio 
à reflexão dos participantes e ajudar o intervencionista e os participantes a modelar 
e analisar atividades passadas, atuais e futuras. As sessões começam com uma aná-
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lise dos dados sobre os problemas enfrentados diariamente, isto é, o que acontece 
no nível das ações. Em seguida, as fases passadas da atividade são analisadas, e isso 
produz uma compreensão de como os problemas reais surgiram ao longo da história.

Quando os participantes analisam o problema, o interventor os ajuda a modelar 
novas soluções. Mais uma vez, o intervencionista oferece ferramentas para apoiar 
este processo. Muitas vezes, novas ferramentas adequadas (segundo estímulo) são 
desenvolvidas dialogicamente durante o processo de intervenção para apoiar a 
aprendizagem e, finalmente, modelar um novo conceito de atividade com um ob-
jeto expandido. Uma vez que o novo conceito é definido em conjunto, as soluções 
correspondentes precisam ser experimentadas. Isso acontece novamente no nível 
das ações (Tabela 2.1).

Tabela 2.1 Movimento entre ações e atividade durante o LM.

Nível Problemas Resultados

Atividade: sistêmica 
e estrutural

2. Formular 
hipóteses de 
contradições 
históricas

3. Desenha um novo objeto e 
um novo modelo do sistema de 
atividade

Ações: visíveis e 
experimentadas

1. Identificar 
distúrbios

4. Desenhar e implementar 
soluções locais

Modificado de Seppänen, 2002.

Uma vez testadas as soluções, novas sessões são organizadas para avaliar os ex-
perimentos e refletir sobre as novas soluções e problemas potenciais que surgem du-
rante a sua implementação. Assim, a aprendizagem expansiva é reforçada pelo exame 
simultâneo dos níveis de ação e atividade. Os passos da intervenção seguem as fases 
do ciclo de aprendizado expansivo (Figura 2.5).
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Figura 2.5 Estágios do processo expansivo de desenvolvimento durante o Laboratório 
de Mudança. 
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4. Examinando o 
que pode dar 
certo ou errado

3. Modelando soluções: 
O que podemos fazer para 
resolver esse problema?

5. Implementando 
as soluções

6. Refletindo se deu certo 
ou precisa mudar

2. Análise das causas do problema: 
Por que existem esses problemas?

1. Questionando: Temos problemas? Quais?
Precisamos mudar?

7. Consolidando

Fonte: Virkkunen e Newnham, 2013.

A intervenção proposta no LM baseia-se na organização de um espaço onde 
ferramentas representacionais estão disponíveis para análise de processos de dis-
túrbios e para a construção de novos modelos de sistema de atividade (Figura 2.6). 
Os modelos são utilizados para representar e examinar casos concretos de ativida-
de. Dados espelhados podem incluir casos que mostram problemas que permitem 
a colaboração entre os profissionais, bem como desafios e soluções inovadoras. A 
imagem do passado pode ser usada para relacionar problemas atuais a mudanças 
históricas na atividade. Os dados espelhados do futuro são usados para representar 
dados sobre o experimento que será utilizado no projeto da nova atividade (Enges-
tröm et al., 1996).
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Figura 2.6 Layout do Laboratório de Mudança.

Fonte: Adaptado de Virkkunen e Newnham, 2013.

2.9 Planejamento, Ferramentas e Conteúdo das Sessões do Laboratório 
de Mudança

Um LM geralmente começa com uma análise dos distúrbios observados na ati-
vidade. Tais distúrbios são entendidos como expressões de contradições dentro ou 
entre sistemas de atividade. Durante as sessões do LM, os participantes produzem 
visões futuras da atividade, que não se baseiam apenas em uma classificação do que 
é desejado e do que não é desejado. No LM, as visões se baseiam numa análise da 
estrutura do sistema de atividades que poderia ajudar a resolver as contradições 
internas do sistema em questão.

Independente da sua origem, a intervenção deve ser formalizada e detalhada em um 
plano de ação. Além de introduzir o objetivo e a estratégia da intervenção, o plano tam-
bém tem a função de situar a intervenção nas políticas gerais da organização (mudanças 
e objetivos políticos), bem como inseri-la na estratégia da atividade em questão.

O plano de ação deve resultar da negociação entre o intervencionista e os repre-
sentantes das organizações envolvidas na intervenção. Um dos primeiros passos du-
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rante o planejamento é definir a atividade a ser desenvolvida durante a intervenção 
e delinear preliminarmente o Sistema de Atividade. O segundo passo é entender o 
problema que levou à necessidade da intervenção.

O novo conceito produzido no LM não deve ser visto como uma solução padrão, 
mas sim como um novo conceito a ser materializado em um protótipo para ser tes-
tado e desenvolvido.

A tarefa de modelar e implementar um novo conceito é melhor realizada nas unida-
des que primeiro experimentaram as mudanças e/ou experimentaram as contradições 
mais fortemente. O protótipo deve ser projetado e inserido preferencialmente em uma 
unidade que tenha a capacidade e interesse de desenvolver um novo modelo para sua 
atividade. Geralmente, a ocorrência e a gravidade do problema que precisa ser resol-
vido pela intervenção afetam o interesse dos participantes em desenvolver soluções.

Normalmente há pressão da administração das organizações para minimizar o 
número e a duração das intervenções. Portanto, é importante discutir e negociar a 
duração e o momento da intervenção durante a fase de planejamento.

A seleção dos participantes é feita pelos intervencionistas juntamente com um 
representante local da atividade a ser desenvolvida (gestor e/ou trabalhador). A ideia 
é encontrar pessoas cujos conhecimentos e recursos sejam necessários para a análise 
de problemas e o design de soluções. Essas pessoas devem representar diferentes 
perspectivas e contribuir com recursos e conhecimentos complementares. Se possí-
vel, pessoas altamente motivadas a participar e contribuir para o processo devem ser 
escolhidas. Normalmente o processo consome 10 a 12 sessões de duas a três horas 
cada. Além disso, é importante que as sessões sejam sequenciais, ou seja, sem longos 
intervalos entre elas (máximo de uma semana).

Para que uma intervenção seja bem-sucedida, o apoio da gerência da organiza-
ção é crucial, e o processo de aprendizagem deve se conectar com a administração 
da organização. Boa colaboração entre gestores, intervencionistas e participantes é 
necessária antes, durante e depois da intervenção. Os participantes devem ser ca-
pazes de trabalhar durante o LM sem interferência da gerência, mas, por outro lado, 
a gerência e outras partes interessadas devem ser informadas sobre seu progresso e 
resultados intermediários (Virkkunen e Newnham, 2015).

2.10 Variações do Laboratório de Mudança

Em cada cenário empírico, o método LM é adaptado para o propósito específico 
ou tipo de atividade ou rede de atividades. Assim, em vez de ser um método único, 
o LM é um conjunto de ferramentas que podem ser utilizadas e adaptadas ao con-
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texto local. Nesse sentido, cada aplicação do método é uma variação. No entanto, 
apesar da especificidade de cada aplicação, alguns conjuntos de variações podem ser 
identificados, de acordo com o objetivo ou características principais das atividades 
envolvidas na intervenção.

Entre as variações do LM, o laboratório interfronteiras (Boundary-crossing La-
boratory) é cada vez mais importante. Essa variação é uma aplicação no cenário em 
que várias organizações estão envolvidas. No interfronteiras, a unidade de análise 
são dois ou mais sistemas de atividade com um objeto compartilhado (Engeström, 
2001; Kerosuo e Engeström, 2003; Kerosuo, 2001; 2004). Outra variação do LM é o 
laboratório de competências, que se concentra em uma atividade de aprendizagem 
de uma organização (Ahonen e Virkkunen, 2003). Helle e colaboradores (2010) 
descrevem outra variação aplicada na mídia. Nesta variação, um conceito de mídia 
é utilizado como ferramenta e modelo para pesquisar e desenvolver um novo con-
ceito para um jornal finlandês. Finalmente, há uma variação do LM chamada Cul-
tural Laboratory, especialmente projetada para um ambiente com pessoas de dife-
rentes culturas (Teräs, 2007). Uma outra modificação específica do LM enfatizando 
o bem-estar dos participantes, o Workshop da Mudança, foi desenvolvido (Launis e 
Pihlaja, 2007; Ala-Laurinaho et al., 2017).

2.11 Os Resultados Esperados de um LM

Os resultados de um LM não devem ser vistos como uma solução padrão, mas 
como um novo conceito que é incorporado em um protótipo a ser testado e desenvol-
vido (Virkkunen e Newnham, 2015). A aprendizagem expansiva onde novos conceitos 
de atividades são criados e implementados são processos de longo prazo, que podem 
exigir anos e várias intervenções sucessivas.

Geralmente, uma intervenção é avaliada positivamente se as metas pré-estabele-
cidas forem atingidas. Segundo Virkkunen e Newnham (2015), a tarefa de avaliar os 
resultados de uma intervenção formativa como o LM é mais complexa porque o propó-
sito dessa intervenção não é apenas criar mudança em uma atividade, mas também, e 
acima de tudo, o aprofundamento da compreensão da natureza e das causas de seus 
problemas. Portanto, uma intervenção bem-sucedida do LM leva a uma maneira nova e 
mais abrangente de entender os problemas enfrentados em uma atividade.

A reconceituação das causas dos problemas tem um papel importante em re-
lação ao tipo de soluções produzidas. Quanto mais profunda a compreensão das 
causas, mais radicais serão as soluções e, consequentemente, mais tempo será neces-
sário para implementá-las e consolidá-las. Além dos conceitos de toda a atividade, 
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as intervenções do LM podem gerar ferramentas ou práticas novas ou modificadas 
para a atividade.

Geralmente, apenas um pequeno número de resultados práticos é visto imediata-
mente após a intervenção, porque os novos conceitos e soluções criados durante o LM 
precisam de tempo para serem implementados e requerem algum trabalho. É comum 
os participantes enfrentem obstáculos ao tentar implementar o novo modelo. É co-
mum experimentar as contradições entre a lógica dominante da atividade e a lógica 
de seu novo conceito. Ao contrário de outros tipos de intervenções, as generalizações 
criadas pelo LM começam localmente, mas têm o potencial de se tornar gerais. Portan-
to, a difusão ocorre com evolução e enriquecimento, não como uma transferência direta 
através de cópias das soluções criadas (Virkkunen e Newnham, 2015).

Como mencionado anteriormente, durante um LM os participantes usam mo-
delos e conceitos para entender problemas e desenhar soluções. Tais soluções ge-
ralmente requerem colaboração no nível de uma atividade coletiva. Portanto, o LM 
favorece a formação de agência entre os participantes, possibilitando e permitindo o 
controle sobre o desenvolvimento de suas atividades. Outro tipo de resultado possí-
vel e desejável é a formação de uma plataforma de aprendizagem, isto é, um espaço 
permanente de aprendizagem continuada, que pode começar no laboratório.
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Capítulo 3

Financeirização, Trabalho e Saúde: a Economia como Doença Social

Francisco de Paula Antunes Lima e Ana Valéria Carneiro Dias

Resumo

Atualmente o trabalho enfrenta mudanças que trazem impactos importantes para 
a saúde dos trabalhadores, como acidentes, grandes desastres e doenças rela-
cionadas ao estresse. Essas anomalias têm sido associadas ao aumento das ten-
sões decorrentes da globalização e do aumento da disputa intercapitalista. Neste 
contexto emerge o fenômeno da financeirização da economia, que leva as orga-
nizações a buscarem resultados a curto prazo. As formas de gestão do trabalho 
assumem uma natureza agressiva e até violenta que estimula a competição entre 
trabalhadores e equipes, impondo metas e cargas cada vez maiores. Tal contexto 
apresenta desafios às intervenções que pretendem mudar os modelos de gestão 
para tornar o trabalho mais humano e sustentável. Este capítulo aborda as seguin-
tes questões: Quais são as contradições centrais nos processos produtivos atuais? 
Como criar entre gestores e outros atores a necessidade de uma transformação 
mais sustentável dos modelos de produção? Como essas mudanças demandam as 
atividades de intervenção e vigilância no contexto da saúde do trabalhador?

Palavras-chave: novas formas de organização do trabalho; financeirização; saúde 
do trabalhador; avaliação de desempenho; modelos econômicos e saúde.

3.1 Introdução

Os estudos críticos sobre saúde do trabalhador, sejam aqueles conduzidos por 
orientações teóricas como a epidemiologia social (Laurell e Noriega, 1989) ou os 
que abordam temas particularmente conflituosos, como terceirização, precariza-
ção, trabalho escravo, trabalho infantil e trabalho decente, revelam de forma siste-
mática como as relações econômicas determinam os diferentes agravos ocupacio-
nais. As críticas às relações capitalistas de dominação aparecem como resultado 
principal desses estudos, que revelam as contradições estruturais determinantes 
das condições de trabalho e saúde e as diversas formas de desgaste físico e mental 
gerados pela exploração e superexploração do trabalho. Desse modo, atualizam em 
cada nova configuração produtiva o que Marx havia reconhecido no século XIX ao 
dizer que “a produção capitalista só desenvolve a técnica e a combinação do pro-
cesso de produção social ao minar simultaneamente as fontes de toda a riqueza: 
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a terra e o trabalhador” (Marx, 1983, p. 102). Essas abordagens críticas mostram, 
em suma, como as doenças dos trabalhadores resultam das relações capitalistas 
de produção, ou seja, como o viver e o adoecer são socialmente produzidos.

Por outro lado, adotando uma perspectiva mais pragmática, as disciplinas que 
se propõem a transformar e melhorar as condições de trabalho (engenharia de se-
gurança, higiene e medicina ocupacional, ergonomia, psicologia do trabalho etc.) 
a partir de demandas sociais e problemas específicos, deparam-se com os limites 
impostos pelos sistemas e modelos econômicos, hoje potencializados pela concor-
rência global. As intervenções, mesmo tecnicamente bem fundadas, são pouco efi-
cazes diante dos limites impostos pelas relações de produção. Não raras vezes nos 
confrontamos à “chantagem econômica” que usa a ameaça chinesa para manter, 
em cada local ou espaço nacional, condições de trabalho patogênicas. O sucesso 
da indústria brasileira da carne é baseado, em grande parte, no adoecimento de 
milhares de trabalhadores: em algumas empresas a taxa de afastamento chega a 
20% da mão de obra (sobre isso, ver o belo e tocante filme Carne e Osso (Cave-
chini e Barros, 2011). A gravidade dessa situação levou à edição de uma norma 
regulamentadora (NR) específica (NR-36 - Segurança e saúde no trabalho em 
empresas de abate e processamento de carnes e derivados), que, todavia, já se 
mostra pouco efetiva para resolver as contradições que perpassam todo o sistema 
de produção, das condições de concorrência em escala global ao ritmo da linha 
de produção. Os recordes de produção agrícola escondem o adoecimento e morte 
de milhares de trabalhadores rurais, sem falar, aqui, dos próprios consumidores, 
principalmente em razão do uso intensivo de agrotóxicos (Augusto et al., 2012; 
Carneiro et al., 2012; Carneiro et al., 2015). A construção civil continua com altas 
taxas de acidentes e os motociclistas que povoam nossas ruas continuam a morrer 
em proporções crescentes, a maioria deles trabalhadores que prestam serviços 
submetidos à pressão do tempo em vias públicas inadequadas, que potencializam 
o risco de acidentes (Diniz et al., 2005; Silva, 2012; Diniz et al., 2015; WHO, 
2015). No setor de serviços, os transtornos mentais competem com os distúrbios 
musculoesqueléticos como principal causa de afastamento.

A precariedade do trabalho nesses diferentes setores de produção é mais do 
que conhecida e as intervenções das instituições reguladoras ou de especialistas 
não conseguem produzir mudanças significativas nas condições de trabalho e al-
terar este quadro globalmente patogênico. Mesmo nos casos que são considerados 
bem-sucedidos, como a aviação civil, onde se convive com acidentes na ordem de 
um por milhão, esses limites econômicos também estão presentes, embora se ma-
nifestem de forma mais sutil. Como sugere Amalberti (2016), as indústrias ultra 
seguras, como aviação civil e nuclear, chegaram a limites que exigiriam investi-
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mentos proibitivos para obter ganhos significativos em segurança. Essas empresas 
podem se diferenciar entre elas variando de 1 a 2 a taxa de acidentes, mas não 
é possível obter saltos em segurança de ordem 10-6 em relação ao patamar atual, 
que se estabilizou em torno de 10-6, a menos que se mude o modelo econômico 
como um todo, o atual resultando de uma organização em escala mundial imple-
mentada a partir da segunda metade do século XX. Referindo-se à relação entre 
cultura de segurança e economia ele conclui:

[...] podemos modificar significativamente a cultura ao mudarmos, de 
forma arbitrária, os fundamentos do sistema técnico e aos introduzir-
mos modificações maiores na economia do sistema, mas, evidentemen-
te, isso ultrapassa as capacidades de uma intervenção pontual em uma 
empresa de um setor industrial ou de um serviço (tipo hospital ou ban-
co). Em suma, a economia de mercado mais prescreve a cultura do que 
o inverso. As alavancas da mudança são sistêmicas e não circunscritas 
(Amalberti, 2016, p. 134-5).

No setor da aviação civil, a nova fronteira seria, doravante, gerenciar o pós-aci-
dente, não mais se esforçar em reduzi-los. Mudanças pontuais, argumenta, podem 
gerar efeitos contraproducentes, como no caso do controle do sangue na França, 
quando exigências mais rigorosas após o caso do sangue contaminado levou a 
mais mortes de usuários devido à falta de produtos (idem). Se, como diz Amal-
berti, “a economia de mercado mais prescreve a cultura [de segurança] do que o 
inverso”, o caminho, para avançar na prevenção, não seria, então, procurar sair da 
economia de mercado?

Neste texto buscamos dois objetivos. O primeiro é aprofundar a compreensão 
das relações entre modelos econômicos e saúde, explorando as mediações insidio-
sas que, por meio dos dispositivos de gestão neoliberais, passam do financeiro à 
subjetividade dos indivíduos, para evidenciar formas de resistência, mas, sobretu-
do, os limites de transformação. O segundo é a busca de alternativas econômicas 
ao mercado, ao reconhecer que o capitalismo, por via do mercado de trabalho, cria 
limitações ao desenvolvimento pleno das capacidades dos trabalhadores assala-
riados, inclusive sua saúde física e mental. Aqui, a “democratização” das empresas 
está na ordem do dia, nas mais diversas formas: empresas liberadas, espaços de 
debate sobre o trabalho, instituição dos conflitos, desenvolvimento da cooperação.

Para desenvolver nossos argumentos, inicialmente retratamos as principais 
mutações do trabalho no século XX (seção 3.2), assinalando como cada modo de 
regulação produz formas específicas de adoecimento, inclusive as mudanças mais 
recentes relacionadas à automação e aos serviços (seção 3.3). A financeirização da 

03. Financeirização, Trabalho e Saúde: a Economia como Doença Social



73

produção e da gestão traz novas consequências ao trabalho (seção 3.4), colocando 
a necessidade de procurar novas formas de regulação da produção-consumo-saú-
de sem passar por relações mercantis (seção 3.5). Finalizamos o texto com breves 
considerações sobre limites e possibilidades de transformação (seção 3.6).

3.2 O Trabalho no Século XX: Formas Clássicas de Organização do Tra-
balho e seus Limites

O século XX foi caracterizado por grandes mudanças no trabalho. No início do 
século, a consolidação da grande indústria como lugar principal para a produção de 
mercadorias, a adoção da divisão do trabalho proposta por Adam Smith e a evolução 
das máquinas constituem o contexto no qual novas formas de organização do trabalho 
surgiram. Dois modelos principais de organização do trabalho foram sistematizados e 
tornaram-se dominantes: Taylorismo e Fordismo. Para ambos os modelos, o trabalho foi 
considerado como passível de ser completamente objetivado; assim, o primeiro princí-
pio da chamada Administração Científica, proposto por Frederick Taylor, recomendava 
que o trabalho fosse descrito, analisado e reorganizado, utilizando técnicas de tempo e 
movimento, a fim de reduzir a duração da tarefa. As tarefas deveriam então ser prescri-
tas pela tecnoestrutura (principalmente por engenheiros e técnicos) e os trabalhadores 
deveriam seguir as prescrições, o que permitiria maior controle pelos gestores, já que, 
na lógica taylorista, uma vez que a duração da tarefa (e consequentemente o tempo de 
execução do processo produtivo) fosse prescrita, seria possível planejar quantidades 
de produção para um determinado período. O objetivo de redução do tempo de tarefa 
estava relacionado às condições competitivas para o capitalismo da época, em um con-
texto de mercados imaturos nos quais os lucros poderiam ser gerados pela produção e 
venda de mercadorias padronizadas. Tal era evidente para o Fordismo e a produção em 
massa. Na linha de montagem, a mão de obra era ainda mais dividida como forma de 
assegurar o aumento dos volumes de produção.

Portanto, nas formas clássicas de organização, o trabalho era considerado 
igual ao gesto do trabalhador associado a máquinas ou ferramentas. A variabi-
lidade era considerada rara e a suposição de racionalismo perfeito da ciência, 
e como consequência da Administração Científica, sustentou a visão de que o 
trabalho prescrito (ou tarefa, como conceitua a Ergonomia Francesa) poderia e 
deveria ser igual ao trabalho real (ou atividade). Os mecanismos de coordena-
ção prioritários (Mintzberg, 1993) eram a supervisão direta e a padronização 
dos processos de trabalho. O ajuste mútuo e a coordenação lateral não eram 
considerados como mecanismos de coordenação adequados, seguindo o pressu-
posto de racionalismo perfeito.
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Os limites do Taylorismo e do Fordismo têm sido amplamente discutidos. As 
questões de saúde ocupacional, como as doenças profissionais, eram evidentes 
devido à intensificação do trabalho e à separação entre concepção e controle, 
de um lado, e execução do outro: a margem de manobra dos trabalhadores na 
sua atividade podia ser claramente limitada e nomeada nas linhas de montagem. 
Nesse aspecto, o Taylorismo e o Fordismo, enquanto modo de organização, são 
uma “reinvenção da manufatura no século XX” (Moraes Neto, 1989), retomando 
formas historicamente atrasadas de organização da produção e do trabalho, em 
setores econômicos ainda organizados de forma artesanal, como a produção de 
automóveis em pequenas oficinas antes que Ford criasse sua grande indústria. 
Seja na manufatura dos séculos XVII e XVIII, seja na manufatura reinventada, os 
princípios de organização são os mesmos, essencialmente a divisão do trabalho em 
tarefas repetitivas e a dominação coercitiva pela hierarquia fabril, para tornar dó-
ceis indivíduos rebeldes que não aceitam como natural a submissão às condições 
do trabalho fabril. Essa forma de organização produz formas específicas de adoeci-
mento, de caráter mutilante, que foram retratadas pelos inspetores de fábricas na 
Inglaterra e autores da época. Marx (1983) as resume da seguinte forma:

a continuidade de um trabalho uniforme destrói a tensão e o impul-
so dos espíritos vitais, que encontram sua recreação e seu estímulo 
na própria mudança de atividade (p. 270).

(...) um trabalhador, o qual executa a sua vida inteira uma única ope-
ração simples, transforma todo o seu corpo em órgão automático 
unilateral dessa operação (p. 269).

A manufatura produz, de fato, a virtuosidade do trabalhador detalhista, 
ao reproduzir, dentro da oficina, a diferenciação naturalmente desen-
volvida dos ofícios, que já encontrou na sociedade, e ao impulsioná-la 
sistematicamente ao extremo (p. 269).

Por outro lado, ela alcança essa organização social do processo de tra-
balho apenas soldando o mesmo trabalhador ao mesmo detalhe 
(p. 273).

O trabalhador coletivo possui agora todas as propriedades produtivas 
no mesmo grau de virtuosidade e ao mesmo tempo as despende da 
maneira mais econômica, empregando todos os seus órgãos, individu-
alizadas em trabalhadores ou grupos de trabalhadores determinados, 
exclusivamente para suas funções específicas. A unilateralidade e 
mesmo imperfeição do trabalhador parcial tornam-se sua perfei-
ção como membro do trabalhador coletivo (por exemplo, desenvolvi-
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mento unilateral dos músculos, deformação dos ossos, etc.). O 
hábito de exercer uma função unilateral transforma-o em seu órgão 
natural e de atuação segura, enquanto a conexão do mecanismo global 
o obriga a operar com regularidade de um componente de máquina 
(p. 275-6).

Nas passagens citadas, sublinhamos alguns trechos que remetem diretamen-
te à etiologia das diversas Doenças Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho 
- DORT (trabalhador unilateral, deformações do corpo em função do virtuosismo 
do detalhe, repetitividade, etc.) e de sua prevenção (mudança de atividade), que 
no final do século XX cresceram em escala epidêmica (Kuorinka et al., 1995). Daí 
as tentativas de reorganização do trabalho (as denominadas “novas formas de or-
ganização do trabalho” – NFOT), que assumem formas variadas: enriquecimento 
de cargos (ou tarefas), grupos semiautônomos, gestão participativa para conter as 
tendências predatórias do capital na utilização da força de trabalho. Estas formas 
de organização do trabalho não são recentes e surgiram do questionamento da 
organização baseado nos princípios tayloristas/fordistas.

Mas também havia limites do lado do capital. A crescente saturação do mer-
cado que se seguiu ao período de crescimento econômico após a Segunda Guerra 
Mundial e a crise do petróleo na década de 1970 levaram a novas formas de con-
corrência e organização da indústria. De fato, a literatura de gestão apontava para 
a necessidade de diferenciação de produtos (no que diz respeito, por exemplo, à 
qualidade, variedade, flexibilidade, inovação) para enfrentar novas restrições do 
mercado e a concorrência nos EUA com empresas japonesas. Isso poderia ser feito 
por meio de estratégias de marketing, mas também pela mudança do modelo de 
produção, o que significava transformar a organização do trabalho.

O enriquecimento de cargos, inspirado no movimento das relações humanas, 
procurava se contrapor à concepção taylorista do trabalhador exclusivamente 
como homo economicus, atribuindo-lhe outros valores morais e afetivos importan-
tes para entender seu comportamento no trabalho. Em verdade, não se constitui 
numa alternativa ao taylorismo, pois não contesta a divisão entre planejamento/
execução, procurando apenas aproximar a gerência dos trabalhadores através da 
negociação de conflitos, da melhoria de comunicações internas, do reconhecimen-
to de lideranças informais. Esse movimento não chega a reconhecer a existência 
de contradições, mas serve para regular conflitos, reorientando a insatisfação em 
proveito dos objetivos da empresa. Na medida em que a interiorização de valores 
e a comunhão de objetivos entre trabalhadores e gerência se amplia, é possível 
reduzir os níveis hierárquicos e o controle coercitivo, aumentar o escopo de tarefas 
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dos executantes, tanto a nível vertical (atribuindo-lhes atividades de inspeção e 
de manutenção de primeiro nível), quanto horizontal (polivalência, multitarefas, 
rodízio). Donde a ênfase nas decisões consensuais, como forma de alinhar cada 
comportamento ao objetivo da empresa. Opiniões contrárias tornam-se benéfi-
cas desde que de seu confronto surja um consenso, dentro dos limites do que é 
aceitável pela empresa. O dissenso é patológico e por isso se criam mecanismos 
de exclusão, às vezes assumidos pelos próprios colegas de trabalho dependendo 
do grau de adesão à empresa ou da competição entre os próprios trabalhadores.

Outras formas de organização do trabalho desafiam a assunção da separação 
entre execução e controle ou concepção, reivindicando o engajamento dos traba-
lhadores no processo produtivo. Isso significa, por exemplo, que os trabalhadores 
devem ser responsáveis pela execução, mas também por tarefas como controle 
de qualidade, manutenção de equipamentos e limpeza do local de trabalho. Essa 
configuração é típica da organização do trabalho inspirada em empresas japo-
nesas, principalmente as automotivas, como a Toyota. O Sistema de Produção 
Toyotista (SPT), como foi chamado, também preconiza o trabalho em equipe no 
chão de fábrica, introduzindo uma lógica de ajuste mútuo na organização formal 
do trabalho. No entanto, a concepção do trabalho ainda permaneceu separada da 
execução, pois as tarefas deveriam ser definidas pela engenharia ou pela gestão, 
mesmo que os trabalhadores pudessem (e devessem) propor novos métodos de 
produção através de sistemas de sugestões. De fato, o kaizen ou melhoria contínua 
visando a redução de custos é um dever para os trabalhadores no SPT, forçando 
assim o engajamento e introduzindo uma nova pressão para os trabalhadores do 
chão de fábrica. Por outro lado, há também a possibilidade de desenvolvimento 
de competências no chão de fábrica, e o início do reconhecimento da importân-
cia do conhecimento tácito para construir vantagem competitiva (Coriat, 2000; 
Lazonick, 2005).

A constante redução de custos, o leitmotiv do SPT, é apenas um dos possíveis 
modos de concorrência no capitalismo do final do século XX. Outros modelos 
empresariais e produtivos surgiram, contando com a diferenciação proveniente 
do foco em aspectos como qualidade, variedade, flexibilidade, inovação e serviço 
dentro dos sistemas de produção (Boyer e Freyssenet, 2000; Du Tertre, 2012). 
Para atingir esses objetivos, o chamado “trabalho simbólico” ou “imaterial”, ou seja, 
a atividade cognitiva e o engajamento dos trabalhadores em relações intersubje-
tivas, tornou-se cada vez mais importante. Além disso, mudanças na base tecno-
lógica produtiva levaram a sistemas de produção mais automatizados, mesmo em 
atividades de serviço, que também transformaram a natureza da atividade laboral 
em trabalho imaterial, como em processos automatizados nos quais os trabalha-
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dores devem supervisionar o funcionamento dos equipamentos e interferir quan-
do surgem variabilidades. Elementos imprevistos são então reconhecidos como 
parte dos sistemas de produção. A fim de lidar com essas mudanças, a organização 
do trabalho foi modificada de modo a considerar o trabalho imaterial como uma 
forma de alcançar a competitividade, e a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) 
como uma forma de lidar com problemas de saúde ocupacional. A lógica das no-
vas formas de organização do trabalho concebe os trabalhadores como capazes de 
tomar iniciativas e decisões em face de eventos imprevistos; dados esses eventos, 
racionalizar um sistema de produção não significa prescrever todos os aspectos 
do sistema, o que seria uma tarefa impossível, mas reconhecer as variabilidades 
e projetar estruturas organizacionais para lidar com eles (Veltz e Zarifian, 1992). 
Dois aspectos fundamentais para essas novas formas de organização do trabalho 
foram a autonomia e a cooperação no local de trabalho, que foram em grande 
parte sintetizadas em práticas de trabalho em equipe, especialmente grupos de 
trabalho semiautônomos ou equipes autogeridas.

Os grupos de trabalho semiautônomos foram o núcleo do modelo de organi-
zação do trabalho socio técnico. A teoria de projeto de sistemas sociotécnicos vê 
as organizações como sistemas abertos, capazes de se adaptar dinamicamente ao 
ambiente de forma orgânica, nos quais os aspectos sociais e técnicos devem ser 
projetados e otimizados em conjunto. Baseado em princípios como especificação 
crítica mínima, multifuncionalidade e multiqualificação, o trabalho deve ser pro-
jetado em torno de grupos de trabalho semiautônomos (Cherns, 1987). Dentro 
desses grupos, em um contexto de especificação mínima, os trabalhadores pode-
riam ter autonomia para definir suas ações em relação aos aspectos produtivos, 
tais como procedimentos operacionais, sequenciamento de ordens de produção, 
aspectos de qualidade etc., bem como para lidar com as variabilidades em geral. 
Mais do que isso, eles deveriam ser responsáveis por atingir as metas de produção, 
muitas vezes definidas por meio de indicadores de desempenho que se tornam a 
principal forma de controle. Portanto, no desenho de sistemas socio técnicos, há 
uma lógica de quantificação de desempenho individual e autocontrole (Eijnatten, 
1993). Ao mesmo tempo, há uma lógica de desenvolvimento de competências no 
trabalho; de fato, ao lidar com as variabilidades, ao tomar iniciativas e decisões, es-
pecialmente de forma coletiva, os trabalhadores mobilizam o conhecimento tácito 
e explícito existente e adquirem novos conhecimentos, construindo assim compe-
tências no trabalho (Lave e Wenger, 1991; Zarifian, 1999). Tais competências são 
as bases para a vantagem competitiva em um ambiente dinâmico, pois permitem 
que o sistema de produção seja flexível e inovador. Em resumo, novas formas de 
organização do trabalho combinam ajuste mútuo, responsabilidade individual e 
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de equipe e desenvolvimento de competências. Dependendo da forma como estes 
elementos são organizados, podem surgir contradições no local de trabalho que 
trazem consigo pressões, estresse, acidentes e doenças ocupacionais. O poder 
de decisão, porém, não extrapola a gestão de tarefas imediatas: as decisões mais 
importantes permanecem um atributo exclusivo da gerência (metas de produção, 
qualidade, número de trabalhadores, treinamento, novos produtos, introdução de 
novos processos e tecnologias, necessidades de treinamento etc.). Obviamente 
estes aspectos podem ser objeto de negociação (como ocorre na cogestão alemã 
ou sueca), mas são objetos de conflito e não de decisões consensuais.

Este é também o limite das diversas formas de “gestão participativa”, que se-
param decisões cotidianas de decisões estratégicas: estas continuam sendo um 
apanágio da alta gerência. A Gestão da Qualidade Total (GQT), talvez a mais di-
fundida no Brasil, atribui aos trabalhadores as decisões sobre a “rotina diária”, 
permitindo mesmo que os procedimentos operatórios sejam definidos com a par-
ticipação dos trabalhadores. Essas formas de gerenciamento, entretanto, conce-
dem uma autonomia limitada apenas às tarefas de execução, não alterando em 
profundidade o conteúdo do trabalho diário. Mesmo as sugestões que são dadas 
pelos trabalhadores e implementadas não se constituem em tarefas cotidianas, 
mas são fatos ocasionais que pouco enriquecem seu trabalho, ainda de natureza 
essencialmente manual. Mais recentemente observa-se o movimento das “empre-
sas liberadas”, que parecem desconhecer essas experiências históricas e se movem 
nos mesmos limites, agora ainda mais pressionadas pelos sistemas de gestão por 
metas (Coutrot, 2018).

A próxima seção discutirá em profundidade três situações em que “trabalho 
imaterial” tornou-se reconhecido como fundamental para as empresas para alcan-
çar vantagem competitiva: a automação dos sistemas de produção; o surgimento 
da “relação de serviço” como uma distinção competitiva para as empresas; e ativi-
dades de inovação.

3.3 Trabalho “Imaterial”: Automação, Inovação, Serviços

O que foi dito até aqui sobre as NFOT deixou de lado a automação, que pro-
mete transferir o esforço para o sistema técnico e aliviar os operadores do traba-
lho pesado, arriscado ou insalubre. Veremos a seguir que esta nova racionalidade 
produtiva tem profundos reflexos na subjetividade dos trabalhadores e na organi-
zação do trabalho, em função de como se compreende as exigências de responsa-
bilidade e de implicação pessoal na tomada de decisões, de como se lida com a 
possibilidade do erro e de como se divide o tempo global de trabalho entre tempo 
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de ação e tempo de reflexão sobre a ação. As exigências objetivas, determinadas 
pela forma como o sistema automatizado funciona e como deve ser gerenciado, 
demandam operadores capazes de compreender eventos inesperados e singulares, 
fora dos padrões operacionais de rotina, solicitando uma nova forma de raciona-
lidade comunicativa e reflexiva (Zarifian, 1985). Historicamente, a Indústria de 
Processos Contínuos (IPC) tem sido o “laboratório” da automação, que apenas 
recentemente, com a robótica, começou a penetrar na indústria de forma.

O sofrimento mental na IPC

Sabemos que o trabalho em diversos subsetores da IPC é intrínseca e poten-
cialmente patogênico devido às características próprias à indústria de processo, 
em particular devido aos riscos de explosões e de exposição a agentes químicos 
cujos efeitos sobre a saúde ainda são desconhecidos. Estes talvez sejam os aspec-
tos mais evidentes, revelados por pesquisas realizadas em centrais nucleares e 
indústrias químicas. Menos conhecido é o desgaste cotidiano provocado pelas exi-
gências temporais relacionadas ao fluxo ininterrupto e às incertezas decorrentes 
da complexidade das instalações. Esta forma de desgaste (comumente atribuída 
ao estresse) dificilmente se manifesta como patologias ocupacionais específicas, 
mas antes de tudo como sofrimento psíquico que também pode ter efeitos fisio-
lógicos não específicos (hipertensão, problemas do sono etc.).

Na IPC, a distribuição desigual do tempo livre para refletir sobre o processo 
constitui um dos principais empecilhos à instituição de uma nova racionalidade 
produtiva. Uma das contradições fundamentais manifesta-se quando se pretende 
definir o espaço de autonomia dos operadores. Formalmente, o espírito de iniciati-
va e a responsabilidade pessoal são valorizadas e expressamente incentivadas; na 
prática, verifica-se pouco espaço para que estas boas intenções se realizem. A re-
lação patológica com o erro é reveladora do sofrimento psíquico que esta situação 
provoca, levando os trabalhadores a assumirem um relacionamento infantilizado 
com a gerência. Em uma organização hierarquizada, não há espaço para o livre de-
senvolvimento da personalidade dos trabalhadores, que deveria necessariamente 
ser acompanhado pela ampliação do escopo e poder de decisão. Em várias situa-
ções, os trabalhadores são obrigados a se submeterem ao poder hierárquico, sem 
estarem intimamente convencidos de que as ordens dadas pela chefia são funda-
mentadas. Devido às características peculiares ao processo de produção na IPC, 
os saberes necessários para controlar o processo são fortemente contextualizados. 
Uma intervenção no processo, a correção de uma variável, o diagnóstico subjacen-
te, a forma de alterar os parâmetros constituem uma atividade que implica uma 
forma específica de se relacionar com as situações de trabalho, profundamente 
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arraigada na experiência anterior dos operadores e na vivência aqui e agora do 
processo. Em cada jornada de trabalho, “colocar-se em situação” requer tempo 
e disponibilidade por parte do operador, como pode ser visto nos momentos de 
troca de turnos. Ocorre que, estando apenas esporadicamente em contato com o 
processo, os chefes deem orientações (às vezes formalmente imperativas) de como 
controlar um ou outro incidente ou problema. Na maior parte das vezes, essas 
orientações ou ordens são desnecessárias, quer porque os trabalhadores já sabiam 
como se comportar naquela situação, quer porque são inadequadas. Algumas ve-
zes, dependendo da insistência dos chefes, os operadores fazem o que eles pedem, 
sabendo que o problema não vai ser resolvido, o que acaba acarretando-lhes uma 
carga de trabalho maior porque o processo fica mais instável. O mais comum é que 
os trabalhadores ajam da forma como eles próprios consideram mais acertada, 
assumindo assim um duplo risco: se dá certo foi mérito do chefe, se dá errado é 
culpa do operador porque desobedeceu às orientações. O paradoxal nesta situ-
ação é que também os engenheiros e a chefia imediata estão insatisfeitos com o 
comportamento dos operadores, alegando que eles demonstram pouca iniciativa, 
recorrendo frequentemente aos superiores para resolver “pequenos” problemas 
que eles próprios poderiam resolver. Além das lacunas de ordem cognitiva (saber 
em mosaico sobre o processo), parte dessas dificuldades está relacionada à divisão 
de responsabilidades e à forma como, numa instituição hierárquica, se lida com os 
“erros”, isto é, em termos de culpa.

O aspecto infantilizante desta relação de subordinação é que, para se eximi-
rem da responsabilidade atribuída de forma unilateral, os trabalhadores procu-
ram se comportar da forma como o chefe quer, agindo como os filhos submissos 
aos pais ou como alunos diante dos professores. Mesmo quando devem decidir 
sozinhos, se perguntam qual seria a decisão tomada pelo chefe ou que lhe agra-
daria. Nestas condições não há espaço para um desenvolvimento maduro da per-
sonalidade, pois os trabalhadores ficam com receio de tomarem decisões e de 
assumirem publicamente a responsabilidade pelos seus atos. Evidentemente tal 
atitude é impossível quando se mantêm as relações de poder e os eventuais erros 
sejam usados como forma de seleção dos trabalhadores, antes de servirem como 
material para reflexão e crescimento pessoal. Os trabalhadores que desacatam 
com mais frequência e de forma aberta as ordens recebidas, porque as julgam 
infundadas, isto é, aqueles que mais dão provas de uma personalidade autônoma 
e de capacidade de iniciativa, são taxados de indisciplinados e os primeiros a se-
rem demitidos quando há redução do efetivo. Na impossibilidade de se apoiarem 
em critérios de competência técnica, a hierarquia acaba se apegando aos sinais 
exteriores do comportamento, os quais, entretanto, induzem os operadores a ado-
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tarem um comportamento exatamente oposto ao que teoricamente é almejado: 
de dependência e não de autonomia.

A pressão da inovação

No início do século XXI, a inovação surgiu como um forte elemento para al-
cançar vantagem competitiva, pois transforma oportunidades em novas ideias e 
as coloca em prática (Tidd e Bessant, 2009). A inovação também é amplamente 
reconhecida como um fator importante para o desenvolvimento socioeconômico. 
De fato, a organização para a inovação é um tema para os estudos de gestão e tra-
balho, mas também uma questão de política pública.

Os sistemas de produção podem ser definidos como compostos por três es-
feras inter-relacionadas (Veltz, 2000): a esfera de atividades de contato com os 
clientes ou usuários (por exemplo, marketing); a esfera de atividades de explora-
ção do processo produtivo, manutenção, planejamento e otimização dos processos 
atuais; e a esfera de atividades de concepção de novos produtos, novos serviços e 
novos processos. Enquanto as primeiras esferas lidam com atividades relacionadas 
a atividades atuais ou de curto prazo, as segundas lidam com atividades relacio-
nadas a atividades futuras ou de longo prazo. As atividades de contato e explo-
ração (produção e suporte) referem-se ao presente e as atividades de concepção 
referem-se ao futuro. Como consequência, mesmo que haja cada vez mais espaço 
dentro das atividades de contato e exploração para a abstração e a cognição, nas 
atividades de concepção a abstração é a regra e a cognição é a própria natureza 
do trabalho. O trabalho de inovação está sempre relacionado com um objeto ine-
xistente, um objeto virtual que está em constante transformação (Veltz, 2000). 
Elementos como a incerteza e o risco são inerentes à inovação.

As atividades de inovação também são cumulativas e coletivas (Lazonick e 
Mazzucato, 2013). Inovação é aprender, ou seja, para inovar, é preciso contar com 
o que já foi aprendido durante o desenvolvimento de novos conhecimentos; inova-
ção é construída sobre o conhecimento tácito e explícito existente e cria conheci-
mento. À medida que a inovação se torna mais complexa, devido às novas tecno-
logias e características do mercado, diferentes atores (incluindo clientes, usuários, 
concorrentes, órgãos públicos...) devem contribuir para o processo, visando uma 
troca de conhecimento para melhorar o processo de aprendizagem: a inovação é, 
portanto, coletiva. Nesse sentido, a organização para a inovação deve privilegiar a 
cooperação e a comunicação entre atores com diferentes especializações. Outra 
característica do processo de inovação é sua natureza performativa, ou seja, é um 
processo indeterminado e aberto em que o sucesso ou fracasso não são conceitos 
estáveis e bem definidos e em que o contexto de ação não é dado, mas construído 
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pelos atores envolvidos (Garud et al., 2017). Assim, o processo de inovação não 
pode ser completamente previsto, e as abordagens positivistas para a organização 
do trabalho e gestão da inovação dificilmente podem ter sucesso.

Portanto, a organização do trabalho para a inovação deve ter em conta estes 
aspectos - risco, incerteza e aprendizagem coletiva e cumulativa, bem como o 
desempenho. Ao se organizar para a inovação, a literatura sugere que elementos 
do Taylorismo e das estruturas burocráticas devem ser evitados; ao contrário, de-
vem ser estimulados o ajuste mútuo através de uma extensa comunicação entre 
funções e níveis hierárquicos, trabalho em equipe, alto nível de envolvimento dos 
trabalhadores em processos de inovação (através, por exemplo, de inovação incre-
mental ou programas de melhoria contínua/kaizen no chão de fábrica), esforços 
contínuos para o desenvolvimento de competências e um número reduzido de 
níveis hierárquicos (Dougherty, 2008; Tidd e Bessant, 2009). Considera-se tam-
bém que, mesmo que algumas restrições possam contribuir para a inovação (pois 
podem impulsionar a busca de novas soluções para superar tais restrições), níveis 
menores de especificação promovem a criatividade (Dougherty, 2008; Lampel et 
al., 2014; Rosso, 2014;). Na gestão de projetos inovadores, por exemplo, métodos 
como o “desenvolvimento ágil” propõem uma espécie de “especificação crítica mí-
nima” aos trabalhadores, cujo trabalho é desenvolvido dentro de ciclos iterativos 
ao longo do projeto (Hodgson e Briand, 2013). Desnecessário dizer que a natureza 
imaterial da atividade de inovação torna inúteis as horas de trabalho rígidas, uma 
vez que parte do processo de criação de novas ideias e da resolução de problemas 
pode ser alcançado a qualquer momento, mesmo fora do horário de trabalho.

Em geral, a organização do trabalho torna-se mais flexível. A flexibilidade também 
é observada nas horas de trabalho e, em muitos casos, nos contratos de trabalho 
flexíveis. Na indústria de software, por exemplo, contratos casuais e auto emprego au-
mentaram mesmo depois do boom da chamada nova economia (Bergvall-Kareborn e 
Howcroft, 2013). Isso pode criar um paradoxo para o desenvolvimento de competên-
cias no longo prazo, ou seja, a aprendizagem cumulativa, que é necessária para ativi-
dades inovadoras. Um problema semelhante surge com a noção de empreendedoris-
mo como uma importante fonte de inovação. Mesmo que a criatividade individual e 
o empreendedorismo possam constituir elementos importantes para o processo de 
inovação, estão longe de ser suficientes; devido à natureza coletiva e cumulativa da 
inovação, os elementos organizacionais são pelo menos tão importantes quanto os 
elementos individuais, pois eles promovem a transferência de conhecimento tácito 
e permitem que a criatividade individual seja convertida em inovação (Bharadwaj e 
Menon, 2000). Por exemplo, empresas inovadoras como Google e 3M são conhecidas 
por incentivar seus funcionários a desenvolver suas ideias de forma semiautônoma, 
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e isso é alcançado por meio de arranjos organizacionais, como a concessão formal de 
tempo dentro da jornada de trabalho para desenvolver tais “projetos de estimação”a 
(20% da jornada de trabalho formal no caso do Google e 15% no caso da 3M), es-
truturas planas, trabalho em equipe, comunicação aberta e recompensas pela inova-
ção (Garud et al., 2011; Savoia e Copeland, 2011). Além disso, pequenas empresas 
responsáveis por inovações em produtos, serviços ou processos de alta tecnologia 
muitas vezes dependem de redes com universidades, centros de pesquisa ou grandes 
empresas para desenvolver seus novos produtos, serviços ou processos (Lazonick, 
2005; Lazonick e Mazzucato, 2013). Assim, para ter sucesso nos processos de inova-
ção sustentável, as empresas devem equilibrar a iniciativa individual com a atividade 
coletiva e o desenvolvimento de competências de longo prazo, bem como a gestão 
e transferência de conhecimento tácito. Quando esse equilíbrio não está presente e 
existem exigências sobre os resultados da inovação, podem haver novas pressões so-
bre os trabalhadores, relacionadas com a necessidade de autodesenvolvimento para 
enfrentar a insegurança no emprego e garantir a sua própria “empregabilidade”.

Além disso, como no caso do projeto de sistemas socio técnicos, ambientes 
de trabalho mais flexíveis e autônomos não significam que as estruturas de con-
trole estejam ausentes. Ao reconhecer o fato de que a atividade de inovação é 
em grande parte imprevisível - o que torna o controle através da padronização de 
procedimentos quase impossível - o trabalho de inovação com frequência passa a 
ser controlado por metas: por exemplo, o número de produtos/serviços/processos 
inovadores lançados em um determinado período, o tempo do desenvolvimento 
até a comercialização da inovação e o respeito aos orçamentos de inovação. Estes 
indicadores de desempenho são baseados no volume e tempo, objetivos típicos 
do modelo taylorista-fordista, e são frequentemente monitorados através da tec-
nologia de informação (por exemplo, é possível monitorar em tempo real a inte-
ração dos trabalhadores com um determinado software e, portanto, “presumir” 
tempo de trabalho e ociosidade). No entanto, devido à natureza do processo de 
inovação, tais indicadores de desempenho podem não se adequar. Os resultados 
podem surgir apenas a longo prazo e não é raro que uma inovação malsucedida 
num determinado momento possa tornar-se, no futuro, um novo produto, proces-
so ou serviço. Essa inadequação entre a natureza da atividade e o seu modo de 
controle pode ser uma fonte de grandes problemas de saúde ocupacional (ver, 
por exemplo, Waters (2017) para uma análise dos suicídios nos departamentos 
de engenharia da francesa Renault).

Outro efeito, às vezes não reconhecido, é o uso funcional de drogas devido a 

a	  Nota do tradutor: Do inglês pet innovation projects
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exigências do trabalho, que atinge profissionais com elevada carga física (trabalha-
dores da construção civil, cortadores de cana...), níveis elevados de vigília (moto-
ristas, pilotos...) e também profissões criativas (artistas, marketing...). Cada uma 
segue processos etiológicos diferentes, mas têm em comum o fato da droga ser 
inicialmente um instrumento funcional para responder às exigências do trabalho 
e, pouco a pouco, tornar-se o problema a ser resolvido quando se instala a depen-
dência química ou psicológica, afetando negativamente tanto a saúde quando o 
desempenho do trabalhador (Lima, 2010).

3.4 Financeirização dos Sistemas Produtivos e suas Consequências para 
o Trabalho

Outra fonte de mudanças para o trabalho e a organização do trabalho é o proces-
so de financeirização dos sistemas produtivos. A financeirização significa “(...) a rede 
de processos inter-relacionados - econômicos, políticos, sociais, tecnológicos, cultu-
rais, etc.” através do qual as finanças estenderam sua influência além do mercado e 
em outras esferas da vida social (Van der Zwan, 2014, p.101). Esse fenômeno tem 
sido entendido a partir de três abordagens: a financeirização como um regime de 
acumulação (sucessor do regime fordista); a financeirização da corporação moderna, 
ou seja, a subsunção da organização e gestão das corporações à lógica da maximiza-
ção do valor para o acionista (MVA); e a financeirização da vida cotidiana, ou seja, as 
finanças se tornam uma “governamentalidade” que se enraíza e, de certa forma, dis-
ciplina as práticas da vida diária (Van der Zwan, 2014). Estas três abordagens estão 
inter-relacionadas, reforçando-se mutuamente. Nesse sentido, a financeirização de 
sistemas produtivos significa o processo de subordinação de uma lógica industrial, ou 
produtiva, a uma lógica financeira; decisões dentro de sistemas produtivos que antes 
seguiam uma lógica produtiva, agora seguem uma lógica financeira.

No processo de financeirização, sob a lógica da MVA, a empresa é vista como um 
“nexo de contratos” (Fligstein, 2001), ou uma grande “carteira de investimentos”, em 
que agregar valor por meio da produção é apenas uma das formas de valorização do 
capital, que será continuamente avaliada em relação a outras possibilidades de inves-
timento. Isso significa que a competição por atividades produtivas não ocorre entre 
agentes iguais (outros sistemas produtivos), mas entre diferentes (sistemas produ-
tivos, mas também sistemas financeiros). Na prática, não basta que a produção, por 
exemplo, alcance a excelência nos critérios tradicionalmente avaliados na gestão das 
operações - custos, qualidade, velocidade, confiabilidade, inovação - se isso não sig-
nificar um retorno ao acionista em níveis iguais ou superiores aos que o acionista 
obteria em qualquer outro investimento, considerando a liquidez do capital. Além 
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disso, um cenário de financeirização significa que para as organizações a valorização 
das atividades realizadas internamente é realizada com base em uma racionalidade 
financeira, que favorece a liquidez e o curto prazo (Chiapello, 2015).

Como consequência da financeirização, as empresas adotam uma estratégia de 
“reduzir custos e distribuir” seus lucros aos acionistas, em vez de “retê-los e reinves-
ti-los” em seus sistemas produtivos (Lazonick e O’Sullivan, 2000; Froud et al., 2006). 
Os movimentos de downsizing, que incluem não apenas a terceirização, mas também 
contratos de trabalho flexíveis, se encaixam na lógica da liquidez e aumentam o re-
torno sobre os ativos, mas também constituem uma construção discursiva (Froud et 
al., 2006; Van der Zwan, 2014), pois o simples anúncio desses movimentos tem um 
efeito sobre o valor das ações da empresa, independente de efeitos reais e de longo 
prazo sobre os lucros da empresa. Isto reflete o caráter performativo da avaliação 
financeira. O downsizing também significa diminuir permanentemente os custos em 
todos os níveis hierárquicos e funções organizacionais. Nas funções administrativas 
e no chão de fábrica, o desempenho de custo e qualidade é uma questão de quan-
tificação de desempenho individual, ou seja, os trabalhadores são responsáveis por 
atingir metas predefinidas para “criar” e não “destruir valor” para os acionistas, princi-
palmente com a ajuda de indicadores de desempenho (Ezzamel et al., 2008; Cushen 
2013). Por outro lado, como forma de incentivar os esforços de gestores e trabalha-
dores para maximizar o valor para os acionistas, não é incomum que, além da remu-
neração dos executivos, também a remuneração do trabalho seja, pelo menos em 
parte, constituída de opções de compra de ações. Portanto, os trabalhadores devem 
alcançar continuamente alto desempenho, a fim de atingir metas constantemente 
mais difíceis e maximizar o valor para os acionistas, neste sentido garantindo suas 
próprias receitas (Ezzamel et al., 2008; Cushen, 2013; Van der Zwan, 2014). Além 
disso, atingir esses objetivos não garante a satisfação de outras partes interessadas, 
como clientes, fornecedores e outras instituições, o que significa que os trabalha-
dores podem precisar gerenciar essas injunções paradoxais diariamente (Gaulejac, 
2005). Efeitos prejudiciais à saúde dos trabalhadores são evidentes nesse cenário.

Outro aspecto importante é a reivindicação do engajamento dos trabalhadores 
para gerar valor, seja para acionistas ou grupos externos interessados, enquanto as 
próprias empresas adotam contratos de trabalho flexíveis e/ou políticas de redu-
ção de custos.

A eficácia específica da gestão neoliberal em sua forma contemporânea, que serve de 
mediação entre lógica financeira e controle dos trabalhadores, é instituir o individualis-
mo na subjetividade de cada um. Para isso é necessário quebrar os coletivos e relações 
de cooperação (Linhart, 2009; Dejours, 2015); mas para se instituir uma “nova razão do 
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mundo” (Dardot e Laval, 2014) é também necessário penetrar e conformar a subjetivida-
de em seus processos propriamente subjetivos e valores assumidos por cada um. Um dos 
elementos de eficácia dos novos mecanismos de dominação é que os processos intersub-
jetivos de reconhecimento social que necessitamos e que são positivos para nosso desen-
volvimento individual e nossa saúde mental, são apropriados pela empresa em termos de 
avaliação quantificável do desempenho individual (Vidaillet, 2013), o que torna a gestão 
uma “doença social” e expande as diferentes formas de assédio (Gaulejac, 2005; Gaulejac 
e Hanique, 2015). Isso, todavia, não se faz sem resistências às injunções paradoxais, mais 
ou menos anestesiadas pelos mecanismos de racionalização (Dujarier, 2015), o que pode 
levar a descompensações graves como burnout e síndrome do pânico.

Quando estudamos os métodos de gestão, que individualizam desempenhos e os 
associam a remunerações financeiras, do trabalhador ao CEO, fica evidente como o cole-
tivo e a cooperação implodem e as perdas que isso representa para a empresa. Revelar a 
irracionalidade da nova razão neoliberal não é suficiente para promover transformações. 
Um sistema contraditório deve, necessariamente, naturalizar suas irracionalidades in-
trínsecas. Os desperdícios humanos e materiais decorrentes são considerados apenas 
como incidentes ou resistências ilegítimas que tendem a ser superadas. O máximo de 
desempenho deve ser obtido pela competição máxima, cujo modelo é o atleta de alto 
nível. Instituir o conflito (e não o debate sobre o conflito, como querem Clot e Gollac, 
2014) é o objetivo claramente buscado pelos dispositivos de gestão, mesmo que possam 
parecer absurdos a todos que conhecem o trabalho real. Como disse um CEO francês: “A 
cooperação é uma máscara sob a qual se esconde a desresponsabilização dos indivíduos!” 
(citado em Dejours, 2015). O problema de tudo isso, que parece responder a anseios de 
desenvolvimento de cada um, é que o objetivo do atleta de alto nível não é se manter sau-
dável, mas sim obter o máximo de desempenho, em função do qual seu corpo é colocado 
a serviço, com todas as sequelas que se manifestam fora de sua vida profissional, normal-
mente curta e intensa. Também aqui as drogas, o dopping, são recursos generalizados. 
Não é por acaso que a cooperação se torna o alvo da nova razão neoliberal, mas também 
o recurso principal para criar alternativas que associem produção e saúde.

3.5 É Possível Sair do Mercado: por uma Nova Economia e Regulação 
Produção-Consumo-Saúde

Se as intervenções diretas de transformação do trabalho e de regulação 
social, em seu propósito de domesticação do capital, parecem sempre esbarrar 
em limites intransponíveisb , existiriam formas de resistência e alternativas de 

b	  Sobre a diferença entre “barreiras” e “limites” nos referimos, aqui, a Marx (ver O Capital e, 
mais especialmente, os escritos preparatórios, os Grundrisse). Em seu processo de desenvolvimento, 
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produção de saúde mesmo em seu interior? Como sair da dominação do mer-
cado e da financeirização para construir um trabalho que seja fonte de saúde e 
realização pessoal?

No âmbito das empresas capitalistas, diversos experimentos, ainda em estado 
germinal, aparecem aqui e acolá, ainda sem configurar uma tendência de trans-
formação social importante. As “empresas liberadas” são ousadas nos objetivos, 
mas conservadoras quanto à relação com o mercado, acreditando ser possível pro-
mover um trabalho significativo sem transformar as relações de engenharia de 
propriedade, nem mesmo a gestão financeirizada. Mas as experiências concretas 
mostram os revezes que essa proposta de mudança por dentro, não radical, pode 
levar (Coutrot, 2018).

Outro movimento amplo é o das economias alternativas, denominadas eco-
nomia solidária ou economia social, que tentam construir organizações autoges-
tionadas, começando do zero ou recuperando empresas capitalistas falidas. Mo-
vimento que ganha amplitude sobretudo em momentos de forte crise econômica, 
com apoio ou não de governos de esquerda, essas experiências parecem encontrar 
barreiras que as constrangem a uma escala local e de Pequenas e Médias Empre-
sas (PMEs), limitando sua potência de transformação socialc.

Não por acaso, dentre as iniciativas desenvolvidas no interior da economia 
solidária e outras ações que buscam desenvolver economias alternativas, uma das 
mais bem-sucedidas tem sido a agroecologia, que tem como uma das pautas prin-
cipais a eliminação progressiva dos agrotóxicos, trazendo saúde para produtores e 
consumidores. Diversas experiências de agroecologia, como a do Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST) no Brasil, os circuitos curtos de produção de ali-
mentos na Europa, são exemplares quanto a isso. Entretanto, ao mesmo tempo em 
que se trata de iniciativas bem-sucedidas como movimento social e recuperação 
de dignidade humana, eles ainda enfrentam limitações econômicas que impedem 
obter remunerações e condições de trabalho condizentes com a relevância de seu 
trabalho social e ambiental.

Não obstante casos de sucesso notáveis e o reconhecimento das determinações 

uma entificação social depara-se com barreiras que são superadas, mas se movendo sempre no inte-
rior de limites que o definem como entidade específica, estes não podendo ser superados a menos 
que se processe uma transformação qualitativa da própria entidade, gerando uma outra entificação 
(Lima et al. 2015)
c	  Um dos contraexemplos mais notáveis é a Cecosesola, que atua em Barquisimeto, estado de 
Lara, Venezuela, que consegue atuar em larga escala em atividades como funerária, supermercados, 
feiras ao ar-livre e saúde (hospital e clínica). Diferentemente de outros exemplos tradicionais na eco-
nomia social, a Cecosesola conseguiu desenvolver e manter uma gestão horizontalizada e funciona há 
mais de 50 anos sem financiamento do estado venezuelano (Cecosesola, 2003, 2007, 2009).
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econômicas do capitalismo industrial ser um ponto comum em todas essas aborda-
gens críticas e tentativas institucionais de regulação e busca de alternativas à eco-
nomia de mercado, a mesma ênfase não é dada na construção das alternativas. Co-
mumente, essas iniciativas são movidas por interesses autênticos de transformação 
social; sua impotência histórica pode revelar não apenas o poder desmesurado do 
capital e a força dos limites econômicos, mas também insuficiências dos quadros 
de referência teórica e das estratégias de intervenção. A atuação da OIT também 
pode ser mencionada: desde sua criação tem como objetivo central a proteção ao 
trabalhador por meio da instauração de um padrão internacional de concorrência, 
evitando vantagens econômicas regionais fundadas no dumping social.

No campo das ciências do trabalho (ergonomia, psicologia, ergologia), a questão 
da eficácia e limites da transformação efetiva da realidade atual vem também sen-
do objeto de questionamentos. O grupo coordenado por Rodolfo Vilela e Ildeberto 
Almeida viu na proposta de intervenção do Laboratório de Mudança (LM), de En-
geström, o suplemento de eficácia prática que faltaria à ergonomia, passando a or-
ganizar a intervenção diretamente direcionada à mudança, organizada em espaços 
de debate entre atores trabalhando sobre contradições dos sistemas de trabalho. 
Marçal Jackson, por seu lado, instiga a ergonomia a adotar uma vocação “pública”, 
inspirada na sociologia pública de Burawoy (2014). Face a essas diferentes inicia-
tivas sociais e institucionais, a economia da funcionalidade e da cooperação (EFC) 
propõe uma direção que também merece ser considerada. Nascida na França a 
partir de intervenções práticas em territórios social e economicamente deprimidos 
após o fim da atividade econômica fundada no carvão (mineração e siderurgia), a 
EFC desenvolve projetos associando ergonomia, psicodinâmica do trabalho e eco-
nomia, propondo uma alternativa para integrar trabalho, saúde e eficiência econô-
mica. O diferencial desta abordagem da EFC em relação às outras abordagens é 
precisamente a ênfase no desenvolvimento de um modelo econômico integrado ao 
trabalho e com na base na cooperação, excluindo relações sociais mercantis.

A EFC, como as abordagens críticas, reconhece as determinações e limites 
econômicos impostos pelo capitalismo industrial ao desenvolvimento da atividade 
humana e, por isso mesmo, propõe como alternativa o desenvolvimento de em-
preendimentos econômicos no interior e por meio de ecossistemas cooperativos 
de inovação, capazes de articular produção, trabalho e consumo (reprodução) de 
modo enriquecedor para todos os atores sociais. Nesses sistemas de produção 
alternativos, o trabalho recupera sua centralidade, lastreado em valores imateriais 
de conhecimento (competências), pertinência, confiança e saúde. A cooperação 
se desenvolve em todas as direções: horizontal, entre pares, vertical, entre direção 
e equipes operacionais, e transversal, entre prestadores de serviços e usuários. Se 
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todos falam do trabalho e de saúde, o diferencial dessa abordagem é precisamente 
sua articulação em torno de modelos econômicos alternativos que dão sustenta-
bilidade às estratégias de mudança. Assim, sustentabilidade econômica, social e 
ambiental deixam de ser objetivos conectados apenas pela vontade e passam a 
ser tratados em projetos integrados e coerentes, em uma perspectiva de longo 
prazo. Porém, assim como as outras abordagens, o problema da passagem para 
uma transformação em escala social se coloca, as experiências bem-sucedidas 
ainda se limitando aos espaços locais.

3.5 Considerações Finais

Esse capítulo discutiu algumas características do trabalho e da organização 
do trabalho no capitalismo do século XXI. Transformações na sociedade, tecnolo-
gia e mercados implicaram mudanças nos sistemas de produção para uma maior 
valorização do trabalho imaterial, que foi inegavelmente seguido por mudanças 
nos métodos de coordenação e controle do trabalho e, até certo ponto, por novos 
impactos para a saúde ocupacional.

É interessante notar que muitas das mudanças recentes na atividade profissional 
convergem para uma forma de controle através de indicadores de desempenho. De 
fato, se a padronização de procedimentos sempre foi uma representação pobre para a 
atividade de trabalho, com o reconhecimento do trabalho imaterial como a principal 
fonte de lucratividade, essa representação se torna totalmente inadequada. Assim, 
a prescrição de tarefas passa a ser rejeitada como meio de controle de trabalho e o 
trabalho imaterial é percebido, à primeira vista, como uma possibilidade de atividades 
mais autônomas. No entanto, os indicadores de desempenho podem gerar novas 
pressões para o trabalho, especialmente quando os objetivos são definidos apenas 
pela gerência sem serem negociados com os trabalhadores. Isso pode implicar na 
intensificação do trabalho e introduzir a «gestão pelo terror»: na medida em que 
os gestores olham apenas para os resultados do trabalho através da verificação das 
metas alcançadas, eles ao mesmo tempo negligenciam o processo de trabalho, seus 
procedimentos, mas também os esforços envidados pelos trabalhadores para cum-
prir tais metas. Em outras palavras, a atividade de trabalho torna-se opaca quando 
a gestão avalia o trabalho em um modo “binário”, avaliando o trabalho positivamente 
se as metas são atingidas e negativamente se não são, desconsiderando qualquer 
esforço que o trabalhador possa ter dispendido.

Em termos práticos, a questão da transformação da realidade divide as es-
tratégias entre, de um lado, aqueles que acreditam ser possível promover trans-
formações por dentro - como a proposta voluntarista e socialmente ingênua das 
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empresas liberadas e as diversas formas de instituir espaços internos de debate 
sobre o trabalho (Falzon, 2014; Rocha et al., 2015) - e reconhecem contradições 
e conflitos como motores do desenvolvimento organizacional, coletivo e individual 
(Engeström, 1987; Virkkunen e Newnham, 2013; Clot e Gollac, 2014). De outro 
lado, abordagens que, desistindo de atuar nas grandes empresas financeirizadas 
que reduzem os espaços de debate autêntico e de racionalidade fundada em va-
lores de uso, tentam construir as alternativas nos poros ou em espaços fora dos 
mercados submetidos à financeirização ou à cadeia de valor dominada por gran-
des empresas, como a economia solidária e a EFC. Ambas as estratégias de trans-
formação esbarram em barreiras que aparecem como limites: o poder gestionário 
dos conselhos de administração que permanecem surdos aos debates travados 
nos escalões inferiores, ou o poder da grande economia transnacional que domina 
o mercado mundial e a grande massa de trabalhadores e consumidores, se apro-
priando da maior parte do valor criado.

Se elas partem de espaços sociais diferentes, alguns valores essenciais são compar-
tilhados: uma economia social fundada no valor de uso, mais nos serviços efetivamente 
prestados que nos bens materiais e valores monetários; uma organização fundada na 
cooperação em todos os sentidos, horizontal, vertical (com a possibilidade mesma de 
uma autogestão radical) e transversal; a possibilidade de um trabalho criativo e indivi-
dualmente enriquecedor como condição para promoção da saúde física e mental. Pro-
dução, consumo e saúde enfim reconciliados. Tanto num como noutro caso, os limites 
são hoje postos pelo grande capital financeirizado, que talvez não se deixe facilmente 
vencer, seja corroído por dentro ou despossuído por fora. Ainda que a história seja 
sempre relativamente imprevisível quanto ao momento em que rupturas acontecem, 
as potências sociais para promover transformações sociais amplas ainda não são reco-
nhecíveis. Enquanto isso, permanecemos com essas experiências limitadas, cujos obs-
táculos devem ser rigorosamente analisados em termos de limites e barreiras caso não 
queiramos retornar ao voluntarismo utópico das boas almas que querem transformar 
o mundo sem as condições objetivas para isso.
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Capítulo 4

É possível conduzir um Laboratório de Mudança sem uma demanda reconhecida 
na hierarquia da organização?

Manoela Gomes Reis Lopes, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Ildeberto 
Muniz de Almeida, Silvana Zuccolotto e Flora Maria Gomide Vezzá

Resumo

Nos últimos anos, ocorreram doze acidentes de trabalho fatais em uma empresa 
ferroviária de transporte metropolitano de passageiros. O Ministério Público do 
Trabalho entrou em contato com a Faculdade de Saúde Pública para realizar uma análise 
profunda para compreender os acidentes e propor a implementação de mudanças 
nessa empresa e assim prevenir novos eventos. Considerando a existência de um 
inquérito civil sobre os acidentes e que a demanda não surgiu da empresa, o processo 
de negociação para a implementação da pesquisa atrasou, e também ocorreram 
dificuldades durante a fase etnográfica. Este capítulo apresenta resultados parciais 
da aplicação da metodologia do Laboratório de Mudança, destacando as dificuldades 
vivenciadas e apresentando as estratégias adotadas pelos pesquisadores-facilitadores 
para superá-las. Uma das estratégias foi a realização de oficinas de formação ao final 
da fase etnográfica, visando apresentar conceitos da Teoria da Atividade Histórico 
Cultural e consolidar a cooperação entre pesquisadores-facilitadores e participantes, 
ponto crucial para o desenvolvimento da atividade.

Palavras-chave: acidentes de trabalho; saúde e segurança; processo de negociação; 
Laboratório de Mudança; setor ferroviário.

4.1 Introdução

No Brasil e em vários países, há uma predominância da abordagem monocausal 
nas análises de acidentes de trabalho, que são geralmente reduzidos a poucas causas e 
considerados como ato inseguro ou condição insegura. Desta forma, há uma atribuição 
de culpa e responsabilização dos trabalhadores pela ocorrência do evento, contribuindo 
para uma proteção judicial das empresas perante o acidente (Jackson Filho et al., 2013). 
Além disso, a culpabilização dos trabalhadores pelos acidentes prejudica a prevenção 
de novos eventos por não haver aprofundamento na compreensão das causas latentes.

Esta abordagem jurídica cria um clima de insegurança e medo entre os trabalhadores 
da empresa, resultando em um tempo maior para que o analista de acidentes externo à 
organização supere estas resistências e desenvolva um clima de cooperação para a análise.
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Além disso, em muitas metodologias de análise de acidentes, incluindo as que 
adotam uma abordagem sistêmica, os trabalhadores atuam como informantes e não 
como participantes do processo de criação do diagnóstico e das soluções (Osório et al., 
2005). A Teoria da Atividade Histórico Cultural - TAHC e o Laboratório de Mudança - LM 
(Engeström et al., 1996; Virkkunen e Newnham, 2015) podem reduzir estas limitações 
das análises de acidentes, pois pressupõem a participação e a colaboração dos atores 
da organização na análise histórica dos problemas e suas contradições para a criação 
de soluções. Um dos desafios das abordagens participativas de análise de acidentes é o 
envolvimento da alta hierarquia desde o início. Isso facilita a criação de confiança e trocas 
entre os envolvidos, que são essenciais para a cooperação e transformação.

Ademais, as metodologias de análise de acidente não se apoiam em teorias de 
aprendizagem, o que dificulta um aprendizado organizacional efetivo que provoque 
mudanças perenes favoráveis à prevenção de novos eventos. Neste sentido, nós 
acreditamos que a TAHC e o LM possam contribuir no processo.

Como mencionado no capítulo 2, o LM é um método de intervenção formativa 
embasado na teoria de aprendizagem expansiva (Engeström, 1987; 2016), que busca 
a reconceituação do objeto de atividade, bem como o desenvolvimento de agênciaa 
dos participantes. Ele tem sido utilizado como método alternativo para o estudo das 
condições organizacionais com o intuito de propiciar mudanças (Querol et al., 2011), 
mas é ainda novo e pouco conhecido em vários países, especialmente no Brasil.

São poucos estudos que utilizam a TAHC para análise de acidentes (Nuutinen e 
Norros, 2009; Yoon et al., 2016), e apenas um estudo utilizando o LM nessa perspectiva 
(Lopes et al., 2018). Ao utilizar o LM como ferramenta no estudo de acidentes de 
trabalho em contextos autoritários, o processo de negociação é um momento que exige 
cautela, pois é necessário ganhar a confiança dos trabalhadores de todos os níveis 
da hierarquia para realizar a análise e a pesquisa. Ambientes de trabalho autoritários 
são comuns no Brasil, e há dificuldade dos trabalhadores em se expressar e discutir 
livremente sobre os problemas da organização por medo de retaliação. Dependendo 
da demanda do estudo e de como a negociação ocorre, acredita-se que estes entraves 
podem continuar permeando a pesquisa.

A partir de uma situação vivida pelos autores, este capítulo se propõe a responder à 
pergunta: como envolver a alta hierarquia e demais atores no processo de construção 
participativa de mudanças quando, no início, não há reconhecimento da demanda 
pela alta gestão?

a	 O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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Será discutido o caso empírico de uma empresa de transporte ferroviário 
metropolitano de passageiros. No período recente, ocorreram vários acidentes fatais 
envolvendo os trabalhadores desta empresa e foi instaurado um inquérito civil pelo 
Ministério Público do Trabalho (MPT). O MPT solicitou o auxílio da Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP) na reanálise das situações de 
trabalho que deram origem a estes eventos, para aprofundar a compreensão sobre os 
determinantes organizacionais que desempenham um papel na produção de acidentes, 
bem como identificar vias de solução para melhorar a segurança. Essa parceria permite 
conciliar a pesquisa acadêmica com os anseios da sociedade.

O transporte metropolitano de passageiros desempenha um papel importante 
para a sociedade, por ser responsável pelo deslocamento de milhares de pessoas 
diariamente para o trabalho ou para o lazer. Os acidentes envolvendo trabalhadores 
neste setor têm repercussões sobre a movimentação dessas pessoas, e requerem uma 
inovação na definição das estratégias organizacionais da empresa para melhorar a saúde 
e segurança, que não pode ser feito sem o envolvimento dos atores da organização.

Este capítulo tem como objetivo descrever as dificuldades para a realização de um 
LM quando a demanda não é reconhecida pela alta hierarquia e possíveis estratégias 
para viabilizar a intervenção formativa.

4.2 Contexto da pesquisa e processo de negociação

A atividade ferroviária é uma atividade complexa, e esta empresa, por sua dimensão 
e diversidade, reúne muitos departamentos diferentes, cujas ações se desenvolvem 
em diversos espaços geográficos. Ela é resultado da fusão de três diferentes empresas 
ferroviárias e, mesmo após 22 anos, seus integrantes ainda se referem à presença da 
cultura das empresas X, Y e Z dentro da atual empresa (empresa A). Além disso, trata-se 
de uma empresa hierarquizada, com um processo de decisões e informações que deve 
seguir a hierarquia, tornando-o lento e dificultando também o retorno de experiência.

Trabalhadores de diferentes setores relataram que a empresa vem crescendo na 
oferta de deslocamentos aos usuários, com um aumento aproximado de 236% no 
número de passageiros transportados em um período de 18 anos, porém, convive com 
restrições orçamentárias que afetam tanto na ampliação e na manutenção do efetivo 
quanto na aquisição de materiais e meios de trabalho. Como é uma empresa estatal, a 
aquisição de novos materiais e recursos humanos depende da aprovação do governo e 
de licitações públicas, que podem resultar em processos demorados.

Nos últimos sete anos, ocorreram nove acidentes de trabalho por atropelamento 
de trens na empresa A, resultando em 12 óbitos e duas vítimas sobreviventes entre 
trabalhadores próprios e terceirizados.
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Como mencionado, após esta série de acidentes foi instaurado um inquérito civil 
pelo MPT. A primeira demanda do MPT para nossa equipe da Universidade foi um 
diagnóstico em profundidade dos eventos para aplicar penalidades à empresa, com 
base na abordagem jurídica tradicional. O primeiro processo de aprendizagem foi 
apresentar a metodologia do LM à procuradora como uma nova forma de remodelar os 
processos de trabalho e, assim, prevenir eventos similares no futuro. A nova perspectiva 
foi construída colaborativamente como uma nova modalidade de penalização e 
responsabilidade da empresa.

A partir do acordo entre acadêmicos e MPT, um processo de negociação foi iniciado 
entre o MPT e a empresa A. O grupo de pesquisadores-facilitadores foi composto por 
representantes da FSP/USP, da Universidade Estadual Júlio de Mesquita de Botucatu 
(UNESP) e da Fundação Jorge Duprat Figueiredo (FUNDACENTRO)b. O processo 
de negociação da pesquisa durou dez meses e envolveram oito reuniões com os 
representantes das instituições mencionadas.

A demanda da pesquisa não partiu da empresa. Com o objetivo de propiciar um 
reconhecimento da necessidade do estudo, em uma das reuniões de negociação, o 
grupo de pesquisadores-facilitadores utilizou a estratégia da dupla estimulação com a 
apresentação de uma linha do tempo mostrando 41 acidentes ocorridos com trens de 
passageiros, entre os anos de 1987 e 2012, totalizando milhares de feridos e 270 óbitos 
decorrentes de colisões e descarrilamentos. Após a apresentação da linha do tempo 
de acidentes, foi questionado aos representantes da empresa quais eram as principais 
facilidades e dificuldades para alcançar seus objetivos segundo a missão da instituição, 
ou seja, serviço de transporte público com excelência e segurança.

A estratégia adotada gerou um desconforto e posicionamento defensivo dos 
representantes da empresa, já que muitos desses acidentes ocorreram antes da fusão 
das empresas que formam a atual organização. Essa fusão resultou em dificuldades 
decorrentes das diferentes culturas das empresas anteriores, e foi alegado que as 
informações trazidas como dados espelho não refletiam a situação atual, uma vez 
que, de acordo com eles, ocorreram importantes mudanças, como o desenvolvimento 
tecnológico, esforços para padronização de procedimentos, capacitação do quadro de 
profissionais e melhoria da cultura organizacional.

b	  A FUNDACENTRO é uma instituição de pesquisa na área de saúde e segurança no trabalho 
e meio ambiente, com o intuito de produzir e difundir conhecimentos com a incorporação do tema 
na elaboração e gestão de políticas para o “desenvolvimento sustentável com crescimento econômico, 
promoção da equidade social e proteção do meio ambiente” (Para maiores informações: http://www.
fundacentro.gov.br/).
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Como os representantes da companhia não se reconheceram nos dados espelho 
apresentados, convidaram os pesquisadores-facilitadores para conhecer a empresa, 
iniciando a inserção dos pesquisadores-facilitadores na organização.

A escolha dos dados espelho é algo importante, pois irá interferir em todo o 
processo. Os participantes devem visualizar suas atividades nos dados ofertados. Neste 
caso, os dados espelho apresentados refletiam parcialmente uma realidade anterior, 
diferente da vivenciada pela empresa naquele momento, e causaram constrangimento 
entre os representantes da empresa.

Ao discutir sobre as causas dos acidentes por atropelamento de trens, 
um dos principais diretores da empresa afirmou que eles ocorreram 
porque “os trabalhadores estavam fazendo errado. Em um lugar e em um 
momento errado”. Porém, a afirmação foi imediatamente contestada por 
um engenheiro de segurança da empresa que disse: “Apesar da minha 
longa experiência e conscientização sobre seguir as regras, uma vez quase fui 
atropelado por um trem”.

Esse constrangimento durante o processo de negociação foi um evento importante 
para nosso aprendizado:

•	 Para conduzir uma boa negociação, temos que escolher cuidadosamente 
os dados espelho, bem como a melhor estratégia para esse momento crítico;

•	 Apesar da postura defensiva da alta gestão, a voz da engenharia de 
segurança reconhece que os riscos de acidentes estão presentes no processo 
de trabalho e mostra a importância do tópico para confiabilidade da empresa;

•	 Uma imagem negativa externamente oferecida pelos acadêmicos 
como primeiro estímulo não é uma boa estratégia, pois reforça resistências e 
pode provocar um distanciamento desses atores à equipe de pesquisadores-
facilitadores, com repercussões em diferentes momentos da pesquisa.

Além disso, o inquérito civil existente, a tradicional visão jurídica sobre os acidentes 
de trabalho e o fato da maioria das reuniões terem ocorrido nas dependências do 
MPT tiveram um impacto negativo em dois aspectos importantes. Em primeiro lugar, 
dificultou o reconhecimento pelos gestores que havia realmente um problema. Em 
segundo lugar, a FSP/USP foi vista como um parceiro representativo do MPT, o que 
também prejudicou o processo de reanálise de acidentes, por causa da abordagem 
jurídica dos acidentes de trabalho.
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Após a visita dos pesquisadores-facilitadores à organização e outras reuniões 
de ajuste, foi apresentada uma proposta de pesquisa à empresa, com o objetivo de 
reanálise em profundidade dos acidentes e incidentes críticos para prevenir novos 
eventos. A pesquisa proposta previa a aplicação de três métodos de análise: o Modelo 
de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho - MAPA (Almeida e Vilela, 2010; 
Almeida et al., 2014), a Análise Coletiva do Trabalho - ACT (Ferreira, 1993) e o LM 
(Engeström, 2007; Engeström et al., 1996; Virkkunen e Newnham, 2015). A partir 
desta proposta, foi firmado um termo de cooperação constituído por representantes 
da FSP/USP, da UNESP-Botucatu, da FUNDACENTRO, do MPT e da empresa A. Este 
termo estabelecia uma pesquisa em formato participativo e colaborativo com atores 
internos da empresa e pesquisadores-facilitadores, proporcionando um ambiente de 
cooperação e aprendizado organizacional para a prevenção de acidentes.

Em fevereiro de 2019, quando finalizado este capítulo, a pesquisa estava concluindo 
a fase das sessões do LM. Durante as sessões do LM, realizamos uma análise coletiva e 
participativa de acidentes de trabalho por atropelamento de trens. Foram realizadas 10 
sessões semanais de LM, com duração total de aproximadamente 33 horas, reunindo 
trabalhadores de diferentes departamentos da empresa. Foi aplicado o MAPAex (ver 
capítulo 14) para promover um aprendizado organizacional duradouro.

4.3 O processo da coleta de dados etnográficos

O trabalho de campo teve início em janeiro de 2017 com cinco encontros, quando 
os trabalhadores apresentaram as diferentes áreas da empresa. Com respeito aos 
aspectos éticos e garantia do anonimato, a empresa ferroviária é denominada como 
empresa A.

Depois desta etapa, a coleta de dados etnográficos foi realizada por meio de 
entrevistas individuais e coletivas, observações em situação de trabalho e análise 
documental. A coleta de dados etnográficos consistiu em 33 dias de idas à campo. Deste 
total, 24 idas à campo foram para assistir apresentações realizadas pelos trabalhadores 
sobre os diferentes setores da empresa, para observação das atividades e também para 
a realização de entrevistas individuais e/ou coletivas com 46 trabalhadores da empresa, 
totalizando aproximadamente 29 horas de gravações de entrevistas. Além disso, duas 
idas foram para a realização da ACT, totalizando aproximadamente cinco horas de 
gravações, e os outros sete dias para realização das oficinas.

Os trabalhadores entrevistados pertencem a diferentes níveis hierárquicos e 
departamentos da empresa, com representantes dos setores de operação, circulação, 
manutenção, segurança do trabalho e segurança operacional.
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As observações das atividades de trabalho contaram com a participação da equipe 
de pesquisadores-facilitadores e membros da equipe de representantes internos da 
empresa, que ocupavam cargo de chefia intermediária. Já nas duas sessões de ACT, 
participaram trabalhadores dos departamentos de circulação e de manutenção e um 
representante sindical.

4.4 Principais dificuldades encontradas durante a fase de coleta de dados 
etnográficos

Durante as entrevistas realizadas na fase da coleta de dados etnográficos, foi 
observado que havia certo receio dos participantes em falar sobre suas atividades e 
dificuldades vivenciadas.

A demanda do estudo surgiu após ocorrência de acidentes fatais por atropelamentos 
em via férrea, e a postura defensiva pode ter ocorrido devido à instauração do inquérito 
civil. Vale ressaltar, que o MPT mediou a negociação com a empresa para a realização da 
pesquisa, o que pode ter contribuído também para uma confusão entre os trabalhadores 
da empresa sobre os papeis das instituições FSP/USP e MPT, como verbalizado durante 
entrevistas.

(...), mas como é que você vai brigar com o Ministério Público? Como 
é que vai brigar com vocês (pesquisadores-facilitadores da FSP/USP)? 
Porque hoje vocês são Ministério Público (...). Para mim, vocês são 
Ministério Público.

Além disso, a escolha dos dados espelho apresentados durante a fase de negociação, 
pode ter contribuído para este clima de desconfiança com relação aos pesquisadores-
facilitadores. De acordo com a coleta de dados etnográficos, a apresentação da linha 
do tempo dos acidentes refletia apenas parcialmente a realidade e trazia uma imagem 
negativa da empresa, ignorando os esforços e estratégias adotados ao longo do tempo 
para lidar com as dificuldades que tiveram.

Como mencionado, a empresa A é bastante hierarquizada, e a equipe de pesquisa 
encontrou dificuldades de acesso à alta gestão da hierarquia nesta etapa. O LM 
pressupõe processo participativo e colaborativo com o envolvimento dos diferentes 
níveis da organização. É importante que a alta gestão esteja envolvida para uma maior 
efetividade da construção e implementação das mudanças.

O LM é um método novo para a realidade brasileira com conceitos desconhecidos e 
abstratos para a maioria dos trabalhadores da empresa, como por exemplo, o conceito 
de sistema e rede de atividades. Trata-se de uma nova abordagem que pode ter 
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contribuído, juntamente com todos os fatores pontuados anteriormente, para uma não 
compreensão ao que de fato a pesquisa visava.

Lopes e colaboradores (2018) ao conduzir o LM na construção civil, observaram, 
durante as análises nas sessões do LM, uma dificuldade dos participantes sobre os 
conceitos de sistema de atividade e contradições. Como forma de minimizar esses 
impactos no caso do setor ferroviário, surgiu a ideia de realizar oficinas de capacitação 
sobre os conceitos utilizados na TAHC, no MAPA e no LM, como uma estratégia para que 
os participantes pudessem se apropriar deles. Além disso, as oficinas também seriam 
oportunidade para esclarecer os objetivos da pesquisa e dúvidas entre os participantes, 
quebrando assim as resistências presentes na coleta de dados etnográficos.

4.5 Oficinas de capacitação como uma estratégia para lidar com as 
dificuldades em campo

Após aproximadamente um ano de trabalho em campo, foram planejadas as oficinas 
sobre os métodos do MAPA e do LM. De acordo com o projeto de pesquisa proposto 
para a empresa, seria realizada apenas uma oficina no início da coleta de dados. 
Porém, após o distanciamento causado pelo processo de negociação, os pesquisadores-
facilitadores optaram por realizar a oficina quando tivessem mais dados espelho sobre 
a realidade atual da empresa.

No total, foram realizadas quatro oficinas com representantes dos departamentos 
da operação, circulação, segurança do trabalho e manutenção. Estas oficinas foram 
conduzidas em sete dias diferentes, com a participação de 49 trabalhadores de 
diferentes níveis hierárquicos. A primeira oficina foi mais longa, com duração de 16 
horas, e as demais com 8 horas de duração cada, totalizando 40 horas.

As oficinas foram planejadas de acordo com os princípios da TAHC e do LM, como 
multivocalidade e método da dupla estimulação. Desta forma, como primeiro estímulo, 
foram ofertados problemas e, em seguida, modelos conceituais como segundo estímulo 
para condução do debate. Os participantes foram divididos em subgrupos para discutir 
os conceitos dos métodos MAPA e LM, dentre eles: análise de mudanças, análise de 
barreiras, determinantes organizacionais, modelo da gravata borboleta, sistema de 
atividade e sua evolução histórica, contradições e mediações. A oficina encerrou com 
um debate coletivo sobre os temas discutidos em cada subgrupo.

Como mencionado, a proposta inicial era a realização de apenas uma oficina de 
16 horas para apresentar os conceitos do MAPA e do LM aos gerentes e trabalhadores 
de diferentes departamentos. Essa primeira oficina contou com a participação de 17 
trabalhadores e foi realizada em dois dias consecutivos, aproximadamente um ano 
após início da coleta de dados.
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No primeiro dia dessa oficina, como primeiro estímulo, utilizamos um caso real 
de um trabalhador que apanhou de um robô, seguido de perguntas para ampliar a 
compreensão da análise do trabalho habitual, análise de mudanças, análise de barreiras 
e os determinantes desse caso. Após discussão coletiva das respostas, os pesquisadores-
facilitadores apresentaram os conceitos do MAPA, como trabalho habitual, análise de 
mudanças, análise de barreiras e determinantes organizacionais.

Ainda utilizando o caso do trabalhador que apanhou do robô, e com uma breve 
explicação sobre o conceito de sistema de atividade e contradições, pedimos aos 
participantes para desenhar o sistema de atividade (SA) relacionado ao caso, bem 
como as possíveis contradições.

Em seguida, com o objetivo de reforçar o conceito de sistema de atividade, foi 
ofertado um vídeo sobre a atividade de caça ao mamute realizada na pré-história e os 
participantes teriam que identificar os elementos deste SA, e apontar as mudanças e 
inovações ocorridas.

Após essa atividade, ofertamos novo vídeo sobre a atividade de funcionamento de 
um aeroporto, o qual mostrava a interação e compartilhamento de diferentes sistemas 
de atividades. Com esses estímulos os participantes passaram a trabalhar conceitos 
como o de objeto compartilhado.

No segundo dia, iniciamos a oficina com atividades voltadas para a empresa 
em estudo. Desta forma, os participantes foram divididos em subgrupos de acordo 
com seus respectivos departamentos e pedimos que desenhassem o SA singular dos 
departamentos representados nas oficinas.

Após apresentação e discussão coletiva desse exercício pelos trabalhadores da 
empresa, os pesquisadores-facilitadores apresentaram os princípios do LM: unidade 
de análise, contradição, ciclo de aprendizagem expansiva, dupla estimulação, história e 
desenvolvimento, multivocalidade, mediação e papel dos pesquisadores-facilitadores e 
dos atores durante o LM.

Em seguida, voltamos a trabalhar o conceito de objetos compartilhados, focando 
na prevenção de atropelamentos em via permanente na empresa A. Os participantes 
foram divididos em dois subgrupos com atores de diferentes departamentos e foram 
orientados a desenhar os sistemas de atividades presentes e sinalizar suas interações 
e contradições.

A discussão coletiva desse exercício foi um momento bastante rico da coleta de 
dados, em que os participantes trouxeram elementos que não tinham aparecido 
durante a coleta etnográfica em campo, por exemplo, uma análise mais detalhada das 
interfaces entre os departamentos.
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Os departamentos podem ser considerados subsistemas de atividades conectados, 
em que os resultados de cada um deles podem ser utilizados como regras ou 
instrumentos para os outros, ou seja, constituem uma rede de sistemas de atividades 
(Virkkunen e Newnham, 2015). Assim, há uma interdependência e necessidade de 
coordenação entre eles. Além disso, há uma hipótese de dificuldades de coordenação 
entre os diferentes departamentos, conflitos de metas que são submetidos, condições 
materiais, técnicas e de quadro de profissionais para a realização das atividades.

Entre as hipóteses de contradições históricas, é possível mencionar que ocorreu 
uma mudança da qualidade tecnológica e aumento da demanda de passageiros e fluxo 
da circulação de trens. O objeto de transporte de passageiros tornou-se mais complexo 
e passou a entrar em choque com uma reduzida força de trabalho em contexto de 
divisão de trabalho e regras que exigiam a redução do tempo de intervalo entre trens, 
e, portanto, uma diminuição do tempo para as atividades de manutenção.

Exemplo de análise realizada pelos participantes durante a oficina

Os trabalhadores explicaram que os diferentes departamentos podem ser considerados 
subsistemas que têm de interagir para evitar acidentes na via permanente (VP). Existe 
um departamento responsável pela criação de procedimentos operacionais (POs). Para 
o desenvolvimento destes POs, as normas de segurança (resultados do departamento 
de segurança do trabalho) são utilizadas como instrumentos. Esses POs passam a ser 
utilizados como regras nos demais departamentos, por exemplo, o departamento de 
recursos humanos se baseia nesses POs para produzir os treinamentos, os quais serão 
realizados por todos os departamentos da empresa. Para o acesso à VP, existem POs 
específicos e normas de segurança a serem seguidas.
Além disso, para os trabalhadores da manutenção acessarem a VP, eles realizam uma 
solicitação de acesso. Essa solicitação é discutida em reuniões quinzenais junto ao 
departamento de estratégias operacionais para o planejamento da programação de 
acesso nos 15 dias seguintes. Nessa reunião são definidas as prioridades de acesso à VP 
com menor impacto na circulação de trens. Após a definição, ela é repassada ao Centro 
de Controle Operacional (CCO), responsável pelo tráfego das linhas férreas, e junto ao 
departamento de tração, devem seguir a programação dos trens que irão circular e seus 
respectivos intervalos, garantindo controle e segurança de todos que estão acessando a VP.
Caso aconteça alguma falha na via, ela é comunicada ao Centro de Informação da 
Manutenção (CIM), que define se é uma falha emergencial e prioritária. Em caso 
afirmativo, é emitida solicitação de acesso prioritário que pode alterar o planejamento 
quinzenal realizado anteriormente e o CCO deve ser comunicado. Quando há falhas 
nessa comunicação entre os departamentos, trabalhadores podem acessar a via férrea e 
tornam-se “invisíveis” para o sistema, que perde o controle do acesso.
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Esse exemplo mostra a interdependência e a importância da coordenação e da 
comunicação entre os departamentos. A existência de falhas entre eles pode levar à 
ocorrência de acidentes. Além disso, a falta de coordenação sugere uma hipótese de 
contradição na rede de atividades, em que vários objetos deveriam ser sintonizados 
por um roteiro que define os atores e as sequências de ações. Quando estes papéis 
entram em conflito, ou há roteiros concorrentes, ocorrem perturbações na coordenação 
(Virkkunen e Newnham, 2015).

Após essa atividade, foi proposto mais um exercício. Com base no ciclo de aprendizagem 
expansiva, pedimos aos participantes que planejassem em subgrupos as sessões do LM. 
Nesse planejamento, deveriam colocar possíveis departamentos participantes, bem 
como o número de pessoas, número de sessões e atividades a serem desenvolvidas. No 
entanto, devido à falta de trabalhadores de departamentos-chave da empresa e dos 
gerentes responsáveis pelas áreas nessa primeira oficina, os participantes se recusaram a 
realizar o exercício, pois não se sentiam autorizados pelos níveis hierárquicos superiores. 
Como sabemos, trata-se de uma empresa hierarquizada e a participação deles seria 
importante para avalizar e viabilizar a implementação das mudanças. Assim, durante 
a primeira oficina, surgiu a proposta dos participantes de realizar uma segunda oficina 
com a participação dos gestores das áreas, bem como uma reunião com o presidente 
da empresa para discutir e reforçar os aspectos teóricos e a abordagem sistêmica da 
pesquisa, para facilitar a implementação de possíveis mudanças no futuro.

O presidente da empresa é um cargo comissionado e de confiança do governo do 
Estado, e em função do processo eleitoral realizado no ano da pesquisa, havia uma 
instabilidade na sua permanência, o que, provavelmente, dificultou o acesso a ele nesse 
momento da pesquisa.

Acreditamos que essa primeira oficina foi um ponto de virada no LM. A estratégia 
da dupla estimulação propiciou o engajamento, a agência e a aprendizagem expansiva 
dos participantes durante a oficina. No decorrer do processo, eles gradualmente se 
apropriaram, de forma prática, dos conceitos utilizados nos métodos, compreendendo 
os objetivos reais da pesquisa. Os participantes apontaram que agora entendiam os reais 
propósitos da pesquisa e que foram orientados a manter distância dos pesquisadores-
facilitadores durante as entrevistas. Além disso, alguns participantes pediram para 
serem entrevistados novamente, como mostram as falas a seguir:

Nós fomos orientados a manter distância de vocês quando estiveram no 
nosso departamento.

Se eu soubesse que o objetivo da pesquisa era esse, minha entrevista teria 
sido diferente. Eu gostaria de ser entrevistado de novo.

04. É possível conduzir um Laboratório de Mudança sem uma demanda...
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Depois da primeira oficina e com base no feedback dos participantes, foi iniciada 
a negociação para a segunda oficina com a alta gestão. Os representantes da empresa 
propuseram a realização de uma segunda e terceira oficinas, com o mesmo conteúdo da 
primeira e carga horária reduzida. Essas oficinas foram organizadas de forma diferente: 
dois dias com carga horária de 4 horas em cada encontro, com um intervalo aproximado 
de um mês entre eles. Mesmo que a proposta tenha sido para a participação dos 
gestores, houve dificuldade de agenda para a participação deles, sendo designados 
outros representantes da chefia intermediária. Esses três elementos - a mudança dos 
participantes, a redução da carga horária de cada oficina e um intervalo de tempo 
maior entre elas - tiveram um impacto negativo no aprendizado e fizeram com que 
os participantes tivessem dificuldades para recordar, no segundo encontro, o que foi 
discutido no primeiro encontro de cada oficina. Além disso, com a redução da carga 
horária, os participantes também apresentaram uma maior dificuldade em apreender 
os conceitos quando comparados com os participantes da primeira oficina. Mesmo 
assim, as oficinas proporcionaram um espaço de reflexão importante sobre os conceitos 
teóricos das metodologias, e contribuíram para diminuir a resistência dos participantes 
que se mostraram abertos a uma maior aproximação com o grupo de pesquisa.

Por fim, uma quarta oficina foi organizada para os trabalhadores da manutenção, 
cuja ausência foi notada e questionada nas oficinas anteriores, como também nas 
entrevistas. A equipe de manutenção é que sofre os maiores impactos e riscos em 
suas atividades em tempo reduzido. A quarta oficina também teve duração de 8 horas, 
porém, foi realizada em um único dia.

Ao final das quatro oficinas, foi possível perceber que os participantes assimilaram 
os conceitos que embasam os métodos, pois já haviam iniciado uma interessante 
análise preliminar do sistema de atividade do transporte ferroviário metropolitano 
de passageiros e suas contradições históricas. Além disso, as oficinas propiciaram um 
espaço para romper resistências, em que muitos participantes compreenderam o que 
de fato a pesquisa se propõe e se mostraram bastante participativos e dispostos a 
colaborar nas próximas etapas.

Infelizmente, não foi possível a participação da alta hierarquia nessas oficinas. 
É importante lembrar que essa pesquisa tem uma abordagem participativa e de 
aprendizado. Esta abordagem pressupõe a participação e o engajamento de todos 
os atores e níveis hierárquicos envolvidos, para que seja possível a criação de um 
diagnóstico coletivo dos problemas, base fundamental para se pensar na fase seguinte 
(visualização e implementação de mudanças).

Durante a realização das oficinas e entrevistas, percebeu-se uma dessincronia entre 
a visão dos trabalhadores da alta hierarquia com a visão dos trabalhadores de campo 
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e gestão intermediária. Os trabalhadores da alta hierarquia, de uma maneira geral, 
apresentaram uma visão jurídica e defensiva. Por outro lado, os outros trabalhadores 
apresentaram uma menor resistência e aderiram mais facilmente à pesquisa.

Essas oficinas foram uma inovação na aplicação do LM, pois não estavam previstas 
no método, e foi uma ferramenta para reduzir a resistência percebida no decorrer da 
pesquisa. Além disso, espera-se que a assimilação dos conceitos pelos participantes das 
oficinas propicie ganho de tempo nas sessões do LM e um maior aprofundamento das 
análises e riqueza de dados, influenciando positivamente na construção das soluções.

Todas as etapas descritas aqui serviram de base para a segunda fase de análise 
participativa e construção de soluções (sessões do LM). Os dados coletados na fase 
anterior auxiliaram na formação de hipóteses preliminares, além de serem utilizados 
também como dados espelho, ou seja, dados que refletem a atividade a ser analisada 
durante as sessões do LM.

Durante as sessões do LM, os participantes foram estimulados a realizar análises 
de forma colaborativa para compreender historicamente a origem de contradições que 
ainda podem afetar a atividade atual, para assim aprimorar suas práticas e modelos de 
trabalho, construindo inovações concretas e duradouras (Virkkunen e Newnham, 2015) 
para melhorar a qualidade, a segurança, o bem-estar no trabalho e a confiabilidade do 
sistema em estudo.

4.6 Considerações Finais

A forma que surgiu a demanda desse estudo, após instauração de inquérito civil e 
mediado via MPT, influenciou na criação de um clima de insegurança e medo entre os 
participantes. Também não havia reconhecimento formal por parte dos representantes 
da empresa, durante as negociações, da necessidade do estudo, o que reverberou ao 
longo da coleta de dados etnográficos.

As oficinas sobre os métodos MAPA e LM desempenharam um papel importante 
na mudança desse clima, surgindo falas de participantes que pediram para serem 
entrevistados novamente após compreenderem o que a pesquisa propõe de fato.

Não foi possível o acesso aos gestores da alta hierarquia durante as oficinas e diferentes 
perspectivas sobre a empresa estão relacionadas a estes níveis hierárquicos. Portanto, 
seria muito importante ouvir estas vozes do sistema de atividade, particularmente 
porque são pessoas chave para implementar as soluções propostas.

Ainda é muito comum metodologias de investigação de acidentes que os 
trabalhadores são apenas informantes e não participam do processo de criação 
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das soluções. Em alguns momentos da pesquisa etnográfica e no início das oficinas, 
percebeu-se o desgaste desse tipo de metodologia quando alguns participantes 
expressaram sentimentos como: “eu já sei, vocês vão fazer a pesquisa e vão embora”, 
ou “já participei de várias coisas aqui e nenhuma mudança aconteceu”. O LM vai de 
encontro a isto, e as oficinas propiciaram momento para debater sobre os princípios do 
método, sendo, portanto, momento estratégico na condução da pesquisa.

As oficinas, por proporcionarem essa apreensão do método e do objetivo da 
pesquisa, mostraram ser importantes para aplicação dessas novas metodologias 
mesmo quando não há uma demanda original da empresa. Assim, vale destacar que 
esta estratégia permitiu aos participantes sair da visão de descrença e de que sua 
participação era “imposta” pela empresa, evoluindo para momentos importantes de 
agência ao anteciparem a apresentação de contradições dentro do sistema de atividade 
que cada grupo analisou, bem como das contradições existentes com outros sistemas 
com os quais interagem ou atuam simultaneamente. Constata-se, portanto, a evolução 
de uma visão setorizada e departamentalizada, para uma visão de rede de sistemas de 
atividades que necessitam atuar em conjunto.

Outro ponto importante é que, tendo em vista, as tentativas de melhorias e 
mudanças na história da empresa, outras falas dos participantes emergiram sobre a 
necessidade do reconhecimento e do aval da alta hierarquia junto aos trabalhadores, 
tanto para a participação nessa pesquisa, como também a proposta dos participantes 
para realizar uma reunião dos pesquisadores-facilitadores com o presidente da 
empresa. De acordo com os participantes, esta reunião visa facilitar a implementação 
das soluções criadas nas sessões.

Por fim, o silêncio organizacional, observado durante a coleta de dados etnográficos, 
foi superado nas oficinas sobre o MAPA e o LM. As oficinas foram um ponto de virada e 
uma importante estratégia na criação de um clima de vínculo, de confiança e também 
de engajamento dos trabalhadores na pesquisa.

Este estudo recebeu financiamento do Ministério Público do Trabalho e da 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
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Uma atividade, dois objetos: fase preparatória de um Laboratório de Mudança 
em um centro de atendimento para adolescentes em conflito com a lei

Luciana Pena Morgado, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Mara Alice Conti 
Takahashi, Marco Antonio Pereira Querol, Silvio Beltramelli Neto, Sandra Re-
gina Cavalcante.

Resumo

Trata-se de fase preparatória para intervenção formativa do Laboratório de Mudança 
(LM) na atividade da Fundação CASA, entidade pública responsável pela aplicação de 
medidas socioeducativas a adolescentes em conflito com a lei. A iniciativa partiu do 
Ministério Público do Trabalho, que buscou apoio técnico acadêmico para a apuração 
de reiteradas denúncias de situações de insegurança física e mental feitas por funcio-
nários da entidade, e de sonegação de direitos trabalhistas. O grupo interinstitucional 
sugeriu agregar o LM às ferramentas do MPT para investigar as origens sistêmicas dos 
conflitos e para a construção de soluções duradouras. A pesquisa etnográfica levou à hi-
pótese preliminar de que o sistema de atividade da instituição está passando por uma 
complexa transição - de um sistema contentivo para um modelo socioeducativo - que 
apresenta contradições que se constituem como barreiras à sua plena implementação. 
O capítulo apresentará resultados da fase de negociação e coleta de dados etnográfi-
cos, etapa preliminar para a aplicação do LM na instituição.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; laboratório de mudança; medida socioe-
ducativa.

5.1 Introdução

Ações para promoção da saúde no local de trabalho, no Brasil, costumam ser con-
cebidas a partir do ponto de vista dos gestores, na maioria dos casos sem consulta 
aos trabalhadores sobre as reais condições em que a atividade de trabalho é realizada 
(Maeno e Paparelli, 2013; Cardoso, 2015). Atividade de trabalho em ergonomia é en-
tendida “como a mobilização das capacidades físicas, cognitivas, emocionais e sociais 
de cada trabalhador para atender ao que lhe é solicitado pela empresa” (Daniellou, 
2005). A falta de reconhecimento dos determinantes no processo saúde-doença faz 
com que ações de enfrentamento se limitem a reparar as consequências, sem reduzir 
os índices de adoecimento e acidentes relacionados ao trabalho. Para virar esse quadro, 
é essencial fortalecer o poder de agir dos trabalhadores nos processos de mudança 
(Clot, 2010).

O que dizer então das complexas instituições totais, locais de residência e trabalho 
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onde vive uma população socialmente excluída, em regime de internação fechada com 
suas vidas formalmente administradas pelo Estado, que disponibiliza para os trabalha-
dores instrumentos com vieses repressivos (Goffman, 1992)? Nas instituições totais, 
do tipo Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente (Fundação 
CASA), existe uma divisão básica entre um grande grupo controlado, denominado o 
grupo dos internadosa, e uma pequena equipe de supervisão. Cada agrupamento tende 
a conceber o outro por meio de estereótipos limitados e hostis: a equipe dirigente vê 
os internados como amargos, reservados e não merecedores de confiança; os interna-
dos veem os dirigentes como intransigentes, arbitrários e mesquinhos (Goffman, 1992). 

No entanto, a dinâmica relacional neste espaço não é construída apenas entre es-
ses dois polos. A convivência por longos períodos entre os adolescentes promove trocas 
e estabelece vínculos, determinando a organização de um grupo com regras próprias, 
tornando ainda mais complexa a vida nesses estabelecimentos (Diuana et al., 2008). 
Soma-se a isso o modelo de organização do trabalho da atualidade, que se utiliza de 
mecanismos de gestão para o controle dos sujeitos. Os trabalhadores são orientados a 
realizar suas tarefas para o alcance de metas e bonificações, independente de alcança-
rem o resultado esperado: a reintegração dos adolescentes à sociedade (Metzger et al., 
2012; Takahashi et al., 2015). 

Assim, levantar e refletir sobre os diversos discursos e representações envolvendo 
a saúde produzida no espaço de confinamento a partir dos diferentes lugares sociais 
(adolescentes, trabalhadores, gestores e comunidade) adquire relevância por possibi-
litar a desnaturalização das representações e das práticas arbitrárias, bem como abrir 
possibilidades de novos agenciamentos (Diuana et al., 2008). 

A disparidade de privilégios entre os atores, mencionada por Goffman (1992) e 
Diuana e colaboradores (2008), explica parte dos conflitos existentes nos centros de 
atendimento da Fundação CASA, o estranhamento entre as partes que convivem na 
instituição, gerando situações de violência que afetam tanto os trabalhadores quanto 
os internos. Segundo esses autores, para os integrantes dessas duas categorias (ado-
lescentes e trabalhadores) os riscos à integridade pessoal encontram-se no topo das 
preocupações e estão fortemente marcados pelas relações formais e informais que 
regulam a vida na instituição. 

A Fundação CASA é tema de estudos acadêmicos em diferentes abordagens, 
geralmente relacionados aos campos das Ciências Sociais, Psicologia, Educação e 
Saúde. Parte dos estudos explora a perspectiva dos adolescentes de como é conviver 
em um ambiente hostil com regras e instrumentos de contenção - revistas íntimas, 

a	  No caso em estudo, adolescentes em conflitos com a lei.
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andar com as mãos entrelaçadas para trás e andar de cabeça baixa - que pouco co-
laboram para seu desenvolvimento (Almeida, 2010; Moreira, 2011; Vincentim, 2005). 
Outros abordam o funcionamento da escola pública na instituição, os entraves e con-
tradições da tentativa de aplicação de medida socioeducativab em um ambiente prisio-
nal (Lopes, 2006; Meireles e Zamora, 2017; Yokomiso, 2007). 

Certas pesquisas que fazem análises sobre as mudanças na legislação de proteção à 
criança e adolescente, algumas delas estudos longitudinais, indicam mudanças no ob-
jeto: antes um sujeito tutelado pelo Estado, e após as mudanças na legislação, torna-se 
sujeito portador de direitos (Alvarez, 1989; Passetti, 2004; Lima, 2010). Nesta pers-
pectiva, dois estudos acadêmicos realizados com um intervalo de vinte anos, relataram 
tentativas de mudanças que elucidam os entraves e desafios para transformações es-
truturais na instituição (Bierrenbach, 1987; Lima, 2006).

Há ainda estudos sobre as representações sociais dos trabalhadores que em muitos 
casos adoecem mentalmente ou se acidentam durante os conflitos com os adolescen-
tes por não contarem com uma capacitação que contemple lidar com a complexidade 
institucional (Farias e Narciso, 2005; Franco, 2008; Lopes, 2005; Lima, 2014; Tavares, 
2008). Nesses trabalhos são exploradas facetas do objeto que permitem elucidar al-
guns entraves e indícios de contradições que inviabilizam a aplicação da medida so-
cioeducativa proposta pela instituição.

Os objetivos deste capítulo são (1) suprir a lacuna de conhecimento sobre o de-
senvolvimento do sistema de reintegração de adolescentes em privação de liberdade 
desde seu surgimento, no Estado de São Paulo, em uma perspectiva sistêmica; (2) rela-
tar o processo de construção social da demanda e a negociação que permitiu acesso à 
instituição para coleta de dados sobre o funcionamento de um centro de atendimento 
no dia a dia. 

A coleta de dados etnográficos é importante para embasar as hipóteses do pré-
-diagnóstico sobre as tensões presentes no sistema de atividade. Elas serão poste-
riormente apresentadas aos trabalhadores com o objetivo de estimular a construção 
compartilhada de um diagnóstico efetivo e o desenvolvimento das fases do ciclo de 
Aprendizagem Expansiva (Engestrom, 2016) proposto pelo Laboratório de Mudança 
(LM) (Engeström et al., 1996; Virkkunen e Newnham, 2015).

b	  O adolescente autor de ato infracional é responsabilizado por determinação judicial a cumprir medidas 
socioeducativas, que contribuem, de maneira pedagógica, para o acesso a direitos e para a mudança de valores 
pessoais e sociais dos adolescentes. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, as medidas socioe-
ducativas podem acontecer em liberdade, em meio aberto ou, com privação de liberdade, sob internação (Brasil, 
1990).
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5.2 Construção Social da Demanda 

A Fundação CASA é responsável pela administração de aproximadamente 145 cen-
tros de atendimento e conta com cerca de dez mil trabalhadores encarregados de 
aplicar medida socioeducativa. Ela atende a aproximadamente nove mil adolescentes 
na faixa de 12 anos a 20 anos e 11 meses de idade no Estado de São Paulo, Brasil 
(Nuprie, 2018). Este estudo foi realizado em um centro de atendimento com quadro 
funcional de aproximadamente 60 trabalhadores, distribuídos entre: direção; coorde-
nação técnica; equipe administrativa; equipe pedagógica; equipe psicossocial; agentes 
de apoio socioeducativo; limpeza; cozinha; lavanderia e segurança patrimonial. Cerca 
de 60 adolescentes cumprem medida de internação nesta unidade. 

Excetuando-se os trabalhadores das equipes administrativa, limpeza, cozinha, la-
vanderia e segurança patrimonial, todos os outros têm como tarefa a manutenção da 
integridade física e mental dos internos durante o cumprimento da medida, em con-
junto com ações socioeducativas para reintegração social dos adolescentes. O significa-
do para a palavra socioeducador não foi encontrado nos manuais institucionais, entre-
tanto a instituição afirma como sua missão “educar com a sociedade para a sociedade; 
educar para a vida” (Superintendência de Segurança e Disciplina, 2014, p. 9). Outras 
ações socioeducativas, cursos profissionalizantes, cursos de música e artes visuais, cur-
sos de literatura e curso de culinária, são ofertadas em parceria com políticas públicas 
municipais, estaduais e Organizações Não Governamentais (ONGs). 

Ao mesmo tempo em que instrumentos socioeducativos são ofertados, como os 
cursos profissionalizantes, os cursos de arte e de cultura, outros instrumentos com viés 
contentivo, como a revista, auxiliam no andamento dos trabalhos. Toda vez que os ado-
lescentes mudam de ambiente dentro do centro passam por revistas íntimas, média 
de cinco por dia, nas quais desnudados e examinados minuciosamente pelos agentes 
de apoio socioeducativo; os adolescentes precisam de autorização para ir ao banheiro 
ou outro espaço e sempre devem manter as mãos entrelaçadas para trás. Tais instru-
mentos têm como objetivo o disciplinamento dos corpos, dentro de um espaço físico 
projetado para a contenção, em meio a uma rotina que não fomenta agenciamentos 
positivos, seja entre trabalhadores e internos, seja entre os próprios trabalhadores. Isso 
favorece o adoecimento dos trabalhadores, que não dispõem de estrutura adequada 
para lidar com um objeto tão complexo. A demanda para esta investigação é reflexo do 
sistema institucional híbrido com a existência de práticas socioeducativas e contenti-
vas que tensionam o sistema de atividade institucional (Figuras 5.1 e 5.2)
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Figura 5.1 Adolescentes a caminho dos dormitórios.

Fonte: Marcos Santos/USP imagens.

Figura 5.2 Imagem da área de convívio dos adolescentes durante o dia nas atividades 
escolares, de arte e profissionalizantes.

Fonte: Marcos Santos/USP imagens.

A Fundação CASA acumulou ao longo do tempo denúncias sobre condições ir-
regulares de trabalho nos centros de atendimento. Ação civil pública ajuizada pelo 
Ministério Público do Trabalho (MPT) na Justiça do Trabalho em 2003 possibilitou a 
fiscalização em alguns centros de atendimento, quando foram observadas irregulari-
dades no que diz respeito à saúde e segurança dos trabalhadores. Eles estavam cons-
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tantemente expostos a doenças infectocontagiosas por ausência de equipamentos de 
proteção individual e coletiva, acidentes de trabalho gerados por confrontos com os 
internos, situações de assédio moral organizacional, e os dados indicavam altos índices 
de afastamento por adoecimento. 

Em 2015, nova denúncia foi enviada ao MPT por trabalhadores de um dos cen-
tros de atendimento da Fundação CASA, relacionada a episódios de violência física e 
psicológica. Os trabalhadores reivindicavam melhores condições de saúde e seguran-
ça, bem como o recebimento de adicional de periculosidade, em razão de conflitos 
com internos. 

Na visão do procurador responsável pelo caso, o uso de abordagens convencionais 
e normativas de saúde e segurança no trabalho nas denúncias anteriores não permitiu 
compreender a complexidade das interações que ocorrem na atividade; tais aborda-
gens resultaram em medidas corretivas pontuais que mantiveram o mesmo modelo 
relacional. A hipótese do procurador era de que o modelo contentivo adotado pela 
Fundação CASA gerava violência entre os atores envolvidos (internos e trabalhadores): 
“os dois lados estão aprisionados na violência da instituição”. 

Diante de uma demanda tão complexa, o procurador resolveu aliar a metodologia 
do MPT a outras abordagens sistêmicas e formativas, tais como o Laboratório de Mu-
dança, na expectativa de potencializar resultados transformadores mais consistentes e 
duradouros, um caminho possível de transformação da atividade de reintegração dos 
adolescentes em conflito com a lei. O LM constitui um método de alavancagem para 
um novo modelo de trabalho, mediado por pesquisadores-facilitadores, a ser construí-
do pelos atores envolvidos usando os princípios da multivocalidade, historicidade, de 
visão sistêmica e dialética para auxiliá-los a ver o problema a partir de suas relações 
e interações, e não de seus fragmentos. Seus objetivos são identificar as origens sistê-
micas e históricas, em um processo em que os atores passem a ter voz e exponham os 
pontos de conflito a serem superados, bem como relatem experiências bem sucedidas 
que se perderam no tempo e que podem novamente ser experimentadas, enriquecidas 
e posteriormente consolidadas em práticas estáveis. 

Neste sentido, formalizou-se com a Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo e o MPT da 15ª Região um convênio de cooperação técnica para aplica-
ção do LM junto aos trabalhadores e adolescentes do centro para que soluções fossem 
construídas de forma compartilhada (São Paulo, 2013). A representante do Ministério 
Público Estadual (MPE) -Promotoria da infância, diante de várias denúncias por parte 
dos internos, foi também acionada para uma ação interinstitucional integrada.
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5.3 Negociação para Acesso ao Local de Trabalho

A etapa inicial do trabalho envolveu duas importantes negociações: a primeira com 
o MPE - Ministério Público Estadual - representado pela promotora da Vara da Infância 
e Juventude responsável pelo acompanhamento dos adolescentes em privação de li-
berdade na instituição; a segunda com a Direção Regional e a Presidência da Fundação 
CASA, para identificar se ela reconhecia ou não o problema, apresentar o LM e obter 
autorização para que a coleta de dados e experimentação do método fosse feita no 
centro alvo da denúncia dos trabalhadores em 2015.

Para reconhecimento do problema, a estratégia utilizada foi a dupla estimulaçãoc, 
na qual o primeiro estímulo consistiu na pergunta direcionada aos gestores: “Quais 
as principais facilidades e dificuldades que a Fundação CASA encontra para realizar sua 
missão, na forma preconizada pela visão e pelos valores da Instituição?” Após a discussão 
sobre os desafios a serem superados para o alcance dos resultados, o segundo estímulo 
foi a proposta do LM como uma ferramenta para o desenvolvimento formativo e trans-
formação participativa do modelo de atividade existente. 

A dupla estimulação como estratégia para a fase de negociação, propondo reflexão 
sobre as facilidades e dificuldades, possibilitou que os gestores elencassem desafios e 
conquistas para cumprimento da missão. Muitos desafios foram compartilhados com 
os pesquisadores-facilitadores, como a dificuldade de padronizar procedimentos, o ab-
senteísmo, dentre outros desafios para o desenvolvimento do sistema. Ofertar como 
segundo estímulo o LM fez emergir um sentimento de esperança nos gestores: “é a 
chance de escreveremos outra história para o futuro da Fundação” comentou um dos 
participantes na reunião negociação.

Obtida a autorização por meio de um termo de anuência, acordou-se que a coleta 
de dados seria acompanhada passo a passo pelas instituições envolvidas, de modo que 
os dados levantados alimentariam os dados do Inquérito no MPT, mas serviriam para 
subsidiar o processo de transformação participativa, na forma de dados espelhos para 
as futuras sessões de LM na remodelagem do Sistema de Atividade.

Posteriormente, foram agendadas reuniões entre os pesquisadores-facilitadores e 
os trabalhadores da unidade a ser estudada para apresentação da metodologia e cons-
trução social da demanda. O reconhecimento do problema pelas partes envolvidas é 
um critério fundamental para aplicação do método, que requer concordância da gestão 
e voluntariado dos participantes que se interessam pelo experimento em nível local. 
Após o reconhecimento do problema também pelos trabalhadores, que indicaram os 

c	  Estratégia cognitiva utilizada como mediação entre pesquisadores-facilitadores e trabalha-
dores no método Laboratório de Mudança.
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incômodos para a realização da atividade (como: sobrecarga de trabalho, absenteísmo, 
metas abusivas, punição e controle), a fase de coleta de dados teve início.

5.4 Metodologia de Coleta de Dados	

O trabalho de campo ocorreu no período de 08/2016 a 07/2017, por meio de visi-
tas semanais ao centro/ unidade de análise, para coleta de dados empíricos e consulta 
a documentos históricos, legislação, artigos e filmes, bem como pesquisa documental 
em material institucional, tais como plano político pedagógico, núcleo de produção de 
informações estratégicas e manual de segurança e disciplina. 

Acompanhamentos da rotina institucional foram realizados, priorizando observar o 
convívio entre adolescentes e trabalhadores, bem como entrevistas semiestruturadas 
com os profissionais das áreas administrativa, assistência social, pedagógica, psico-
logia, saúde e segurança. Foram feitos quatro grupos focais com os adolescentes. As 
entrevistas formais e as verbalizações do grupo focal foram gravadas e as entrevistas 
informais e impressões dos pesquisadores-facilitadores foram registrados em diário de 
campo, conforme Tabela 5.1 a seguir:

Tabela 5.1 Síntese dos temas das entrevistas

Entrevistado Objetivo Método de 
coleta de dados

Coordenador 
da segurança

Trajetória profissional e institucional; formação para 
exercer a atividade; facilidades e dificuldades da 
atividade; relação com os demais setores; inserção na 
equipe de referênciad; expectativas com a pesquisa

Entrevista 
gravada

Coordenador 
da segurança

Procedimentos realizados pelo coordenador de 
segurança.

Registro em diário 
de campo

Agentes 
de apoio 
socioeducativo

Trajetória profissional e institucional; formação para 
exercer a atividade; mudanças na atividade ao longo 
do tempo; como realiza seu trabalho; como atua na 
equipe de referência; facilidades e dificuldades da 
atividade; expectativas;

Entrevista em 
dupla gravada

Agente 
de apoio 
socioeducativo

Trajetória profissional e institucional; conversa com a 
participação de dois adolescentes na lavanderia.

Registro em diário 
de campo

d	  A equipe de referência é um grupo interdisciplinar composto por um trabalhador do setor 
pedagógico, um trabalhador do setor da segurança, um trabalhador do setor da saúde, um traba-
lhador do setor da psicologia e um trabalhador do setor de assistência social. Cada adolescente é 
acompanhado durante a internação por uma equipe de referência até sua liberdade (Nota do autor).
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Entrevistado Objetivo Método de 
coleta de dados

Agente 
de apoio 
socioeducativo

Trajetória profissional e institucional; o que motivou 
realizarem a denúncia; formação para exercer 
a atividade; relato sobre o trabalho cotidiano; 
mudanças da atividade ao longo do tempo; 
facilidades e dificuldades da atividade; expectativas 
em relação à pesquisa;

Entrevista em 
dupla gravada

Direção do 
centro

Trajetória profissional e institucional; motivação 
para trabalhar no centro; como é dirigir o centro; 
implantação dos procedimentos; relação com 
trabalhadores e adolescentes; métodos de gestão;

Entrevista 
gravada

Assistente 
social

Motivação para trabalharem na instituição; como 
cada trabalhador organiza seu trabalho; como 
é a articulação com a equipe de referência; se 
os profissionais atendem as expectativas dos 
adolescentes nos atendimentos; expectativas.

Entrevista 
gravada

Equipe 
administrativa

Motivação para trabalharem na instituição; como 
organizam-se no trabalho; como percebem os 
trâmites burocráticos; expectativas.

Entrevista 
gravada com três 
trabalhadores

Equipe 
Pedagógica

Motivação para trabalharem na instituição; como 
cada trabalhador organiza seu trabalho; como é a 
articulação com a equipe de referência; conseguem 
atender as expectativas dos adolescentes como 
referência; facilidades e dificuldades; expectativas.

Entrevista gravada 
com quatro 
trabalhadores

Equipe de 
Saúde

Trajetória profissional; motivação para trabalhar na 
instituição; como organizam o trabalho na equipe; 
como se articulam com os demais profissionais; como 
pensam as decisões com a equipe de referência; 
relação com os internos; facilidades e dificuldades da 
função; expectativas.

Entrevista 
gravada

Coordenador 
técnica da 
unidade

Trajetória profissional; motivação para trabalhar 
na instituição; chegada no centro; relação com 
trabalhadores e adolescentes; métodos de gestão 
para articular a equipe de referência; expectativas

Entrevista 
gravada

Direção 
Regional

Informações disponíveis; solicitação de dados 
quantitativos; gestão das informações; e como as 
informações sistematizadas são transformadas em 
políticas de prevenção

Entrevista não 
gravada

Direção 
Regional - 
educação

Como recebem as diretrizes centrais; escolha dos 
cursos; possibilidades de realização de atividades 
autônomas; objetivos dos cursos escolhidos

Registro em diário 
de campo

Agente 
de apoio 
socioeducativo

Detalhes de como realizam a atividade de trabalho.
Grupo focal 
com sete 
trabalhadores
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Entrevistado Objetivo Método de 
coleta de dados

Adolescentes
Trajetória dentro e fora do centro; como percebem 
viver no centro; situações conflituosas no cotidiano 
do centro; perspectivas ao sair;

Registro em diário 
de campo 
Conversas com 
quatro grupos 
de cinco a seis 
internos no 
refeitório e salas 
de aula.

Superintendente 
de segurança

Trajetória profissional; desafios para implantação de 
medidas; implementação de procedimentos; limites 
e possibilidades de gestão; o que deu certo e o que 
não se opera na gestão; formação socioeducativa para 
os trabalhadores; articulação com as demais equipes; 
facilidades e dificuldades na atividade;

Entrevista 
gravada

Superintendente 
de educação

Trajetória profissional; desafios para implantação de 
medidas; implementação de procedimentos; limites e 
possibilidades de gestão; o que deu certo e o que não 
se opera na gestão; formação socioeducativa para os 
trabalhadores; facilidades e dificuldades na atividade; 
quais referências para pensar as diretrizes; articulação 
com a segurança; como as propostas são encaminhadas 
para as unidades; parcerias; programas pós internação;

Entrevista 
gravada

As entrevistas individuais e grupais foram realizadas nas dependências do centro 
com duração de aproximadamente duas horas cada uma. Dada a limitação estrutural, 
as conversas aconteceram nas salas de trabalho com a licença de outros trabalhadores 
que não seriam entrevistados.

As referências bibliográficas foram extraídas do Sistema Integrado de Bibliotecas da Uni-
versidade de São Paulo (SIBI-USP), bases de teses e dissertações dos Programas de Pós-
-graduação da Pontifícia Universidade Católica (PUC/SP); Base de dados Scientific Electronic 
Library Online (SCIELO). Outras referências consultadas foram identificadas por meio dos 
estudos analisados. O material foi selecionado de acordo com o resumo ou sinopse que apre-
sentou compatibilidade com a temática do trabalho e da violência nas unidades de ressocia-
lização, suas contradições e os desafios para execução de um programa socioeducativo.

5.5. Resultados e Discussão do Pré-diagnóstico

As instituições totais, concebidas para confinar exclusivamente os adolescentes em 
conflito com a lei no Brasil, datam de 1894. A sua criação atendeu a uma demanda 
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social gerada pela sanção da lei do Ventre Livre, que “libertava” filhos de escravos após 
completarem seis anos de idade. As crianças que não permaneciam com as suas mães, 
prestando serviços domésticos nas casas dos senhores de escravos, eram encaminha-
das para instituições que acolhiam essa população socialmente excluída. Ao longo do 
tempo essas instituições passaram por reformulação discursiva e de instrumentos para 
atender a demanda com regras menos opressivas, sendo que atualmente preconizam 
um modelo de atendimento socioeducativo para reintegração social.

Atualmente no Estado de São Paulo essas instituições são administradas pela 
Fundação CASA, que ao longo do tempo passou por mudanças, algumas paradig-
máticas, para atender um objeto (adolescente em conflito com a lei) em constante 
transformação.

As primeiras instituições deste tipo, no Brasil, tinham como objeto crianças e ado-
lescentes, muitos abandonados, e, em seu sistema de atividade, as regras e a divisão 
do trabalho tinham um viés de contenção, higienista, com a mediação de instrumentos 
que condicionavam os internos para o sistema produtivo que demandava mão de obra 
barata e dócil (Passetti, 2004). Nesse período, os internos eram obrigados a exercer 
atividades agrícolas extenuantes nos reformatórios, atividade que se sobrepunha às 
ofertas de estudo de tal forma que não contribuíam para o seu desenvolvimento pleno. 
As ocorrências envolvendo situações de ilegalidades nesses espaços, por meio de uma 
complexa rede de trocas “pela qual circulavam mercadorias roubadas, corpos, drogas e 
lucros”, operaram com mais eficácia que a proposta de inserir os internos no mercado 
de trabalho (Passetti, 2004 p.356).

Em 1964, sob a égide de um regime ditatorial, novas diretrizes foram propostas 
para o funcionamento dessas instituições. A nova política, de alcance nacional, 
apresentou nova proposta de atendimento com viés interdisciplinar e menos re-
pressivo, mas não saiu completamente do papel, como mostraram as denúncias de 
familiares de internos e outros atores ligados à preservação dos direitos dos ado-
lescentes aos órgãos nacionais e internacionais de direitos humanos. Apreendeu-se 
dos documentos investigados que a interdisciplinaridade proposta não conseguiu 
operar diante da hegemonia dos instrumentos de contenção herdados do período 
dos reformatórios, sendo reproduzidos no modelo denominado Fundação Estadual 
do Bem-Estar do Menor (FEBEM), onde o trabalho assistencial era executado de 
forma esporádica, apenas quando o setor de segurança permitia os atendimentos: 
“Se a equipe de segurança achava arriscado tirar o interno para atendimento, ele não 
podia ser atendido no dia: a atuação de uma equipe atrapalhava a outra” relatou 
trabalhador em entrevista. (referindo-se a equipe de segurança e a equipe técnica 
de referência)
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A sucessão de rebeliões e as críticas da comunidade levaram à mudança de 
nome e método adotados pela instituição, quando a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) interveio contra o Estado brasileiro devido às denún-
cias de ocorrências envolvendo tortura e motins nos centros de atendimento 
(CIDH, 2005).

Após sanção da Lei Estadual 12.469/2006, as unidades de atendimento ao ado-
lescente passaram a ter o nome Fundação Centro de Atendimento Sócio Educativo 
(Fundação CASA) para se adequar às recomendações feitas nos relatórios da Corte. 
Elas estavam alinhadas à legislação federal (Estatuto da Criança e do adolescente 
- ECA - e Constituição Federal), e priorizavam a mudança de instrumentos, da di-
visão do trabalho e das regras para o atendimento dos internos, incorporando em 
seu programa ações socioeducativas: obrigatoriedade de ensino formal e cursos de 
arte (grafite, violão, teatro), cultura (literatura) e profissionalizantes (atendimento ao 
cliente, garçom, operador de telemarketing) para reintegração social dos adolescen-
tes (Brasil, 1988; 1990; 2012). 

As mudanças paradigmáticas que resultaram no ECA trouxeram mudanças signifi-
cativas na natureza jurídica dos chamados “menores”, que, de objeto do direito foram 
elevados ao patamar de sujeitos de direitos, com proteção prioritária e integral, agora 
intitulados “crianças e adolescentes”. Na instituição, essa mudança não alterou apenas 
o nome - de Febem para Fundação CASA: ela impactou na estrutura da organização e, 
em 2006, houve uma descentralização para unidades em municípios de médio porte e 
desmonte dos grandes complexos que atendiam cerca de dois mil internos na capital 
do estado (Saraiva, 2018).

Em 2014, foi proposta uma nova divisão do trabalho: a Fundação passou a ser 
composta por equipes de referência para atender os adolescentes com metodologia 
interdisciplinar e distinta da função dos antigos monitores da FEBEM; estes passaram 
a desempenhar o papel de agentes de apoio socioeducativo. O objetivo foi o de unir 
todos os profissionais na aplicação da medida socioeducativa, por meio de diálogos 
individuais e coletivos com os internos sobre suas trajetórias e vivências e reuniões de 
equipe para discussão dos casos.

A determinação de mudança feita pela hierarquia não foi suficiente para que os 
trabalhadores se integrassem organicamente e pudessem realizar um atendimento 
horizontalizado, no qual todos os profissionais tivessem o mesmo nível de 
responsabilidade pela reintegração dos adolescentes: “Vamos fazer uma reunião sobre 
um menino, e se alguma referente não está é feito mesmo assim....”ah, depois passamos 
para fulano”, relatou trabalhador em entrevista.
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Há dois objetos de trabalho em disputa: a contenção, como uma sobrepenae à 
privação de liberdade, e a medida socioeducativa de reintegração social. Cada objeto 
tem seus próprios artefatos de mediação que atuam como forças opostas: de um lado, 
instrumentos como a educação formal e os cursos profissionalizantes e culturais, os 
acolhimentos dialogados e as discussões interdisciplinares de casos que resultam nos 
planos individuais de atendimento; de outro, o uso de dispositivos coletivos punitivos, 
como demonstram as falas a seguir:

Cada setor tem uma visão, não falam a mesma linguagem, necessidade de 
conversas entre a equipe (F.T). Não deveria ser assim, infelizmente (F.T).

Algumas provocações dos meninos são sutis, conseguem te desestabilizar... 
Você orienta o menino e ele diz: “não to nem aí, faço mesmo ...” Você se 
irrita e se tivesse uma coisa dava um tapa.

É um circuito que não fecha [os atendimentos] (…) não há interdisciplina-
ridade para atendimento (…) cada um pra um lado (…) tem que fechar (…) 
trabalhamos isolados (…) os meninos nos veem com um poder punitivo (…) 

Os relatos dos trabalhadores sobre seu ingresso na Fundação demonstram pouca afi-
nidade com os objetivos propostos pela instituição. As falas dos agentes socioeducativos 
a seguir são emblemáticas desta condição: 

Necessidade. Tinha alguns colegas que trabalhavam na Fundação. Fiz o 
concurso por conta da estabilidade e tudo mais. Já tinha feito outros con-
cursos: polícia, agente penitenciário. (Agente Socioeducativo 1)

Todo mundo entrou na Fundação pela dor. Faltou emprego, vamos lá. 
(Agente Socioeducativo 2)

A ausência de formação para atuarem nas situações complexas que ocorrem coti-
dianamente faz com que prevaleçam as orientações dos trabalhadores mais antigos de 
pátiof, originários do antigo modelo FEBEM: 

No treinamento toda a orientação era para a Segurança. Eles usaram muito 
a expressão “pé na nuca” (...) capacitação com um pouco de terrorismo: 
Quando o moleque vai pra cima é pra pegar. 

A formação para os novatos se resume a dez dias de palestras que tratam de questões 
administrativas e direitos trabalhistas. O trato humanizado na contenção dos adolescentes 

e	  Aplicação de punições que vão além da pena de privação de liberdade.
f	  Trabalhadores do pátio são os que interagem por mais tempo com os adolescentes nas ga-
lerias. Esses trabalhadores costumam utilizar estratégias próprias para lidar com os internos, já que 
as orientações formais não dão conta da complexidade da atividade de trabalho.
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não é, portanto, prioridade temática no treinamento, levando os trabalhadores a introjeta-
rem práticas que não condizem com a mudança do perfil do jovem atendido na fundação:

Antigamente os adolescentes eram mais tolerantes (...) tinha muito meni-
no que morava na rua, iam para casas de assistência, ou eram reincidentes 
de fundação. Hoje em qualquer situação os meninos vão para o enfrenta-
mento, e as famílias têm cada vez mais levado as queixas para o ministério 
público.

Quando a atividade de trabalho é direcionada para o cuidado de outrem, a dimen-
são afetiva dos sujeitos é muito mais demandada durante a interação (Vilela et al., 
2010). A atividade de reintegração requer em certo grau a criação de vínculos com os 
adolescentes, em um espaço de construção prejudicado por várias dificuldades não 
abordadas no processo de formação. Um exemplo disso é a dificuldade em lidar com 
situações em que as relações entre os internos, que criam suas próprias regras de con-
vivência para resistirem a internação, reverbera na relação deles com os trabalhadores. 

Quando o suporte não supre tais necessidades de aprendizagem, os atores en-
volvidos passam a atuar de forma improvisada, “apagando incêndios”, gerando muita 
insegurança diante da exposição constante às ocorrências de conflito:

Muitas vezes você não dá conta de atender aos meninos, é desgastante. É 
um lugar prisional, a estrutura mexe com todo mundo. Tem trabalhadores 
que não dão conta de ficar na fundação. Pedem logo as contas. É um clima 
estranho. Energia muito ruim.

Por outro lado, trata-se de uma organização hierarquizada, centrada em priori-
dades que não respondem às necessidades vivenciadas na prática, na qual questões 
burocráticas se sobrepõem ao cuidado com os internos:

Muita burocracia, muita coisa acontecendo ao mesmo tempo (…) difícil 
aplicar medidas restaurativas, por exemplo. O trabalho socioeducativo se 
dilui em meio à burocracia.

A hipótese elaborada nessa fase de coleta de dados inicial é a de que existem 
tensões nos e entre os elementos do SA da instituição, representadas na figura 5.3. 
As tensões são geradoras de situações nas quais a violência se manifesta, tanto na 
relação entre trabalhadores e adolescentes (sujeito e objeto) quanto na relação entre 
trabalhadores e a gestão (sujeito e regras): esta última incorpora mecanismos de pro-
dutividade no cotidiano laboral, como o assédio organizacional para cumprimento de 
metas vinculadas à reincidência dos adolescentes nos centros que intensifica o traba-
lho, contribuindo para os conflitos internos causadores de acidentes e adoecimento 
relacionados ao trabalho.

Morgado et al.



126

O diálogo com os adolescentes como instrumento de mediação para a socioedu-
cação tem como finalidade prescrita a reintegração social. Apesar disso, a apropriação 
desse instrumento parece ter sido feita apenas por parte da equipe, sem se tornar um 
conceito compartilhado pela equipe ocasionando diferentes percepções e diferentes 
sentidos sobre a atividade. 

Vários elementos do Sistema de Atividade encontram-se articulados às velhas prá-
ticas, atuando como forças opostas no dia a dia da atividade, e colocam os profissionais 
- agentes socioeducativos e equipe técnica de referência - em duplo impasseg decorren-
tes desta falta de interação. 

Na situação encontrada, o novo modelo parece querer se desenvolver e consolidar 
enquanto o velho modelo resiste. Ao mesmo tempo em que trabalhadores e internos 
se queixam da violência, ambiente repressor e reduzido espaço de diálogo, observa-se 
que ambos estão aprisionados pela violência, ou seja, “estão submetidos às mesmas 
regras, posicionados em lados opostos, sentindo possivelmente muitos medos” (Tavares, 
2008 p.41). 

Figura 5.3 Sistema de Atividade, Fundação CASA: Dois objetos para a mesma atividade 
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Figura 5.3

Fonte: Adaptado de Engeström, 2009.

5.6 Considerações finais 

Na história brasileira a violência foi um recurso sistematicamente exercido pelas 
classes dominantes para manutenção da ordem social, desde a formação do Estado 
(Zaluar, 1996; Minayo, 2006). Nas instituições totais do tipo Fundação CASA, a relação 
entre o sujeito (trabalhadores) e o objeto (reintegração de adolescentes em medida 
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socioeducativa) é atravessada por diversas formas de violência: revista íntima nos ado-
lescentes, sobrepenas, ofensas verbais nos momentos de tensão, cobrança de metas 
abusivas e assédio moral organizacional aos trabalhadores.

A passagem do modelo FEBEM para o modelo Fundação CASA é marcada por 
conflitos com causas distais, herdadas do período dos reformatórios: aí o objeto do 
sistema tinha outra finalidade, responder à demanda social de jovens abandonados, 
em situações de delitos ou não, porém vistos como perigosos pela sociedade. A má 
repercussão nacional e internacional destas práticas impôs mudanças das regras insti-
tucionais, que foram introduzidas verticalmente no sistema de atividade: sem a parti-
cipação dos trabalhadores no processo e descoladas do ciclo evolutivo do objeto, que 
passou a demandar novas oportunidades de inserção social para além da ilegalidade 
(Bierrenbach,1987; Sader, 1987).

O adolescente aprisionado é percebido pelos trabalhadores de diferentes formas. De 
um lado, os agentes socioeducativos que se vêem apenas como trabalhadores da seguran-
ça, condicionados a tratar o adolescente sempre com desconfiança, contendo qualquer 
tipo de comportamento considerado “suspeito”. De outro, a equipe interdisciplinar cujo 
papel é o de praticar as diretrizes socioeducativas, nunca integralmente aplicadas por di-
vergirem das regras de contenção ainda predominantes. Fruto de um objeto em disputa, 
os dois Sistemas de Atividade convivem em oposição, no mesmo tempo e espaço, levando 
a impedimentos mútuos no alcance dos resultados esperados pela instituição. 

Acredita-se, portanto, que há um ciclo de aprendizagem expansiva em andamento 
para atender às demandas sociais de políticas afirmativas de Direitos Humanos e So-
ciais. As contradições apontadas geram distúrbios na segurança e conflitos de relacio-
namento. O velho modelo Reformatório resiste na aplicação das rotinas de sobrepenas, 
na visão de que essas instituições são espaços de contenção para uma população consi-
derada irrecuperável. Ao contrário, o novo modelo compreende a Fundação CASA como 
espaços de formação dos adolescentes por meio de estratégias pedagógicas, assisten-
ciais e profissionalizantes para reintegrar uma população jovem, tornada vulnerável por 
modelos econômicos excludentes e privação de direitos humanos fundamentais.

As mesmas contradições que explicam os distúrbios existentes nos sistemas tam-
bém explicam seu desenvolvimento com as tentativas de aprimoramento do mode-
lo. Este desenvolvimento histórico permite visualizar uma tendência prospectiva, uma 
Zona de Desenvolvimento Proximal, representação gráfica que ajuda a sistematizar 
possibilidades de desenvolvimento futuro do sistema de atividade, mediante a cons-
trução de novos conceitos e novos modos de pensar sobre as práticas de trabalho, que 
levariam à aprendizagem expansiva do seu objeto (Figura 5.4). 

O modelo idealizado no quadrante “D” traria resultados esperados de mudanças 
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importantes nos demais elementos do sistema de atividade com a proposta de uma 
atividade com tarefas mais articuladas, propiciando: relações mais dialogadas no lugar 
de regras prioritariamente contentivas; divisão de trabalho que favoreça a integração 
das diferentes categorias profissionais; ampliação da participação da família e da co-
munidade; trabalho em Rede Intersetorial junto com outras políticas públicas muni-
cipais e regionais (Saúde, Educação, Moradia, Assistência Social, Emprego e Renda) e 
órgãos reguladores como Ministério Público do Trabalho e Ministério Público Estadual. 

Figura 5.4 Zona de Desenvolvimento proximal (ZDP).

Fonte: adaptado de Virkkunen e Newnham, 2015)
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 A contradição dialética institucional (socioeducação x contenção) tem sido um 
empecilho à execução dos propósitos desta nova política pública: tornar o adolescente 
protagonista de seu destino, tarefa social relevante e urgente. Um processo participa-
tivo construído com e para os trabalhadores e adolescentes tem o potencial de fazer 
aflorar mudanças estruturais para a consolidação de novas relações com os sistemas 
de atividade que interagem diretamente com o sistema da Fundação CASA, desenvol-
vendo o sistema de atividade para agenciamentos positivos entre sujeito e objeto. A 
aposta é que a intervenção formativa proposta pelo LM, por ser um método que pro-
move espaço de diálogo entre partes que geralmente não conversam, possibilite aos 
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profissionais uma construção compartilhada que supere os antagonismos existentes e 
auxilie no processo de promoção de saúde na instituição. 

A experimentação de um novo modelo tem como premissa tornar o trabalho mais 
significativo a partir de soluções construídas pelos trabalhadores, melhorando sua efe-
tividade e as condições de saúde e segurança para si e para os adolescentes com o 
objetivo de produzir, ao mesmo tempo, conhecimento e mudanças. 
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Conflitos em uma Intervenção Formativa em Escola Pública: Lições para os 
Pesquisadores-Facilitadores 

Amanda Aparecida Silva-Macaia, Marco Antônio Pereira Querol, Frida Marina 
Fischer e Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela

Resumo 

O presente capítulo descreve uma intervenção conduzida em uma escola do Ensino 
Básico na região metropolitana de São Paulo. De acordo com o Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e a Secretaria Municipal de 
Educação, a demanda para o Laboratório de Mudança foi desencadeada por distúr-
bios na rotina da escola e o absenteísmo-doença de professores. Estes distúrbios 
estavam interferindo no aprendizado dos estudantes. Nós discutimos os conflitos e 
desafios que se desenvolveram ao longo do LM e que eventualmente levaram a sua 
interrupção. Nós também enfatizamos ações inovativas implementadas pelos pes-
quisadores-facilitadores para resolver os problemas e continuar com o processo de 
mudança. Concluímos com sugestões direcionadas ao processo de aprendizagem dos 
pesquisadores-facilitadores.

Palavras-chave: gestão de recursos humanos; absenteísmo-doença de professores; 
aprendizagem

6.1 O Sistema Educacional e o Contexto da Intervenção 

Uma característica comum dos sistemas educacionais desde a década de 1990 na 
América Latina, incluindo o Brasil, é o desenvolvimento de políticas de justiça social 
baseadas em princípios de eficácia, próprias do modelo de produção capitalista (Olivei-
ra, 2007). Diferente dos processos ocorridos na Europa e América do Norte no mesmo 
período, a busca pela justiça social na América Latina se constituiu pela expansão da 
escolarização - as ações implementadas inicialmente para democratizar o acesso à 
educação visavam precisamente a expansão em massa.

Essa abordagem possibilitou, de fato, acesso à educação de novos segmentos da po-
pulação, entretanto com limitados recursos e deterioração das condições e processos 
de trabalho dos profissionais da educação. Além disto, as políticas educacionais dirigi-
ram-se principalmente à capacitação da força de trabalho, à garantia de distribuição 
de renda mínima e à prestação de assistência social (IPEA, 2000; Oliveira, 2007).

No Brasil, esses fatores levaram a um novo sistema de organização escolar viabiliza-
da pela descentralização administrativa, financeira e pedagógica. Esse sistema resultou 
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num modelo de regulação educacional que procura articular demandas globais e res-
postas locais, muitas vezes insuficientes. Essa nova organização garantiu maior flexibili-
dade e autonomia para professores e gestores, mas também trouxe maiores demandas, 
responsabilizações e, paradoxalmente, maior controle sobre eles (Oliveira, 2007). 

Esse quadro tem sido caracterizado como intensificação e precarização do trabalho 
docente, expressado como sofrimento e adoecimento de professores e outros profissio-
nais da educação (Oliveira, 2007; Assunção e Oliveira, 2009; Garcia e Anadon, 2009). 
Entre as tantas dimensões da precarização do trabalho, aquelas que têm sido consi-
deradas relevantes à saúde dos trabalhadores, principalmente professores, são: longas 
jornadas de trabalho, necessidade de lecionar em várias escolas e para turmas grandes 
de estudantes, sobreposição de papéis, necessidade frequente de reordenamento do 
trabalho devido ao absenteísmo, percepção de falta de controle sobre o próprio tra-
balho, desajustes entre as propostas pedagógicas de ensino e os critérios de formação 
de turmas e falta de valorização do professor pela comunidade de pais e responsáveis 
pelos estudantes (Assunção e Oliveira, 2009).

Neste capítulo abordamos um Laboratório de Mudança (LM) (Engeström et al., 
1996; Virkkunen e Newnham, 2015), inicialmente motivado pelo absenteísmo de pro-
fessores. Discutimos problemas na atividade de ensino formal direcionada à crianças 
de quatro a 11 anos de idade, com foco principal sobre os conflitos que surgiram du-
rante a condução da intervenção formativa. 

A escola onde foi conduzido o LM está localizada na região metropolitana de São 
Paulo. Entre 2015 e 2016, a escola contava com 10 professores, três coordenadores/ges-
tores e 840 estudantes distribuídos em três turnos. Havia oito salas por turno, com 35 
estudantes aproximadamente em cada sala de aula. Cada professor era responsável por 
uma sala, e os professores de artes e educação física atendiam todas as turmas da escola.

Os professores cumpriam jornada de trabalho de 25 horas/semana na escola, sendo 
20h em sala de aula e cinco em atividades preparativas para o desenvolvimento do 
ensino - duas horas eram necessariamente dentro da escola. Os estudantes, por sua 
vez, permaneciam na escola por 4 horas/dia sempre em companhia de algum professor. 
O problema do absenteísmo gerava, portanto, consequências negativas tanto para a 
rotina escolar quanto para os estudantes, isto é, o objeto da atividade de ensino. 

Nosso objetivo é elucidar os conflitos que surgiram ao longo da intervenção e os de-
safios colocados aos pesquisadores-facilitadores. O que aprendemos? Para discutir as 
lições aprendidas com essa intervenção, utilizamo-nos dos áudios gravados em sessões 
e entrevistas, e das anotações de diário de campo produzidas na ocasião. 

Começamos descrevendo os desafios e conflitos que surgiram ao longo das várias 
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fases do LM. Em seguida, percorremos a intervenção desde a formulação do problema 
que a motivou (absenteísmo) até o encerramento da mesma; analisamos os diferentes 
modos de colaboração estabelecidos no processo de trabalho para discutir os desafios 
e conflitos relacionados às atividades e descrevemos as estratégias utilizadas para re-
solver os problemas que surgiram no contexto da intervenção. Por fim, sintetizamos os 
aprendizados dos pesquisadores-facilitadores e fazemos recomendações para interven-
ções direcionadas a esse tipo de atividade no contexto brasileiro. 

6.2 Dando Visibilidade aos Conflitos: das Negociações ao Teste de Novas 
Ideias 

Nossa intenção aqui não é discutir os conflitos desenvolvidos ao longo da intervenção - os 
quais serão abordados a partir da seção 6.3 - mas descrever o contexto no qual eles surgiram. 

6.2.1 Construção e negociação da demanda

O LM na escola foi acordado entre membros da Secretaria Municipal de Educação 
de São Paulo e a terceira autora deste capítulo. O problema principal era a ausência 
de professores que causava diversos distúrbios na escola, como a necessidade de redis-
tribuição dos alunos e a “corrida” para captarem substitutos, acarretando prejuízo no 
processo de aprendizado dos estudantes. 

Discussões na gestão central do sistema de educação levavam os gestores a ques-
tionar por que os professores estavam faltando. Algumas hipóteses referidas foram 
sobrecarga emocional inerente à profissão, violência nos arredores das escolas ou em 
seu interior, questões de gênero e dupla jornada de trabalho doméstica e profissional 
das mulheres, ausência de professores substitutos, superpopulação das salas de aula, 
dificuldades relacionais e de aprendizado dos estudantes e legislação pouco rigorosa 
em relação a atrasos e faltas dos professores. Também foi citado que os professores 
mais jovens eram aqueles com maior número de faltas, porque possivelmente precisa-
riam cuidar de filhos pequenos e acumular outros vínculos de trabalho (Avellar, 2017).

O problema do absenteísmo dos professores foi colocado como demanda para in-
tervenção com a metodologia do LM durante uma pesquisa de pós-graduação realiza-
da por um funcionário do setor de saúde ocupacional da Secretaria de Educação.

Embora a demanda tenha se originado tanto da gestão central como dos pesquisa-
dores-facilitadores, a gestão escolar local onde a intervenção se daria não participou da 
negociação sobre a intervenção. Avaliamos que esse fato teve importantes consequên-
cias que serão discutidas mais adiante.
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6.2.2 Planejamento da intervenção e coleta de dados etnográficos

A Secretaria de Educação selecionou a escola onde a intervenção seria desenvol-
vida baseada em dois critérios: maior facilidade de relacionamento com a diretora da 
escola e melhor organização dos documentos escolares para análise. 

Entretanto, os membros da gestão local - diretora, vice-diretora e coordenadora 
pedagógica - não compreenderam a necessidade da intervenção naquela escola, em-
bora reconhecessem que o absenteísmo era um problema. Para essa equipe, os princi-
pais distúrbios eram devido a redistribuição de alunos entre as salas de aula quando 
um professor faltava, e as ações necessárias para resolver este problema ou impedir 
que outros ocorressem. Uma dessas ações era a procura por professores substitutos. 
 

Conflito/Desafio 1. A gestora local não reconheceu a necessidade da intervenção, embora 
tenha havido o reconhecimento por parte da gestão central. A equipe local se sentiu 
compelida a participar da intervenção, o que resultou em resistências à perspectiva 
de mudanças. 

 
O planejamento inicial para sessões estava atrelado aos objetivos e prazos do projeto 
de pesquisa do funcionário no curso de pós-graduação. A coleta preliminar de dados 
incluiu entrevistas, reuniões e leitura de documentos relativos à organização da rotina 
escolar e ao absenteísmo dos professores (Tabela 6.1). 

Tabela 6.1 Procedimentos metodológicos aplicados à intervenção na escolar.

Procedimentos Objetivos O quê e com quem?

Fa
se

 fe
no

m
en

ol
og

ia

Reuniões Estabelecer contato para 
apresentar a demanda

3 reuniões na Secretaria de Educação 
do Município (1 com a participação da 

diretora da escola)

Visitas
Conhecer a escola e os 

membros da equipe 
gestora 

1 visita com a presença da equipe da 
gestão local (diretora, vice-diretora e 

coordenadora pedagógica)

Entrevistas 
individuais 

Coletar dados 
etnográficos; elaborar 

hipóteses sobre a 
atividade, os principais 

problemas, as 
contradições históricas e 

as inovações 

Secretário de Educação, 1 professor 
mais antigo na escola, 1 professor mais 
recente na escola, 1 babá de estudantes 

da escola, 1 mãe de estudante

Análise de 
documentos

Documentos sobre a organização escolar 
e absenteísmo dos professores
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Fa
se

 d
e 

in
te

rv
en

çã
o

Sessões Implementar ações de 
aprendizagem expansiva 

De agosto de 2015 a 
junho de 2016,

28 sessões de 1h

Professores, 
equipe de 

gestão local 
(ausente 

em algumas 
sessões), 

representantes 
do SESMTa e 

do DRHb 

Agosto e setembro de 
2016

2 sessões de 2h

Equipe de 
gestão local

Observações e 
entrevistas

Coletar dados 
etnográficos sobre 

atividade da equipe 
gestora, do professor 

em sala de aula, e dos 
atendimentos médicos 

sobre o absenteísmo dos 
professores

2 entrevistas com duas professoras do 
período da manhã.

Gravação em vídeo e áudio de períodos 
da rotina de trabalho da equipe gestora 
e entrevista sobre as ações observadas e 

registradas em vídeo.

Observação em salas de aula e registro 
em diário de campo.

Entrevistas com médicos do trabalho
Reuniões na 
Secretaria de 

Educação

Acompanhar a 
intervenção e analisar 

conjuntamente algumas 
das suas fases.

5 reuniões com a equipe de gestão 
central e SESMT (1 encontro incluindo 
a diretora da escola)

 
a Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; b Departamento de 
Recursos Humanos

A coleta de dados evidenciou divergências sobre o absenteísmo entre os pontos de vista 
da gestão escolar local e dos professores. A gestão local compreendia o absenteísmo dos 
professores como um distúrbio gerando consequências negativas à educação dos estudantes, 
enquanto os professores percebiam suas ausências como um direito trabalhista.

Conflito/Desafio 2. A tese de doutorado atrasada em relação ao cronograma limi-
tou significantemente a coleta de dados. 

A partir da compreensão de alguns problemas, os seguintes atores foram convidados 
a participar das sessões do LM: diretora, vice-diretora e coordenadora pedagógica, pro-
fessores do período da tarde, dois técnicos de segurança do trabalho e um funcionário 
da Secretaria de Educação. Como forma de manter interlocução com a gestão central, 
planejamos reuniões bimestrais para devolutivas e discussões acerca da intervenção.
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6.2.3 Mapeando a situação: qual é o problema?

Três problemas principais foram discutidos em fases diferentes do LM, o que re-
força a ideia de que há um encadeamento não linear entre as ações de aprendizagem 
expansiva e que elas podem se repetir, embora predomine certo tipo de ação em cada 
uma das fases (Virkkunen e Newnham, 2015). 

Durante as primeiras sessões, a demanda “absenteísmo” como problema principal 
foi reformulado para “desgaste do professor”. Posteriormente, o problema foi questio-
nado novamente e passou a ser inferido como “relação entre os professores e a gestão 
local”, mostrando uma face relevante do desgaste, principalmente para os professores. 
No início do processo, as perguntas colocadas por nós sobre a prática atual e os pro-
blemas na escola levaram os participantes a descrever um ciclo de problemas. Neste 
contexto, questionamos se o absenteísmo seria o problema central sobre o qual deve-
riam se debruçar para pensar transformações no trabalho.

Do ponto de vista da gestão local, o absenteísmo não só causava diversos distúrbios 
na rotina de trabalho, como ele próprio configurava-se como um distúrbio. Por outro 
lado, para os professores, o absenteísmo era um direito justificado pelas condições de 
trabalho. Conforme a equipe gestora, a causa do absenteísmo era a falta de compro-
metimento e responsabilidade dos professores. Tal compreensão é comum na cultura 
brasileira e explicita ainda mais a relação vertical na divisão de trabalho.

Na ergonomia da atividade, os distúrbios são o resultado de uma tensão estrutural 
entre os roteiros do “trabalho prescrito” e do “trabalho real”. Tais diferenças são relacio-
nadas aos papeis dos sujeitos que se encontram em diferentes posições hierárquicas, 
mesmo quando suas ações estão centradas sobre o mesmo objeto. 

Conflito/Desafio 3. Garantir o diálogo entre “dois mundos”, da atividade de gestão e da 
atividade dos professores, que embora diferentes estavam relacionados.

6.2.4 Análises do desgaste e os diferentes pontos de vista dos professores 
e gestores locais

Para identificar as origens do desgaste dos professores, os participantes foram esti-
mulados a analisar três aspectos: as condições sob as quais o desgaste se desenvolve, 
sua inserção no sistema de atividade (SA) e sua relação com o desenvolvimento do 
objeto. A linha do tempo foi a principal ferramenta utilizada como segundo estímulo 
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nas sessões da análise histórica (Figura 6.1). Ela contribuiu para que os participantes 
esclarecessem algumas justificativas recorrentes para o desgaste dos professores, as 
quais não se sustentaram quando observaram as mudanças institucionais. Uma dessas 
descobertas refere-se ao fato de que nem o alto número de alunos por sala de aula e 
nem a forma de resolver o problema da ausência de professores eram, isoladamente, 
os motivos para o aumento do absenteísmo e do desgaste; uma vez que eles não se 
modificaram ao longo do tempo.

Figura 6.1 Linha do tempo construída pelos participantes na fase de análise histórica.

2001

Inauguração da 
escola

Estudantes 
transferidos de 
outras escolas

- Escola começou a 
receber atestados de 
afastamento por 
algumas doenças
- Contratação de 
professores de 
educação física e 
arte
- Mudança negativa 
no perfil de alunos
- Plano de carreira 
dos professores

- 11 salas de aula
- 38 estudantes / sala
- Baixo absenteísmo
- Programa de 
acuidade visual para 
estudantes, 
desenvolvido pelos 
professores

Início do 
Programa “Saúde 
na Escola”

2003 2005 2006 2008 2009 2010 2012 2014 2015

36 estudantes / 
sala
- Padrão similar 
de redistribuição 
de estudantes 
adotado em 2015

Construção de 
projeto habitacional 
próximo à escola

- Início do 
sistema de 
controle de 
ponto (presença)
- Contratação de 
coordenadora 
pedagógica
- Início da 
formação 
integrada de 
professores
- Mudança 
positiva no perfil 
de alunos

- Início de 
jornadas mais 
longas de 
trabalho
- Escola torna-se 
campo de 
educação 
especial

- Atividade 
atual: 
desgaste e 
absenteís
mo
- LM na 
escola

Entre as mudanças ocorridas na escola, uma foi a chegada de novos estudantes em 
2008 e 2010, que exigiu novas dinâmicas de trabalho, como a que denominaram “me-
diação pedagógica”, orientada principalmente para o controle de frequência e apren-
dizagem dos alunos, desenvolvida pela equipe gestora. Por exemplo, a equipe gestora 
poderia instruir os estudantes em relação a alguma tarefa escolar e orientar os pais 
sobre como lidar com seu filho diante de algum problema, resultados do aprendizado e 
frequência escolar. O novo relacionamento da equipe gestora com a comunidade signi-
ficou conflitos com os professores, uma vez que ambos se direcionavam ao aprendizado 
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dos estudantes e ao relacionamento com os pais. 

Tal mediação acabou por resultar em conflitos entre as orientações pedagógicas 
dadas por gestores e professores, porque nem sempre as instruções aos estudantes e 
seus pais eram bem compreendidas ou aceitas pelos professores. Como os pais eram 
chamados com frequência, ou voluntariamente se apresentavam na escola com críticas 
ou solicitações, a mediação pedagógica era uma tarefa regular. 

A entrada de alunos com exigências e necessidades diferentes, os novos instru-
mentos de aprendizagem, e nova organização e divisão de trabalho na escola poderiam 
ser as origens do desgaste do professor. O trecho da ata referente a sessão da análise 
histórica, indica uma mudança no objeto: 

Coordenadora (lendo a ata da sessão anterior): A Prof. X diz que 
antes era menos cansativo e hoje são [...] mais projetos desenvolvi-
dos. [...] Você pode sentir diferença no comportamento dos alunos 
comparado a 2013. Os pais que são mais novos educam de modo 
diferente, mas a diretora diz que antes era pior comparado a hoje. A 
professora Y diz que é o contrário.

Diretora: em relação a que?

Coordenadora: ao tempo

(...)

Diretora: eu quis dizer que costumava ter mais atribuições anterior-
mente comparado com agora.

A partir da análise histórica se formulou hipóteses de contradições. Uma delas era 
uma contradição primária nos instrumentos, que envolvia o uso do relatório diário es-
colar e o planejamento semanal. Mais especificamente, a contradição envolvia o núme-
ro de documentos a serem preenchidos e a qualidade do preenchimento - ou mesmo a 
necessidade de que eles existissem - face ao tempo disponível para se preparar aulas. 

Estimulamos principalmente que o grupo de gestão local e de professores definis-
sem para cada um deles os conceitos e as regras vigentes sobre o relatório diário e o 
planejamento semanal. Essa estratégia colocou em confronto os dois grupos e esclare-
ceu alguns pontos de vista. 

Subsidiada pela compreensão das contradições, a análise empírica atual eviden-
ciou as divergências entre os processos de trabalho dos grupos e as intenções de cada 
um deles em relação a esses instrumentos. Essas evidencias estavam relacionadas ao 
desgaste dos professores e indiretamente à relação deles com a equipe da gestão local.
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Conforme os professores, o plano semanal poderia ser modificado ou até mesmo 
abolido. Nas transcrições abaixo ilustra-se a divergência entre os diferentes pontos de 
vista de professores e gestão:

Professora X: (o plano semanal) (...) é a programação que você faz das 
aulas, que é a mesma coisa que você escreve no diário (...) Só que você não 
pode levar pra casa. Então eu faço [preencho] um outro, um terceiro, na 
minha casa, no final de semana. Aí segunda-feira eu passo pro [copio no] 
plano semanal, passo pro relatório diário…(...)

Professora A: Vou ser sincera, já faz tempo que não faço isso. Eu faço o meu 
[semanário], no meu caderninho e passo direto para o diário. (...)Acho que 
o plano semanal poderia ser uma coisa só pra gente, pro professor, uma 
coisa pessoal, não para entregar, entendeu?(...)

Professora X: (...) Oficialmente só o diário já dava conta, tanto pra questão 
da direção, dos alunos, pra você ter em mente o que você já fez, o que você 
vai fazer.(...)

Diretora: Diário e plano semanal, um complementa o outro.

Coordenadora: Pelo o que eu entendi, o que elas gostariam de jogar fora 
é o plano semanal que eu olho. O que é o semanal? É o planejamento da 
sua aula, que eu acho importantíssimo para o trabalho, isso é indiscutív-
el, acredito que sim. (...) Concordo com a diretora quando diz que um 
complementa o outro (...)

Para os professores, o uso do relatório diário e do plano semanal significam retraba-
lho e desgaste. Entretanto, para a gestão da escola eles seriam necessários para orga-
nização e visibilidade do processo de trabalho com as turmas de estudantes. Embora 
outros distúrbios observados indicassem diversas contradições no sistema de ativida-
de, nós destacamos os distintos pontos de vista sobre o uso do diário e do semanário, 
porque apontam a divergência de roteiros para um mesmo objeto. Em relação a esses 
instrumentos, algumas inovações foram testadas assim que um novo ano letivo se ini-
ciou, mas também revelou novos problemas entre as atividades.

6.2.5. A emergência de conflitos durante o teste de novas ideias

As sessões para construção de inovações no trabalho ocorreram no final do ano le-
tivo escolar. Sugerimos que mudanças específicas na atividade usual poderiam ser tes-
tadas após o retorno das férias, como motivadoras de soluções mais sistêmicas. Porém, 
professores e equipe gestora local não concordaram sobre a necessidade de mudanças 
e a governabilidade sobre elas. 
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Uma nova forma de contratação de professores substitutos já era planejada pela 
gestão central. Por isso, acordou-se que as mudanças relativas à redistribuição dos alu-
nos e a rotina escolar seriam analisadas no início do novo ano letivo. Neste momento, 
contudo, a equipe gestora implementou mudanças no relatório diário e plano semanal 
que desagradaram aos professores. A intenção dos gestores foi resolver alguns proble-
mas que haviam sido discutidos durante as sessões anteriores, mas sem recorrer à 
negociação de como isso poderia ser feito junto com os participantes do LM. Tal situa-
ção desvelou problemas de relacionamento entre os professores e a equipe gestora da 
escola. Na verdade, as novas formas sugeridas para o uso dos instrumentos de trabalho 
eram apenas a “ponta do iceberg”. 

Os professores verbalizaram que o desgaste estava diretamente relacionado ao tra-
balho conjunto com a equipe gestora e solicitaram continuar o processo do LM em 
sessões separadas. 

6.3 Diferentes Roteiros sobre o mesmo Objeto: Base para Compreensão 
dos Desafios e Conflitos 

Expusemos acima as divergências discursivas entre professores e gestores da escola 
sobre os instrumentos “relatório diário” e “plano semanal” na atividade de ensino. Ana-
lisamos estas divergências com base na ideia de modos de colaboração (Raethel, 1983; 
Fichtner, 1984 apud Engeström, 2008), aplicados ao processo de trabalho.

Um dos modos de colaboração é a coordenação, onde cada pessoa foca em seu 
próprio objeto (que pode não ser necessariamente o mesmo objeto da atividade). Po-
deríamos chamar isso também de focar em “seus próprios interesses” ou “agenda”. Na 
coordenação, o roteiro determina o horário e o local em que cada um pode falar. Já 
na cooperação, um problema mobiliza a atenção e as ações para um mesmo objeto, 
mas não significa que os trabalhadores concordem com um objeto comum, ou seja, 
compartilhado. No modo chamado comunicação, os atores têm alguma ideia de um 
objeto compartilhado e conscientemente regulam juntos o roteiro de colaboração para 
ajustá-lo aos requisitos do objeto.

Tanto professores quanto gestores locais precisavam preencher documentos 
como parte de suas rotinas de trabalho. Preencher um grande número de documen-
tos é um aspecto marcante do trabalho nas escolas, pois é um cenário caracterizado 
pela tendência de se registrar tudo o que ocorre. Essa escola havia sido avaliada 
favoravelmente pela Secretaria de Educação em relação à organização dos registros, 
o que sugere que a pressão para controlar e quantificar os resultados veio de níveis 
hierárquicos superiores. Todavia, os professores consideram que preencher muitos 
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documentos compete com as ações de ensino-aprendizagem. O roteiro de ação da 
gestão definiu um bom ensino com base na frequência dos estudantes matriculados, 
seu sucesso escolar, as horas de ensino, isto é, tudo que tem a ver com a garantia do 
direito à educação. Por outro lado, no roteiro de ações dos professores, bom ensino 
depende do fato dos estudantes compreenderem ou não o conteúdo pretendido, o 
que não é fácil medir em termos quantitativos.

Na figura 6.2 apresentamos dois diferentes roteiros para as ações de ensino 
(frequência mais mediação pedagógica, e assimilação e reprodução do conheci-
mento), embora o foco de ambos os grupos estivesse na educação dos estudantes 
(objeto). A falta de coordenação entre os roteiros (apresentada pelo X na figura 
6.2) deveu-se às tensões nas ações de aprendizagem (representado pelo símbolo 
de raio na figura 6.2).

Figura 6.2 Descoordenação entre diferentes roteiros e um objeto, em relação ao uso 
do diário escolar.

Educação do 
Estudante

Mediação 
Pedagógica

+
Frequência

Assimilação e
Reprodução 

do 
conhecimento

Equipe
gestão Professores

Roteiro 1: controlar a 
assiduidade dos 
estudantes para planejar 
ações e dialogar com 
outros atores

Roteiro 2:  preencher o 
diário escolar, sem rasuras, 
todos os dias, com a 
frequência e os conteúdos 
de aprendizagem

Fonte: Adaptada de Engeström, 2008.

No roteiro dos professores (2) está previsto que eles devem preencher o diário 
escolar no fim da jornada de trabalho, na escola, incluindo informações sobre a fre-
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quência do estudante e os temas de ensino abordados. O diário deveria ser preenchido 
a caneta, sem rasuras. Os temas seriam identificados por meio de códigos e sua cor-
respondente descrição, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela Secretaria de 
Educação. Isso indica uma padronização dos registros. No entanto, quando observamos 
a rotina de três professores em sala de aula, encontramos as seguintes similaridades:

•	 Os professores interagiram diretamente com os estudantes durante todo o pe-
ríodo das aulas;

•	 Eles precisaram de mais do que uma hora para preencherem o diário escolar, 
sendo constantemente interrompidos;

•	 Eles desenvolveram atividades paralelas e escolheram variavelmente não preen-
cher as informações sobre os temas de ensino.

Um dos pesquisadores-facilitadores fez a seguinte anotação sobre suas observa-
ções:

[O professor] aproveitou o fato dos estudantes estarem desenvolvendo uma tarefa 
para preencher o diário escolar com base no Plano Anual. Ele disse que no passado 
havia menor quantidade de informações para escrever, mas agora ele despendia mais 
tempo acrescentando mais informações; e precisava esclarecer as dúvidas dos alunos 
e elaborar as explicações [no diário] ao mesmo tempo.

Conforme o roteiro da gestão (1), as informações registradas pelos professores são 
usadas em diversas ocasiões, tais como:

•	 Visitas de pais e responsáveis na escola com queixas, dúvidas ou solicitações de 
informações sobre seus filhos;

•	 Solicitação de informação por outra escola sobre a frequência de algum estu-
dante em particular;

•	 Frequência do estudante para planejar ações conjuntas com a família;

•	 Temas lecionados para planejar ações com corpo docente.

A principal razão para o conflito que emergiu com a intervenção foi o uso de ins-
trumentos de controle pela gestão escolar em oposição à atividade de aprendizado 
formativa e participativa. O conflito entre pesquisadores-facilitadores e gestão local 
tornou-se claramente evidente quanto os últimos introduziram inovações sem a dis-
cussão com os professores.

Esta e outros aspectos relacionados à intervenção revelaram resistência à aprendi-
zagem expansiva, como se fossem “sabotagens” ao LM. Podemos descrever o conflito 
como resistência derivada da contradição entre resultados esperados (objetos) e ro-
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teiros nas atividades de gestão, aprendizagem expansiva e atividades dos professores 
(Figura 6.3). Nós caracterizamos os roteiros como participativos ou impositivos em 
função de como os atores deveriam alcançar seus resultados

Figura 6.3 Contradições entre os roteiros e objetos das atividades consideradas na 
intervenção.

Ter seu ponto de 
vista considerado na 

formulação de 
problemas e 

soluções 

Equipe 
gestora ProfessoresAprendizagem

LM

Roteiro 1:
autoritário

Roteiro 2: 
participativo

Roteiro 3: 
participativo

Investigar a 
atividade dos 

professores e manter 
o controle sobre eles

Provocar a 
formulação do 

problema e solução 
de forma sistêmica e 

compartilhada 

Fonte: Adaptada de Engeström, 2008.

Concluímos que o conflito se desenvolveu entre as expectativas da gestão local em 
relação à intervenção e a real intenção dos pesquisadores-facilitadores ao sugerirem a 
aplicação do LM. A natureza participativa da atividade de aprendizado se posicionou 
na contramão de modelos impositivos de algumas atividades de gestão. Pesquisadores-
-facilitadores e participantes discutiram suas expectativas iniciais sobre a intervenção 
quando perceberam que elas eram divergentes e os últimos estavam restritos a obter 
soluções prontas dos pesquisadores-facilitadores.

6.4 Aprendendo com a Intervenção: Ações para Resolver os Conflitos 

A insatisfação dos professores em relação à mudança instituída pelos gestores 
emergiu juntamente com a desconfiança entre os dois grupos. Os professores queixa-
ram-se que tudo que era dito em sessão tornava-se disponível a todos os professores da 
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escola através da ata da sessão. Eles avaliaram esta situação como negativa, uma vez 
que os professores não participantes das sessões foram altamente críticos em relação 
às decisões tomadas no LM. 

Na sessão em que essas questões foram discutidas, os professores solicitaram que 
as sessões do LM continuassem sem a equipe gestora. Para garantir a continuidade do 
processo de mudança e promover a agênciaa transformativa dos participantes (Haapa-
saari et al., 2016), nós sugerimos conduzir as sessões separadas, em que: 

•	 O grupo de professores junto aos técnicos de segurança modelariam um novo SA;

•	 A equipe gestora analisaria os problemas sobre o ponto de vista da sua ativida-
de e modelaria um novo SA.

Para a etapa subsequente, nós planejaríamos sessões onde cada grupo apresenta-
ria aos demais suas propostas, a fim de debaterem as possibilidades de desenvolvimen-
to da atividade conjunta. Ahonen e Virkkunen (2003) relataram estratégia semelhante 
ao perceberem dois SA com objetos compartilhados e roteiros concebidos de modos 
diferentes. 

Antes de iniciar as sessões com a gestão local, nós observamos e entrevistamos a 
diretora, vice-diretora e coordenadora pedagógica, para formularmos outras hipóteses 
sobre a atividade do sistema de gestão. Também gravamos as ações de um dia de tra-
balho de três professores e depois as discutimos individualmente. A análise das infor-
mações coletadas sustentaria os dados espelho para as sessões seguintes (Virkkunen e 
Newnham, 2015). Tal estratégia foi também uma maneira de suprir a reduzida coleta 
de dados do início do LM. 

Outros problemas resolvidos diziam respeito à escolha daquela escola em particu-
lar como unidade de intervenção sem que a gestão local reconhecesse essa necessi-
dade, e nem tivesse negociado conosco método de intervenção. Estas duas condições 
explicavam o clima de desconfiança no LM e repercutiram em questionamentos sobre 
o porquê a escola era a única a ser incluída no estudo. 

Percebemos também que no Brasil o termo “intervenção” pode remeter às mudan-
ças arbitrárias de tipo “top down”, suscitando memórias que se referem, por exemplo, 
à ditadura militar. Isto nos pareceu ser um problema neste LM, principalmente para a 
diretora que expressou alguns sentimentos persecutórios porque a escola estaria “sob 
intervenção”. 

a	 O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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Como uma maneira de esclarecer o objeto do LM e as características da apren-
dizagem expansiva, a nona sessão foi especificamente realizada para avaliarmos 
de forma conjunta a intervenção. E, quando o problema na relação entre profes-
sores e gestão foi explicitado, a estratégia para diluir a sensação de perseguição e 
promover participação foi convidar a equipe gestora às reuniões bimestrais que 
os pesquisadores-facilitadores desenvolviam com os gestores centrais. A avaliação 
conjunta esclareceu aos participantes algumas características da metodologia e os 
questionamentos se voltaram mais à governabilidade para mudanças e à relação 
estabelecida entre os participantes. 

As sessões conduzidas somente com os professores serviram para desenvolver 
a agência, principalmente quanto às novas análises e novo potencial da ativi-
dade. Os professores puderam projetar, inclusive, outras formas de colaboração 
considerando a gestão local. Todavia, para a equipe gestora foi incômodo analisar 
aspectos negativos de seu trabalho, o que desencadeou a interrupção do LM. O 
que pareceu ter ocorrido nestas sessões foi justamente o relatado por Virkkunen 
e Newnham (2015, p. 195): 

Descobrir informações negativas a respeito de uma atividade que se efetua 
nunca é fácil, e os participantes, com frequência, negam a realidade e a 
significância da evidência de problemas presentes nos dados espelho ou 
encontram justificativas para a situação, mantendo assim a prática atual. 

6.5 Considerações Finais: Lições aprendidas pelos Pesquisadores-Facilita-
dores

Este LM foi um dos primeiros desenvolvidos pelo nosso grupo de pesquisa. O acom-
panhamento dado em espaços compartilhados, particularmente nos Seminários de Es-
tudo de Intervenção (ver seção 15.2) revelou variadas lições metodológicas essenciais 
para o planejamento e a execução de outras intervenções relatadas neste livro.

A primeira lição diz respeito à relevância da negociação, que não é enfatizada na 
literatura que nós revisamos. No presente caso não houve negociação na unidade local, 
e isso gerou resistências à construção colaborativa de mudanças. A negociação havia 
ocorrido apenas no nível central da gestão, e a gestão local não reconhecia a necessi-
dade de intervenção. 

Baseado na comparação desta experiência com outras conduzidas no grupo de pes-
quisa, concluímos que no Brasil negociação face à intervenção formativa é necessária 
para desenvolver objetos compartilhados. Sem a participação colaborativa da gestão 
é mais difícil resolver conflitos dentro e entre os SA. Se não há aprendizado das equi-
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pes de gestão, elas resistem e/ou interrompem o processo, como ocorreu no presente 
caso. No contexto brasileiro, ainda predominam modelos de gestão centralizadores e 
autoritários, e demandas por intervenções não se originam necessariamente das orga-
nizações que apresentam os problemas. Por conseguinte, a negociação deve ser consi-
derada como a primeira fase do LM (ver figura 2.5).

As necessidades do pesquisador-facilitador principal - derivadas dos prazos do pro-
grama de pós-graduação - tiveram um peso considerável na formulação da demanda e 
planejamento do processo, o que resultou nos desafios que precisaram ser ultrapassa-
dos posteriormente. A principal lição aprendida a esse respeito é que a elaboração de 
boas hipóteses, a compreensão da história e contradições da atividade e as correspon-
dentes soluções - consequentemente melhor plano de intervenção - estão intimamente 
relacionadas à coleta de dados etnográficos. Ou seja, a falta de condições para alcançar 
um conhecimento profundo da atividade alvo antes do início das sessões pode preju-
dicar substancialmente o desenvolvimento de intervenções formativas. O fato de não 
ter havido uma visão geral, mesmo que hipotética, sobre a atividade analisada possivel-
mente influenciou os desafios com os quais nos deparamos nas sessões posteriores, ao 
tentarmos criar um espaço adequado para o diálogo entre os participantes.

A construção da demanda revelou também a dissociação entre os objetivos da 
pesquisa-ensino-extensão e os propósitos da intervenção. Em nosso meio cultural rara-
mente as intervenções derivam das necessidades das organizações, mas sim dos pes-
quisadores-facilitadores. Não se constitui uma “mão dupla” de interesses comuns, o 
que dificulta o reconhecimento da necessidade de mudança. 

Outra lição metodológica deriva do fato de que as sessões duraram apenas uma 
hora, o que interferiu no desenvolvimento das ações de aprendizagem expansiva. 
Virkkunen e Newnham (2015) recomendam duas horas para as sessões. Em nossa 
opinião, sessões curtas são insuficientes para induzir microciclos de aprendizagem ex-
pansiva. Nesta intervenção, e em outras desenvolvidas pelo nosso grupo, percebemos 
que os participantes precisam de um tempo inicial para falarem “livremente”. Tempo 
também é necessário para concluir a dupla estimulação em uma sessão. Além disso, a 
sessão seguinte nunca se inicia exatamente no “mesmo ponto” em que a sessão ante-
rior parou, e os pesquisadores-facilitadores são obrigados a “retornarem alguns passos”. 
Nós compensamos a fragilidade de sessões mais curtas, com uma agenda mais pro-
longada de encontros. Como os encontros eram agendados em horário de formação 
e planejamento das atividades de ensino, possivelmente prejudicamos tais tarefas e 
implicamos no descontentamento da equipe gestora.

No presente estudo, apresentamos o conflito entre três atividades como um tipo de 
“sabotagem” ao LM. Ele pode ser explicado pelo modelo de gestão adotado, os vários 
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roteiros coexistentes e as formas de participação almejadas. Utilizamos o exemplo do 
relatório diário e plano semanal escolar para discutir modelos de colaboração e os dis-
túrbios. Abordamos também o formato de mediação pedagógica construído pela equi-
pe gestora a partir das mudanças históricas. Há uma relação estreita entre esses ins-
trumentos estabelecida pelo modelo autoritário de gestão - expressado como controle 
sobre os professores - que contraria a autonomia necessária a um trabalho criativo.

Os gestores deveriam apoiar os docentes e assim, facilitando e potencializando o 
processo pedagógico em sala de aula. Os distúrbios indicaram que essas ações não 
aconteceram exatamente dessa forma, e o desconforto com o LM provavelmente foi 
uma manifestação de contradição primária na divisão de trabalho: divisão vertical, 
autoritária e controladora versus divisão horizontal e democrática.

As contradições primárias são mais difíceis de serem equacionadas (Engeström, 
2016) porque fazem parte da essência da sociedade capitalista; transformá-las remete 
a mudanças sócio culturais de longo prazo. O foco na complexidade e nas carências 
sociais do trabalho docente no Brasil mostra que a qualidade e a criatividade necessá-
rias dependem de uma divisão de trabalho mais horizontal e democrática do trabalho. 
Dentro de tal contexto, uma gestão centrada no controle representa um obstáculo à 
aprendizagem expansiva. 

Expandir o objeto da atividade, ou desenvolver novas maneiras de compartilhá-lo, 
requer alterar a natureza das relações de poder entre a atividade de gestão e a ativida-
de dos docentes. Daniellou e colaboradores (2013) chamam a atenção sobre a impor-
tância de uma gestão mais democrática para a segurança e bem-estar dos trabalhado-
res. No entanto, pode-se supor que nem os investigadores e nem os atores locais seriam 
suficientemente fortes para transformar a natureza autoritária da divisão do trabalho.
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Portas abertas, falta de vagas: Aplicação do Laboratório de Mudança na 
Unidade de Terapia Renal Substitutiva de um Hospital Público

Cristiane Parisoto Masiero, Ildeberto Muniz de Almeida, Marco Antonio Pereira 
Querol e Rafael Junqueira Buralli

Resumo

Este capítulo discute a aplicação do Laboratório de Mudança no serviço de hemodiá-
lise de um hospital público no Brasil. O contexto inicial da intervenção foi caracteri-
zado por uma alta taxa de absenteísmo da equipe de enfermagem e relatos de crise 
no setor. O capítulo descreve a experiência da aplicação do método desde o apoio da 
gerência até as dificuldades na definição do objeto da atividade. Os problemas detec-
tados derivaram de mudanças ocorridas em 2012, que resultaram na necessidade de 
permanência dos pacientes internados por meses a espera de vaga ambulatorial para 
hemodiálise. Ao longo desse período, recebiam cuidados de outros setores do hospital. 
A intervenção percorreu várias etapas, que exigiram aprendizagem tanto dos pesqui-
sadores-facilitadores como da equipe na reconceitualização do objeto. Dados espelho 
da atividade evidenciaram emoções que passaram a ser compartilhadas, seguidas da 
análise crítica das contradições. As discussões resultantes permitiram e incentivaram 
iniciativas de mudanças na organização da atividade.

Palavras-chave: unidades hospitalares de hemodiálise, falência renal crônica; terapia 
de substituição renal

7.1 Introdução

O Laboratório de Mudança (LM) é uma metodologia formativa que visa a trans-
formação das práticas de trabalho de forma colaborativa entre pesquisadores-facili-
tadores e profissionais. Nele, o apoio da gerência à implementação de mudanças é 
fundamental para promover o processo de transformação. O contexto e as ferramentas 
utilizadas, como a dupla estimulação, envolvem processos sociocognitivos, incluindo 
o confronto emocional de problemas, seguido de sua análise intelectual distanciada 
(Virkkunen e Newnham, 2015). 

O método vem sendo aplicado por pesquisadores-facilitadores no contexto do Pro-
jeto “TemATico” (2013-2019)a, com intervenções em diversas áreas. Tais intervenções 
foram desenvolvidas em resposta à expectativa dos pesquisadores-facilitadores em ir 
além de um bom diagnóstico estabelecido em projetos anteriores, através da utilização 
da abordagem da ergonomia da atividade combinada com a análise de acidentes pelo 
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Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes (MAPA). No entanto, diferentemente da 
Finlândia, onde o LM foi originalmente formulado, a maioria das intervenções no Brasil 
ocorre por demandas judiciais ou do pesquisador-facilitador. Poucas empresas desen-
volvem voluntariamente iniciativas para melhorar a organização do trabalho a partir 
de metodologias participativas, ou seja, onde os trabalhadores são protagonistas das 
mudanças.

A intervenção apresentada neste capítulo é um exemplo da aplicação do LM ori-
ginada nas demandas de ambas as partes: um grupo de pesquisadores e um hospital 
com modelo de gestão participativa. 

O presente capítulo discute a relevância do apoio da gestão no fortalecimento da 
intervenção e a trajetória percorrida pelos pesquisadores-facilitadores e trabalhadores 
na compreensão do problema, desde a demanda inicial até sua redefinição ao longo da 
intervenção. Descreve também as principais contradições identificadas na atividade, 
os obstáculos enfrentados e as lições aprendidas.

7.1.1 Assistência ao Paciente Renal Crônico no Brasil

No Brasil, a atenção universal à saúde é uma conquista social garantida constitucio-
nalmente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que abrange desde a atenção primária 
à terciária. Os procedimentos de média e alta complexidade representam cerca de 
40% do orçamento da saúde, incluindo despesas relativas à Terapia Renal Substitutiva 
(TRS), que concentra quase 50% desses recursos, com tendência a aumentar mun-
dialmente (Junior e Mendes, 2015). A TRS é necessária quando a taxa de filtração 
glomerular dos rins é reduzida a níveis entre 10-15%. Nesse ponto, considera-se que 
os pacientes apresentam doença renal crônica em estágio terminal (DRCT), situação 
permanente e irreversível. Para substituir a função renal perdida, além do transplante 
renal, ainda subutilizado no Brasil, tanto a diálise peritoneal (DP) quanto a hemodiáli-
se (HD) podem ser utilizadas como métodos eficientes de substituição da função renal 
(Carneiro et al., 2015).

Em 2010, menos da metade dos pacientes que necessitam de TRS no mundo 
tinham acesso ao tratamento. Além disso, estima-se que o número de pessoas com 
necessidade de TRS passe de 2,6 milhões em 2010 para 5,4 milhões em 2030, ou seja, 
mais que o dobro (Liyanage et al., 2015). 

De acordo com o Censo Brasileiro de Diálise publicado em 2016, o número esti-
mado de pacientes com DRCT no ano 2000 era de 42.695, enquanto em 2010 era 
de 92.091 e 112.004 em 2014, correspondendo a um aumento de 262% ao longo de 
14 anos (Sesso et al., 2016). No Brasil, a opção de tratamento mais utilizada é a HD 
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realizada em clínicas ou hospitais. Por sua vez, a DP é realizada pelo próprio paciente 
ou familiar diariamente em seu domicílio através de cateter peritoneal inserido no ab-
dome (Daugirdas et al., 2012).

Considerando o cenário atual (e futuro) da DRCT, é urgente a necessidade de mo-
delos preventivos inovadores e terapias custo-efetivas, principalmente nos países de 
baixa renda (Liyanage et al., 2015).

7.2 O LM no Setor de TRS de um Hospital Público

O presente estudo foi realizado em um hospital público inaugurado em 2003 em 
um município de médio porte na Região Centro-Oeste do Estado de São Paulo. Faz 
parte da rede terciária do SUS e atende uma população estimada em 1,8 milhões de 
indivíduos em 68 municípios. O setor de TRS iniciou suas atividades em 2007, e desde 
então a HD é a principal forma de terapia realizada pelo setor, seguida da DP na razão 
de 5:1, respectivamente. Os transplantes renais, em menor proporção, são realizados 
em outro hospital da região.

A equipe de enfermagem da TRS está subdividida em: equipe de HD do salão, 
equipe de HD Insuficiência Renal Aguda (IRA) e equipe de DP. Os nefrologistas estão 
distribuídos de forma semelhante e também atendem pacientes internados no am-
bulatório na fase de pré-diálise para consultas de rotina. A equipe do salão, há época 
do estudo, prestava cuidados a 197 pacientes renais crônicos que realizavam HD am-
bulatorial três vezes por semana. A equipe IRA trabalhava em regime de plantões (6 
horas diurnas e 12 horas nos plantões noturnos), atuando nas unidades de tratamento 
intensivo (UTIs) com pacientes renais agudos. Essas duas equipes eram responsáveis 
por cerca de 2.500 sessões de HD ao mês. A equipe de DP realizava treinamento e 
acompanhamento mensal a cerca de 40 pacientes e familiares para a realização da DP 
domiciliar.

7.2.1 Negociação e Coleta de dados

A ideia da aplicação do LM nesse hospital surgiu de uma reunião entre a coorde-
nação do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) do município de 
Bauru-SP e a assistente social do departamento de recursos humanos (DRH) do hospi-
tal, quando esta soube da busca de oportunidade para aplicar a metodologia formativa 
como parte de um projeto de mestrado. Após essa primeira conversa, foi realizado um 
encontro em maio de 2016 com a diretora do hospital, que recebeu a proposta com 
muito entusiasmo.

A sugestão de aplicação do LM no setor de TRS se deu pela direção do hospital em 
virtude de sucessivas queixas sobre a equipe de HD, vista como bastante exigente em 
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relação às suas demandas frente aos demais setores do hospital. Também apresenta-
vam alto índice de absenteísmo e histórico de conflito entre a equipe e o responsável 
pelo setor.

A fase inicial da negociação durou cerca de um mês. Foram realizadas reuniões 
entre os pesquisadores-facilitadores, a assistente social do DRH, a enfermeira respon-
sável pelo setor de HD e o Serviço de Engenharia, Segurança e Medicina do Trabalho 
(SESMT). A assistente social mediou a relação entre o hospital e os pesquisadores-fa-
cilitadores, acompanhando e apoiando toda a intervenção. Este grupo continuou se 
reunindo periodicamente para discutir e planejar a condução da intervenção.

Durante a fase de coleta de dados foram analisadas planilhas referentes ao índice 
de absenteísmo do setor, lista de trabalhadores alocados por turno e número mensal 
de sessões de diálises, entre outras variáveis. Os pesquisadores-facilitadores também 
visitaram a unidade de HD durante os três turnos, quando realizaram reuniões curtas 
sobre a metodologia do LM e agendaram entrevistas individuais e em grupo, num total 
de oito e seis, respectivamente. Os pesquisadores-facilitadotes também entrevistaram 
pacientes internados aguardando vaga de HD, registrando os relatos em filmagens, que 
posteriormente foram utilizados como dados espelho nas sessões de LM.

Além das entrevistas, foram realizadas sessões de observação do processo de traba-
lho in loco para melhor compreensão da atividade e das equipes da TRS.

7.2.2 Demanda Inicial

A demanda inicial apontou como foco da intervenção problemas na interação entre 
a equipe da HD e os demais profissionais que também atuavam nos cuidados dos pa-
cientes com DRCT internados. Entre os atores estavam os profissionais da enfermaria, 
do centro de terapia intensiva (CTI), onde era realizada improvisadamente a hemo-
diálise desses pacientes, as equipes da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar 
(CCIH) e a equipe de gestão da internação hospitalar.

As entrevistas revelaram que os distúrbios apresentados extrapolavam as fronteiras 
da equipe de hemodiálise e da TRS. Um dos relatos que chamou atenção, disse que 
uma funcionária do CTI se negou a deixar o colega da hemodiálise utilizar o banheiro 
do setor. Queixas de outros setores em relação à equipe de hemodiálise surgiram du-
rante as entrevistas, como por exemplo: “(...) eles se acham o coração do hospital (...)”, 
em referência a relatos de funcionários afirmando que a hemodiálise aportava significa-
tivos recursos financeiros para o hospital. A equipe da farmácia manifestou incômodo 
às exigências de atendimento imediato das solicitações de medicação. Para coletar 
mais informações sobre possíveis queixas sobre a equipe de HD, foi aplicado um ques-
tionário nos 43 setores que, de alguma forma, interagiam com o setor de TRS. Apesar 
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da tentativa de sensibilização dos pesquisadores sobre a relevância da participação, a 
taxa de resposta foi de apenas 9% e nenhum caso incluiu queixas contra o setor de HD.

Vários fatores levaram à necessidade de prolongar o período de coleta de dados: a 
supervisão de enfermagem do setor de hemodiálise foi substituída, ensejando reação 
negativa por parte dos trabalhadores; a pesquisadora-facilitadora principal viajou para 
uma bolsa de estudos no exterior; e uma greve de 52 dias interrompeu a intervenção.

7.2.3 Expansão do Foco do Estudo e Renegociação

Nas entrevistas realizadas durante a fase de coleta de dados etnográficos, cons-
tatou-se a existência de uma demanda reprimida para TRS, principalmente HD, para 
além da capacidade hospitalar. Os nefrologistas entrevistados relataram que, quando 
solicitados a escolher um método de tratamento, os pacientes e seus familiares prefe-
riam a HD à DP. Essa preferência poderia ser justificada pelo fato da HD ser realizada 
no hospital e sob supervisão médica, enquanto a DP é realizada no domicílio. Com 
isso, a equipe de nefrologia optou por internar o paciente até o surgimento da vaga no 
setor de hemodiálise, o que poderia levar de dias a meses. Na época da coleta de da-
dos, alguns pacientes permaneceram mais de 100 dias internados. Após a internação, 
o cuidado aos pacientes renais crônicos passou a ser realizado por diversos setores do 
hospital, de modo que esses pacientes passaram a ser objeto de atividade comparti-
lhada entre diversas equipes de saúde. 

Esse sistema pareceu funcionar bem no início. Os pacientes permaneciam interna-
dos, geralmente no 4º. andar do hospital e eram levados para o térreo por membros da 
equipe de enfermagem para realizar HD três vezes por semana. As sessões de HD eram 
realizadas em uma sala cedida pelo CTI e a diálise era realizada pela equipe IRA, que 
até então dialisava somente os pacientes renais agudos nas UTIs. No entanto, com a 
chegada contínua de pacientes por diversas vias (emergência, ambulatório, demanda 
judicial) e a impossibilidade por parte do hospital de recusa do paciente por falta de 
vaga, o qual finalizava no hospital como “vaga zero”b, a situação foi se agravando.

As entrevistas revelaram que a origem dos problemas estava relacionada a decisão do 
hospital em internar o paciente com DRCT frente à falta de vagas ambulatoriais. Assim, o 
paciente permanecia internado em enfermarias que atendiam outras especialidades até o 
surgimento de vaga ambulatorial e nos dias previstos eram transportados até o CTI, onde 
recebiam hemodiálise. Essa mudança levou a novas interações e também a queixas dos 
trabalhadores de outros setores e dos próprios pacientes, submetidos a longo período de 

b	 A “vaga zero” é uma possibilidade dentro das diretrizes da regulação médica em urgência e 
emergência, em que o médico regulador decide os destinos hospitalares, não aceitando a inexistência 
de leitos vagos para garantir o atendimento em situações de urgência (Brasil, 2002).
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internação. Após a coleta e análise dos dados, a hipótese que norteou o presente estudo foi 
de que o colapso nas vagas para hemodiálise e a estratégia de internação do paciente leva-
ram a novas interações entre as equipes resultando nos problemas detectados (Figura 7.1).

Figura 7.1 Sistemas de atividade antes e depois da internação do paciente renal crônico.

a. Antes da internação b. Depois da internação

Paciente renal 

Equipe HD salão

Equipe 
internação

Equipe 
IRA

Regulação 
de vagas

Farmácia Nefrologia

CTI

Paciente renal 

Fonte: Adaptado de Engeström, 2015

7.2.4 Planejamento da Intervenção

Entendemos, assim, tratar-se de um LM interfronteiras, que demandava a melhoria 
da comunicação e da colaboração entre duas ou mais atividades que compartilhavam 
o mesmo objeto, analisando em conjunto as causas das rupturas e perturbações, bus-
cando novos conceitos e ferramentas para gerenciar a colaboração ou elaborar novos 
arranjos na organização do trabalho (Virkkunen e Newnham, 2015).

O plano de trabalho foi formulado de forma a utilizar como primeiro estímulo si-
tuações problemáticas vivenciadas no trabalho e relacionadas aos distúrbios na ati-
vidade. Conforme exemplificado por Virkkunen e Newnham (2015), embora o objeto 
das diferentes atividades fosse o mesmo (o paciente compartilhado), ele é interpretado 
de forma diferente pelos diversos atores que passaram a compartilhá-lo nas distintas 
atividades após a internação. Neste caso, com as perturbações e distúrbios, se fez ne-
cessário o cruzamento das fronteiras. Ainda segundo Virkkunen e Newnham (2015), 
as sugestões de soluções em um LM interfronteiras podem ser usadas como estímulos 
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secundários, e um novo modelo pode ser proposto como segundo estímulo instrumen-
tal visando à reorganização colaborativa.

Após a redefinição do problema, os pesquisadores-facilitadores se reuniram com 
a gerência do hospital para apresentar a nova hipótese do estudo. A diretora aceitou 
e apoiou a nova proposta. Em seguida, foi selecionado o grupo que participaria das 
sessões do LM, considerando os 43 setores com os quais a TRS interagia e os próprios 
trabalhadores do setor de TRS, representados por enfermeiros, técnicos de enferma-
gem e nefrologistas, tanto do salão, como das equipes IRA e diálise peritoneal, respec-
tivamente. O grupo inicial foi composto por 23 pessoas.

Quatro membros do CEREST compuseram uma equipe de acompanhamento e 
planejamento, incluindo a pesquisadora-facilitadora principal, uma fisioterapeuta, um 
enfermeiro e uma psicóloga. Do hospital participaram: a assistente social do DRH, 
uma técnica de enfermagem que já havia trabalhado na hemodiálise e atualmente 
estava alocada no SESMT da empresa, a psicóloga da hemodiálise e a gerente geral de 
enfermagem do hospital. Esse grupo se reuniu semanalmente para planejar as sessões 
do LM, totalizando oito encontros, e em seguida, mais uma reunião com a diretoria do 
hospital para apresentar os resultados. 

Na primeira reunião preparatória, a diretora executiva do hospital reforçou seu à 
iniciativa de construção coletiva de propostas de mudanças na atividade do setor de 
HD, bem como à aplicação do LM no hospital:

Eu acho excelente a proposta, uma ferramenta diferente (...) o que eu acho 
mais importante no método em si, nessas sessões, é a gente falar o que pen-
sa. A sensação que a gente tem daquele problema. Porque às vezes a gente 
não quer falar, porque alguém disse e eu penso diferente, aí não vai adiantar 
nada. É exatamente o confronto de ideias, de pensamentos, pra gente poder 
juntos reconstruir e tentar achar soluções (...). É uma excelente oportunida-
de pra gente achar uma solução que a gente não vem achando (...). A gente 
pensando junto, vai ter sucesso! (Diretora executiva do hospital).

7.2.5 As Sessões do LM

Como a metodologia do LM foi apresentada em reunião prévia, a primeira sessão 
começou com uma breve introdução sobre o LM. Em seguida, os grupos tiveram espaço 
para expressar suas dúvidas sobre o objeto da intervenção, que para eles estaria muito 
mais focado nos relacionamentos entre as equipes. Antes de aprofundar na análise 
das origens históricas dos problemas, o grupo afirmou que a única solução seria a am-
pliação de pontos de hemodiálise, o que consequentemente aumentaria o número de 
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vagas. No entanto, tal decisão extrapolava a competência do grupo.

(...) falta de vaga, (...) isso é uma coisa que a gente não vai conseguir re-
solver agora (...) eu tinha entendido que o nosso foco seria mais colabora-
dores(...) com o Laboratório de Mudança isso é uma coisa que a gente não 
consegue resolver, não depende da gente... e aí seria o foco? (Enfermeira 
supervisora).

(...) Mas a gente vai trabalhar a repercussão disso nos diversos setores; ‘ah, 
a enfermaria sobrecarrega, então como é que? Agora a questão paciente, 
vaga isso vai fugir da nossa conduta (…) (Médico nefrologista 1)

Depende só de uma criação novas de vagas? (Pesquisadora-facilitadora)

Sim, totalmente. Ponto de rede (...) (Vários)

(...) a gente entrar na discussão da vaga eu acho que é uma coisa que a 
gente vai ficar rodando em volta do rabo (...) estou com esse sentimento. 
(Enfermeira supervisora)

Nesse ponto, os pesquisadores-facilitadores apresentaram ao grupo a figura de 
um iceberg, denotando a ideia de que o objetivo das sessões do LM é que os par-
ticipantes abandonem a parte visível que se encontra na superfície e olhem mais 
profundamente para os aspectos “ocultos” dos problemas. Neste caso, os participan-
tes são estimulados a desenvolver outras possibilidades de solução ou melhoria da 
atividade, o que poderia ir além da criação de novas vagas para a HD (Figura 7.2). 

Figura 7.2 Sessão 1 do Laboratório de Mudança na TRS no hospital.
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Ainda durante a primeira. sessão, os pesquisadores-facilitadores apresentaram 
como primeiro estímulo um fragmento da narrativa de um paciente, que permaneceu 
quase quatro meses internado aguardando vaga ambulatorial para HD:

(...) quando você interna, você pensa que vai ficar dez, quinze dias. Aí 
você vai vendo, vai passando um mês, dois meses, três meses. Eu fiquei 
cento e dez dias (...) minha rotina era a mesma coisa que uma cadeia. 
Eles colocam você e você não pode sair dali. É tipo uma cadeia só não tem 
a cela (...) (Paciente 1, 37 anos)

A narrativa do paciente desencadeou reações, principalmente entre os nefrologis-
tas, que procuraram justificar a necessidade de tratamento e a falta de vagas ambula-
toriais. A não adesão de pacientes e familiares à DP foi mencionada como um problema 
a ser superado para reduzir a fila de espera da HD. Foi relatado que ocorreram tentati-
vas frustradas de aumento da DP, enquanto a preferência pela HD foi atribuída ao fato 
de ser realizada sob supervisão médica.

Na sequência, os representantes das equipes foram convidados a expressarem suas 
opiniões sobre o impacto da internação de pacientes renais crônicos na rotina de tra-
balho e a sugerir possíveis soluções ou melhorias. Os setores que apontaram o maior 
impacto foram:

(1) o quarto andar, onde os pacientes foram admitidos e receberam cuidados mé-
dicos e de enfermagem. A equipe de enfermagem transportava o paciente até o andar 
térreo 3 vezes por semana para as sessões de HD; 

(2) o CTI, localizado no térreo, onde uma sala foi adaptada para as máquinas de 
HD; os cuidados eram prestados pela equipe IRA;

(3) a equipe IRA; 

(4) os nefrologistas, que se queixavam de uma maior carga de trabalho pelo aumen-
to do número de internações;

(5) os representantes da CCIH apontaram maior suscetibilidade dos pacientes 
renais internados em adquirirem infecções hospitalares graves em função do acesso 
venoso e arterial para a diálise;

(6) o setor de acolhimento classificou a ocupação prolongada de leitos como um 
problema, dada a atual situação de falta de vagas de leitos e filas de espera nos ser-
viços de urgência, enquanto o hospital trabalha permanentemente com um índice de 
ocupação de 95% e, por vezes, de 98%.

A responsabilidade pelo cuidado dos pacientes renais crônicos internados foi am-
plamente discutida nas sessões. Nenhuma equipe considerou a responsabilidade pelo 
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cuidado do paciente como sua. Um dos médicos presentes na sessão relatou sua ex-
periência ao não ver sentido na visita de acompanhamento do paciente renal crônico 
internado, pois não se trata de paciente que necessite cuidados que justifiquem a 
internação, mas estavam apenas aguardando vaga para hemodiálise. Segundo ele, a 
responsabilidade por esses pacientes era do serviço de nefrologia. A equipe do CTI 
também atribui o cuidado desse paciente à nefrologia, compreendendo que o CTI ape-
nas cedeu uma sala para a realização da HD. Já os nefrologistas se sentem responsáveis 
pelos pacientes somente durante a HD. Por sua vez, os técnicos de enfermagem da IRA 
dialisam os pacientes na sala do CTI, isolados dos enfermeiros e nefrologistas, que se 
encontram no salão. Eles se viam como prestadores de um serviço especializado, situa-
ção vivenciada em sua rotina nas UTIs, onde os pacientes recebem todos os cuidados 
da equipe de enfermagem local, por exemplo, as trocas de curativos.

Os distúrbios entre as equipes se agravavam quando ocorriam intercorrências, 
como por exemplo, uma parada cardiorrespiratória durante a diálise no CTI. Como 
regra geral, a equipe do CTI atendia esse paciente durante a urgência. No entanto, 
surgiram situações vistas pelas equipes como conflitantes, por exemplo, reposição de 
suprimentos do carrinho de emergência, procedimentos como curativos, o transporte 
de pacientes em óbito até o necrotério, entre outros. Nenhuma das duas equipes com-
preendia essas atividades como parte de suas atribuições. Assim, houve a dificuldade 
de reconhecimento de responsabilidade pelo cuidado daquele paciente:

(...) você tem dois médicos no CTI (...) mas esses dois não são res-
ponsáveis pela diálise (...).aí o nefro tá lá no salão (...) aí dá zica no 
salão você não pode sair (...) e o cara da emergência não (...) o CTI 
não é responsável (...) o CTI é o CTI (...) uma unidade fechada (...) 
então quem é o responsável por esse paciente (...) ninguém (...) 
(Médico da CCIH).

Porque não existe responsável por esse paciente... (Enfermeira IRA)

7.2.6 Análise Histórica do Setor de TRS

A segunda e a terceira sessões do LM realizadas com as equipes abordaram o 
questionamento da atividade atual e a construção da linha histórica da TRS. O setor 
de TRS do hospital teve início em 2006 na mesma sala do CTI, onde atualmente são 
dialisados os pacientes internados por falta de vagas. Em 2007, com a inauguração do 
salão, a sala foi desativada. Até 2012, o setor de TRS foi sendo ampliado em função da 
demanda. O número de turnos passou de dois para três e novos pontos de hemodiá-
lise foram instalados. Em 2012, o primeiro paciente foi internado para aguardar vaga 
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ambulatorial e a sala do CTI, que já possuía os pontos de água para instalação das má-
quinas de HD, foi reativada para dialisar os pacientes renais crônicos internados, que 
aguardavam vagas para a HD ambulatorial.

Nessa época, foi feito um acordo com a equipe do CTI, que além de ceder o espa-
ço físico também atenderia as possíveis intercorrências. Os nefrologistas de plantão 
também atuariam nos cuidados necessários a esses pacientes. No início, esse acordo 
parecia funcionar bem, mas à medida que o número de leitos de UTIs e de internação 
de pacientes renais crônicos aumentava, também aumentava a carga de trabalho de 
todos os profissionais envolvidos. 

A equipe do salão permaneceu estável, enquanto aumentou a demanda por vagas 
de HD, pois o número de vagas é limitado pelo número de máquinas de hemodiálise.

Como resultado, o modelo escolhido para lidar com a crescente demanda deu si-
nais de esgotamento. Os técnicos de enfermagem do IRA sofriam impacto direto da 
chegada de novos pacientes necessitando de diálise, acarretando um trabalho extra à 
equipe. Para os nefrologistas, o acordo inicial compensava financeiramente a equipe 
nos plantões aos fins de semana e feriados. Os nefrologistas de plantão eram encar-
regados de prescrever as diálises aos internados, cuidar de sua evolução e cobrir as 
intercorrências. No entanto, com o aumento de pacientes surgiram queixas, com os 
plantões de finais de semana sendo chamados de “plantões da infelicidade total”.

O plano para a quarta sessão era realizar um resumo histórico da unidade de HD, 
porém a ausência do nefrologista e de outros profissionais serviu como um sinal de 
alerta para os pesquisadores-facilitadores. Por essa razão, a sessão seguinte foi dedica-
da a receber um feedback sobre o LM até aquele estágio. Com o auxílio da psicóloga 
do hospital, a equipe de planejamento preparou uma dinâmica para estimular os par-
ticipantes a discutir suas impressões sobre as sessões anteriores. Nessa ocasião, parte 
dos participantes revelou se sentir incomodada e exposta pela discussão aberta dos 
problemas. Esse sentimento foi relatado principalmente pelos nefrologistas, que ainda 
afirmaram se sentir frustrados e culpados diante da situação que viam como “sem 
saída” ou de duplo impassec, pois, por um lado, tinham que acolher o paciente com 
DRCT, mas por outro, não havia vagas para seu tratamento. Tal manifestação expressa 
uma situação já conhecida em intervenções formativas, como o Laboratório de Mudan-
ça, acentuada no contexto brasileiro em função da falta de espaços para discussões e 
construções coletivas no ambiente de trabalho.

Ainda na quinta sessão, os pesquisadores-facilitadores sugeriram a formação de 

c	  O termo duplo impasse foi traduzido do termo em inglês double-bind que significa que as 
pessoas estão em uma situação de constrangimento ou em um “beco sem saída”
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um subgrupo para as sessões seguintes, focando na equipe da TRS, dado o grande 
número de ausências da sessão anterior e distanciamento de alguns participantes, 
possivelmente por não se perceberem diretamente ligados ao objeto da atividade. Para 
facilitar a participação, dada a intensa rotina de trabalho na instituição, foi realizada 
uma mudança estratégica do local das reuniões, passando da sala de reuniões da dire-
toria do hospital para uma sala no setor de TRS. Com as sessões ocorrendo dentro do 
setor de TRS, houve a tentativa do grupo em desenhar um novo modelo da atividade, 
o qual, no entando, ainda focado na visão de solução isolada no sistema de atividade, 
incluindo propostas de redução da carga de trabalho da equipe de IRA por meio de 
novas contratações e capacitação de outras equipes de enfermagem.

Para a sétima sessão, foi apresentado como dado espelho o fluxo de paciente renal 
crônico atendido no ambulatório de nefrologia l desde a fase pré-diálise até a falência 
renal e necessidade da TRS. Essa apresentação permitiu aos participantes visualizar 
a pressão sofrida pelo paciente: o diagnóstico da DRCT ocorria ao mesmo tempo que 
tinha que optar entre HD e DP como método de diálise. Toda essa ação se dava duran-
te uma consulta médica. Isso levou o grupo a sugerir a atuação de uma equipe multi-
disciplinar na fase de pré-diálise para prestar cuidados integrais e elucidar o paciente 
sobre suas opções terapêuticas. A expectativa era que essa abordagem aumentasse 
a adesão à DP e reduzisse a demanda por HD. A mesma abordagem seria realizada 
com os pacientes internados para reduzir o número de internações. O grupo iniciou o 
desenho de um novo modelo de atenção, apresentado na oitava sessão para ser ampla-
mente discutido nas sessões seguintes, mas decidiram obter a aprovação da diretoria 
do hospital antes de continuar. O grupo também começou a discutir ações preventivas 
que pudessem reduzir a demanda a médio e longo prazo, mas as propostas não foram 
levadas adiante.

As propostas formuladas coletivamente foram compartilhadas com a gerência, que 
apoiou as iniciativas. A mesma enfatizou a importância das discussões na busca de 
soluções para as consequências da internação de pacientes renais crônicos, dentre as 
quais a ocupação desnecessária de leitos. Esse fato foi particularmente significativo, 
dada a falta de leitos hospitalares na região, além do alto custo para o sistema público 
de saúde. 

Após essa reunião, realizada em meados de dezembro de 2017, a equipe do hospi-
tal sugeriu agendar as sessões seguintes após janeiro, já que muitos trabalhadores esta-
riam de férias naquele mês. No entanto, várias mudanças ocorreram nesse meio tempo:

(1) uma reforma foi planejada para o 4º andar para possibilitar a diálise dos pacien-
tes no próprio local de internação, evitando deslocar o paciente até o térreo (CTI). No 
entanto, esse projeto não chegou a ser implementado;
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(2) os dois nefrologistas responsáveis pelo setor de HD desde sua criação renun-
ciaram ao cargo;

(3) o hospital contratou um nefrologista com experiência em DP para assumir a 
supervisão da unidade de TRS. A expectativa era aumentar a DP, através do uso de 
uma tecnologia mais leved, que permitisse ao paciente realizar a diálise em casa, com 
consequente diminuição da demanda de HD e eliminação da necessidade de interna-
ção do paciente no hospital.

A opção da DP como TRS é amplamente utilizada em Hospital Escola da Facul-
dade de Medicina de município de referência a 100 km do hospital onde o presente 
estudo foi realizado. A equipe do hospital tomou a iniciativa de conhecer como este 
hospital-escola funciona com menos recursos e atende a um maior número de pacien-
tes com necessidade de TRS. O benchmarking previsto para as sessões seguintes do 
LM foi realizado pela própria equipe, sendo assim considerado uma manifestação de 
agênciae transformativa. 

Atualmente, o setor de HD atravessa fase de reconceituação da atividade, que en-
volve mudanças de protocolos de cuidados (novas regras) e aprimoramento da DP 
como alternativa à HD através de pactuações na aquisição de equipamentos (novas 
ferramentas). Em função da adesão dos pacientes à DP, em setembro de 2018, não 
havia absolutamente nenhum paciente renal crônico internado no hospital ou na fila 
de espera para diálise.

Embora as alterações tenham sido mencionadas como alternativas nas sessões do 
LM, elas foram implementadas pela direção do hospital no intervalo entre as sessões 
no final do ano. 

Em reunião para avaliação parcial de resultados, a direção e integrantes do grupo 
de planejamento das sessões consideraram que as soluções em implementação não 
teriam sido possíveis sem o diagnóstico discutido nas sessões do LM, manifestando 
desejo de continuidade do uso do método em outros setores do hospital. Como conse-
quência desse desejo, em maio de 2018, foi realizada uma oficina de formação em LM 
no hospital, praticamente sem a participação de profissionais envolvidos na TRS, dado 
o momento de grandes mudanças no setor, porém com grande adesão de funcionários 
de outros setores do hospital.

d	  Merhy (2002) classifica a o processo de trabalho em saúde pela utilização de tecnologias 
duras e leves. A primeira diz respeito ao instrumento (maquinário, por exemplo), a segunda ao saber 
técnico e a terceira se refere às relações entre sujeitos, associadas ao trabalho vivo, materializada nas 
ações.
e	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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7.3 Discussão

O LM realizado nesse hospital transitou entre os sintomas manifestados pelos distúr-
bios na atividade (absenteísmo e acusações mútuas de não responsabilidade pelos pacien-
tes renais crônicos) que foram compartilhadas nas sessões. Tais manifestações de emoções 
contribuíram consideravelmente para evidenciar contradições, nesse caso, a internação 
compulsória de pacientes aguardando vaga para HD. Situação semelhante foi verificada 
por Kerosuo (2006) em uma aplicação do LM em um hospital universitário na Finlândia, 
quando salas cirúrgicas eram fechadas e as equipes se viam sem escolha, o que resultou 
em tensões e crise. Neste caso, o compartilhamento dessas emoções e sua análise crítica 
permitiu ao grupo evoluir na busca de um diagnóstico e soluções (Hannele, 2011).

No LM aqui descrito, as sessões permitiram o confronto emocional, o que levou a uma 
melhor e mais profunda compreensão e visualização do problema. As discussões permiti-
ram expandir na compreensão do objeto da atividade, ou seja, os pacientes renais crônicos, 
cuja responsabilidade foi inicialmente atribuída exclusivamente à equipe de nefrologia/
TRS. Por sua vez, após a estratégia de internação, esses pacientes passam a receber cuida-
dos de múltiplas equipes, sendo que nenhuma assumiu a responsabilidade. A pactuação 
inicialmente construída para o cuidado compartilhado foi gradativamente desgastada em 
função do progressivo aumento no número de pacientes internados, das múltiplas deman-
das e dos eventos inesperados. Já carregadas de múltiplas tarefas, as equipes manifesta-
vam resistências pontuais que comprometiam a estratégia de internação de pacientes re-
nais, resultando em círculo vicioso. As discussões levaram a um novo entendimento, a saber, 
o reconhecimento que a internação de pacientes com DRCT provocou novas interações e 
desequilíbrios entre componentes do sistema de atividade do hospital. A pactuação cons-
truída para ajustes e respostas se mostrou incapaz de lidar com dificuldades emergentes, 
enquanto os atores insistiram na manutenção do caminho pré-definido. Assim, surgiram 
as condições para a construção de soluções com foco no principal problema identificado. 

Segundo Engeström (1995), a reconceituação do objeto em LM aplicado à área da 
saúde é caracterizada por um constante movimento de reconstrução, seja por novas 
tecnologias ou novos conhecimentos sobre diagnósticos médicos.

Uma das dificuldades identificadas no presente estudo derivou do pouco tempo 
disponível para as sessões do LM numa instituição hospitalar. A escala de trabalho di-
ficultou, por exemplo, a participação de um mesmo técnico de enfermagem da equipe 
IRA em todas as sessões, razão pela qual os técnicos se revezaram para representar seu 
grupo. Essa rotatividade prejudicou o andamento das sessões, pois os temas tinham 
que ser retomados a cada novo participante, o que era cansativo para os que acompa-
nharam desde o início. Além disso, como as sessões ocorreram durante horário de tra-
balho, alguns técnicos se ressentiram do fato de alguns colegas não os reconhecerem 
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como seus representantes, mas como “aqueles que não querem trabalhar”.

Apesar dessas dificuldades, houve diversas manifestações de aprendizagem do gru-
po através de ações de mudanças tanto em elementos da atividade, para melhorar as 
condições atuais, como também na própria atividade, com as mudanças de protocolo 
de cuidado dos pacientes. As contradições possuem o poder de favorecer e mobilizar 
mudanças através da aprendizagem expansiva (Engeström, 1995). Ainda que tenham 
sido aqui citadas, não foram o foco desse capítulo.

7.4 Considerações Finais

Neste capítulo, dedicado a relatar a aplicação da metodologia do LM no setor de 
TRS de um hospital brasileiro, abordamos a relevância do apoio da gestão numa inter-
venção formativa e o ciclo de aprendizagem percorrido pelos pesquisadores-facilitado-
res e pelos participantes na definição do objeto da atividade.

O apoio da gestão se deu pela valorização de construções participativas, com es-
paços de discussão. Necessidades urgentes impulsionaram o grupo a buscar soluções. 
Compreendemos que através do LM o grupo pode se aprofundar na forma de com-
preender os problemas do setor, com uma reconceituação do objeto e compreensão 
dos fatos históricos que levaram a situação de crise. 

A compreensão da natureza e das origens dos problemas foi fundamental na busca 
de mudanças duradouras, e sustentou o processo de transformação expansiva.

O principal aspecto da aprendizagem expansiva neste contexto pode estar associado 
à percepção de que a oferta do cuidado de saúde é produto de interações entre múlti-
plos atores, incluindo profissionais de saúde e pacientes. As mudanças implementadas 
no hospital deram origem a vários problemas na prestação de cuidados cuidado a doen-
tes com DRCT, que não puderam ser resolvidos pela mera substituição dos atores.

Ao nosso ver, por mais que a intervenção seja planejada, ela é apenas parcialmente 
previsível, pois cada sistema possui uma dinâmica própria, que produz resultados for-
tuitos, imprevisíveis aos atores ou interventores. As mudanças são sempre construções 
sociais complexas e multifacetadas, onde diferentes fluxos de eventos e interesses es-
tão interligados e exigem negociação e construção constantes (Long, 2001).

Apesar das dificuldades encontradas, o processo de aprendizagem ocorreu continua-
mente durante todo o processo de análise dos problemas e planejamento de possível ati-
vidade futura. O LM proporcionou ao grupo um amadurecimento na compreensão de pro-
posta de construção coletiva, embora ainda encontre resistências em função do modelo 
tradicional de tomada de decisões adotado nas instituições brasileiras. Apesar da relevân-
cia do diagnóstico do problema central, recomenda-se a continuidade do estudo para ava-
liar a adequação das mudanças implementadas, bem como novas interações e problemas.

07. Portas abertas, falta de vagas: Aplicação do Laboratório de Mudança...



169

Referências

Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 2.048, de 5 de novembro de 2002. Aprova o regu-
lamento técnico dos sistemas estaduais de urgência e emergência. Diário Oficial da União, 
Brasília (DF) 2002 nov. 12; Sec.1:32-54.

Carneiro ECRDL, Pecoits RFS, Ribeiro SC, Pestana JOMDA, Polito MG, Costa MHSN, et al. 
Manejo clínico das doenças renais. UNASUS-UFMA, São Luis; 2015.

Daugirdas JT, Blake PG, Ing TS. Handbook of dialysis. Lippincott: Williams & Wilkins; 2012.

Engeström Y. Objects, contradictions and collaboration in medical cognition: an activity-the-
oretical perspective. Artificial intelligence in medicine. 1995;7(5):395-412. 

Engeström Y. Learning by expanding: an activity-theoretical approach to developmental re-
search. New York: Cambridge University Press; 2015.

Hannele K. Caught between a rock and a hard place: From individually experienced double 
binds to collaborative change in surgery. Journal of Organizational Change Management. 
2011;24(3):388-399. doi:10.1108/09534811111132767.

Junior AP, Mendes AN. O Fundo Nacional de Saúde e a prioridade da Média e Alta Comple-
xidade. Argumentum. 2015;7(2), 161-177. 

Kerosuo, H. Boundaries in action. An activity-theoretical study of development, learning and 
change in health care for patients with multiple and chronic illnesses. Helsinki: Helsinki Uni-
versity Press; 2006.

Knight J. Worldwide access to treatment for end-stage kidney disease: a systematic review. 
The lancet, 2015;385(9981), 1975-1982. doi:10.1016/S0140-6736(14)61601-9.

Liyanage T, Ninomiya T, Jha V, Neal B, Patrice HM, Okpechi I, et al. Worldwide access to treat-
ment for end-stage kidney disease: a systematic review. The Lancet. 2015;385(9981):1975-
82. doi:10.1016/S0140-6736(14)61601-9.

Long, N. The case for an actor-oriented sociology of development. N. Long: Development So-
ciology: Actor Perspectives. London: Taylor & Francis; 2001. p.9-29. 

Merhy, E. E. (2002). Saúde: a cartografia do trabalho vivo. In Saúde: a cartografia do trabalho 
vivo

Sesso RC, Lopes AA, Thomé FS, Lugon JR, Martins CT. Brazilian chronic dialysis census 2014. 
J Bras Nefrol. 2016;38(1):54-61. doi:10.5935/0101-2800.20170049.

Virkkunen J, Newnham DS. O Laboratório de Mudança: uma ferramenta de desenvolvimento 
colaborativo para o trabalho e a educação. Belo Horizonte: Fabrefactum; 2015.

Masiero et al.



171171

 

Visualizando 
uma solução 

para um objeto 
em fuga: uma 

intervenção 
formativa na 

rede de combate 
ao trabalho 

infantil

08

171

Sandra Donatelli
Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela

Marco Antonio Pereira Querol
Sandra Francisca Bezerra Gemma



172

Capítulo 8 

Visualizando uma solução para um objeto em fuga: uma intervenção formativa 
na rede de combate ao trabalho infantil 

Sandra Donatelli, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Marco Antonio Pereira 
Querol e Sandra Francisca Bezerra Gemma.

Resumo

A forma como o trabalho infantil está distribuído o faz um objeto fora de controle; 
por isso, adota-se o conceito de runaway objects, formulado por Engeström. Tais ob-
jetos representam um grande desafio para a intervenção, pois não há um centro de 
controle, e seu combate depende da cooperação de várias atividades interdepen-
dentes. O presente trabalho tem por objetivo analisar as sessões de um Laboratório 
de Mudança, mostrando a trajetória de aprendizado da Comissão Municipal de Er-
radicação do Trabalho Infantil e Proteção do Trabalho do Adolescente - COMETIL 
- no Município de Limeira. Desde sua criação, a comissão enfrenta dificuldades para 
compor uma rede interinstitucional de serviços públicos de proteção à criança e 
ao adolescente. A intervenção foi usada para consolidar a COMETIL e construir um 
objeto factível nesta rede de atividades difusa e complexa. Para a análise foram ado-
tados conceitos como objeto em fuga e agênciaa. A conclusão mostra que a evolução 
do objeto acontece na medida em que a agencia entre os atores da comissão escapa 
das estruturas rígidas de diferentes instituições para possibilitar o atendimento às 
famílias com criança e adolescente em situação de trabalho. 

Palavras-chave: objeto em fuga; laboratório de mudança; trabalho domiciliário.

8.1 Introdução

O sistema de atividade humana, elaborado por Engeström, é um modelo trian-
gular que mostra a relação entre elementos constitutivos da forma de organização 
das atividades humanas (Querol et al., 2011a; Virkkunen e Newnham, 2015). Re-
centes mudanças ocorridas em atividades produtivas no contexto da globalização 
da economia têm o potencial de criar problemas complexos de difícil controle, cuja 
resolução demanda a colaboração entre diferentes sistemas de atividade interde-
pendentes. Este tipo de situação é o caso do combate ao trabalho infantil na região 

a	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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de Limeira. Mudanças na produção de semijoias e bijuterias vêm criando novos de-
safios de ação para os órgãos reguladores, requerendo ações integradas e cooperação 
entre os mesmos. 

Problemas sociais e ambientais, geralmente se caracterizam como objetos em 
fuga segundo Engeström (2006; 2009). Este conceito se refere a algo que tem o po-
tencial de se expandir em escala difícil de imaginar, como, por exemplo, o tráfico de 
drogas ou o projeto do Linux, ou mesmo doenças como o câncer. 

O conceito de objeto em fuga nos ajuda a entender como um objeto problemá-
tico e compartilhado, distribuído geograficamente e também no tempo pode ser 
ressignificado a partir da agência que acontece entre os atores da Comissão Muni-
cipal de Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção do Trabalho do Adolescente no 
Município de Limeira (COMETIL). O trabalho infantil, entendido como objeto do 
sistema de atividades e da rede de atividades da COMETIL, vem a ser um aspecto da 
vida que precisa ser transformado para produzir um resultado desejado, no caso, a 
erradicação do trabalho infantil. O problema é que este objeto não possui um centro 
de controle: por exemplo, a COMETIL, apesar do amparo legal, não consegue realizar 
controle e fiscalização sobre todas as situações que geram TI, porque é um objeto 
distribuído entre todos os SA (Figura 8.1) que compõem a rede. 

Figura 8.1 Objeto dos diversos órgãos/instituições públicas que compõem a COMETILFigura 8.1 
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Fonte: Adaptado de Engeström, 2015.
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As contradições, entendidas como uma incompatibilidade dentro ou entre os 
elementos do sistema de atividade, segundo a teoria da atividade histórico-cultural, 
surgem também como fatores complicadores para a compreensão e visualização do 
objeto e das possibilidades de resolvê-lo (Engeström, 2016; Virkkunen e Newnham, 
2015; Querol et al., 2011a).

Segundo Engeström (2009), os objetos em fuga possuem várias características, 
entre elas:

•	 Seu controle não pode ser feito por alguém; 

•	 Têm efeitos inesperados e fora do alcance; 

•	 São considerados geradores de controvérsias, mas, ao mesmo tempo, gati-
lhos para novas possibilidades de desenvolvimento; 

•	 São considerados também “forças naturais”, como doenças e questões 
ambientais ou mesmo inovações tecnológicas; 

•	 Geralmente começam pequenos ou como inovações consideradas mar-
ginais, podendo permanecer adormecidos ou em estado latente muito 
tempo, para depois eclodir em forma de crise ou avanço repentino; 

•	 Estão associados a diferentes Sistemas de Atividades (SA), e é difícil de 
estabelecer a fronteira entre cada sistema; 

•	 A atividade é passível de mudanças constantes que podem gerar mudan-
ças no objeto, não necessariamente com intenções direcionadas à solução 
dos problemas. 

Este estudo lida com a questão de como é possível facilitar o aprendizado a fim 
de solucionar problemas distribuídos geográfica e temporalmente como o traba-
lho infantil, caracterizado como objeto em fuga. Nós argumentamos que tal tipo de 
aprendizado pode ser facilitado por metodologias formativas inspiradas no Labora-
tório de Mudança (LM) (Engeström et al., 1996; Virkkunen e Newnham, 2015). O ob-
jetivo do estudo é a análise das sessões de um Laboratório de Mudança, mostrando 
a trajetória de aprendizado da COMETIL. A pergunta que guia este objetivo é: Como 
acontece o processo de aprendizagem expansiva? Quais os mecanismos/ferramentas 
utilizados pelos atores para compreender os problemas que surgem numa rede que 
lida com um objeto complexo e indefinido?

Este estudo surgiu por demanda da própria COMETIL, visando contribuir com o 
enfrentamento das dificuldades em compor uma rede interinstitucional de serviços 
públicos para proteção à criança e ao adolescente. A intervenção formativa a partir 
da compreensão do conjunto dos diferentes de SAs que participam dessa comissão 

08. Visualizando uma solução para um objeto em fuga: uma intervenção...
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buscava tornar as suas práticas coesas, pois tratam um objeto parcialmente compar-
tilhado entre órgãos distintos da administração pública municipal e do estado.

O capítulo começa com uma breve descrição da COMETIL e o contexto histórico 
que levou à sua formação. Em seguida apresentamos o método de coleta de dados 
e análise. Na sequência, apresentamos a hipótese inicial gerada a partir dos dados 
etnográficos. Continuamos com os resultados da aprendizagem ocorrida em cada 
sessão, discutindo se e como a conceitualização do trabalho infantil como objeto 
da COMETIL foi se transformando, levando à construção de soluções colaborativas. 

8.2 Contexto e História da COMETIL e da Proteção das Crianças em Situa-
ção de Trabalho 

Limeira, cidade de porte médio do Estado de São Paulo, firmou-se desde mea-
dos da década de 1990 como importante polo produtor de semijoias e bijuterias. 
Contudo, o desenvolvimento desta atividade econômica esteve ligado à geração de 
trabalho infantojuvenil e ao aumento da produção informal, com pequenas empre-
sas que se formaram no fundo do quintal das casas das famílias que perdiam seu 
emprego formal.

O estudo de Ferreira (2005) deu visibilidade ao trabalho infantil (TI) por meio de 
pesquisa realizada em escolas públicas, constatando que muitas crianças e adoles-
centes trabalhavam nas suas casas na fabricação de bijuterias, por conta da tercei-
rização que leva a produção ao ambiente residencial. Demonstrou ainda que a rede 
de esgoto da cidade era contaminada por metais utilizados em banhos galvânicos 
caseiros (Vilela e Ferreira, 2008; Ferreira, 2005). 

Lacorte (2012) demonstrou a necessidade de uma rede intersetorial para imple-
mentar políticas de combate ao trabalho infantojuvenil de modo a mitigar os proble-
mas socioambientais oriundos do setor produtivo de semijoias e bijuterias (Lacorte, 
et al., 2013; Vilela e Ferreira, 2008; Ferreira, 2005).

Neste contexto, a COMETIL de Limeira, criada em 2003 para atender ao Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) do governo federal, não era suficiente-
mente forte e representativa. Face às denúncias em jornais da cidade sobre trabalho 
infantil, o Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários e Financeiros 
de Limeira e o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de Piracicaba - CE-
REST (os principais atores para a reestruturação da comissão) passaram a pressionar 
o poder público municipal para dar início a uma articulação de rede intersetorial, 
com o objetivo de tratar da questão do trabalho infantil em Limeira (Lacorte et al., 
2013; Vilela e Ferreira, 2008; Ferreira, 2005).
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Em 2007, a COMETIL ganhou força ao ser reestruturada e passou a coordenar um gru-
po composto por representantes de diversas instituições públicas e da sociedade civil para 
implementar as políticas públicas capazes de garantir: “a erradicação do trabalho infantil e 
adolescente; a proteção integral da criança e a readequação do fluxo produtivo do setor de 
semijoias e bijuterias de modo a eliminar a terceirização domiciliar” (Lacorte, 2012).

Os representantes dos setores públicos da educação, saúde, desenvolvimento so-
cial e trabalho e renda, bem como representantes de empregadores e trabalhadores 
no ramo de bijuterias e semijoias, e entidades que representavam o controle social 
foram mobilizados, para compor a nova estrutura da COMETIL que passaria a atuar 
sob a ótica da vigilância em saúde e à frente da rede intersetorial. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) proíbe atividade perigosa para me-
nores de 18 anos e, à época da reestruturação da COMETIL, o Centro de Promoção  
Social Municipal (CEPROSOM) coordenava  um programa chamado “jovens brilhan-
tes”, destinado à preparação de adolescentes, menores de 16 anos, nas atividades de 
montagem de semijoias e bijuterias, como a soldagem a frio ou quente que utiliza 
ácidos perigosos, ou seja, em desacordo com a legislação vigente (Lacorte et al., 2013). 

Em 2008 a COMETIL procurou uma parceria com o Ministério Público do Traba-
lho (MPT), que resultou em um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) firmado com a 
Prefeitura de Limeira. Este acordo estabeleceu obrigações para o poder público local, 
sobretudo o municipal, no desenvolvimento de políticas públicas com a finalidade 
de erradicar o trabalho infantil e adequar a cadeia produtiva de bijuterias. 

Algumas ações previstas no TAC são desenvolvidas até hoje, como a criação de: um 
curso de formação de multiplicadores para a erradicação do trabalho infantil; um siste-
ma de notificação dos casos de crianças e adolescentes em situação de trabalho aten-
didos pela rede de saúde municipal; um sistema de informação gerado por meio da 
“Ficha de identificação de Situação de Trabalho Infantil”, desenvolvido pela Secretaria 
Municipal de Ensino (SME); e do Programa de Saúde do Trabalhador (PST) municipal.

Apesar dessas iniciativas, a COMETIL continuava sofrendo desgastes e resistên-
cias por parte da sociedade civil, especialmente do setor patronal, que negava a 
existência de trabalho infantil na referida cadeia produtiva. Os limites da construção 
e consolidação da rede intersetorial envolvem dois aspectos: por um lado, a com-
plexidade do problema que envolve o trabalho domiciliar com TI sem controle; por 
outro, não ocorreu a adesão desses representantes patronais e dos trabalhadores às 
ações vinculadas à COMETIL.

Um momento importante para a comissão foi a realização de um curso de capacitação 
dos profissionais das áreas de assistência social, educação e saúde das instituições públicas 
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municipais que participavam como membros da comissão e com isso houve uma audiên-
cia pública em 2009, que permitiu a pactuação e implantação dos Grupos Territoriais de 
Erradicação do Trabalho Infantil (GTETI) que têm por objetivo organizar e coordenar espa-
ços coletivos e participativos para discussão do trabalho infantil e adolescente. Os grupos, 
que contam com suporte técnico e político da COMETIL, foram compostos por represen-
tantes do setor da Educação, Saúde e Assistência Social e, dependendo do território, al-
guns atores sociais identificados como estratégicos, por exemplo associação de moradores.

A complexidade do problema pode ser exemplificada de várias formas. O traba-
lho domiciliar é difuso e de difícil localização; a população carente depende deste 
tipo de trabalho para sobrevivência, o TI e a produção caseira foram naturalizados,; 
os órgãos públicos ligados à educação e saúde não têm como prioridade a atuação 
sobre esta problemática; o setor patronal formal nega o TI, e se o reconhecem, di-
zem que não está na cadeia formal e sim em concorrentes informais e que eles são 
prejudicados pela imagem negativa gerada por denúncias; os setores públicos en-
volvidos na COMETIL realizam campanhas de sensibilização que têm pouca adesão, 
uma vez que a conscientização tem pouco impacto nas condições concretas de so-
brevivência, já que não foram implantadas políticas alternativas de renda. 

Com o passar do tempo, a COMETIL sofreu um enfraquecimento decorrente da des-
centralização e pulverização de ações. Os eventos realizados deixaram de ser registrados 
sistematicamente, o que comprometeu a compreensão sobre o sistema de atividades. 

Nesse contexto de impasses, a coordenação da COMETIL demandou ao grupo 
de pesquisadores-facilitadores a realização do LM, com objetivo de envolver todos 
os atores na discussão dos problemas relatados. Em 2016 iniciaram-se os preparati-
vos para a intervenção; concomitantemente, os membros da comissão tiveram uma 
vitória com a publicação da Portaria nº 880, seguida do Decreto nº 399, instituindo 
formalmente a COMETIL. 

Assim a potencialidade da comissão seria desenvolver-se enquanto uma rede in-
tersetorial de reflexão e negociação, essencial para que as instituições e empresas 
construam alternativas para superação do problema.

8.3 Método

8.3.1 Coleta de Dados 

Os dados foram coletados por entrevistas com membros da COMETIL vincu-
lados a diferentes instituições públicas ou outros segmentos da sociedade civil. O 
roteiro das entrevistas consistiu em buscar informações sobre a instituição em que 
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trabalhava, o entendimento sobre o trabalho infantojuvenil como objeto da comis-
são e as iniciativas da instituição para o combate ao problema. 

As pessoas que participaram do processo do LM estão vinculadas geralmente a 
uma instituição pública ou privada, participam da COMETIL porque foram nomea-
dos e participaram das sessões. Serão aqui tratados por atores. 

Para a realização do Laboratório de Mudança (LM), contamos com a colaboração 
ativa de alguns atores da própria Comissão Municipal de Erradicação do Trabalho 
Infantil - COMETIL, como as presidentes, as secretárias à época (2016 e 2017), uma 
representante da Secretaria de Educação e outra do CEPROSOM. Tais interlocutores 
contribuíram colocando-nos em contato com outros atores que participam da rede 
na condição de representantes de instituições públicas (Centro de Referência de 
Assistência Social - CRAS, Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
- CREAS), e também ao convidar os integrantes da COMETIL para participarem do 
LM e das entrevistas prévias para coleta de dados espelho. Eles disponibilizaram 
uma sala para as entrevistas e participaram do processo de planejamento, discus-
sões e análises das sessões do LM, cujas cinco primeiras sessões foram realizadas no 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). Assim, alguns atores da CO-
METIL, além de auxiliar na organização e planejamento também foram participantes 
ativos nas sessões do LM.

Os empresários ligados às instituições representativas (Sindicato da Indústria 
de Joalheria, Bijuteria e Lapidação de Gemas do Estado de São Paulo - Sindijoias 
e Associação Limeirese de Joias - ALJ), bem como o representante do Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias de Joias e Bijuterias (SINTRAJOIAS) na COMETIL, 
apesar de convidados formalmente, não participaram do LM. Os atores ligados à 
Secretaria de Saúde foram convidados, mas não estiveram presentes nas primeiras 
sessões. Esta situação nos levou a realizar convite através do Secretário de Saúde, 
que determinou a participação de dois atores nas duas últimas sessões de 2016, 
para representar e discutir questões da área da saúde. 

Foram entrevistados 31 integrantes da COMETIL, numa média de duração de 30 
minutos cada entrevista: 28 representantes de instituições públicas, 1 representan-
te do setor patronal; 2 representantes de Sindicatos de empregados. As formações 
dos profissionais incluíam assistente social, pedagogo, enfermeiro, psicólogo, educa-
dor físico e engenheiro. Também foram utilizadas informações das reuniões mensais 
da COMETIL, bem como das visitas ao SENAC e ao Sindijoias. 

Os profissionais entrevistados também participaram de sete sessões do LM, não 
necessariamente com frequência em todas as sessões (5 iniciais em 2016 e 2 de 
acompanhamento em 2017). O resumo da metodologia pode ser visto no quadro 8.1. 
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Quadro 8.1 Síntese da coleta de dados

Procedimen-
tos

Objetivos O quê? Com quem? Quanto 
tempo

Entrevistas - Compreender a 
atividade dentro 
do seu órgão/insti-
tuição 
- Coletar dados 
espelho 

31 Entrevistas 
semi-estrutu-
radas indivi-
duais

28 represen-
tantes de 
instituições 
públicas, 1 
representan-
te do setor 
patronal; 2 re-
presentantes 
de Sindicatos 
de emprega-
dos (atores/
membros)

Aproxima-
damente 
16h. (945 
minutos)

Análise de 
documentos

- Conhecer as so-
licitações do TAC 
e Promo (Proce-
dimento Promo-
cional) feitos pelo 
MPT para ações 
preventivas e de 
adequação das em-
presas às normas 
trabalhistas.

Dois docu-
mentos ofi-
ciais elabora-
dos pelo MPT 

2 horas

Oficina de 
apresen-
tação do 
método

- Apresentação do 
método LM para o 
grupo que partici-
pava da COMETIL 
em 2016

Discussão e 
levantamento 
de problemas 
de monitora-
mento

Grupo de 
profissionais: 
CEPROSOM, 
Secretarias 
Municipais, 
SENAC, Sindi-
joias, Universi-
dades

2 a 3 horas 
aproximada-
mente
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Sessões do 
LM

- Conhecer os sis-
temas de ativida-
des praticadas pela 
COMETIL para 
tratar a o trabalho 
infantil 

7 Sessões de 
Laboratório 
de Mudança 
– cinco entre 
novembro e 
dezembro de 
2016 e duas 
de acompa-
nhamento en-
tre novembro 
e dezembro 
de 2017 

Profissionais 
dos Órgãos/
Instituições 
públicos que 
faziam parte 
da COMETIL

14 horas de 
sessões

8.3.2 Método de Análise

Para avaliar o aprendizado, primeiramente foi feita uma narrativa da evolução da 
intervenção, identificando as principais ações de aprendizado expansivo conduzidas 
durante as sessões. Na descrição sucinta das sessões, destacamos os principais pri-
meiro ou segundo estímulos usados em cada sessão, e apresentamos os resultados 
concretos, em termos de mudanças alcançadas. 

A variável qualitativa considerada que permite inferir a aprendizagem expan-
siva foi o novo entendimento que os atores demonstraram, verbalizarando a de-
finição de um objeto/motivo para COMETIL (garantia do direito da família com 
criança e adolescente no trabalho). Este objeto possui características mais vísiveis 
e próximas da realidade, tornando-se mais próximo de ser executado no cotidiano 
das práticas de trabalho nas instituições de origem dos atores. A possibilidade de 
ofertar as garantias existentes em leis vigentes gerou novo motivo para os atores da 
COMETIL, tanto que as discussões sobre as retomadas de desenho e implantação 
de fluxo de rede e reavivação dos GTETI ressurgiram entre os atores; em nosso en-
tender, essas são duas outras variáveis demonstram aprendizado expansivo.

8.4 Desafios do Objeto em Fuga 

A partir das sessões do LM, foi possível constatar que a COMETIL não era um 
SA: seu objeto, embora aparentemente compartilhado, não era claro, o que gerava 
dificuldades para que alcançasse os resultados desejados. Pelo menos três hipóteses 
referentes aos principais problemas foram formuladas. 
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A primeira se relacionava à dificuldade de alguns atores em reconhecer o traba-
lho infantil como problema social (“afinal, a criança ajuda a família, não fica na rua, 
aprende algum ofício, não se envolve com drogas ou tráfico”). 

O CEPROSOM dá devolutiva pra nós: “olha adolescente parou de vir!” Aí 
a gente já vai e dá uma advertência à mãe: “olha seu filho vai continuar 
no curso, porque foi garantido um direito dele!” A gente já participou de 
outras comissões e, por exemplo, eu já vi até diretores de escola apoiando 
o trabalho infantil: “um filho trabalha na fábrica de joia de meu marido” 
(...) Entendeu? (Assistente Social do CEPROSOM – sessão do LM)

O segundo principal problema estava relacionado à dificuldade do setor produti-
vo de reconhecer sua cota de responsabilidade (por conta da terceirização). 

Nas empresas que representamos não é presente o TI, não temos pro-
postas efetivas, mas buscamos orientações para as empresas e tentamos 
identificar se o nosso setor tem causado esse problema de forma direta. 
Mas do que se tem conhecimento, pelas fiscalizações não se identificou 
essa questão. As empresas conhecem a lei e se abrigam da lei (Técnico 
Sindicato Patronal – sessão do LM). 

O outro problema era a dificuldade dos atores da administração pública em rea-
lizar ações que favoreçam a mudança de cultura. 

O mais perigoso é o trabalho em casa. Então a gente tem tentado sensi-
bilizar e persuadir outras instituições para entender a transversalidade e 
que estas questões têm que ser discutidas. Estrategicamente, estamos 
tentando fazer essa persuasão pra depois continuar a aprofundar mais as 
parcerias entre as instituições no sentido de capacitação e formação dos 
agentes (Professor – sessão do LM).

Estes distúrbios podem ser entendidos como manifestações de contradições, 
tais como: (a) as famílias carentes, mesmo reconhecendo os riscos do TI, não têm 
opção de trabalho decente; (b) o setor produtivo alega estar sendo pressionado por 
concorrência com produtos da China, e que necessitam terceirizar etapas importan-
tes para diminuição dos custos e aumento da produção para ganho em escala; (c) a 
erradicação do TI é um objeto secundário que concorre com os objetos centrais dos 
órgãos públicos envolvidos na COMETIL. Esses dados levaram à hipótese de que o 
objeto da COMETIL era um objeto em fuga, por isso um dos primeiros objetivos da 
intervenção deveria ser facilitar a visualização desse objeto. A seguir apresentamos a 
trajetória da intervenção e seus resultados de aprendizado. 
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8.5 Aprendizado Durante as Sessões do LM

A aprendizagem expansiva representa o que se aprende com um novo objeto 
de uma atividade. A comunidade de um sistema de atividade poderá, assim, ad-
quirir uma nova motivação ou propósito. A aprendizagem ocorre quando o objeto é 
transformado, ressignificado, e adquire qualidades que possibilitam a resolução das 
contradições existentes no sistema de atividade (Querol, 2018; Engeström, 2016).

A fase de intervenção começou com a discussão e entendimento do problema do 
trabalho infantil e da proteção ao adolescente, e sobre a dificuldade de seu reconheci-
mento por parte da sociedade civil, principalmente por parte do empresariado local. 

Na primeira sessão, o problema foi mapeado sob o ponto de vista dos atores. Utili-
zou-se como primeiro estímulo uma fábula (A assembléia dos ratos, de Monteiro Lobato) 
que remetia à tentativa de solucionar um problema complexo. Buscava-se gerar nos ato-
res a necessidade de comprometimento coletivo para adesão às sessões e às discussões 
sobre possibilidades de projetar novas práticas de trabalho na e para a COMETIL. 

Inúmeras necessidades foram listadas, das quais destacamos algumas: ações 
de prevenção; atividades educativas; fóruns de discussão para o funcionamento da 
rede; identificação do local e das famílias onde se pratica o trabalho infantil; ações 
depois de identificados os casos; definição da responsabilidade pelos casos e dos 
bairros mais vulneráveis para ações urgentes.

Diante da imensa lista de problemas, uma questão sobressaiu. O ator da CO-
METIL voltava para sua instituição de origem e tinha dificuldade em fazer o que 
fora acertado nas reuniões da comissão, porque o objeto da comissão era entendi-
do como a erradicação do TI, mas a atividade de trabalho no órgão de origem era 
concorrente e as atividades da COMETIL secundárias no interior da instituição de 
origem. Situação considerada incômoda, por conta do TAC que o município havia 
feito com o MPT. 

Na segunda sessão, o objetivo foi identificar qual a percepção que os participan-
tes tinham do objeto comum: “erradicação do trabalho infantil”. O segundo estímulo 
proposto foi a elaboração do SA da instituição de origem dos atores e posteriormen-
te sua apresentação ao grupo para debater qual seria o objeto compartilhado. A 
figura 8.1 resume como o objeto particular de cada instituição foi visto. 

Na terceira sessão, continuamos o debate para a elaboração do objeto compar-
tilhado. Como primeiro estímulo, propôs-se a leitura da síntese de um caso de aci-
dente no qual uma criança de cinco anos havia ingerido ácido. O produto é matéria 
prima para a solda a frio realizada nas casas. 
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Foram identificadas as seguintes contradições: não articulação entre o sujeito 
COMETIL e a comunidade (por exemplo: a comissão combate o TI enquanto as fa-
mílias e empresas o vêem como algo normal); entre os instrumentos e a divisão de 
trabalho (por exemplo: papel/função desempenhado na comissão e o papel/função 
desempenhado na instituição de origem não combinam, além de esbarrarem na hie-
rarquia e na falta do fluxo de rede). 

A elaboração dos diferentes SA, somada à discussão do caso de acidente, possibilita-
ram uma primeira definição do objeto compartilhado, que foi identificado como sendo 
a “garantia dos direitos da família com crianças em situação de trabalho” (Figura 8.2).

Figura 8.2 Objeto da COMETIL definido em sessão do LM.Figura 8.2

OBJETO 2

OBJETO 3

ARTEFATOS 
MEDIADORES

OBJETO 1

DIVISÃO DO 
TRABALHO

SUJEITO

REGRAS COMUNIDADE

ARTEFATOS 
MEDIADORES

DIVISÃO DO 
TRABALHO

SUJEITO

REGRAS COMUNIDADE

OBJETO 1

OBJETO 2

Garantias dos 
direitos das 
famílias com 

crianças e 
adolescentes no 

trabalho

Fonte: Adaptada de Engeström, 2009.

Na quarta sessão, confirmou-se o objeto da COMETIL. O mesmo caso do aciden-
te foi usado como primeiro estímulo para discutir as lacunas e distúrbios do sistema. 
A linha de tempo foi proposta como segundo estímulo, e os atores a elaboraram 
com fatos relevantes sobre a evolução da COMETIL e do TI em Limeira (Figura 8.3). 
Embora não se tenha atingido o objetivo de identificar os distúrbios, a discussão do 
caso novamente faz surgir a dificuldade em identificar e notificar em rede os casos 
de TI quando detectados. 
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Figura 8.3 Linha do tempo da COMETIL.
Figura 8.3 

GTETIS: Grupos Territoriais de Erradicação do Trabalho
Infantil
CMDCA: Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente

DÉCADA DE 1980
Empresa de feltros para chapéu, joias, 

costura de sapatos,  colheita de laranja, 
cana e algodão, Projeto social “Clube da 

Escovinha” 

DÉCADA DE 1990

ECA – LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE
1990
PETI – 1995

2001

Comissão PETI  ligada ao 
programa Bolsa Família verba 
federal

DÉCADA DE 
2000 

2005 

Pesquisa acadêmica sobre TI
em Limeira – dá visibilidade
social

2007 

Criação COMETIL – por 
pressão da sociedade 
civil, MPT e CEREST  

2007/2008

1º seminário municipal, 
capacitação sobre fenômeno e 
papéis dos órgãos, assembleias 
públicas e oficinas com 
adolescentes.  Enfrentamento de 
resistências

2010

Baixa ou ausência de representatividade: educação, saúde,
sindicatos de joias e bijuterias, trabalhadores joias

2011

Concurso da Secretaria da
Educação sobre prevenção em
TI

2009 

Assinatura do TAC – prefeito, secretários e MPT; Curso multiplicadores; Simpósio
e 2º seminário municipal de TI, implantação da ficha de notificação; Criação dos 5
GTETIS; Criação do PST; Ficha de identificação de TI na Educação (já se percebe a
ausência da áreas da Saúde).

2008

Elaboração do TAC entre 
CEPROSOM e MPT 

2013 

Mudança de gestão – trabalhos
prejudicados;
Tentativas de fortalecimento da Minuta de
Decreto para COMETIL

DÉCADA DE 2010 

2014

Rede estadual de ensino entra nos 
GTETIS/COMETIL – 2ª formação  
com profissionais de rede

2015 
Continuidade de reuniões e ações nos
GTETIS, ações de sensibilização - ações em
praça pública focando na população;
Articulação para agregar a COMETIL ao
CMDCA

2016 
Discussão e alinhamento dos GTETIS – Constituição
de nova portaria COMETIL com membros de outras
secretarias , instituir decreto da criação da
COMETIL - Laboratório de Mudança -

De qualquer modo, a elaboração da linha do tempo teve importância para os par-
ticipantes pois permitiu visualizar algumas questões: a colaboração do MPT e do CE-
REST para tratar do TI; a mudança de integrantes da COMETIL entre 2013/2014; a 
importância dos GTETIs que atuam para mudar a cultura e sensibilizar a população.

Na quinta sessão, a partir do objeto “garantia do direito da família com criança e 
adolescente no trabalho”, o SA foi modelado (Figura 8.4). Também houve um acordo 
coletivo em rediscutir e reelaborar um fluxo de rede, e iniciar um teste piloto de im-
plantação, em um bairro considerado mais vulnerável. 
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Figura 8.4 Sistema de Atividades da COMETIL, definido em sessão do LM.
Figura 8.4 

INSTRUMENTOS

Garantia dos direitos
das famílias com 

crianças e 
adolescentes no 

trabalho

DIVISÃO DO 
TRABALHO

SUJEITO

REGRAS COMUNIDADE

DISTRIBUÇÃOTROCA

CONSUMO

PRODUÇÃO

ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente
GTETI  - Grupo Territorial para Erradicação do Trabalho Infantil
RMA - Relatório Mensal de Atendimento
SINAN - Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação
TAC - Termo  de Ajuste de Conduta

Grupo Territorial; Conselho 
Tutelar; outros conselhos e 
secretarias municipais; 
sindicatos patronais e dos 
empregados; sistema S; 
associações de estudantes.

Fluxo; Decreto; PETI; Programas Sociais; TAC; 
RMA/CRAS;  ficha de notificação do SINAN.

Decreto minuta, ECA, TAC, 
legislações federais, estatais e 
municipais, orientações e 
normativas técnicas, protocolos 
internos, regras subjetivas, 
denuncias,  RMA, CRAS .

GTETI, escolas, famílias, 
associação de moradores, 
associações empresariais,
sindicatos patronais e dos 
trabalhadores, conselhos, 
poder legislativo, serviços 
públicos.

Identificação; busca ativa;
atendimento integral.

RESULTADOS
O foco continua sendo a 
erradicação do trabalho 
infantil

OBJETO

Fonte: Adaptado de Engeström, 2015.

No ano de 2017 as reuniões da COMETIL aconteceram no sentido de implantar o 
fluxo de rede definido tanto para a identificação de casos de trabalho infantojuvenil, 
como para as ações dentro de cada instituição. A modelagem do SA permitira elabo-
rar um plano concreto de ações para serem testadas como piloto. 

Houve também a discussão sobre o novo Decreto Municipal que reorganizou as 
atividades da COMETIL e garantiu sua existência com a possibilidade de “propor, 
deliberar, fiscalizar e fomentar ações, projetos e políticas de prevenção e combate 
ao TI e de proteção do trabalho adolescente de forma articulada ao poder público, 
conselhos municipais e sociedade civil do município de Limeira” (Limeira, 2016). 

Quanto ao fluxo em rede como instrumento os atores discutiramque a importância 
de sua elaboração deveu-se à necessidade de manter em foco: a erradicação do trabalho 
infantojuvenil; o acompanhamento e monitoramento das ações específicas pelas ins-
tituições municipais que brindam assistência social junto às famílias; a prevenção de 
acidentes com crianças; a identificação do adolescente em situação de trabalho no Ca-
dastro Único. 
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Para acompanhar a implantação do novo fluxo de rede, combinou-se que durante 
o ano de 2017 participaríamos das reuniões como ouvintes, para observação do caso 
identificado pela COMETIL dentro do novo fluxo de rede.

8.6 Avaliando o Novo Instrumento Através do Caso Piloto Identificado 

Em 2017, foram realizadas duas sessões de acompanhamento que tiveram como 
objetivo compreender a implantação do novo instrumento: fluxo da rede. Um caso 
identificado durante a implantação do fluxo foi selecionado como piloto. Refere-se a 
uma mulher com 10 filhos de idades variando entre 6 meses e 21 anos.

Os professores e assistentes sociais notaram, na escola, que duas crianças, irmãs, 
estavam sempre sonolentas. Em um determinado dia, uma delas coçou os olhos e 
sofreu uma irritação ocular severa, tendo que ser levada ao posto de saúde mais pró-
ximo, onde foram detectados vestígios de ácido em suas mãos. Ao ser questionada 
pela equipe de profissionais, a criança revelou que havia ajudado a mãe na confecção 
de bijuterias durante a noite.

Nesse caso específico, a porta de entrada para identificação foi a escola. Pelo 
novo fluxo de rede, o CRAS foi notificado e, por sua vez, acionou o Conselho Tutelar 
(CT). A instituição que identifica o caso fica responsável pelo acompanhamento e 
por acionar as outras instituições, além de coordenar as visitas, reuniões e tratativas 
de solução do caso. 

O CT deve ser informado, mas não fica responsável por todo procedimento de 
rede, dando seguimento aos protocolos vigentes, como acionar os demais agentes 
para determinar as ações a serem adotadas. Pelo fluxo piloto, o CEPROSOM, que 
possui o protocolo geral, ao ser acionado deve disparar comunicados aos profissio-
nais da rede. 

Na primeira sessão de acompanhamento, buscou-se relembrar aos participantes, 
o que fora combinado no ano anterior - qual era objeto da atividade da COMETIL e 
o novo fluxo - para discutir quais as mudanças e que dificuldades foram encontradas 
na fase de implantação, bem como quem iria fazer o quê e quando, dentro do fluxo.

O acompanhamento do caso piloto mostrou as mudanças: 1- o novo fluxo de 
rede atribui a responsabilidade pelo acompanhamento dos casos à instituição que 
o identifica, o CT será acionado por obrigatoriedade legal; 2- prioridade de implan-
tação do fluxo em dois bairros com maior incidência de trabalho infantil; 3- elabora-
ção de 3 subfluxos, em razão da dificuldade de implantar um fluxo único, por conta 
das divisões do trabalho internas (hierarquizadas) de cada secretaria municipal; 4- o 
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novo Decreto formalizou novas atribuições da COMETIL, garantindo que os GTETIs 
possam ter condições de efetivo funcionamento. 

A fala de um ator da COMETIL expressa que o GTETI pode funcionar melhor 
para atender os casos: “Existem muitas arestas, cada caso é um caso e há dificuldade de 
identificação, mas tivemos evolução” (participante 2ª sessão acompanhamento) 

Apesar disso, a principal contradição entre a divisão do trabalho e a aplicação 
do instrumento “fluxo de rede” permaneceu. O diálogo abaixo sobre mecanismos de 
controle e acompanhamento dos casos fornece uma pista: 

- (...)o CRAS é sempre notificado, porque ele está no território (...). Nós 
trabalhamos juntas. Identificou um caso? vai acionar o CREAS também, 
ou não?! 

- Na escola, quem eu aciono? 

- O conselho tutelar. Você vai protocolar dentro da proteção social, na 
sede do CEPROSOM. 

- Tem coisas que precisa fortalecer, escrever mesmo quem vai notificar 
o caso. 

- Uma coisa (é) você protocolar e oficializar e outra marcar uma reunião. 
Então obviamente você fará as ligações e vai produzir os contatos, mas 
você tem que protocolar, tem que seguir o caminho para levantar da-
dos, para ter o controle do monitoramento. 

-As vezes só quer discutir o caso. Agora se você quer um relatório com 
informações da família tem que ser protocolado (...) tem que passar 
pela gestão. Nada impede da discussão correr como sempre a gente fez. 

-A questão do protocolo é no sentido de levantar dados para monito-
ramento dos casos. A COMETIL e a Proteção Social não sabem quem e 
quais casos estão sendo discutidos e o andamento deles. A questão do 
protocolo é para profissionalizar e conseguir monitorar os casos (...) O 
mais óbvio seria que se você tem a rede fortalecida dentro do territó-
rio os casos chegariam aqui e o GTETI notificaria, ficando responsável 
pelas notificações, mas a gente não tem, então provavelmente alguém 
vai ficar sobrecarregado (diálogo entre assistentes sociais do CRAS – 
reunião de observação/acompanhamento da implantação fluxo rede).

Na segunda sessão de acompanhamento o objetivo foi verificar a evolução quan-
to ao SA da COMETIL e confirmar o objeto definido em 2016 (Figura 8.2). 
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A partir das discussões de acompanhamento, ficou claro para os atores que fo-
ram feitos avanços nos direcionamentos dos casos de trabalho infantil quando iden-
tificados. 

O quadro 8.2 resume a dupla estimulação, os resultados concretos e as ações 
de aprendizagem. Também mostramos as ações de aprendizagem alcançadas na 
Figura 8.5.

Quadro 8.2 Resumo das sessões do Laboratório de Mudança

SESSÃO PRIMEIRO 
ESTÍMULO

SEGUNDO 
ESTÍMULO

RESULTADO 
CONCRETO

APRENDIZADO 
ESPERADO

1 Existem limitações 
nas ações das 
atividades 
e práticas 
desenvolvidas 
considerando 
como objeto a 
erradicação do 
trabalho infantil? 
O que temos que 
mudar? a fábula de 
Monteiro Lobato 
“A Assembleia” 
com objetivo 
de despertar 
ideias nos 
participantes sobre 
a necessidade 
de resolver 
um problema 
específico

Lista de 
problemas, 
e esquema 
de fatores 
que afetam o 
trabalho das 
atividades, 
motivo de 
estarmos 
reunidos: 
construir 
um fluxo de 
trabalho? 
Elaboração e 
plano de ação 
para erradicação 
do trabalho 
infantil? Quais 
as expectativas 
com a realização 
do LM?

Comprome-
timento para 
mudança;

Lista de 
distúrbios 
(diários) 
enfrentados 
no dia a 
dia de suas 
atividades 
laborais.

Há um 
problema. 

Como ou com o 
que poderemos 
trabalhar para 
transpor
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2 Sistema de 
atividade – 
triângulo de cada 
órgão presente/
integrante da 
COMETIL - Para 
que a COMETIL foi 
criada? Qual a sua 
finalidade/objetivo? 
O que justifica 
a COMETIL 
socialmente? Em 
qual contexto ela 
aparece? Quais 
são os objetivos 
do TAC? Como 
trabalhávamos 
antes do TAC? 
Como mudou o 
objeto da nossa 
atividade? Existem 
incompatibilidades 
entre os 
elementos?

Lista de 
problemas, 
e esquema 
de fatores 
que afetam o 
trabalho das 
atividades, 
motivo de 
estarmos 
reunidos: 
construir 
um fluxo de 
trabalho? 
elaboração e 
plano de ação 
para erradicação 
do trabalho 
infantil? Quais 
as expectativas 
com a realização 
do LM?

Desenho dos 
diferentes 
sistemas de 
atividade 
dos órgãos 
participantes 
da COMETIL

Dificuldade de 
integração entre 
os diferentes 
órgãos, cada um 
tem suas regras 
e são muitas

3 Onde as ações não 
foram suficientes 
ou não foram 
desenvolvidas? 
Como explicar 
os distúrbios 
observados? A 
ETI é resultado 
esperado ou 
objeto? (não 
aparece em 
nenhum sistema de 
atividade) Qual é o 
objeto em comum?

A partir da 
discussão do 
caso construir o 
objeto comum 
utilizando 
o triângulo. 
Sistema de 
atividade com 
contradições? 
Quais?

Fechamento 
de lista de 
ações e 
definição 
parcial do 
OBJETO:  
garantia do 
direito da 
família com 
criança ou 
adolescente 
no trabalho.

Elaboração do 
objeto, mas 
objeto que se 
move e altera 
com o tempo, 
dada dificuldade 
em solucioná-lo

Donatelli et al.

Cont. Quadro 8.2



190

4 Figura do iceberg 
para representar 
a dimensão do 
problema?
Como apareceu 
na história de 
Limeira o trabalho 
infantil? Como as 
políticas públicas 
tratam/se colocam 
historicamente 
sobre esse tema?

A partir da 
síntese do 
caso, durante a 
elaboração da 
linha do tempo 
identificar onde 
se concentram 
as principais 
lacunas e 
distúrbios 
a serem 
superados na 
proposta de um 
novo modelo 
de sistema de 
atividades.

Identificação 
de algumas 
lacunas na 
rede de 
atendimento 
a partir de 
caso concreto 
de acidente 
com produto
 químico 
ocorrido com 
criança.

Necessidade 
de transpor 
as barreiras 
da rede, 
funcionamento 
individual, 
não enquanto 
sistema de rede.

5 Elaborar sistema de 
atividade, a visão 
sistêmica.

Uso do 
fluxograma de 
atendimento 
da COMETIL 
– é um Plano 
de ação? 
Distribuir para 
que discutam 
em grupos o 
fluxograma com 
base no sistema 
de atividade 
elaborado. 
Com a visão 
sistêmica o 
que poderia 
ser alterado no 
fluxograma?

Definido que 
o fluxo seria 
repensado 
e colocado 
em execução 
para sessões 
de validação 
em 2017 
maio.

Necessidade 
de reelaborar o 
fluxo com fluxos 
internos de cada 
órgão da rede 
para possibilitar 
e integrar as 
ações.

08. Visualizando uma solução para um objeto em fuga: uma intervenção...
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6
acom-
panha-
mento

Rever o sistema 
de atividade da 
COMETIL, definido 
na 5ª sessão LM 
2016 
como modelo 
ou solução que 
foi desenhado/
pensado, deu 
certo? Se não 
deu, por quê? 
Para avaliar onde 
paramos, deu certo 
ou não por que, 
como proceder?

Caso 
identificado na 
escola, mulher 
tem 10 filhos, 
suspeita que 
crianças ajudam 
com o trabalho 
de confecção de 
bijuterias. Quais 
as expectativas 
com a realização 
do LM? O que 
ainda temos 
que mudar?  
Por que 
ocorreram esses 
problemas?

Foram 
discutidos os 
casos pilotos 
e as formas 
como eles 
têm sido 
abordados 
dentro da 
nova 
proposta de 
fluxo de rede.

Dificuldade na 
integração dos 
fluxos internos 
dos órgãos 
permaneceu 
a Falta de 
comparecimento 
de órgãos

7
acom-
panha-
mento

Apresentação do 
novo desenho/
esquema de fluxo 
encaminhado 
em 05/12/2017, 
conjuntamente 
com o caso das 10 
crianças.

A partir do 
desenho/
esquema do 
fluxo, identificar 
quais as 
lacunas a serem 
trabalhadas 
no futuro. Os 
casos citados 
em 23/11/2017 
contribuem 
para essa 
identificação?

Manter o flu-
xo criado de 
atendimento 
em rede; - 
acompanhar 
e medir 
“resultados”; 
- fazer a revi-
são do fluxo, 
- acionar a 
rede antes 
de uma 
intervenção 
- decidir 
em rede as 
intervenções 
necessárias; - 
elaboração de 
uma forma 
única de 
notificação.

Necessidade 
de revisão 
e constante 
acompanhamento 
do fluxo para 
identificação 
de casos de 
trabalho infantil.

Donatelli et al.
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Figura 8.5 Ciclo de Aprendizagem Expansiva do LM COMETIL.

Questionamento

Análise

Examinando e testando o 
novo modelo

Modelando a nova solução

Consolidando a nova prática

Refletindo sobre o processo

Implementando o novo modelo

1ª e 2ª sessão: 
mapeamento e lista de 
dificuldades e problemas

2ª sessão: identificação do SA 
e do objeto da COMETIL.
3ª sessão: elaboração do 
objeto e das contradições.

4ª sessão: elaboração da
linha do tempo para tentar
desenvolver o novo SA a
partir do objeto definido.

5ª sessão: definição do fluxo
de rede como novo modelo, 
a ser colocado em prática e 

testado em 2017.

1ª e 2ª sessão de 
acompanhamento: 

discussão problemas de 
implantação

Figura 8.5

Fonte: Adaptado de Virkkunen e Newnham, 2013.

8.7 Discussão 

O caso utilizado como piloto foi repensado com um olhar coletivo, embora não 
tenha ficado resolvido. As questões de garantias sociais da família foram feitas em 
conjunto entre os profissionais. O Conselho Tutelar direcionou os requerimentos ne-
cessários, como a questão da moradia, da transferência de renda mínima, das crian-
ças a serem mantidas na escola, e da vaga em creche para o bebê que estava por 
nascer. 

Os nós da rede permaneceram como: a dificuldade em vencer a resistência sobre 
a temática do trabalho infantil com a família, os serviços de saúde e empresariado. 
No caso acompanhado, a genitora continua a trabalhar com a montagem de biju-
terias, é sua principal fonte de renda. Ela não reconhece os serviços públicos como 
direitos para si e sua família. Como explica uma agente: “Ela acha que isso (oferta de 
serviços públicos) é para alguém que está desesperado! Como se fosse caridade e 
mexesse com a honra dela!” 

No mesmo sentido, profissionais de saúde participando de reuniões da rede dis-
seram haver identificado trabalho infantil, mas não entendiam como problema. Ou-

08. Visualizando uma solução para um objeto em fuga: uma intervenção...
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tro relato de agente da COMETIL: “Na reunião da discussão de caso, a Saúde disse 
que não tem problema nenhum. As crianças não estão na rua, a mãe cumpre o papel 
protetivo e de cuidado da família: o que vocês estão querendo?!”

Este tipo de situação cria bloqueios nos trabalhos enfraquecendo os laços de 
confiança dos atores da COMETIL com a família. Não há por parte da Saúde inte-
gração junto à comissão, o que permitiria modificar o olhar para com a comunidade 
(Favret-Saada, 2006). 

A mudança combinada entre os atores consiste nas trocas acontecidas nas reu-
niões de rede e no uso generalizado do aplicativo whatsapp como ferramenta para a 
comunicação, pois é entendido como um instrumento ágil que permite a movimen-
tação do caso antes das notificações chegarem ao destino. 

A questão do diálogo entre os profissionais da rede é importante por-
que agiliza. Entendemos melhor o contexto daquela família e quais in-
tervenções são necessárias. Previamente você consegue ter uma visão do 
todo e das partes, do que cada um vai fazer. Diferente de antes. Primeiro 
o CT iria até a casa verificar a situação, quais os direitos violados daquela 
criança, qual a situação da família, para depois requisitar os vários ser-
viços. O Conselho continua a fazer isso, mas agora com um olhar mais de-
talhado da situação. Os vários olhares têm sito importantes para medidas 
mais assertivas! (Ator da 2ª sessão de acompanhamento).

O processo do LM permitiu visualizar a forma de organização mais participativa 
da comissão. As atividades e o processo de agência relacional aconteceram entre 
os participantes já com o olhar direcionado para o novo objeto. Isso foi possível em 
razão da forma como se auto-organizaram, em reuniões mensais e reuniões sema-
nais para discutir os casos nos chamados territórios (GTETIs) que envolvem mais 
especificamente os responsáveis pelo atendimento. Tem-se um trabalho relacional 
desdobrado em processos participativos em uma infraestrutura (Bødker et al., 2017; 
Rasmussen, et al., 2017).

No SA da COMETIL, os processos da produção de serviços e de estruturação 
entre os diferentes órgãos não acontecem de modo organizado e sequencial, mas 
simultâneo e multidirecionado, e os fluxos tornam-se permeáveis como previsto em 
uma estrutura não hierarquizada. 

Uma ferramenta como o fluxo de rede para cooodenar o trabalho entre diferen-
tes hierarquias rígidas enfrenta dificuldades de implantação, pois exige a cooperação 
entre as diferentes instituições e o engajamento dos trabalhadores da linha de fren-
te, como os profissionais da COMETIL. 

Donatelli et al.
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A agência aconteceu entre os atores na medida em que as suas ações individua-
lizadas exigiram interação entre profissionais e as outras instituições (Peixoto, 2014; 
Bødker et al., 2017). Conforme Giddens: “Os agentes controlam e regulam o fluxo de 
suas atividades e monitoram aspectos físicos e sociais nos contextos em que atuam, 
bem como esperam o mesmo por parte dos outros” (2013). 

A mobilização da rede permitiu o compartilhamento das tarefas entre as diferen-
tes instituições públicas, com a possibilidade de identificação do responsável técni-
co pelo acompanhamento do caso. Anteriormente, era feito um contato pessoal e 
acompanhamento apenas entre os atores que atendiam, e havia demora pela neces-
sidade de aguardar a chegada dos documentos, dificultando os encaminhamentos. 

Com o entendimento do objeto compartilhado, os participantes visualizaram a 
necessidade da rede funcionar de modo claro e objetivo, e o compartilhamento das 
informações tornou-se vital entre as diferentes Secretarias Municipais (Stars e Ruh-
leder, 1996; Bødker et al., 2017; Rasmussen et al., 2017).

O fluxo tornou-se o instrumento que mudou a forma de agencia entre os atores. 
A entrada do caso de trabalho infantil, feita anteriormente de acordo com a legis-
lação do Conselho Tutelar, passou a ser feita no território e o CRAS que atendeu 
torna-se responsável pelo acompanhamento até a finalização de cada caso, como se 
depreende do diálogo entre agentes: 

-O LM está contribuindo com a COMETIL para sistematizar uma meto-
dologia de fluxo de trabalho em rede.

- O LM tem sido a ferramenta para que a gente aprofunde as discussões 
sobre o fluxo. E o entenda melhor dentro desse sistema de atividades! 
(Figura 8.5). (Atores na 2ª sessão de acompanhamento)

As soluções de cooperação entre os atores não pararam para esperar o relatório che-
gar às suas mãos. O instrumento inovador inserido como meio de troca de informações 
e que possibilitou o trabalho feito nos bastidores foi o aplicativo Whatsapp. Ele permitiu 
transpor limites impostos pela divisão do trabalho entre as hierarquias das diferentes 
instituições (Bødker et al., 2017; Rasmussen et al., 2017; Haapasaari et al., 2016).

O uso dessa ferramenta permitiu novas possibilidades de atuação, ampliou os 
horizontes. A utilização do Whatsapp como meio de comunicação para discutir e 
agilizar o atendimento de casos entra como uma pequena inovação cujo potencial 
de se expandir é difícil de ser mensurado, assim como o do objeto em fuga deste 
estudo, qual seja a garantia de direitos, cujo alcance não pode ser controlado. Por 
outro ângulo, os efeitos colaterais também são inesperados como se tivessem vida 
própria (Engreström, 2006).

08. Visualizando uma solução para um objeto em fuga: uma intervenção...
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Visualizar uma solução para um objeto em fuga é difícil, por outro lado o compor-
tamento dos atores em rede na busca das soluções possíveis a cada caso movimen-
ta-se como as formas de micorrizas (Engreström, 2006). 

8.8 Conclusões 

Lidar com objetos em fuga consiste num desafio. Geralmente eles penetram nas 
estruturas e seus limites são difíceis de serem definidos e controlados e, dependem 
da cooperação entre diferentes SA. 

O conceito de objeto em fuga evidenciou a existência de tensão entre as regras 
rígidas (pré-estabelecidas pela legislação de proteção à criança e ao adolescente), a 
hierarquia das instituições e a necessidade de atendimento urgente aos casos. Esta 
urgência aparece porque as necessidades são mais dinâmicas que as informações 
transmitidas por meio de relatórios, exigindo ações imediatas, que não podem de-
pender de um único centro de comando.

O SA elaborado pelo grupo de participantes, como primeira tentativa de obter 
uma unidade de análise, mostrou as potencialidades da comissão e também os seus 
limites, determinados pelas formas hierarquizadas das instituições. Tais limites re-
sultaram na dificuldade de implantação do fluxo de rede de atendimento. 

O LM possibilitou a visualização do objeto, bem como seu redimensionamento, tor-
nando-o um objeto compartilhado entre diferentes SA. A intervenção o levou a uma 
dimensão mais próxima da realidade, na medida em que os participantes passaram a 
agir de modo mais independente nas estruturas rígidas, criando assim as possibilidades 
para o atendimento às famílias com crianças e adolescentes em situação de trabalho. 

O método do LM mostra-se uma ferramenta que possibilita a análise das relações 
passadas em tecidos sociais invisíveis e difíceis de lidar e, consequentemente, mar-
ginalizados, porque não geram lucros evidentes. As metodologias intervencionistas 
permitem a compreensão sistêmica dos eventos e, consequentemente, proporcio-
nam aos envolvidos a aprendizagem expansiva (Figura 8.5).

Estudos envolvendo objetos em fuga, geralmente de natureza complexa, podem 
se beneficiar da metodologia ao sair da visão linear e tradicional, em que se espera a 
resposta do especialista, para uma construção coletiva inesperada. 

Donatelli et al.
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Capítulo 9

Desafios do aprendizado em Laboratório de Mudança em obra dinâmica e 
complexa de construção civil

Manoela Gomes Reis Lopes, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Marco Anto-
nio Pereira Querol e Ildeberto Muniz de Almeida

Resumo

O capítulo apresenta uma intervenção do Laboratório de Mudança (LM) sobre a ati-
vidade de construção de um aeroporto. Depois de dois acidentes graves em um curto 
período de tempo, o Ministério Público do Trabalho recorreu à Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo para assessorar na análise do segundo acidente. 
Para isso, foi proposta a aplicação do Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de 
Trabalho (MAPA) e do LM. Durante a pesquisa, a atividade estava em crise. Os partici-
pantes identificaram os problemas, mas se sentiram paralisados em determinados mo-
mentos. O LM permitiu que os participantes formulassem hipóteses sobre os principais 
problemas e sua relação com as mudanças históricas da atividade. Além disso, também 
permitiu a criação de soluções, entretanto, devido à conclusão da construção do em-
preendimento, não foi possível dar continuidade à fase de implementação de soluções. 
Neste capítulo são apresentados os resultados alcançados, as dificuldades enfrentadas 
e a proposta de sugestões de ações para melhorar e continuar o desenvolvimento da 
atividade.

Palavras-chave: acidentes de trabalho; saúde e segurança no trabalho; Laboratório de 
Mudança; aprendizagem expansiva; construção do aeroporto.

9.1 Introdução

Ao longo dos últimos anos, o setor da construção civil no Brasil recebeu incentivos 
para a construção de obras de infraestrutura por meio do Programa de Aceleração 
do Crescimento – PAC (Brasil, 2013). Nesse mesmo período, o país sediou a Copa do 
Mundo da FIFA e os Jogos Olímpicos, com consequente aumento de demanda para 
construção de estádios, aeroportos e rodovias. A construção civil é um setor com eleva-
dos índices de acidentes de trabalho, caracterizado pela multiplicidade de riscos, alta 
rotatividade, condições precárias de trabalho, doenças ocupacionais e acidentes de 
trabalho (Costa, 2013; Véras, 2014).

Nesse contexto, os acidentes de trabalho no setor são considerados como um grave 
problema de saúde pública, sendo importante a sua prevenção. Para isso, é necessário 
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conhecer a rede de múltiplos fatores proximais e latentes envolvidos nas origens desses 
eventos.

Nas investigações de acidentes ainda é comum análises que atribuem o ocorrido a 
poucas causas e são normalmente concluídas como atos ou condições inseguras, ense-
jando atribuição de responsabilidade e culpa aos trabalhadores. Ao longo dos últimos 
anos, abordagens centradas em análises unicausais têm sido substituídas por outras 
com enfoque sistêmico.

Um desdobramento dessa mudança é o desenvolvimento de métodos de análises 
como, por exemplo, o Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho - MAPA 
(Almeida e Vilela, 2010; Almeida et al., 2014) e a Análise Organizacional do Evento - 
AOE (Llory e Montmayeul, 2014; Dien et al., 2012).

No entanto, a utilização desses novos métodos de análises em profundidade de 
acidentes ainda convive com algumas dificuldades, em especial no que diz respeito à 
implementação das recomendações relacionadas às mudanças organizacionais.

Isso se deve, em parte, aos limites no envolvimento dos trabalhadores, e até mesmo 
dos gestores, nas análises, assim como o fato de que, quando participam, são meros 
informantes. Do ponto de vista prático, é possível afirmar que a análise é monopoli-
zada pelos analistas/especialistas e que a participação dos tomadores de decisão cos-
tuma ocorrer apenas ao final da intervenção, ou seja, depois que já foram decididas 
as propostas consideradas capazes de melhorar a situação. Além disso, as análises de 
acidentes não se baseiam em teorias de aprendizagem, comprometendo o aprendizado 
organizacional.

A Teoria da Atividade Histórico Cultural (TAHC) e o Laboratório de Mudança (LM) 
(Engeström et al., 1996; Engeström, 2007; Virkkunen e Newnham, 2015) apresentam 
potencial para superar as limitações mencionadas e contribuir com o desenho de um 
novo tipo de intervenção em sistemas sociotécnicos para análise e adoção de medidas 
de prevenção de acidentes. Estudos nesta área ainda são escassos e este capítulo se 
propõe a descrever os principais avanços e dificuldades durante a aplicação de um LM 
para prevenção de acidentes de trabalho no setor da construção civil.

Trata-se de uma inovação no campo da saúde e segurança, sendo este um dos pri-
meiros casos de aplicação do LM nessa área no Brasil e no mundo. Desta forma, nesse 
capítulo pretendemos responder às seguintes perguntas: Quais os principais avanços e 
dificuldades encontrados durante aplicação do LM? E quais as possíveis estratégias e 
aprendizados necessários para superar tais dificuldades?
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9.2 Contextualização da pesquisa

Para responder às questões de pesquisa foi utilizado um caso empírico, a saber, 
as obras de ampliação e reforma de um aeroporto. Durante a construção desse em-
preendimento, ocorreram dois acidentes de trabalho em um curto período de tempo. 
No primeiro acidente, ocorreu o soterramento e óbito de um trabalhador, e no segun-
do acidente, ocorreu o desabamento de laje, atingindo 16 trabalhadores. Esse último 
ocorreu à noite, enquanto uma viga estava sendo concretada, a estrutura colapsou e 
junto com ela 16 trabalhadores caíram de uma altura de aproximadamente 10 metros.

Após esse último evento, o Ministério Público do Trabalho (MPT) entrou em con-
tato com a Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP) e 
solicitou colaboração na análise do segundo acidente.

De acordo com o processo de licitação para a concessão por 30 anos, a concessio-
nária vencedora ficou responsável pela gestão e pelas obras de melhorias da infraes-
trutura, dentre elas, a ampliação do aeroporto com a construção de um novo terminal 
de passageiros, pistas e pátios, edifício garagem e piers de embarque e desembarque. 
Para a realização dessas obras de melhorias, a concessionária contratou uma junta 
construtiva.

Ao analisar o sistema de atividade da construção do aeroporto (Figura 9.1), a junta 
construtiva foi tomada como a perspectiva de análise e, portanto, considerada o sujeito, 
cujo objeto era a construção do empreendimento, com uma divisão de trabalho com-
posta por empresas terceirizadas e diferentes departamentos da empresa, tais como 
departamento de planejamento, de engenharia, de qualidade, de procurement (respon-
sável pela aquisição de materiais dentro de uma organização), de recursos humanos, 
de produção, de saúde, meio ambiente, segurança e responsabilidade social (SMS-RS). 
Para isso, utilizava instrumentos como cronogramas, contratos com definição de prazos e 
penalidades por atrasos, e algumas regras, como normas técnicas, normas de concessão, 
regras de segurança e legislação trabalhista. Além disso, a junta construtiva interagia com 
a comunidade composta por órgãos públicos de regulação, como o MPT e o Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE), o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), 
a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e a concessionária (Lopes et al., 2018a).
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Figura 9.1 O sistema de atividade de construção do aeroporto e suas contradições. (a) 
contradição: regras x objeto. (b) contradição: sujeito x objeto. (c) contradição: instru-
mentos x divisão do trabalho. (d) contradição: regras x instrumentos. (e) contradição: 
regras x divisão do trabalho. (f) contradição: comunidade x divisão do trabalho. (g) 
contradição entre os elementos da divisão do trabalho.
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Fonte: Adaptado de Lopes et al., 2018a.

A construção desse empreendimento foi marcada por um calendário político que 
não considerou o tempo realmente necessário para sua conclusão. De acordo com os 
trabalhadores, o prazo estipulado para conclusão da obra era o tempo necessário ape-
nas para a elaboração do projeto executivo, gerando contradição entre objeto complexo 
e prazo impraticável (Figura 9.1-a). Atrelado a isso, a junta construtiva foi contratada 
pela modalidade de contrato Engineering, Procurement and Construction (EPC), sendo 
responsável por todas as fases da construção: aquisição de materiais, projeto e constru-
ção do empreendimento. Contudo, não detinha expertise em construção de projetos, 
contribuindo para contradição entre sujeito e objeto (Figura 9.1-b). Nesse contexto 
de pressão temporal, essa modalidade de contrato permitiu a realização de diferentes 
fases concomitantemente, utilizando-se da estratégia de terceirização, sem a devida 
coordenação entre as diferentes empresas contratadas e os departamentos da junta 
construtiva, gerando contradições entre cronograma não estruturado (instrumento) e 
divisão de trabalho com sobreposição de atividades (Figura 9.1-c). A empresa possuía 
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regulamentos internos com o intuito de criar sua própria cultura organizacional, porém 
isto requer tempo. Ademais, um clima de pressão temporal era vivenciado na constru-
ção do empreendimento, o que acarretou em contradições entre regras operacionais 
internas da junta construtiva e outros elementos do sistema de atividade, como objeto, 
instrumentos e divisão do trabalho (Figura 9.1-a, d, e) (Lopes et al., 2018a).

Outro ponto importante considerado foi a rotatividade do corpo diretivo da obra. 
A construção desse empreendimento teve quatro diretores no período de 2 anos, e 
quando cada um assumia, mudava a estrutura organizacional e os gerentes, gerando 
contradições na divisão de trabalho (Figura 9.1-g). Com isso, ocorria um atraso médio 
de um mês na construção para que os trabalhadores se adaptassem às novas defini-
ções dos trâmites internos da empresa. Além disso, como o Brasil vivenciava um boom 
de construções, havia dificuldades para contratar os melhores profissionais, contribuin-
do para a contradição entre comunidade e divisão de trabalho (Lopes et al., 2018a).

Tudo isso gerava mais retrabalho e desperdício de recursos financeiros, impactando 
no cronograma e aumentando a pressão de tempo vivenciada na construção do em-
preendimento, resultando em distúrbios, como rotatividade, doenças ocupacionais e 
acidentes de trabalho (Lopes et al., 2018a).

9.3 Percurso metodológico

Este estudo apresenta abordagem qualitativa sobre acidente ocorrido durante as 
obras de ampliação de um aeroporto. A coleta de dados para a pesquisa foi dividida em 
duas fases: fase etnográfica e fase das sessões do LM.

A fase de coleta de dados etnográficos foi realizada em 54 dias de pesquisa em cam-
po, totalizando aproximadamente 378 horas de trabalho em um período de 9 meses. 
Nessa fase, foram realizadas análises de 92 documentos, observações das atividades e 
132 entrevistas individuais e coletivas com trabalhadores de diferentes departamentos 
e funções da junta construtiva e das empresas terceirizadas envolvidas na construção 
do aeroporto. Foram realizadas também duas sessões de Análise Coletiva do Trabalho - 
ACT (Ferreira, 1993) com 29 trabalhadores que realizavam atividades relacionadas ao 
segundo acidente, totalizando 4 horas.

Na ACT são reunidos grupos de trabalhadores, com participação voluntária, para 
falar sobre sua atividade de trabalho na presença de pelo menos dois pesquisadores-
-facilitadores. Essas reuniões devem ser feitas fora do local de trabalho com duração 
aproximada de 90 minutos. A pergunta condutora é “o que você faz no seu trabalho?”, 
a qual será trabalhada exaustivamente durante a sessão (Ferreira, 1993).
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A fase da coleta de dados etnográficos constou da observação em situação de tra-
balho; de entrevistas individuais e coletivas, da análise de documentos, da análise do 
acidente, etc. Ela forneceu os dados empíricos para a análise do acidente baseado no 
MAPA (Ver capítulo 14) e na AOE (Llory e Montmayeul, 2014; Dien et al., 2012). Essas 
informações foram ainda úteis como dados espelho para as sessões do LM (Engeström 
et al., 1996; Engeström, 2007; Virkkunen e Newnham, 2015).

Após negociação com a gestão e o jurídico da empresa, foi definido o número de 
sessões, a duração e os critérios para a participação no LM. Foram realizadas seis ses-
sões semanais de LM, com duração variando entre duas e três horas, totalizando 15 
horas com a participação média de 11 trabalhadores por sessão.

As sessões do LM foram planejadas baseadas no método de dupla estimulação e 
no ciclo de aprendizagem expansiva (Engeström, 1987; 2007; 2016) para provocar a 
agênciaa dos participantes e a aprendizagem expansiva.

Durante as sessões do LM, os pesquisadores-facilitadores procuraram estimular 
as seguintes ações de aprendizagem, seguindo o prescrito na metodologia: questio-
namento de aspectos críticos e de práticas atuais do sistema de atividade; análise da 
situação atual e de seus antecedentes históricos; identificação e análise das contradi-
ções; visualização e idealização de um novo modelo de atividade; desenho de possíveis 
soluções; implantação, teste e avaliação do novo modelo (Engeström, 1987; 2016).

As sessões de ACT, as entrevistas e as sessões do LM foram gravadas e transcritas. 
Por questões éticas, foram suprimidos os nomes das pessoas entrevistadas e das em-
presas envolvidas.

A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Fa-
culdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo sob o protocolo nº CAAE 
11886113.5.0000.5421. Além disso, foi respeitada a autonomia e a garantia do anoni-
mato do entrevistado, assegurando a privacidade dos dados confidenciais, como rege a 
Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.

Os principais procedimentos realizados na pesquisa estão sintetizados no quadro 9.1.

a	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam ini-
ciativa e são protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do 
conceito e das diferentes ações agentivas ver capítulo 2.
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Quadro 9.1 Síntese dos principais procedimentos realizados durante a pesquisa.

Procedimentos Objetivos Com o quê e com 
quem?

Quanto tem-
po?

Entrevistas se-
miestruturadas 
individuais e 
grupais

- Compreender o trabalho habi-
tual;
- Compreender a história, a di-
mensão transversal e a dimensão 
vertical da organização;
- Compreender as mudanças e 
barreiras relacionadas ao aciden-
te da laje;
- Coletar dados espelho para as 
sessões do LM.

- 132 trabalhadores 
em entrevistas indi-
viduais e em grupo:
- Trabalhadores da 
junta construtiva 
de diferentes fun-
ções e dos diferen-
tes departamentos
- Trabalhadores de 
empresas terceiri-
zadas

- O tempo 
de duração 
variou, porém, 
a maioria das 
entrevistas 
durou entre 1 
e 2 horas
- 66 horas gra-
vadas

ACT - Compreender o trabalho habi-
tual relacionado com a monta-
gem de viga;
- Coletar dados espelho para as 
sessões do LM.

29 participantes:
- Carpinteiros
- Montadores
- Pedreiros
- Serventes

- Cada sessão 
durou aproxi-
madamente 
duas horas
- 4 horas gra-
vadas

Observação em 
situação de tra-
balho

- Compreender o trabalho habi-
tual;
- Compreender a dinâmica da 
construção;
- Coletar dados espelho para as 
sessões do LM.

- Trabalhadores da 
junta construtiva e 
de empresas tercei-
rizadas

- Nove meses 
em campo

Análise de do-
cumentos

- Identificar vítimas do acidente 
e empresas envolvidas;
- Conhecer o trabalho prescrito;
- Compreender a gestão de saú-
de e segurança no trabalho ado-
tada na empresa;
- Entender causas técnicas do 
acidente;
- Identificar barreiras do aciden-
te;
- Compreender a história e di-
mensão transversal da junta 
construtiva;
- Coletar dados espelho para as 
sessões do LM.

- 92 documentos 
de diferentes insti-
tuições e departa-
mentos

- Nove meses 
em campo
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Sessões do LM - Conhecer as anomalias e con-
tradições;
- Compreender historicamente 
como surgiram as contradições;
- Propiciar protagonismo e 
aprendizado dos atores;
- Construção de soluções.

- 16 participantes 
da junta construti-
va de departamen-
tos-chave 

- Dois meses 
em campo

- 15 horas de 
sessões de LM

9.4 Processo de análise e construção de soluções durante as sessões do 
Laboratório de Mudança

As sessões do LM propiciaram discussões coletivas entre os participantes e pes-
quisadores-facilitadores. Foi um momento em que os pesquisadores-facilitadores ofer-
taram estímulos para o debate, e os participantes, baseados em modelos conceituais 
(Engeström, 2007), analisaram os principais problemas, tentando explicar suas origens 
como manifestações de contradições surgidas em interações no desenvolvimento his-
tórico de componentes do sistema e/ou de interações entre eles e/ou entre eles e seu 
ambiente (Figura 9.1).

As sessões permitiram discussões e análises aprofundadas sobre o sistema de ativi-
dade. Vale ressaltar, que no contexto brasileiro, há um medo por parte dos trabalhadores 
de falar livremente sobre seu trabalho para não sofrerem retaliações (Jackson Filho et 
al., 2013). Dessa forma, as sessões foram planejadas buscando não permitir identifica-
ção dos participantes.

Após a oferta do segundo estímulo, o grupo se reunia, discutia e escrevia suas respostas 
em um papel que era fixado na parede. No decorrer das sessões, com o ganho de confiança 
e agência dos presentes, foi proposto por eles uma alteração na forma de conduzir as ativi-
dades. As respostas seriam discutidas abertamente com todo o grupo sem a preocupação 
com o anonimato. Essa confiança dos participantes nos pesquisadores-facilitadores foi algo 
positivo e que enriqueceu o debate, bem como ganho de tempo nas sessões.

Além disso, acredita-se também que a extensa coleta de dados etnográficos e a 
imersão da pesquisadora-facilitadora principal durante a fase etnográfica contribuiu 
para a riqueza dos debates devido à adequada escolha de dados espelho. Em muitos 
momentos da coleta de dados etnográficos, a pesquisadora-facilitadora principal foi 
considerada, por trabalhadores da obra, uma trabalhadora do empreendimento, per-
mitindo criação de vínculo e confiança (Quadro 9.2).
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Quadro 9.2 Aprendizado e papel dos atores nas diferentes etapas da pesquisa.

Atores
Etapas da pesquisa

Etnografia Sessões de LM Devolutiva 
Pesquisa-
dores-fa-
cilitado-
res

- Criação de hipóteses so-
bres as causas do acidente 
e funcionamento da obra;
- Criação de confiança com 
os operadores e gestores 
intermediários;
- A importância do apoio 
interno por parte da equipe 
do SMS-RS;
- Necessidade de formação 
de grupo de acompanha-
mento formado por traba-
lhadores da empresa e pes-
quisadores-facilitadores.

- Como preparar dados espelho;
- Como planejar o método da 
dupla estimulação;
- Identificação de dificuldades 
dos participantes no uso de con-
ceitos mais complexos (sistema 
de atividade, contradições);
- A importância do apoio interno 
por parte da equipe do SMS-RS; 
- Necessidade de formação de 
grupo de acompanhamento 
formado por trabalhadores da 
empresa e pesquisadores-facili-
tadores.

- Como plane-
jar devolutiva 
considerando 
lugar de reali-
zação e estra-
tégias de dupla 
estimulação 

Partici-
pantes

- Fornecimento de informa-
ções;
- Relacionamento cordial e 
de confiança com pesquisa-
dores-facilitadores;
- Aprendizado limitado.

- Compreensão das origens sistê-
micas e históricas dos distúrbios 
e contradições (acidentes, atra-
sos, retrabalho etc.);
- Criação de possíveis soluções.

- Aprendizado 
limitado e en-
volvimento nes-
ta etapa como 
observadores

Gestores - Isolados do processo. - Aprendizado limitado, pois não 
acompanharam o processo.

- Aprendizado 
limitado e pos-
tura defensiva 
e negação dos 
resultados do 
estudo

Outra hipótese que também contribuiu para os debates foi a receptividade e apoio 
do departamento de SMS-RS nos diferentes momentos da pesquisa, seja para acesso 
a documentos, como para acesso ao campo, tanto para realização de entrevistas, como 
para observações das atividades, além de sugerir ideias de como conduzir as sessões 
do LM. Essa experiência reforçou na equipe a ideia de criar um grupo interno de acom-
panhamento para conduzir melhor as intervenções.

O planejamento das sessões do LM seguiu o ciclo de aprendizagem expansiva (Ver figu-
ra 2.4) e os participantes apresentaram agência durante todo o ciclo, que foi evidenciada 
durante a análise histórica dos problemas e contradições e também na construção de solu-
ções. Em suas análises, eles identificaram as principais facilidades e problemas vivenciados 
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na obra, criaram uma linha do tempo com os principais eventos críticos da obra, construí-
ram um círculo vicioso e o sistema de atividade da construção do aeroporto e também 
identificaram contradições e possíveis soluções para a prevenção de eventos indesejados, 
como os acidentes de trabalho e anomalias organizacionais (Lopes et al., 2018b).

Como evidenciado na seção 9.2, o sistema de atividade da construção do aeroporto 
vivenciava na época da pesquisa inúmeros problemas e estava em momento de crise 
(duplo impasseb) quando as sessões do LM foram iniciadas. Os participantes identifica-
ram rapidamente os problemas, porém sentiram-se paralisados em alguns momentos, 
como na análise das contradições e na fase da construção de soluções.

Durante a fase de construção de soluções, foi descoberto no Brasil um esquema 
de corrupção envolvendo grandes empreiteiras, entre as quais uma das empresas que 
constituía a concessionária. Como consequência, houve um corte de recursos financei-
ros e muitos trabalhadores foram demitidos, o que levou a um agravamento da crise 
vivenciada no empreendimento. Além disso, alguns trabalhadores participantes das 
sessões foram demitidos e os demais vivenciavam um clima de incerteza da continui-
dade no trabalho.

Nesse clima de incerteza e instabilidades, os participantes propuseram soluções re-
lacionadas à diferentes níveis (político, de planejamento e local), porém, eram soluções 
que eles também não sabiam se conseguiriam ser implementadas.

Entre os objetivos da demanda desse estudo, estava a realização de análise parti-
cipativa baseada na TAHC e no LM sobre o acidente ocorrido durante a concretagem 
de uma viga. Durante as sessões do LM, foram ofertados dados espelho, como o laudo 
realizado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) para analisar as causas mais 
imediatas do acidente. A construção civil apresenta uma característica de dinamici-
dade das atividades e rotatividade dos trabalhadores. Na época em que aconteceu o 
acidente, havia uma intensa atividade de concretagem. As sessões do LM começaram 
aproximadamente um ano e meio após o evento, com pouca atividade de concretagem 
na obra. Nessa época, houve uma grande rotatividade de trabalhadores e muitos que 
participaram das sessões não trabalhavam na obra na época do acidente. Isso prejudi-
cou a análise das causas imediatas, que acabou sendo realizada por hipóteses basea-
das nas experiências e vivências anteriores dos trabalhadores. Além disso, as soluções 
criadas para evitar acidentes em atividade de concretagem não teriam como ser im-
plementadas naquela obra específica, pois devido à dinamicidade da construção civil, 
a atividade de concretagem não acontecia mais no empreendimento.

b	  O termo duplo impasse foi traduzido do termo em inglês double-bind que significa 
que as pessoas estão em uma situação de constrangimento ou em um “beco sem saída”
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9.5 Dificuldade e desafios na implementação

A fase seguinte do ciclo de aprendizagem expansiva consiste na implementação de 
propostas de novo modelo da atividade. No caso do LM da construção do aeroporto, 
foi difícil implementar as soluções sugeridas, entre outras razões, devido ao grande 
número de demissões de trabalhadores e ao corte financeiro, que levou à paralisação 
da obra por um tempo.

Durante as análises, foram discutidos determinantes organizacionais que influen-
ciaram nos constrangimentos vivenciados naquele empreendimento, como fatores ex-
ternos e decisões políticas. Como evidencia a figura 9.1, instituições governamentais 
eram elementos da comunidade desse sistema de atividade e também estabeleciam 
regras que deveriam ser seguidas por eles, como as regras de concessão e de financia-
mento da construção.

Tal influência na comunidade ficou mais evidente no momento em que foi desco-
berto o esquema de corrupção envolvendo uma das empresas da concessionária. Com 
isso, a obra teve uma redução drástica da divisão de trabalho e ficou praticamente 
paralisada por um tempo, dificultando a implementação das soluções.

O processo de negociação e demanda do estudo também interferiu na fase de im-
plementação. A demanda do estudo surgiu dos pesquisadores-facilitadores e do MPT 
e não dos gestores da empresa. Havia um reconhecimento da importância da pesquisa 
pelo departamento de SMS-RS, porém, não ficou claro se a alta hierarquia também 
reconhecia sua importância. Durante toda a pesquisa, não foi possível o acesso à dire-
toria da empresa, que só ocorreu após o término das sessões. Essa situação foi agravada 
pela série de mudanças na diretoria do empreendimento.

O contato com a alta hierarquia da empresa ocorreu nas dependências do MPT 
durante a devolutiva dos resultados da pesquisa. A diretoria não participou de nenhu-
ma das fases da coleta de dados etnográficos, nem das sessões ou do seu planejamen-
to. Como resultado, permaneceu isolada e não reconheceu os problemas e soluções 
apontados pelos trabalhadores durante as sessões (Quadro 9.2). Por outro lado, no 
momento da devolutiva, trabalhadores que não participaram das sessões, mas que per-
tenciam ao mesmo nível hierárquico dos que participaram, conversaram em particular 
com a equipe de pesquisa corroborando com os achados. Nesse momento ficou clara 
a diferença de visões e perspectivas entre a alta hierarquia e o departamento jurídico 
em relação aos trabalhadores de nível intermediário. Isso evidencia a importância da 
multivocalidade durante a realização dos LMs. No caso do aeroporto, a voz da alta hie-
rarquia não foi ouvida e esses autores não estiveram envolvidos no processo.

Acredita-se que a realização da devolutiva nas dependências do MPT contribuiu 

09. Desafios do aprendizado em Laboratório de Mudança em obra dinâmica...



211

para esse não reconhecimento por parte da alta hierarquia. Além disso, participantes 
ativos das sessões do LM tiveram uma posição de observadores durante a devolutiva 
(Quadro 9.2). Mesmo enfatizando que a pesquisa era um instrumento para prevenção 
de novos eventos, ainda é muito forte a abordagem de defesa jurídica por parte das 
empresas sobre os acidentes de trabalho. O MPT é uma instituição que tem poder de 
fiscalização e punição, o que pode ter gerado medo do reconhecimento dos resultados 
da pesquisa na presença dos procuradores.

Outro ponto importante sobre as dificuldades de implementação das soluções está 
relacionado com as características da construção civil. A construção de um empreendi-
mento é uma atividade dinâmica e efêmera, que envolve diferentes etapas: elaboração 
de projetos, terraplanagem, concretagem, instalações elétricas e acabamentos. Após 
essas etapas e concluída a construção, o motivo da atividade, enquanto construção de 
um empreendimento específico, acaba. Muitas das soluções propostas extrapolavam 
o âmbito daquela empresa e podem demorar muito tempo para serem implantadas.

No caso específico do setor da construção civil, seria interessante pensar em so-
luções para construção de empreendimentos em geral e não para uma obra específi-
ca. Durante as entrevistas, os trabalhadores evidenciaram que alguns dos problemas 
vivenciados naquela obra ocorriam em diferentes obras e que são problemas antigos. 
Essas observações reforçam a relevância de se pensar em um sistema de atividade de 
construção de grandes obras, visando a prevenção de acidentes.

O segundo acidente pode ser explicado por uma rede de múltiplas falhas em inte-
ração: falha na gestão de projetos, no gerenciamento das empresas terceirizadas e na 
gestão de materiais e de segurança, dentro de um contexto caracterizado pela crescen-
te pressão por produtividade, como demonstrado anteriormente no capítulo.

Diante da recorrência dos problemas, acredita-se que as causas latentes dos aci-
dentes e as contradições do sistema de atividades de grandes obras permanecem 
intactas, gerando problemas comuns entre vários empreendimentos.

Outra dificuldade vivenciada na implementação das soluções está relacionada às limi-
tações para continuidade da aprendizagem expansiva e permanente do sistema de ativida-
de. Os participantes das sessões adquiriram aprendizagem expansiva ao longo das sessões, 
porém, o aprendizado precisa ser permanente e, neste caso, foi interrompido precocemen-
te (Lopes et al., 2018b) devido às demissões dos trabalhadores e à interrupção da obra.

Acredita-se que o aprendizado, no caso apresentado, foi adquirido pela equipe de 
pesquisadores-facilitadores e pelos participantes das sessões do LM, mas não pela or-
ganização, em função das dificuldades descritas anteriormente tanto na fase de criação 
de soluções como na fase de implementações do ciclo de aprendizagem expansiva.

Lopes et al.
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9.6 Considerações Finais

A pesquisa enfrentou muitas dificuldades, como o não reconhecimento pela alta 
gestão dos problemas vivenciados, em um contexto de instabilidade organizacional, e o 
fato de que a tomada de decisões dependia muitas vezes de outras instituições, o que 
contribuiu para dificultar o processo de implementação das soluções.

Ainda assim, é importante ressaltar que a pesquisa teve avanços. O engajamento e 
a imersão da pesquisadora-facilitadora principal durante a fase de dados etnográficos 
contribuíram para a elaboração de hipóteses, para a escolha de dados espelho e para 
a criação de vínculo e confiança com os participantes. Vale ressaltar que a demanda 
inicial aliada à visão jurídica dos acidentes não propiciava um ambiente favorável. No 
estudo, esse envolvimento precisa ser destacado. A pesquisadora-facilitadora esteve 
no trabalho de campo durante quase um ano, em proximidade, especialmente com 
membros do SMS-RS, criando uma forte relação de confiança e vínculo. Durante a 
pesquisa, passou a ser vista como alguém da empresa. Achamos que foi uma estratégia 
importante para lidar com tantas adversidades durante a coleta de dados etnográficos 
e sessões do LM e para envolver os trabalhadores durante a intervenção.

Além disso, o departamento de segurança manteve a mesma equipe de geren-
ciamento, mesmo com todas as mudanças de diretores. Esse departamento apoiou a 
equipe de pesquisa durante todo o tempo e tivemos uma interlocução muito boa com 
eles para obter acesso aos funcionários, aos documentos e a tudo o que foi necessário 
para a pesquisa. Esse tipo de apoio não é comum, principalmente por causa da abor-
dagem jurídica.

A demanda inicial, juntamente com a abordagem jurídica para análise de acidentes, 
não propiciou um ambiente favorável para a pesquisa. Em meio a todas essas adversi-
dades, foi possível elaborar um rico diagnóstico participativo, porém, as dificuldades 
de acesso à alta hierarquia e a dinamicidade e rotatividade presentes na construção 
civil contribuíram para dificultar as tentativas de implementação das recomendações 
elaboradas.

O alto número de mudanças na alta hierarquia de gestão do sistema, o grande nú-
mero de empresas contratadas, em especial na fabricação e transporte de componentes 
necessários à construção, permitem ressaltar a importância de representantes da alta 
hierarquia da obra nas negociações do processo de intervenção, da constituição do grupo 
encarregado de conduzir os trabalhos de coleta e análise de dados e nas negociações 
sobre mudanças a serem escolhidas e implementadas visando à prevenção de acidentes.

No Brasil, a conjuntura política de atrasos em cronogramas de obras com datas de 
entrega associadas a eventos de visibilidade mundial esteve na origem do aumento de 
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pressões de tempo e aceleração das atividades. Ao mesmo tempo, ocorreram problemas 
no cronograma de repasses financeiros, acarretando dificuldades gerenciais adicionais, 
somadas à adoção de modalidade de contrato de gestão que exigia da junta construtiva 
lidar com atividades que não possuía experiência. Acresce que o boom de obras de cons-
trução civil fez surgir dificuldade na contratação de força de trabalho especializada, razão 
pela qual foram contratados trabalhadores com pouca ou nenhuma experiência. Por fim, 
como a conclusão da obra estava próxima, as discussões das recomendações finais da 
análise levaram a um compromisso de implementá-las em projetos de obras futuras, mas 
não naquele empreendimento específico.

Após a análise de dados, acreditamos que é necessário criar uma agenda para rever 
o modelo de gestão de grandes obras no país, em vez de atuar isoladamente em uma 
única empresa ou organização. As sessões do LM ajudaram e tiveram potencial para im-
plementar essa agenda, mas infelizmente pressões externas prejudicaram o processo.

Um dos principais problemas apontados pelo estudo foi o lugar atribuído à segurança 
do trabalho na gestão estratégica da obra. A segurança do trabalho estava em lugar su-
balterno e com pouca autonomia em relação a outros tomadores de decisão. Em síntese, 
esse contexto sugere que é longo o caminho a ser trilhado até que tenhamos a agenda de 
segurança sendo pactuada como uma das áreas de gestão integrada e estratégica em em-
preendimentos deste porte no Brasil. A gestão de segurança deve ser uma das prioridades 
para ser integrada na agenda estratégica desde o início da obra, como foi visto durante a 
construção do Parque Olímpico de Londres em 2012. Nessa construção não ocorreram 
acidentes fatais, sendo entregue no prazo e dentro do orçamento (Gibb et al., 2018).

Além disso, durante a realização das sessões, os participantes mostraram dificul-
dades em assimilar os conceitos da TAHC e do LM. Com o objetivo de enfrentar essa 
situação, em estudos mais recentes, foram incluídas oficinas de capacitação sobre os 
métodos durante a fase de coleta de dados etnográficos. As oficinas foram utilizadas 
em outros casos como o da empresa ferroviária, da Fundação CASA e de uma unidade 
hospitalar de hemodiálise (ver capítulos 4, 5, 7 e 15).

A pesquisa de intervenção apoiada no Laboratório de Mudança na obra de reforma e 
ampliação de aeroporto foi uma das primeiras experiências do grupo de pesquisa com essa 
metodologia e com a teoria e conceitos que a suportam. O processo aqui relatado procurou 
destacar oportunidades de aprendizagem assim como identificar limites vivenciados pelos 
participantes no estudo/intervenção. Destaque maior foi dado à necessidade de compreen-
der e desenvolver um processo que é simultaneamente técnico, social e político.

Neste primeiro momento, os avanços parecem ter se concentrado mais na primeira 
dimensão, ou seja, na apropriação de conceitos para uso em situação real. Na dimensão 
social, a experiência mostrou que a presença do grupo de pesquisa em ações de campo 

Lopes et al.



214

e em diálogo com mais de uma centena de entrevistados não só foi algo viável, como 
permitiu “reconstruir” um acidente de grandes dimensões, explicando-o de modo ino-
vador com a participação de atores internos do sistema de atividade.

Contudo, avanços mais significativos parecem exigir a construção de espaços de diá-
logo e negociação com a alta hierarquia, entendido como objetivo a ser buscado desde o 
início do processo. Isto não aconteceu neste estudo/intervenção, em parte porque o gru-
po de pesquisa não buscou tal construção na fase de negociação do estudo. Além disso, 
o estudo ajudou a revelar que a intervenção se deu em sistema de natureza complexa so-
cial e politicamente, com o agravante de acontecer em conjuntura política desfavorável.

É importante mencionar as dificuldades políticas enfrentadas durante a pesquisa. 
Durante um curto período de tempo, houve mudanças na contratação de obras de 
grande porte pelo governo, seguidas de atrasos nos cronogramas, dificuldades na 
obtenção de licenças ambientais e múltiplas mudanças na alta gestão da empresa; 
como também foi revelado um grande esquema de corrupção envolvendo membros da 
alta liderança da concessionária.

Além disso, atrasos na fase inicial do cronograma de trabalho geraram fortes pres-
sões de tempo durante as etapas seguintes, já que as instalações foram planejadas 
para utilização durante a Copa do Mundo da FIFA. Por tudo isso, não foi possível imple-
mentar as recomendações do novo modelo de atividade construído durante as sessões 
do LM para esse empreendimento.

Por fim, vale ressaltar que o estudo apresentou evidências que vão além de iden-
tificar problemas ocorridos em canteiros de obras. Em nossa opinião, o estudo aponta 
para o colapso do modelo brasileiro de gestão de obras de grande porte. Esse processo 
pode se beneficiar do uso de métodos como o LM.

Este estudo foi financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico (CNPq), pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES), pelo Grupo Santander e pela Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP).
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Capítulo 10

A construção compartilhada de cenários para mudanças em atividades acadê-
micas entre uma Faculdade e seu Centro de Saúde Escola

Susana Vicentina Costa, Amanda Aparecida Silva-Macaia, Marco Antonio Pe-
reira Querol e Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela

Resumo 

A educação superior brasileira é baseada na promessa da indissolubilidade do tripé 
ensino-pesquisa-extensão. A atividade de assistência à comunidade é uma das moda-
lidades de extensão praticada por uma das maiores universidades do país, a Universi-
dade de São Paulo (USP). Após mudanças internas na USP, além de outras envolvendo 
o sistema de saúde e a educação superior do país, apenas as modalidades de ensino e 
pesquisa foram enfatizadas. Esse foi o contexto em que se formou uma crise na relação 
de colaboração em atividades acadêmicas entre a Faculdade de Saúde Pública da USP 
e seu Centro de Saúde Escola. Após histórico de insucessos para resolução da crise, o 
Laboratório de Mudanças (LM) foi escolhido como método para desenvolver um novo 
modelo de colaboração. O capítulo analisa e responde por que o LM não avançou da 
fase de modelagem a uma nova forma de colaboração. Os pesquisadores-facilitadores 
revisitaram as instituições e discutem o que mudou em decorrência dessa intervenção.

Palavras chave: relações comunidade-instituição; análise histórica.

10.1 Introdução

Nos últimos 30 anos a sociedade brasileira vivenciou pelo menos duas grandes 
transformações que influenciaram qualitativamente o ensino de nível superior na área 
da saúde: o advento do Sistema Único de Saúde (SUS)a (Brasil, 1990) e a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação (Brasil, 1996). A partir desses marcos, a formação dos estu-
dantes deveria contemplar construções de saberes necessários ao exercício profissional 
no SUS, que inclui o trabalho em equipe e a atenção integral à saúde da população.

Há uma compreensão vigente no país de que o SUS é um sistema ainda em cons-
trução, e tem sofrido com o subfinanciamento, dificultando o cumprimento efetivo de 
suas diretrizes (regionalização, hierarquização, descentralização e participação social). 

a	  O SUS é gratuito para toda a população. Seus princípios são universalidade, equidade e 
integralidade. Além disso, pressupõe a articulação da saúde com políticas públicas de outras áreas 
para assegurar uma atuação intersetorial com repercussão na melhoria da saúde e qualidade de vida.  
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O subfinanciamento do SUS também é reflexo das crises política e econômica dos úl-
timos anos, que comprometem de forma semelhante os orçamentos das universidades 
públicas na produção do conhecimento e na formação dos profissionais.

A crise que atinge as universidades públicas (Santos, 2011), e similarmente ao 
SUS, tem exigido transformações do modelo atual e novas alternativas de organização 
dos elementos que são os pilares dessas universidades: pesquisa, ensino e extensão. 
Estes três pilares geridos de forma orgânica são essenciais para a aproximação de uni-
versidades, serviços de saúde e comunidade (Vasconcelos et al., 2016; Flores et al., 
2015; Ellerry et al., 2013; Santos et al., 2000). Além disso, a conectividade entre esses 
três pilares tem potencial para promover educação contextualizada dos estudantes, 
educação permanente de profissionais de saúde e melhoria do cuidado integral da 
população (Ellerry et al., 2013). 

Embora haja exemplos de sucesso nas experiências que buscam a relação orgânica 
entre essas atividades, ainda temos dificuldades para aproximação real entre o saber 
acadêmico e a prática, para ajustar de fato o eixo da pesquisa à extensão. As transfor-
mações e as novas formas de organizar esses pilares requerem que os sujeitos envolvi-
dos criem formas inovadoras de desenvolvimento da universidade (Santos, 2011).

Neste capítulo trataremos justamente do desenvolvimento das atividades acadê-
micas de pesquisa, ensino e extensão no âmbito da colaboração entre a Faculdade de 
Saúde Pública (FSP) e seu Centro de Saúde Escola (CSE), ambos pertencentes a maior 
universidade pública do país, a Universidade de São Paulo (USP). Após mudanças in-
ternas na USP, advento do SUS e Lei de Diretrizes e Bases, apenas as modalidades de 
ensino e pesquisa foram enfatizadas, configurando uma crise na relação colaborativa 
entre a FSP e o CSE. Observado um histórico de insucessos para resolução da crise, o 
Laboratório de Mudança (LM) (Engeström et al., 1966; Virkkunen e Newnham, 2015) 
foi escolhido como método para o desenvolvimento de um novo modelo de colaboração.

Ao final da intervenção com o LM, a visão que os atores participantes tinham sobre 
os problemas foi expandida para o entendimento de que a crise entre a FSP e o CSE 
era uma crise entre a universidade pública e a sociedade. Houve expansão de conceitos 
que possibilitaram aos atores participantes visualizar soluções em relação à colabora-
ção futura no âmbito das relações acadêmico-pedagógicas e o processo de trabalho no 
SUS (Costa, 2017; Costa et al., 2018). 

Este capítulo propõe responder: Por que o LM não avançou da fase de modelagem 
das soluções de colaboração para a implementação?
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O objetivo é apresentar os resultados concretos e de aprendizagem provenientes 
da dupla estimulação empreendida durante as sessões do LM, destacando principal-
mente a fase de modelagem das soluções, e a discussão sobre o que mudou na ativida-
de em decorrência da intervenção.

Na próxima seção apresentaremos informações acerca do contexto que deu origem 
à demanda de intervenção, as hipóteses construídas a partir dos dados coletados na 
fase etnográfica, a dinâmica das sessões e o papel dos atores envolvidos. Dedicamos 
a terceira parte à exposição das principais contradições formuladas nas sessões de 
análise histórica, dando clareza à discussão sobre as possibilidades de desenvolvimen-
to da atividade e os cenários visualizados pelos participantes como possíveis soluções 
para a colaboração entre as instituições. Na parte final do capítulo, discutimos as mu-
danças ocorridas a partir do LM e porque o aprendizado coletivo não se manteve.

10.2 Contexto Da Intervenção

10.2.1 As Demandas Para A Intervenção 

A demanda apresentada pela diretora da FSP estava relacionada ao distanciamen-
to progressivo do CSE de suas funções originais de apoio, principalmente aos cursos 
de graduação, nas atividades de ensino e pesquisa. Tais atividades caracterizavam uma 
forma de educação contextualizada nas experiências práticas dos serviços assistenciais 
da rede básica do SUS, mas que nas últimas décadas vinha se distanciando dos fins 
educacionais e de formação da USP. 

A demanda trazida pela direção do CSE referia preocupação com sinais de desgas-
te nas relações interprofissionais, evidenciados por conflitos entre os funcionários e, 
principalmente, entre funcionários e usuários na recepção e setor de agendamento de 
consultas. Também se percebia aumento do número de pessoas afastadas por motivo 
de doença neste setor e queixas dos profissionais relacionadas ao excesso de trabalho. 
Diante deste contexto, o método de intervenção formativa, LM, se apresentou como 
uma possibilidade para melhorar a situação de trabalho e compreender a questão do 
afastamento. 

Após a negociação com os gestores das instituições para o desenvolvimento da 
intervenção, algumas técnicas foram empregadas para a coleta de dados, conforme o 
Quadro 10.1.

10. A construção compartilhada de cenários para mudanças em atividades...
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Quadro 10.1 Síntese dos principais procedimentos realizados durante a pesquisa.

Procedimen-
tos Objetivos Com o quê e com 

quem Quanto tempo

Fa
se

 fe
no

m
en

ol
og

ia

Entrevistas 
individuais Coleta de dados 

etnográficos. Ela-
borar hipóteses 
sobre a atividade, 
os principais pro-
blemas, contradi-
ções históricas e 
inovações 

Roteiro semiestruturado 
com funcionários do CSE 
e da FSP

23 entrevistas 
(Aproximada-
mente 17 horas) 

Observação 
participante 13 eventos

(Aproximada-
mente 22 horas) Entrevistas 

coletivas

Análise de 
documentos

Fa
se

 d
e 

in
te

rv
en

çã
o

Reuniões

Planejar as ses-
sões do LM e 
analisar os dados, 
antes e entre as 
sessões

Pesquisadores-facilitado-
res, com as gravações em 
áudio e diários de campo

13 reuniões 
(38hs) 

Sessões
Alcançar ações 
de aprendizagem 
expansiva

Dupla estimulação com 
funcionários e usuários 
do CSE, professores da 
FSP e estudantes

13
(24hs) 

Fonte: Adaptado de Costa, 2017.

Todas as pessoas convidadas para participar voluntariamenteb das sessões do LM 
estavam, direta ou indiretamente, relacionadas com atividades de ensino, pesquisa 
e extensão no CSE, no momento da intervenção ou no passado. A coleta de dados 
etnográficos ocorreu de 2013 até o segundo semestre de 2015, embora outros dados 
tenham sido coletados ao longo de toda a intervenção, com o objetivo de compreen-
der o trabalho habitual e a história de transformação dos Sistemas de Atividades (SA) 
percebida pelos atores. 

Nossa hipótese inicial considerava que havia apenas um sistema de atividade, inte-
grando tanto a Faculdade quanto seu Centro de Saúde Escola, envolvendo um objeto 
compartilhado com as dimensões “formação do aluno” e “atendimento ao usuário”.

10.2.2 Dinâmica Das Sessões

Os dados coletados na fase de etnografia, além de permitirem a compreensão do 
SA e da elaboração de hipóteses, também serviram como dados espelhos para a in-

b	  Este estudo foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da FSP da USP.
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tervenção. Eles foram ofertados aos participantes ao longo do ciclo de aprendizagem 
expansiva (ver figura 2.4), durante as 11 sessões do LM. 

As sessões foram preparadas para gerar resultados concretos e de aprendizagem 
dos participantes, conforme o quadro 10.2, evidenciando a estratégia usada da dupla 
estimulação (ver seção 2.7).  

Quadro 10.2 Dupla estimulação nas sessões do LM nas atividades de colaboração 
entre o CSE e a FSP.

Sessão Objetivo Primeiro estí-
mulo

Segundo estí-
mulo

Resultados 
concretos

Ações de apren-
dizagem alcan-
çadas

1 e 2 Mapeamento 
e definição do 
problema

Verbalização dos 
atores no slide.
Pergunta: o que 
isso significa? 
Temos um pro-
blema?

Proposta de 
construção de 
lista de proble-
mas

Lista de pro-
blemáticas

Reconhecimento 
de um problema 
sistêmico

3 Analisar a co-
laboração no 
início da relação 
entre FSP e CSE

Pergunta: Quais 
eram as ativida-
des académicas 
do CSE e da FSP 
no início de suas 
relações?

Sistema de Ati-
vidades e Matriz 
de Mudanças

Matriz de 
mudança 
preenchida 
referente ao 
ano 1925

Compreensão da 
relação colabora-
tiva forte entre os 
SA em 1925

4 Analisar cola-
boração após 
1925

Matriz de mu-
dança preenchi-
da referente ao 
ano 1925
Pergunta: em 
quais períodos 
será analisada 
a colaboração 
entre os SA? 

Linha do tempo Construção 
da linha do 
tempo

Reconhecimento 
da complexidade 
da colaboração 
entre os SA

5 Analisar cola-
boração nas 
atividades aca-
dêmicas (ensino, 
pesquisa e ex-
tensão)

Linha do tempo 
Pergunta: quais 
são os pontos 
de mudança de 
atividade/ cola-
boração na linha 
do tempo? 

Linha do tempo 
dividida nos 
períodos de 
gestão

Reestrutura-
ção da linha 
do tempo

Reconhecimento 
da influência 
dos gestores na 
relação de afasta-
mento e aproxi-
mação entre CSE 
e FSP

6 Definir os pon-
tos de mudança 
na colaboração, 
na linha do 
tempo

Linha do Tempo 
reestruturada

Hipóteses de 
pontos de mu-
dança na cola-
boração entre 
CSE e FSP 

Linha do 
tempo dividi-
da em fases 
nomeadas

Compreensão 
sobre processo 
sistêmico de afas-
tamento entre 
CSE e FSP
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Sessão Objetivo Primeiro estí-
mulo

Segundo estí-
mulo

Resultados 
concretos

Ações de apren-
dizagem alcan-
çadas

7 e 8 Definir formas 
de colaboração 
entre as institui-
ções

Linha do tempo 
dividida por 
fases nomeadas; 
Verbalização de 
funcionários do 
CSE sobre pos-
sibilidades de 
colaboração
Pergunta: quais 
as maneiras 
concretas de 
colaboração no 
futuro?

Matriz de ce-
nários

Lista de ati-
vidades de 
colaboração; 
Construção 
dos cenários 
de colabora-
ção

Reconceptuali-
zação da cola-
boração entre as 
instituições.

9 Definir formas 
de colaboração 
entre as insti-
tuições (sessão 
apenas com os 
docentes)

Exposição do 
problema no 
slide
Lista de ativida-
des de colabo-
ração.
Pergunta: como 
deveria ser o 
campo para a 
FSP?

Matriz de ce-
nários

Análises a 
respeito do 
campo de 
práticas ne-
cessárias às 
atividades 
acadêmicas

Necessidade de 
construção de um 
PPPa interinstitu-
cional; hipóteses 
de colaboração

10 e 11 Refletir sobre os 
resultados das 
sessões 7 a 9 e 
proposição de 
atividades cola-
borativas entre 
as instituições

Cenários e sínte-
se da sessão 9
Perguntas: o que 
se pressupõe 
como atividades 
colaborativas? 

Novo modelo/
plano para a 
organização da 
atividade
(Que seria resu-
mido numa car-
ta de intenção 
para o diretor 
da FSP) 

Participan-
tes do CSE 
optaram em 
não elaborar 
documento 
unilateral 

Reconhecimento 
de que o modelo/
plano e o PPP 
deveriam ser 
interinstitucionais 
(com participação 
de atores da FSP 
e do CSE) 

a Projeto Político Pedagógico 

A partir da sessão sete teve início a fase de modelamento de colaboração entre as 
atividades. Em decorrência da dificuldade de participação dos professores da FSP nas 
sessões, algumas delas foram desenvolvidas separadamente, apenas com eles ou ape-
nas com funcionários, usuários e alunos. Nossa estratégia foi baseada na resistência dos 
professores em dialogarem com os funcionários do CSE, devido ao histórico da relação 
entre os dois grupos sobre as mudanças necessárias para melhoria da colaboração. Em-
bora não esperado, tal comportamento nos ajudou a identificar que a nossa hipótese 
inicial não se confirmou. 

Costa et al.
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Durante a intervenção percebeu-se que se tratava de uma intervenção de LM Inter-
fronteiras (LMI) (ver capítulo 2), no qual um dos principais objetivos é a transposi-
ção de barreiras. 

Uma vez em que o diálogo entre os participantes era frágil, uma das possibilidades 
para transpor esta situação foi realizar as sessões em separado. O resultado concreto 
ou ação de aprendizagem da sessão de um dos grupos serviu de estímulo primário ou 
secundário para a sessão com o outro grupo (Virkkunen e Newnham, 2015).

10.3 Principais Contradições 

Na dupla estimulação, os estímulos primários e secundários favorecem a compreen-
são dos participantes e pesquisadores-facilitadores sobre as contradições internas, as-
sim como as históricas existentes entre dois SA (como FSP e CSE). Na época desta 
intervenção, os SA se encontravam em diferentes fases de desenvolvimento (Costa et 
al., 2018). Por um lado, a FSP encontrava-se em estado de necessidade, e, por outro 
lado, o CSE em estado de duplo impassec (crise) (ver seção 2.6).

No Centro de Saúde, a contradição primária dizia respeito à dissociação no con-
ceito de ‘centro de saúde escola’, isto quer dizer que havia uma contradição interna no 
objeto: assistência versus ensino. Conforme a análise histórica, na criação do centro, 
tanto o usuário quanto o aluno eram objeto deste sistema. Os eventos críticos ocorri-
dos no desenvolvimento desse SA fizeram com que assistência e ensino se tornassem 
mutuamente exclusivos. A partir das contradições que emergiram com a FSP, e dessa 
mudança no objeto, observamos também contradições secundárias.

Na Faculdade, observou-se que apenas o atendimento clínico do usuário havia dei-
xado de ser a motivação direta para as atividades acadêmicas. Discutimos empirica-
mente como a criação da pós-graduação em 1970 e do SUS em 1990, modificaram a 
relação dos professores com as atividades de ensino, pesquisa e extensão. A crescente 
pressão por pesquisas e divulgação científica levou os docentes da FSP a agirem menos 
sobre as atividades de extensão, como a assistência desenvolvida junto ao Centro de 
Saúde (Costa et al., 2018).

Além das contradições primárias que repercutiram diretamente sobre a relação 
entre os dois sistemas, observou-se a emergência de contradições secundárias que 
também contribuíram com os problemas que eram observados no momento da in-
tervenção (Costa et al., 2018). No Centro de Saúde no SUS, a contradição principal 
surgiu entre e a demanda da população por serviços de atenção integral e a oferta de 
atendimentos especializados. A forma como essa contradição se expressou na colabo-
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ração das instituições pode ser percebida na verbalização dos professores da FSP, como 
a destacada a seguir: 

Então para meus alunos […] esse lugar não tem nada de interessante. […] 
do jeito que está, ele é inviável […]. O CSE (Centro de Saúde), na verdade, 
não faz mais parte do projeto, na prática, dos professores da faculdade. Um 
dia fez! A universidade enquanto instituto de pesquisa não reconhece o 
CSE como um espaço [como um laboratório].

A partir da compreensão sobre as principais contradições e do entendimento de 
que a colaboração entre as instituições poderia ocorrer por meio da transposição das 
barreiras entre elas, os pesquisadores-facilitadores ofereceram ferramentas auxiliares, 
como o questionamento sobre os cenários possíveis de colaboração. 

10.4 A Construção Das Soluções Como Cenários Possíveis

O objetivo principal da 7ª a 9ª sessão foi refletir e construir possibilidades de de-
senvolvimento da atividade colaborativa CSE e FSP. Em sessões separadas, uma com 
os professores da FSP e outra com os funcionários, usuários e alunos do CSE, os pes-
quisadores-facilitadores propuseram que os participantes construíssem um esboço das 
formas futuras da atividade. Nas sessões com os participantes do CSE, três cenários 
foram apresentados como estímulos para a discussão:

Cenário 1 - CSE vinculado à FSP e à Prefeitura de São Paulo. O Centro de Apoio 
à Faculdade de Saúde Públicad (CEAP) funcionaria como uma Organização Social de 
Saúdee (OSS) que poderia fazer as contratações dos funcionários e a administração de 
recursos financeiros.

Cenário 2 - CSE vinculado à FSP e à Prefeitura de São Paulo, que seria representada 
por uma OSS definida pela prefeitura. 

Cenário 3 - CSE vinculado apenas à Prefeitura, representada por uma OSS definida 
pela prefeitura. 

Os participantes discutiram sobre os cenários e rejeitaram totalmente a terceira 
possibilidade, argumentando sobre a descaracterização da unidade como “centro de 
saúde escola” e a dificuldade em manter a vinculação do Centro com a USP nessa 
condição. Caso isso viesse a se concretizar, os funcionários verbalizaram preferir sair 

d	  O CEAP desenvolve atividades de apoio aos docentes da FSP na gestão de programas e 
projetos nas áreas de ensino, pesquisa e extensão, dos cursos de Saúde Pública e Nutrição. 
e	  As OSS são instituições do setor privado, sem fins lucrativos, contratadas pelo Estado ou 
Prefeitura para administrar serviços do SUS.  
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do Centro ou que ele fosse fechado. No quadro 10.3 estão descritos os dois primeiros 
cenários vislumbrados pelos participantes.

Quadro 10.3 Matriz de cenários futuros para o CSE na relação com a FSP.

Cenário 1 Cenário 2

O que mu-
daria no 
processo 
de traba-
lho? 

1. Custeio da assistência básica pela 
Prefeitura; 
2. Vinda de recursos humanos para 
formar equipe de trabalho no ter-
ritório de abrangência, equipe de 
odontologia e reabrir a farmácia; 
3. Funcionários com dois vínculos de 
trabalho no mesmo lugar (dificulda-
des para gestão); 
4. Funcionários contratados pelo 
CEAP seriam maioria; 
5. CEAP teria que se reestruturar; 
6. Submissão do serviço às progra-
mações do SUS. 

1. Perda do espaço de reflexão sobre o trabalho; 
2. Aumento da rotatividade de funcionários 
(mudança na qualidade dos profissionais);
3. A OSS faria a mediação da relação entre o 
CSE e a Prefeitura;
4. Existência de parâmetros de avaliação de 
desempenho e produtividade;
5. Mudanças na política de recursos humanos;
6. Perda de autonomia sobre o processo de 
trabalho;
7. Mudança no horário de trabalho;
8. Diminuição da área de abrangência popula-
cional;
9. Profissionais de saúde não realizariam pes-
quisa;
10. O CSE ficaria “vulnerável” às mudanças do 
cenário político;
11. Fim do programa de pós-graduação lato 
sensu;
12. Funcionários USP seriam minoria;
13. Alguns funcionários deixariam o CSE 

Quais são 
as propos-
tas possí-
veis? 

1. Alunos de graduação em Saúde 
Pública seriam contemplados no 
CSE; 
2. Ampliação da participação dos 
alunos da graduação em Nutrição;
3. Possibilidade de formação de 
pessoal para a Rede SUS (fortalece 
espaço de ensino);
4. Fortalecimento da relação com a 
FSP 

1. Programa de Educação para o Trabalho 
(PET);
2. Dificuldade em pensar em outros programas 
relacionados com os cursos de graduação (pois 
os funcionários não seriam os mesmos) 

Quais são 
as vanta-
gens para o 
CSE? 

1.Não fecharia;
2. Teria mais recursos financeiros;
3. Poderia adequar o perfil dos 
funcionários às necessidades educa-
cionais;
4. Manteria relação com outras insti-
tuições de ensino. 

1. Não fecharia; 
2. Teria mais recursos financeiros. 
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Cenário 1 Cenário 2

Quais são 
as vanta-
gens para 
os usuá-
rios? 

1. Reabertura da farmácia; 
2. Serviço de Odontologia; 
3. Manutenção do controle social; 
4. Ampliação do horário de atendi-
mento (até às 18h);
5. Possível vinda de equipe para 
trabalhar no território de abrangên-
cia do CSE. 

1. Reabertura da farmácia; 
2. Serviço de Odontologia; 
3. Manutenção do controle social; 
4. Ampliação do horário de atendimento (até 
às 18h); 
5. Possível vinda de equipe para trabalhar no 
território de abrangência do CSE;  
6. Abertura de mais UBSa no território. 

a Unidade Básica de Saúde.

Na sessão ocorrida apenas com os professores, embora não se tenham criado ce-
nários de colaboração, emergiram elementos essenciais para que o CSE se constituísse 
como um campo de interesse para a FSP. Isso significa que foram discutidos alguns 
conceitos ou perspectivas para pensar em um novo modelo de colaboração entre as 
instituições. De acordo com os professores, seria preciso: 

- A inserção do CSE no SUS, de modo que ele fosse organizado a partir de um modelo 
de atenção integral, considerando as particularidades dos cursos existentes na FSP; 

- A valorização das atividades de extensão pela universidade, o que mediaria a con-
tradição com a produção exigida; 

- E a construção compartilhada de um Projeto Político Pedagógico (PPP), alinhado 
às necessidades da FSP e do CSE, conforme verbalização dos docentes abaixo: 

[...] dentro do projeto da Faculdade de Saúde Pública, o SUS é prepon-
derante. [...] tem projetos políticos pedagógicos do SUS, que passam pelo 
projeto político pedagógico da faculdade e não passam pelo projeto políti-
co pedagógico do centro de saúde escola. E tem, inclusive, projetos políti-
cos pedagógicos do SUS que passam pela USP e não passam pela Faculda-
de de Saúde Pública, [...] ele está aqui mesmo, ele transversaliza tudo isso 
(Docente FSP, sessão 9).

Esse alinhamento dos projetos político pedagógicos, falando em pesquisa, 
[...], porque mesmo num cenário em que o centro de saúde é da Faculdade 
de Saúde Pública, não temos a construção de projetos político pedagógi-
cos e a construção de pesquisas compartilhadas que produzam potência 
para o próprio serviço, que construam inovação, não temos. Então nós va-
mos ter que construir isso, o problema é: será que é possível construir isso? 
(Docente FSP, sessão 9).

Costa et al.
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Dessa forma, os participantes aprenderam que a resolução da crise deveria ocorrer 
pela aproximação entre as duas instituições, por meio de atividades de colaboração. 
Tanto as ideias originárias dessa fase de modelagem, quanto a identificação das princi-
pais contradições que estavam por trás dos distúrbios existentes, possibilitaram que os 
pesquisadores-facilitadores representassem as possibilidades de desenvolvimento da 
atividade conjunta de pesquisa, ensino e extensão, a partir do modelo gráfico de uma 
Zona de Desenvolvimento Proximal - ZDP (Figura 10.1).

Figura 10.1 Possibilidade de desenvolvimento para a mediação de contradições (CR-
Nutri é um Centro de Referência em Nutrição que faz parte do CSE).

Atenção Parcial Atenção Integral

Colaborações Acadêmicas  
Frágeis

Colaboração Institucional

Atividades Acadêmicas Institucionais

Atividades Acadêmicas Parciais

Participação dos alunos em projetos 
de colaboração  pontuais.
Estágio dos alunos da graduação em 
Nutrição no CRNutri.

Inserção no SUS. Atenção integral.
Formação de profissionais para o SUS
Atividades acadêmico-pedagógicas 
compartilhadas. 
Ações de promoção, prevenção e
assistência à saúde no território.

Modelo médico centrado
Falta de recursos humanos e
financeiros.

Inserção no SUS.
Ações de promoção, prevenção e
assistência à saúde.
Administração por Organização social de
saúde (OSS).

PrevençãoAssistência

1 2

43

Fonte: Adaptada de Virkkunen e Newnham, 2013.

Com a ZDP é possível observar tanto a atividade conjunta, assim como diferentes 
direções de solução, representando formas distintas de resolver as contradições na si-
tuação atual. Este esquema de desenvolvimento foi apresentado em dezembro de 2016 
em reunião com os diretores da FSP e do CSE, e com os representantes das comissões 
de graduação e de pós-graduação da faculdade. A intenção deste encontro era avançar 
para a fase de exame de um novo modelo de atividade (ver figura 2.1) e, principalmen-
te, firmar um comprometimento de implementação, o que só seria possível com maior 
participação de atores da FSP. 
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As possibilidades de desenvolvimento foram debatidas e, na ocasião, ficou decidido 
que algumas ações deveriam ser implementadas para viabilizar a atividade colaborati-
va no formato mais desejado pelos diversos atores participantes do LM (4º quadrante 
da figura 10.1). A principal ação planejada foi a constituição de um novo grupo para 
elaborar um projeto político pedagógico comum entre a FSP e o CSE. Os membros das 
comissões de graduação e pós-graduação e dos funcionários do Centro compromete-
ram-se a propor ações de colaboração que envolvessem o ensino na FSP, utilizando o 
CSE como campo. Ao final, acordou-se um período de quatro meses para a articulação 
desses atores e a retomada posterior da discussão com as duas direções.

No entanto, vimos a consolidação de um cenário de crise que ia muito além da re-
lação entre as duas unidades: uma ameaça iminente de fechamento do CSE que afetou 
o processo de aprendizado do LM. 

A crise de financiamento atingia igualmente a USP e o SUS, tendo reflexos na 
relação das duas unidades. O CSE era mantido até então com orçamento da USP, en-
quanto o município realizava mensalmente um pequeno repasse de verbas. Esta situa-
ção era e ainda é vista pelos professores da FSP como uma transferência inadequada 
de responsabilidade sanitária do município para a USP. Neste contexto, e com a crise 
financeira da USP, o reitor da universidade ameaçava fechar o CSE e, por outro lado, o 
Município relutava em assinar convênio com repasse mais expressivo de recurso que 
viabilizasse a contratação de novos profissionais e que desse garantias de continuidade 
do CSE. Desta forma, a aposta de construir um novo modelo foi adiada. O novo convê-
nio com a Prefeitura assegurou o repasse de recursos e contratação de novos funcioná-
rios desenhando o CSE como uma unidade especializada em geriatria.

10.5. Discussão: Por que as atividades conjuntas não se concretizaram?

Os profissionais do CSE tinham potencial para superar as deficiências do modelo 
de colaboração vigente e retomar a educação e a saúde como os princípios de um novo 
modelo de atividade. No entanto, a sobrevivência da Instituição estava ameaçada na 
ocasião da intervenção. Analisamos que, mais do que atividades acadêmicas, a necessi-
dade de renovação do contrato com a Prefeitura que manteria a assistência à popula-
ção era mister. Neste contexto, a crise na atividade de colaboração foi sobreposta pela 
crise de sobrevivência de uma atividade maior, que determinou as priorizações que os 
trabalhadores fizeram em relação às mudanças. Ao longo do processo da intervenção, 
por exemplo, viu-se o engajamento dos profissionais do CSE na organização de um 
evento que daria à FSP e à sociedade em geral visibilidade da qualidade do trabalho 
desenvolvido pelo Centro e sua luta pela sobrevivência. 
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Concluímos, portanto, que embora as contradições sejam motores do desenvolvi-
mento de um sistema de atividade, só é possível investir em tal desenvolvimento na 
presença de um objeto e suas mediações mínimas. Neste caso, trata-se da necessi-
dade social de atenção à saúde da população, independentemente da colaboração 
com a Faculdade. 

Nesse sentido, a relação de colaboração entre os dois SA não era um problema tão 
eminente quanto a crise de sobrevivência. A verbalização abaixo de uma participante, 
aproximadamente dois anos após o encerramento das sessões com o LM, mostra o tipo 
de mudança que foi possível:

O LM ajudou a conhecer melhor o CSE e reconhecer outras oportunidades, 
mas não chegou a se concretizar! Acho que foi porque a Gestão criou novas 
parcerias e convênios ampliando suas atividades e fortalecendo sua ação 
na comunidade (Docente FSP).

Acrescenta-se a esse argumento a dificuldade de se constituir um espaço de apren-
dizagem coletiva com maior presença dos professores da FSP. Consequentemente, eles 
não puderam, sozinhos, dar sequência às tarefas planejadas de implementação sem a 
mediação do LM. A intervenção não foi capaz de envolver os professores nas mudanças, 
talvez por ter prevalecido a percepção de crise e o questionamento sobre investir em 
algo cuja existência estava ameaçada.  

Por outro lado, tanto os profissionais do CSE quanto da FSP avançaram para uma 
fase de modelagem de novas formas de colaboração. No entanto, somente o CSE testou 
o novo modelo, que resolveu o problema da sobrevivência, mas não das ações acadêmi-
cas institucionais entre CSE e FSP. Esses avanços são sinais de que houve aprendizagem 
expansiva, embora com características diversas, dos atores e sistemas de atividade.

Uma das evidências deste aprendizado foi, por exemplo, a riqueza da análise 
histórica que proporcionou consciência aos participantes sobre as causas originárias 
da crise de colaboração, a partir da fundação do CSE em 1925 e das etapas de inte-
ração entre os dois objetos. Esta intervenção tem sido divulgada como exemplo do 
potencial da análise histórica em metodologias participativas voltadas para o desenvol-
vimento do trabalho (Silva-Macaia et al., 2016).

O estudo também proporcionou aprendizado teórico-metodológico para os pesqui-
sadores-facilitadores, ao viabilizar um projeto piloto que demonstrava o potencial do 
LM no contexto brasileiro, originado de uma demanda real das instituições. 

Além da análise histórica, destacamos a relevância do investimento na fase de co-
leta de dados etnográficos para a elaboração das diversas hipóteses necessárias a um 
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planejamento “mais acertado” das sessões de LM. Esta fase contribuiu à constituição 
de vínculos entre o pesquisador-facilitador principal e os participantes, o que favoreceu 
sobremaneira a comunicação e o compromisso. Percebemos que sem um bom inves-
timento nesta fase, fica comprometido todo o processo de transformação que o LM 
busca empreender junto com os participantes. Uma estratégia de manutenção desses 
vínculos foi o envio de e-mails aos participantes, com o resumo do principal conteúdo 
das sessões. Essas mensagens favoreceram a manifestação de agênciaf, como apresen-
tação de dados concretos para compor a análise histórica. 

Essa intervenção se sobressaiu pela participação frequente e comprometida da 
“população atendida”, ou seja, dos usuários/clientes do centro de saúde. Estudantes de 
pós-graduação também participaram, mas não de forma assídua como os usuários. A 
contribuição desses atores confirmou os pontos de vista, sentidos e significados daque-
les que falam sobre as necessidades sociais. E no Brasil, é comum que as pesquisas de 
intervenção apresentem diagnósticos e soluções cuja construção efetiva não envolveu 
tais atores.

Baseado neste caso de intervenção, concluímos que o LM é uma ferramenta que 
colabora no desenvolvimento de sistemas de atividade no contexto brasileiro. Todavia, 
respeitando sua base materialista-histórica, as intervenções não podem prescindir da 
análise do contexto, da totalidade. Os problemas e as soluções relativas às atividades 
de colaboração acadêmica foram mediados por todo contexto institucional, político e 
financeiro, que comprometeram a construção coletiva de mudanças.
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Capítulo 11

Desafios no Cuidado ao Acidentado de Trabalho no SUS: da “Rede da Ira” à 
Construção Compartilhada de uma Linha de Cuidados

Amanda Aparecida Silva-Macaia, Mara Alice Conti Takahashi, Sayuri Tanaka 
Maeda, Jairon Leite Chaves Bezerra e Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela

Resumo

Neste capítulo, abordamos o método Laboratório de Mudança (LM) realizado na Rede 
de Atenção à Saúde responsável pelo cuidado de acidentados no trabalho em uma 
cidade do interior do estado de São Paulo. De acordo com a teoria da aprendizagem 
expansiva de Engeström, essa atividade configura uma rede de sistemas de atividade, 
chamada “Interfronteira”, pois diferentes serviços compartilham dimensões do mesmo 
objeto de trabalho. A pesquisa etnográfica revelou uma rede de atenção fragmentada, 
que não têm coordenação entre serviços ou responsabilidades compartilhadas nos ca-
sos dos trabalhadores acidentados de trabalho. Com base nos resultados da aplicação 
do LM no desenvolvimento de um novo modelo de atenção à saúde, discutimos as ino-
vações metodológicas e o aprendizado sobre as facilidades e as dificuldades vivencia-
das pelos pesquisadores-facilitadores durante essa experiência. Ressaltamos a tensão 
entre o atual modelo de gestão municipal e a metodologia formativa no contexto de 
uma intervenção com profissionais de saúde de diversos serviços, com diferentes níveis 
de desenvolvimento. Concluímos que tais obstáculos afetaram a expectativa dos parti-
cipantes de implementar as mudanças que elaboraram coletivamente.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; intervenção formativa; atenção primária à saúde.

11.1 Introdução: o Contexto do Cuidado em Saúde aos Acidentados no 
Trabalho

O sistema municipal de saúde diz respeito a um conjunto de tecnologias organiza-
das em diferentes níveis para atender a seus usuários. Um dos significados do cuidado 
nesse contexto é acolher, tratar, atender e respeitar o ser humano em sofrimento - em 
grande medida fruto da fragilidade social - com qualidade e resolutividade de seus 
problemas (Pereira e Lima, 2008).

Para alcançar resultados efetivos de saúde, o cuidado ao acidentado no trabalho 
requer que aspectos específicos sejam abordados, tais como: o que se faz e quando, 
como se faz, com quem e com qual vínculo? Além disso, talvez mais do que em qual-
quer outro cuidado, a saúde do trabalhador é um campo de permanente conflito entre 
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capital e trabalho, que muito determina as configurações do cuidado oferecido e as 
possibilidades de exercê-lo.

Como um único serviço de saúde é insuficiente para abordar todos os problemas 
de saúde que ocorrem em uma determinada população, uma rede de serviços pode ser 
capaz de resolvê-los, desde que seja organizada para fornecer bons resultados clínicos, 
preventivos e de promoção da saúde. Nesse sentido, as Redes Integradas de Serviços 
de Saúde, propostas pela Organização Pan-Americana da Saúde contribuem para o 
cuidado de forma abrangente e direcionado às características específicas dos cidadãos 
de um território ou região. 

Desta forma, uma Rede Integrada de Serviços de Saúde voltada para o acidentado 
de trabalho combina aspectos comuns a outros usuários do sistema de saúde, assim 
como especificidades relacionadas à configuração do mundo do trabalho e suas exigên-
cias biopsicossociais. Tal rede deve ser interpretada como um projeto em permanen-
te construção e aprimoramento de profissionais e perfis institucionais, estes últimos 
resultados do desempenho e da competência de sua gestão.

O SUS - Sistema Único de Saúdea - inclui diferentes Redes temáticas de Atenção à 
Saúde (RAS). Os problemas de saúde relacionados ao trabalho são tratados na Rede 
de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST), que é organizada de forma 
diferente em cada estado e município brasileiro. No município locus desta intervenção, 
a rede local conta com 68 serviços de saúde ordenados pela Atenção Básica à Saúdeb 
e que deveriam funcionar em coordenação com o CEREST - Centro de Referência da 
Saúde do Trabalhador do município, integrante da RENAST.

Profissionais do CEREST no município, em íntima relação com a Faculdade de Saú-
de Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP), sentiram a necessidade de in-
vestigar de forma mais ampla os acidentes de trabalho, representados na matriz de 
análise da gravata-borboleta (Almeida et al., 2014). Este modelo é uma representação 
gráfica que traz ao centro o evento crítico - o acidente de trabalho, do lado esquerdo 
as causas proximais e distais que culminaram em sua ocorrência e do lado direito suas 
consequências proximais e distais, como lesões e sequelas físicas, emocionais e sociais 
dos trabalhadores acidentados. Os sistemas de mitigação de danos são elementos di-
ferenciais no cenário que compõem o lado direito desta matriz de análise (Dianous e 

a	  SUS é o sistema de saúde público brasileiro cujos princípios são universalidade, equidade e 
integralidade. Eles almejam assegurar uma atuação intersetorial entre as diferentes áreas que tenham 
repercussão na saúde e qualidade de vida dos indivíduos.
b	  Atenção Básica à Saúde refere-se ao termo internacionalmente conhecido como Atenção 
Primária à Saúde, mas incorporando os princípios da Reforma Sanitária brasileira e, por isso, dando 
ênfase à reorientação do modelo assistencial, a partir de um sistema universal e integrado de atenção 
à saúde (Matta e Morosini, 2009).
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Fiévez, 2006). Nesta visão mais ampla dos acidentes de trabalho, as intervenções de 
saúde têm o potencial de evitar maiores agravos e reduzir os danos que levam à inca-
pacidade para o trabalho e para a vida dos lesionados (Hale et al., 2007).

A hipótese empírica para a investigação era que esta RAS não oferecia uma assis-
tência integral aos acidentados, uma vez que não proporcionava resolutividade à re-
dução de danos de incapacidade. Foi avaliado que, embora a Rede oferecesse um con-
junto significativo de serviços e garantisse acesso universal aos trabalhadores formais 
e informais, havia lacunas de assistência importantes que resultavam na deterioração 
das condições de saúde e comorbidades, com elevados custos para o sistema público 
de saúde.

A partir dessa necessidade, que teve origem dentro do serviço e foi construída ain-
da em diálogo com a universidade, a demanda foi formalmente estabelecida em 2011 
como um subtema no Projeto Temático “Acidente de trabalho: da análise sociotécnica 
à construção social das mudanças”, apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP). Neste capítulo, são discutidas as inovações e os limites 
metodológicos apreendidos pelos pesquisadores-facilitadores nesta experiência, a fim 
de apresentar os obstáculos para a implementação das inovações na atividade e suas 
possibilidades de sustentabilidade frente ao modelo de gestão adotado no município.

11.1.1 A Construção da Demanda para a Intervenção: Delineando o Proces-
so de Aprendizado

Para iniciar o processo e construir uma demanda, um grupo de discussão com 
membros do CEREST, Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Ministério Público 
do Trabalho (MPT), Conselho Municipal de Saúde (CMS) e sindicatos dos trabalha-
dores foi criado e a proposta de pesquisa reconhecida como importante questão de 
saúde pública e de relevância social para o município. Um pré-diagnóstico, realizado 
no quadro de um projeto de pós-doutorado na FSP/USP, apontou uma fragmentação 
estruturada da rede: a presença transitória dos acidentados em todas as unidades por 
onde passaram, profissionais que não se responsabilizavam pelo acompanhamento dos 
acidentados através dos serviços e lacunas em relação à proteção previdenciária e à 
reabilitação física, psicossocial e profissional desses trabalhadores.

Tais resultados geraram necessidades de intervenção na Rede. No entanto, apesar 
da participação de vários profissionais de saúde nas entrevistas, o diagnóstico foi feito 
de forma tradicional, ou seja, sob a perspectiva do pesquisador-facilitador (Takahashi 
e Cerveny, 2016). Para favorecer mudanças sustentáveis que pudessem responder pela 
integralidade em saúde com a plena aplicação dos dispositivos de acolhimento, vínculo, 
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responsabilização e resolução (Paim, 2012), foi necessário construir um novo diagnós-
tico mais participativo envolvendo o ponto de vista e os saberes dos profissionais dos 
serviços e da gestão do município.

Nesta perspectiva, uma intervenção na atividade de cuidado ao acidentado no 
trabalho deve envolver um conjunto de serviços onde cada um se constitui como um 
sistema de atividade diferente, mas que compartilham dimensões de um mesmo obje-
to: nesse caso, os mesmos usuários. Assim, configurou-se a necessidade da modalidade 
de LM denominada Interfronteiras - LMI (Virkkunen e Newnham, 2015; Seppänen et 
al., 2016).

Neste capítulo, analisamos dados coletados nas sessões do LMI e no diário de cam-
po dos pesquisadores-facilitadores sobre as reuniões com representantes da gestão 
municipal de saúde. Na 2ª seção apresentamos as características gerais desta inter-
venção: a distribuição dos participantes ao longo dela e uma linha histórica da própria 
intervenção, a fim de dar visibilidade aos desafios de um LMI.

Na seção seguinte, são descritos os resultados do processo, considerando que o 
ciclo de aprendizagem expansiva pode ser dividido em três fases - questionamento, 
análise e modelagem - com predomínio de diferentes tipos de ações de aprendizagem 
em cada um deles e sem encadeamento linear (Virkkunen e Newnham, 2015). Desta-
camos uma sequência de dupla estimulação durante a modelagem de uma nova linha 
de cuidado que resultou em um modelo criado pelos participantes para estabelecer 
novos cuidados aos acidentados no trabalho.

Na sequência, discute-se os limites e a sustentabilidade das inovações metodológi-
cas, com base nos dados das sessões de LMI e dos diários de campo dos pesquisado-
res-facilitadores. Esta subseção relaciona o papel da gestão municipal na escolha dos 
participantes e as soluções propostas na busca de um novo modelo de cuidado aos 
acidentados.

11.2 O Laboratório de Mudança Interfronteiras na RAS Municipal

A especificidade deste tipo de LM reside na sua unidade de análise: a colaboração 
de diferentes atividades de serviços distintos que servem aos mesmos usuários, que 
são, em cada um dos sistemas envolvidos, parte de um objeto mais amplo (Ver capítulo 
2). Ocorre, então, um cruzamento nos limites de cada serviço, de modo que os objetos 
das atividades são compartilhados e essas atividades são, sistematicamente, realizadas 
em conjunto (Virkkunen e Newnham, 2015).

No caso da atividade de cuidado em saúde, fronteiras são criadas principalmen-
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te por especializações médicas e restrições burocráticas que podem restringir os 
serviços e seus resultados, dificultando o processo de atendimento (Kerosuo, 2008). 
De fato, a fragmentação dos serviços de saúde é uma realidade historicamente cons-
tituída que gera cuidados segmentados e diminui o poder da dimensão estrutural 
para combinar recursos e garantir a satisfação das necessidades dos usuários. Esse 
contexto não favorece a produção sistêmica que deve ser desejada como caracterís-
tica da RAS (Mendes, 2011).

No município estudado, a fragmentação também pode ser vista dentro dos servi-
ços, devido a uma dupla gestão: há uma administração simultânea e concorrente das 
coordenações médica e de enfermagem. Na prática, a dupla coordenação reflete as 
dificuldades teóricas e práticas para romper com as dicotomias tradicionais na coorde-
nação de atividades de comando, e cria dificuldades para uma gestão interdisciplinar 
mais eficaz.

Finalmente, a fragmentação do cuidado também foi perceptível no relacionamento 
entre os serviços, incluindo aqueles de diferentes níveis de complexidade (primário, 
secundário e terciário). Isto foi observado na comunicação burocrática (utilização de 
referência e contrarreferência, e outros formulários locais que circulam através dos 
usuários) e pela falta de comunicação direta entre as equipes dos serviços e/ou de 
espaços para reuniões de discussão de casos e planejamento conjunto de projetos te-
rapêuticos integrados.

Tendo em vista os diversos serviços envolvidos no cuidado ao trabalhador aciden-
tado e a maneira como ele foi organizado, a proposta de intervenção na RAS elaborada 
pela USP e pelo CEREST foi apresentada à Secretaria Municipal de Saúde e ao Conse-
lho Municipal de Saúde. Uma vez acordada a implementação do LM, o próximo passo 
foi convidar os coordenadores médicos e enfermeiros da Rede SUS do municípioc, que 
integram os serviços nos três níveis de atenção à saúde e que participaram do itinerário 
terapêutico dos trabalhadores acidentados no trabalho, conforme o pré-diagnóstico. 
Logo depois, as sessões foram organizadas, com um intervalo de duas semanas entre 
cada uma, nos estágios de questionamento até a criação de um novo modelo. Nas fases 
seguintes, as reuniões ocorreram mensalmente.

Apesar da anuência concedida pelo Secretário de Saúde, os serviços não partici-
param como desejado: alguns não aceitaram participar, outros participaram de forma 

c	  Serviço de Atendimento Móvel de Urgência, Central de Regulação de vagas hospitalares, 
Unidade Básica de Saúde e Programa de Saúde da Família, Unidade de Pronto Atendimento, Central 
de Ortopedia e Traumatologia, Centro de Especialidades, Centro de Fisioterapia Municipal, Centro 
de Atendimento Psicossocial e Centro de Referência em Saúde do Trabalhador. Planejou-se convidar 
para serem integrados na segunda sessão: Corpo de Bombeiros, Hospitais, Centro de Especialidades 
e Clínica de Olhos.
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esporádica. A Figura 11.1 apresenta os serviços (subsistemas de atividade) que parti-
ciparam ao longo das fases da intervenção.

Figura 11.1 Dinâmica da participação dos sistemas de atividade nas fases do Labora-
tório de Mudança de Fronteira.

Questionamento
Sessões: 1-5 (apresentação do LM e análise de fluxogramas)
Participantes: 3 UPA, COT, CEREST, SM, NAES, PAD (2x), SAMU 
(1x), Transporte (1x), AB (1x)

Análise Histórica
Sessões: 5-8
Participantes: 3 UPA, AB, COT, CEREST, SM, 
NAES

Análise empírica atual
Sessões: 8-13
Participantes: UBS (1x), 2 UPA, COT, NAES, CEREST

Criação de um novo modelo (modelando)
Sessões: 14-15 - Participantes: 2 UPA, COT, NAES, CEREST
Sessões: 25-30 - Participantes: 2 UPA, COT, NAES, CEREST, 
AB, SAMU, Hospital Santa Casa, SM

Questionamento e Análise Empírica Atual
Sessões: 16-20 – planejamento, realização e análise 
de reuniões/oficinas nos serviços dos participantes
Sessões: 21-24 – pós reunião com secretário 
municipal. 
Participantes: 2 UPA, COT, CEREST, NAES

Exame e implementação do 
novo modelo
Sessões: 31- 38 
Participantes: 2 UPA, COT,  
CEREST, AB, SAMU, Hospital 
Santa Casa, NAES

Reflexão
Sessões: 38
Participantes: 
2 UPA, 
CEREST, 
Hospital Santa 
Casa

Legenda: Unidade de Pronto Atendimento (UPA); Centro de Ortopedia e Traumatologia (COT); Cen-
tro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST); Centro de Apoio Psicossocial - Serviço de Saú-
de Mental (SM); Núcleo de Educação em Saúde (NAES); Programa de Assistência Domiciliar (PAD); 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), Atenção Básica (AB)/Primária à Saúde.
Fonte: Adaptado de Virkkunen e Newnham, 2013.

Na fase de questionamento, percebeu-se que os diferentes serviços que compunham 
a RAS em questão não compartilhavam o mesmo entendimento de causalidade ou so-
luções para os problemas apontados no pré-diagnóstico. Além disso, a percepção sobre 
a necessidade de uma intervenção não foi semelhante entre os diferentes atores. Isso 
foi corroborado ao longo das sessões, juntamente com a oscilação na participação das 
partes interessadas no processo. Uma possível explicação é que suas atividades estavam 
em diferentes estágios de desenvolvimento, conforme o ciclo de transformação expansiva 
da atividade (Ver figura 2.4). Por exemplo, em relação aos quatro serviços de Unidade de 
Pronto Atendimento, três coordenadores de enfermagem iniciaram o processo de LM e 
apenas dois estavam assiduamente presentes até o final. Esses profissionais expuseram 
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situações de trabalho cotidiano que os perturbavam e os instigaram a analisar os pro-
blemas nos e entre os sistemas de atividade da rede. As ações que desenvolviam para o 
benefício dos usuários caracterizaram iniciativas pessoais para sanar certos impasses; no 
entanto, eram ações profissionais legítimas inerentes à assistência à saúde.

Por outro lado, profissionais do Centro de Fisioterapia ou do Setor de Transporte, 
por exemplo, não expressaram dilemas ou conflitos em relação à atenção ao trabalhador 
acidentado ou à relação com os demais serviços da RAS e, portanto, não estavam dis-
postos a participar da intervenção, cujo princípio é o voluntarismo de seus membros. Os 
coordenadores médicos também estavam ausentes ao longo do LM. Como uma das ca-
racterísticas dos serviços no município era a divisão da administração entre coordenação 
médica e de enfermagem, essa ausência teve significância negativa para o processo, pois 
não permitiu uma aliança entre as coordenações que levasse à crença dos participantes 
não médicos de que as mudanças propostas seriam realmente implementadas.

Ocorreram 38 sessões entre abril de 2016 e julho de 2018, e várias reuniões de 
planejamento, análise e negociação. A Figura 11.2 destaca os eventos que, para os 
pesquisadores-facilitadores, foram relevantes ao longo da intervenção como elementos 
impulsionadores do processo de ampliação do objeto da atividade de trabalho e que 
determinaram novas direções no LM.

Figura 11.2 Eventos que causaram mudanças no Laboratório de Mudança do Limite 
de Fronteira, de acordo com pesquisadores-facilitadores.
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O primeiro momento escolhido foi o reconhecimento da necessidade social da “ati-
vidade de aprendizagem provisória”, ou seja, da intervenção com o LMI. Neste ponto, 
o processo foi iniciado com um objeto aparentemente compartilhado entre o sistema 
de intervenção (LMI) e o sistema de gestão do sistema, que concedia permissão para o 
desenvolvimento da intervenção.

Uma melhor apropriação das ferramentas metodológicas pelos participantes do LM 
é representada como segundo momento relevante. Essa inovação metodológica será re-
latada com mais detalhes na quarta seção e refere-se a oficinas mediadas pelos próprios 
participantes do LM em alguns dos serviços da Rede. O objetivo foi validar os diagnós-
ticos construídos pelo grupo durante as fases de questionamento e análise, e também 
observar as visões de outros profissionais de saúde sobre mudanças no atendimento aos 
acidentados no trabalho do município. Os materiais fornecidos por essa atividade foram 
a base para preparar o primeiro diálogo de devolutiva com o principal gestor da rede.

O terceiro momento foi a reunião de devolutiva, que foi um estímulo para uma das 
principais mudanças no percurso do LMI. O encontro expôs uma crise entre a ativida-
de de aprendizagem provisória e a atividade de gestão do município. Foi avaliado que 
naquele momento não havia compartilhamento de objetos entre as duas atividades, 
que possuíam diferentes conceitos e estratégias para a construção de soluções inova-
doras em relação às perturbações observadas na Rede. Enquanto o LM tem sua base 
teórica e metodológica em uma abordagem participativa na construção de diagnóstico 
e soluções (Bodrozic e Adler, 2017), as diretrizes da gestão revelaram um modelo uni-
causal e autoritário de análise de problemas e construção de soluções.
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O quarto evento “O grupo decide continuar” refere-se à análise da reunião de de-
volutiva com o gestor pelo grupo participante, que resultou na decisão de continuar 
o processo. Os pesquisadores-facilitadores entenderam que haveria uma incompatibi-
lidade entre a gestão e os pressupostos do LM que minariam a construção e imple-
mentação de mudanças no município. Portanto, a atividade de aprendizado deveria 
ser interrompida. Os participantes, no entanto, decidiram continuar com o processo e 
definiram duas estratégias para isso: o primeiro foi realizar uma seleção de inovações 
a serem testadas, que seriam escolhidas pelos participantes com base na governabi-
lidade de implementação de mudanças; a segunda foi apresentar à gestão apenas as 
soluções testadas e em andamento, abstendo-se de revelar as etapas de problematiza-
ção e modelagem. Neste ponto, houve um retorno aos estágios anteriores no ciclo de 
aprendizagem expansiva, ou seja, para a fase de questionamento, de análise histórica 
e empírica que, novamente iniciadas, permitiram reflexões mais maduras sobre os es-
tágios e propostas anteriormente construídos e avanços a partir das novas decisões.

O encontro com a AB - quinto evento - teve o intuito de envolver representantes na 
construção e teste de soluções. Neste momento os participantes do LMI estavam vis-
lumbrando as soluções e esbarraram em aspectos organizacionais e gerenciais da rede. 
Mesmo dando continuidade ao ciclo de aprendizagem na ausência de representantes 
da AB (Figura 11.1), ficou claro para o grupo de participantes que não era possível 
planejar um novo sistema de atividades assistenciais para pacientes acidentados sem 
esses representantes. A presença da AB no modelo de atenção adotado no SUS é ca-
racterizada como essencial a qualquer cuidado.

Com a intenção de difundir o processo e agregar atores a ele, foi estabelecida uma 
oficina para construção da linha de cuidado do acidentado no trabalho. Ela constituiu 
um evento de mudança, pois novos integrantes vieram dos serviços de saúde para o 
grupo do LM, o que enriqueceu as discussões sobre as inovações planejadas e ajudou 
no desenvolvimento de algo mais viável para os participantes. Eles decidiram se con-
centrar em testar três dimensões de um novo modelo de cuidado, que será apresenta-
do na próxima seção do capítulo.

Quando o teste do novo modelo foi iniciado, o LMI continuou com sessões mensais 
durante a fase de acompanhamento. Buscou-se nesse período construir um espaço para 
continuidade da aprendizagem de modo a apoiar os participantes depois que os pes-
quisadores-facilitadores concluíssem o estudo. Estabeleceu-se uma aliança intersetorial 
em torno da principal proposta de inovação - a “Alta Orientada”, parte essencial da Linha 
de Cuidados para o paciente. A aliança estabelecida para apoiar essa inovação significou 
um espaço mais institucional na cidade, comparável ao espaço em que tinham no LMI.

A fase de reflexão sobre o processo encerrou o LMI como uma atividade de apren-
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dizagem provisória para o grupo. Para continuar promovendo reflexão dos participantes, 
um modelo bidimensional foi oferecido como estímulo secundário. Era uma figura em que 
dois eixos determinavam quatro quadrantes que representavam os conceitos que se pre-
tendiam alcançar, segundo as análises do grupo. Os participantes conseguiram localizar o 
ponto de partida no início da intervenção e o que haviam alcançado naquele momento.

Na terceira reunião com o secretario de saúde, final do LMI, os pesquisadores-faci-
litadores apresentaram os aspectos testados do novo modelo. Eles sugeriram possíveis 
ações para a continuidade, como atribuição de responsabilidades e outras mudanças 
que não haviam sido testadas porque exigiam negociações colaborativas, por exemplo 
a participação efetiva de representantes da AB. 

11.3 A Construção das Propostas de Inovação para o Cuidado do Acidenta-
do no Trabalho: Principais Resultados para a Atividade

De acordo com os pressupostos do LM, todas as fases são construtivas e promovem 
um amadurecimento coletivo dos participantes na perspectiva do trabalho. Destaca-se 
a fase de construção de propostas, onde os participantes entenderam o caminho me-
todológico proposto pela modalidade Interfronteira e desenvolveram uma visão mais 
sistêmica e orientada aos objetos de sua atividade.

Após a análise de problemas, na terceira fase do ciclo de aprendizagem, foram iden-
tificadas três soluções que poderiam minimizar os efeitos do cuidado desarticulado 
para os acidentados no trabalho:

●	 Estruturar uma linha de cuidado ao trabalhador acidentado articulada ao Proje-
to de Alta Orientada;

●	 Melhoria Qualitativa do Sistema de Vigilância de Acidente de Trabalho (SIVAT)/
CEREST;

●	 Implementação de um núcleo de educação permanente.

Tais propostas sugerem que permanecem dificuldades na implementação do sis-
tema público de saúde no município. Além disso, demonstra também a ineficiência da 
integração entre alguns serviços para o cuidado com o acidentado do trabalho.

É fato que um sistema público de saúde caracterizado por serviços não coordena-
dos predomina no Brasil. Como resultado, mesmo que a equipe profissional do serviço 
tenha uma ideia abstrata do funcionamento ordenado do sistema e de como obter 
acesso a ele, os usuários enfrentam barreiras reais, seja por má compreensão do siste-
ma ou por indisponibilidade do atendimento nos serviços.
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Outro problema relevante é a compreensão dos profissionais de saúde sobre o con-
ceito de “acidente de trabalho”. O grupo de pesquisa assume que um acidente de tra-
balho é um evento evitável, mas, quando ocorre, é crítico na vida dos trabalhadores e 
gera uma necessidade aguda de acesso à saúde nos serviços de emergência. Seus des-
dobramentos - sofrimento e sequelas - serão tratados em unidades básicas de saúde, 
mas não podem ser separados da ocorrência principal.

Isso está de acordo com os resultados de pesquisas anteriores, que mostraram que 
a demanda de atendimento das vítimas de acidentes de trabalho primeiro chegou aos 
serviços de saúde, principalmente por meio de salas de emergência e equipes especia-
lizadas de resgate.

 

11.3.1 Construção da Linha de Cuidados ao Acidentado de Trabalho Articu-
lada ao Projeto Alta Orientada

A primeira proposição para a construção da Linha de Cuidados é estruturá-la por 
temas, de acordo com os problemas e necessidades de saúde (Mendes, 2011). Em caso 
de acidentes de trabalho, é importante classificá-los por gravidade (leve, moderado e 
grave), uma vez que existem cerca de 10.000 acidentes de trabalho por ano no muni-
cípio estudado - em uma população economicamente ativa de 192.936 trabalhadores, 
segundo o último censo demográfico (Marinho, 2016; IBGE, 2010). Para o exercício de 
discussão e desenvolvimento de uma proposta de Linha de Cuidados, os trabalhadores 
gravemente feridos foram tomados como modelo, uma vez que havia conhecimento 
empírico de que estes pacientes necessitam de um cuidado muito complexo, apoiado 
por todas as tecnologias disponíveis nos sistemas de saúde e de seguridade social - 
uma justificativa clara do cuidado em rede.

No processo de modelagem de linhas de cuidado, os participantes do LMI sugeriram 
que ela fosse articulada com outro instrumento - o Programa de Alta Orientada - desen-
volvido por dois hospitais do município, juntamente com alguns profissionais da atenção 
primária em saúde, em uma parceria instável. O programa visa assegurar a continuidade 
dos cuidados de saúde, bem como promover a comunicação com a família para preparar 
a alta e o pós-alta, ou seja, a continuidade de cuidado na rede. Um instrumento denomi-
nado “plano de alta” foi implementado: um detalhado relatório de atendimento para alta 
hospitalar, visando gerar comunicação entre a equipe técnica e o usuário e sua família e, 
ao mesmo tempo, possibilitar a avaliação da qualidade e segurança dos cuidados.

A articulação do Programa de Alta Orientada ao LMI resultou em um enrique-
cimento conceitual por meio de ações de questionamento, testes e implementação, 
mudando o curso de seu desenvolvimento.
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11.3.2 Melhoria Qualitativa do SIVAT/CEREST

O SIVAT, que opera de forma contínua e sistemática desde 2003 no CEREST do 
município, centraliza as informações epidemiológicas sobre acidentes de trabalho, 
priorizando a intervenção em eventos sentinela, tais como: acidentes graves, fatais e 
acidentes envolvendo menores de 18 anos (Vilela et al., 2018). O SIVAT incorporou 
conhecimentos a partir de evidências científicas, trabalhando em estreita parceria com 
pesquisadores-facilitadores. Foi proposto que a primeira entrada de dados durante o 
atendimento incluísse informações qualitativas, critérios mais homogêneos quanto à 
gravidade, que seriam complementadas posteriormente por dados sobre a continui-
dade do atendimento. Essa mudança permitiria o monitoramento da linha de cuidado.

Outras recomendações para melhorar o SIVAT foram: (1) permitir que todas as uni-
dades de cuidados emitissem um RAAT (Relatório de Atendimento ao Acidentado no 
Trabalho), aumentando a cobertura e armazenando informações do caso; (2) permitir 
que membros da equipe multidisciplinar notificassem o acidente, superando, assim, o 
modelo centrado no médico; (3) um plano de Educação Continuada para que os pro-
fissionais dos serviços de emergência percebessem a importância da informação que 
fornecem na prevenção de novas ocorrências.

11.3.3 Implementação de um Núcleo de Educação Permanente

A Educação Continuada foi apontada como um mecanismo de sustentabilidade 
para o sistema de saúde, na perspectiva de produzir valores sociais para reforçar a 
vigilância em saúde, a humanização do cuidado, que poderia se tornar um espaço que 
facilitasse e promovesse a articulação em rede.

Houve consenso no grupo de que uma transformação conceitual e estrutural do 
antigo Núcleo de Educação em Saúde era necessária, pois formado por apenas um 
enfermeiro, sua atividade estava centrada no recebimento e resolução de queixas indi-
viduais de usuários, quase como uma “ouvidoria”, sem garantia de equidade ou apren-
dizado institucional, nem mudanças no modelo assistencial. A educação continuada 
promovida por esse Núcleo de Educação em Saúde não provocava mudanças no cuida-
do porque suas ações não eram geradas a partir do cotidiano dos serviços. Além disso, 
havia um equívoco, por parte da administração do município, de que comparecer às 
atividades educacionais não fazia parte do trabalho dos profissionais de saúde.

A solução idealizada - a implementação de um Núcleo de Educação Permanente no 
lugar do Núcleo de Educação em Saúde - previa, no entanto, uma parceria com outros 
atores institucionais. 
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11.4. Inovações Metodológicas: Facilidades e Limites 

A modalidade “Interfronteiras” do Laboratório de Mudança mostrou-se um artefato 
útil para melhorar os serviços prestados a pacientes que sofrem sérias consequên-
cias de acidentes de trabalho. A Escola de Helsinque produziu uma ampla literatura 
apontando seu potencial de aprendizado e escopo quando realizada na interseção de 
organizações ou culturas profissionais transfronteiriças. Mesmo assim, seu uso no con-
texto brasileiro representou um esforço criativo que exigiu novos recursos conceituais 
e ferramentas práticas.

O cuidado integral, como preconizado pelos princípios do SUS, não pode ser ofe-
recido por serviços isolados, mesmo que isoladamente tenham bom desempenho (Pi-
nheiro et al., 2007). Tal cuidado requer um ordenamento articulado entre diferentes 
serviços que atenda às necessidades de diferentes tecnologias, singulares em cada caso 
- atenção básica, encaminhamentos especializados e cuidados hospitalares, bem como 
práticas de reabilitação.

O próprio método LM fornece um quadro teórico inovador e avançado para as cha-
madas práticas de qualificação em Saúde do Trabalhador, tradicionalmente baseadas 
em concepções de aprendizado especialista e unidirecional. O conceito de aprendiza-
gem expansiva que orienta o LM leva a idealizar - aprender “algo que ainda não existe” 
- para qualquer participante (Engeström e Sannino, 2010), inclusive os pesquisadores-
-facilitadores que têm conhecimento prévio sobre o assunto. São novos conhecimentos, 
amalgamados por interação e colaboração, construídos de forma compartilhada.

Nós escolhemos utilizar fluxogramas analisadores (Merhy et al., 1997) como dados 
espelho durante a dupla estimulação, tanto na fase de questionamento como durante 
o teste do novo modelo. Este artefato, que representou os caminhos de casos verídicos 
dentro do sistema de saúde local, foi útil para ajudar os participantes a discutir dife-
rentes lógicas incorporadas no modelo de cuidado. Os fluxogramas facilitaram o reco-
nhecimento de problemas, tensões, ruídos e contradições entre os diferentes serviços 
da rede de saúde. A trajetória dos usuários nos serviços retrata os objetos produzidos 
por cada um deles e, ao mesmo tempo, as visões diferentes e contraditórias que per-
meiam tais objetos. Em geral, cada serviço tinha domínio sobre o objeto de sua ativida-
de e desconhecia o objeto de outros serviços, levando a relações tensas no que um dos 
participantes chamava de “Rede da Ira”.

Outro recurso poderoso - uma dramatização da primeira assistência de um 
trabalhador gravemente ferido resgatado pelo Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU) e levado ao Serviço de Emergência da Unidade de Pronto Aten-
dimento (UPA) foi usado como uma dupla estimulação para ajudar a identificar o 
caráter sistêmico das contradições internas e externas que levaram à “Rede da Ira”. 
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A dramatização ajudou a visualizar soluções sistêmicas que poderiam levar à supe-
ração dessas forças antagônicas e restritivas que operam nos serviços do dia a dia e 
em suas muitas fronteiras. A construção de soluções é complexa, envolve novas fer-
ramentas e abordagens criadas de forma colaborativa, em novos padrões de ativi-
dades, que requerem negociação e governança para implementação de mudanças.

Observou-se que a baixa participação nas sessões de LM - o número de 
participantes sempre esteve aquém das expectativas e não permaneceram fre-
quentes - estava relacionada ao modelo de gestão dos serviços municipais de 
saúde, em particular ao tipo de financiamento por procedimentos concluídos e 
manutenção de equipes reduzidas de profissionais. Neste cenário, as reuniões 
com a presença de todos são sempre muito difíceis. Essas condições levaram 
os pesquisadores-facilitadores a adotar uma estratégia de transformar o grupo 
total de participantes em um grupo de planejamento conjunto com pesqui-
sadores-facilitadores. Portanto, o planejamento também se tornou uma ação 
de aprendizagem, através da realização de oficinas em diferentes serviços de 
saúde, apoiadas pelos pesquisadores-facilitadores, que também apoiaram na 
elaboração dos conteúdos para as oficinas.

É uma ilusão a gente pensar que consegue disseminar as informações [do 
que acontece aqui] (...) a coordenação está sempre muito envolvida (...) 
tem paciente que precisa ser intubado (...) a sala de espera repleta de 
usuários [pacientes] aguardando (...) a ambulância do SAMU chegando 
(...) e a gente não consegue disseminar toda essa informação, é muito difí-
cil você conseguir passar para todos (...) na verdade, as principais informa-
ções ficam centralizadas em algumas pessoas (enfermeira, coordenadora e 
participante das sessões)

A melhor forma de divulgação das informações ocorreu com a estratégia de des-
centralizar as sessões para os serviços, o que permitiu a validação dos problemas sis-
têmicos percebidos, as soluções iniciais já pensadas e o surgimento de novas soluções.

Na fase de implementação do novo modelo, foi realizado um longo workshop (duas 
vezes mais longo que as sessões ordinárias de LM). Nós pensamos que era estratégico 
fazê-lo, a fim de rever o processo de LM. Foi organizada uma exposição de painéis, mos-
trando o caminho percorrido, elementos da linha do tempo da Rede SUS, identificação 
de seus principais problemas e suas origens (primeiro estímulo), bem como as soluções 
conceituais idealizadas (segundo estímulo). Após uma dança circular, foram delineadas 
três categorias de soluções (ou dimensões do novo modelo) e seus respectivos instru-
mentos de mudança. Essas categorias de soluções, relatadas na seção anterior, foram 
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escolhidas com base na agênciad e na governabilidade avaliadas pelo grupo. Este exer-
cício ajudou os participantes e pesquisadores-facilitadores a mudar cognitivamente do 
abstrato para o concreto e a experimentar a configuração do novo modelo.

Apesar do impacto positivo dos estímulos, a redução para um projeto de soluções 
tridimensionais ao invés de propostas mais abrangentes e consistentes construídas ao 
longo do processo de aprendizagem deveu-se provavelmente pelo perfil centralizador 
da gestão municipal de saúde. Houve significativo desenvolvimento conceitual expan-
sivo durante a construção compartilhada da linha de cuidado; no entanto, o processo 
foi cerceado pela baixa capacidade de mudança percebida pelos participantes nas 
instâncias dos diferentes serviços.

A implementação do novo modelo foi liderada pelo CEREST, o único serviço que 
teve autonomia e manifestou interesse. Sua agência resulta de uma situação mais es-
tável, uma vez que este serviço já havia passado por um processo de remodelação de 
operações através da metodologia LM (Ver capítulo 2) que implicou em ações interse-
toriais na rede de serviços de saúde (Vilela et al., 2018). 

Finalmente, analisando as práticas de trabalho através da teoria de modos de co-
laboração (Engeström, 2008, como citado em Virkkunen e Newnham, 2015), percebe-
mos que no momento inicial do LMI a coordenação era o modo dominante de colabo-
ração: os atores de cada serviço agiam em seu objeto separadamente, de acordo com 
papéis e sequências de ações definidas por um roteiro tácito.

A aplicação do LMI resultou, em alguns momentos e para algumas questões, em um 
modo de colaboração mais próximo da cooperação: os atores envolvidos focalizavam 
um objeto compartilhado e buscavam soluções conjuntas para problemas identifica-
dos, que iam além do roteiro estabelecido. 

Esperamos que, à medida que as mudanças implementadas pelas soluções adota-
das se consolidem, haja estabilização dessa cooperação e um modo de colaboração de 
comunicação seja alcançado, no qual os atores reformulam seus papéis e suas intera-
ções de forma constante em torno de um objeto verdadeiramente compartilhado. Se 
isso acontecer e esse tipo de colaboração for realizada, é urgente e necessário que a AB 
faça parte da linha de cuidado ao trabalhador acidentado. 

 

d	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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11.5 Considerações Finais 

Um dos núcleos centrais da metodologia LM é a busca da transformação da reali-
dade através da organização da capacidade humana de instituir forças nos processos 
de trabalho. É uma forma inovadora de combinar a ação de pesquisadores-facilitado-
res e agentes de organizações em colaboração mútua, a fim de aplicar metodologia 
investigativa e de intervenção para a solução de problemas e transformação do objeto 
estudado. A proposição da Escola de Helsinque, amplamente referenciada, é entendida 
como um processo de inovação gerencial por este grupo de pesquisa.

Nesta análise retrospectiva, o LM ajudou a focalizar as relações interinstitucionais 
entre os diversos serviços da Rede de Saúde voltados à produção de cuidados integrais 
para os acidentados no trabalho.

Apesar dos obstáculos mencionados - a participação instável dos atores, a dificul-
dade de disseminar informações para os profissionais de linha de frente, a redução da 
governabilidade devido ao perfil taylorista de controle gerencial - consideramos que o 
aprendizado expansivo foi alavancado pela continuidade da intervenção, o que preser-
vou o processo endógeno de criação contínua mediada pelos fundamentos da meto-
dologia. Os atores participantes propuseram e realizaram ações para o novo modelo. 
Eles planejaram a continuidade da implementação com o apoio de outros profissionais.

O conceito de integralidade no cuidado em saúde foi discutido nas sessões como 
um fenômeno social, e o cuidado em rede como o único capaz de alcançar respostas 
sociais. Na abordagem histórico-cultural, a formação de conceitos é essencial para o 
processo de criação, desenvolvimento do conhecimento e estímulo à aprendizagem 
(Serpa e Falcón, 2015).

A aprendizagem expansiva, em particular para o grupo de pesquisadores-facilita-
dores que lideraram a intervenção formativa, desenvolveu-se intensivamente durante 
as fases de planejamento e avaliação das sessões ao longo do ciclo. A formulação de 
passos metodológicos que permitem ajuste das estratégias, a aplicação de corpo teó-
rico da aprendizagem expansiva, organização das informações coletadas, bem como 
a avaliação das sessões programadas foram assimiladas em um clima de interação e 
experiência real, fundamental para permitir aos participantes o reconhecimento de 
contradições e a formulação de soluções sistêmicas.

Há um desafio para o nosso grupo de pesquisa e para os profissionais de serviço 
que participaram do LMI: apoiar seus resultados e divulgá-los em toda a rede, a fim de 
conquistar a adesão de todos os profissionais de saúde para sua implementação. Para o 
futuro próximo, é necessário superar as barreiras colocadas pela forma atual de gestão 
municipal, pois a rigidez do trabalho hierárquico diminui a autonomia e a criatividade 
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dos profissionais, uma situação incompatível com o desenvolvimento do aprendizado 
expansivo alavancado.

É urgente superar o modelo taylorista de controle de recursos para uma 
transformação estrutural capaz de oferecer maior autonomia aos profissionais de 
saúde e criar sistemas de atividades finais que articulem a produção de cuidados 
transformadores, conforme preconizado pela Reforma Sanitária brasileira.

Parece-nos que a educação continuada dos profissionais de saúde é vital para os 
serviços se os modelos de atenção forem organizados para dar visibilidade aos cuida-
dos. Isso exigirá ações de treinamento além do conhecimento centrado na tecnologia, 
com o objetivo de desenvolver habilidades que ajudem os profissionais a absorver no-
vos paradigmas na aprendizagem organizacional.
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Capítulo 12

Laboratório de Mudança no Setor de Limpeza Pública: um Diálogo com 
Mulheres Varredeiras

Marina Zambon Orpinelli Coluci, Bianca Gafanhão Bobadilha, Ana Yara Paulino 
e William da Silva Alves

Resumo

O objetivo desse capítulo é descrever as experiências de trabalhadores da limpeza 
urbana, predominantemente mulheres, na atividade de varrição de ruas e como 
o método Laboratório de Mudança influenciou no desenvolvimento de soluções de 
melhorias para as próprias trabalhadoras e para a sociedade. O trabalho realizado 
pelas varredeiras é de extrema importância para a sociedade e administração 
pública, principalmente para a área de Saúde Pública, pois elas recolhem detritos 
que são produzidos diariamente pela coletividade para manter a limpeza das 
cidades e minimizar o aparecimento de doenças. Diversos estudos apontam para as 
vulnerabilidades às quais essas trabalhadoras estão expostas durante a sua jornada 
de trabalho, como o preconceito e invisibilidade social. O método LM se fundamenta 
em teorias sobre a construção coletiva de ideias; assim, um grupo representativo das 
varredeiras participou de sessões com a presença de mediadores a fim de discutir e 
analisar a atividade de varrição desde seu início até os dias atuais. A partir de dados 
etnográficos, os mediadores utilizaram a dupla estimulação e material ilustrativo para 
facilitar as discussões. O grupo elaborou um sistema da atividade de varrição e, a 
partir disso, passou a analisar e entender todos os aspectos ali envolvidos. Buscando 
uma melhor sustentabilidade socioambiental, melhorias nas condições de trabalho e a 
prevenção de doenças ocupacionais e acidentes de trabalho, as varredeiras construíram 
soluções transformativas e coletivas a serem implementadas num futuro próximo.

Palavras-chave: laboratório de mudança; dupla estimulação; Paulo Freire.

12.1 Introdução e Contexto

A atividade de limpeza urbana é essencial para a sociedade, uma vez que sem ela 
haveria diversos problemas de saúde pública. Porém, apesar desta importância, esta 
atividade por vezes não é reconhecida socialmente. Para além de trabalharem diretamente 
com o lixo, fonte de exclusão social, os trabalhadores de limpeza urbana estão sujeitos a 
uma lógica de instabilidade e mudanças organizacionais e empregatícias, que contribui 
para apreensão e desconforto na realização desta atividade (Gomes e Oliveira, 2013).   
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A busca por este tipo de trabalho está por vezes associada à dificuldade de conseguir 
emprego e ao medo do desemprego (Lopes et al., 2012). O processo de globalização e 
reestruturação produtiva ajudaram na escalada da precarização do trabalho, difundindo 
a insegurança e incerteza no mundo do trabalho e fora dele (Seligmann-Silva, 2011), 
corroborando o medo de não ter emprego e a dificuldade de se posicionar frente a uma 
organização do trabalho imposta de cima para baixo e autoritária. 

Diversos estudos apontam para as vulnerabilidades a que os trabalhadores do 
setor de limpeza urbana estão expostos (Costa, 2002; Lopes et al., 2012,). Além do 
preconceito social, uma vez que eles são referenciados pela sociedade como “pessoal 
do lixo”, “lixeiros” e por vezes são tratados como lixo, também estão expostos às más 
condições de trabalho que causam acidentes de trabalho, como dores osteomusculares, 
cortes e intoxicação pelo recolhimento de dejetos (Lopes et al, 2012). Segundo Pataro 
e Fernandes (2014), os trabalhadores da limpeza urbana exercem suas atividades de 
trabalho com dor: de acordo com o estudo, os trabalhadores sujeitos à maior demanda 
psicossocial tiveram 1,63 vezes mais lombalgia do que os assintomáticos. 

Ademais, o perfil sociodemográfico destes trabalhadores é bastante singular: 
a maioria dos trabalhadores da limpeza urbana tem baixo nível de escolaridade e 
salários próximos ao salário mínimo (Gemma et al., 2017; Bandeira e Almeida, 2016). 
Estudos apontam que as más condições de trabalho às quais estes profissionais estão 
submetidos impactam não somente sobre sua saúde física, mas também a saúde 
psicológica e reconhecimento social (Costa, 2002; DIEESE e SIEMACO, 2011). 

Torna-se necessário um processo de intervenção formativa com esta população 
de trabalhadores a fim de, ao menos, minimizar o/s sofrimento/os oriundo/s das 
contradições de sua organização do trabalho e buscar o respeito social à singularidade 
desta categoria de trabalhadores.

O propósito de utilizar a metodologia do Laboratório de Mudança (LM) (Engeström 
et al., 1996; Virkunnen e Newnham, 2015) funda-se na escolha de um método que 
auxilie na elaboração de um novo sistema de atividade de produção do serviço de 
limpeza urbana, buscando sustentabilidade socioambiental que inclui melhorias nas 
condições de trabalho, na prevenção de doenças ocupacionais e dos acidentes de 
trabalho.

O Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) de um município 
paulista, cuja população estava estimada em cerca de 397 mil habitantes em 2017 
(dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -  IBGE), havia levantado os 
índices de adoecimento e de acidentes de trabalho do setor de limpeza pública e vinha 
realizando medidas pontuais para a saúde e segurança desses trabalhadores sem muito 
sucesso. Entendendo que havia necessidade de um estudo sistêmico, estabeleceram 
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contato com o grupo de pesquisa em LM da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo (FSP/USP) na busca de uma intervenção sistêmica formativa já que a 
empresa que havia assumido a realização do serviço o faria por no mínimo 20 anos. 

12.2 A Negociação

Uma reunião foi realizada com gestores da empresa, representantes do CEREST 
e os pesquisadores-facilitadores em um formato de sessão de LM, utilizando a dupla 
estimulação para fomentar discussão em grupo. Uma apresentação de fotos das atuais 
atividades desenvolvidas pelos seus trabalhadores (primeiro estímulo) foi seguida por 
questões sobre a melhor forma de se realizar os trabalhos expostos nas figuras (segundo 
estímulo). A partir deste momento, a discussão estabeleceu um objeto compartilhado 
a ser estudado entre os próprios trabalhadores e os gestores, resultando em novas 
perspectivas de melhorias no processo de trabalho. 

Após um período de análise por parte da empresa, a demanda inicial de se utilizar 
o LM com trabalhadores da coleta de lixo foi alterada. Houve pedido da empresa para 
que o primeiro grupo da limpeza pública a participar do LM fosse o de varrição de ruas.

	

12.2.1 A Atividade de Varrição

A empresa onde foi realizada a pesquisa tem a atividade de varrição executada 
predominantemente por mulheres, o que trouxe à tona outras demandas sociais deste 
processo interventivo. 

A situação das trabalhadoras de serviços gerais no mercado de trabalho implica 
algumas especificidades: “sua condição de profissionais sem qualificação formal e 
submissão à disciplina e à lógica das relações capitalistas, essencialmente no que diz 
respeito à disponibilidade de uso dessa mão-de-obra por parte do capital, como sua 
condição de mulheres, cujos papéis caracterizam-se pela sua subordinação às relações 
de dominação masculinas, expressas no âmbito doméstico ou no trabalho assalariado” 
(Chillida e Cocco, 2004). Aliado a isto, há a dupla jornada exercida pela mulher que 
fica, apesar das lutas femininas, relegada muitas vezes ao desemprego (Cocco, 1997).

A atividade de varrição é realizada sempre em duplas, sendo estas responsáveis por 
varrer o meio-fio das ruas, pela catação de lixo e de detritos diários. Elas percorrem em 
média dois km por dia. Seus instrumentos são compostos de um carrinho, vassoura, pá, 
sacos de lixo e equipamentos de proteção individual (EPIs - uniforme com sinalização, 
sapatos e luvas).

A jornada de trabalho inicia-se às seis horas da manhã e finaliza-se às 14 horas. 
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As trabalhadoras saem de um local denominado “concentração” onde o material fica 
guardado e caminham até onde devem realizar a varrição, conforme mapa estabelecido 
pela empresa. Elas devem retornar às suas respectivas concentrações por volta das 12 
horas para realizarem o almoço e descanso antes de finalizarem a jornada às 14 horas. 

É interessante ressaltar que, como a empresa havia conseguido concessão para 
realizar o serviço no município por um longo período, algumas mudanças propostas 
pela empresa foram realizadas durante a fase da coleta de dados do LM. Houve 
mudança no número de trabalhadoras, no número de fiscais e na jornada de trabalho. 
Devido a problemas orçamentários da Prefeitura, o repasse de dinheiro para realização 
da limpeza pública diminuiu, o que acarretou na diminuição do número de varredeiras 
e de fiscais. Quanto à jornada de trabalho,  que antes finalizava às 14:20h e previa uma 
hora de almoço das 11h às 12h, passou a ser de seis horas ininterruptas de trabalho, 
iniciando às 6h e com horário de almoço das 12h às 13h. Após, há um período de 
descanso de mais uma hora na própria concentração, finalizando a jornada às 14h 
Anteriormente, as trabalhadoras paravam a atividade onde estivessem, faziam seu 
almoço na rua e depois retomavam a varrição até o horário de término da jornada na 
concentração. Essa mudança foi muito bem acolhida pelas trabalhadoras, pois podiam 
guardar as marmitas na própria concentração, almoçar nesse local e ter um período de 
descanso, não retornando ao trabalho no pior horário de exposição ao sol.

Durante a jornada atual de trabalho, uma das maiores dificuldades encontradas 
pelas varredeiras, especialmente para aquelas que varrem os bairros residenciais, é 
a falta de acesso a banheiros. Algumas outras dificuldades foram apontadas, como a 
distância a ser percorrida até o local de início da atividade, a constante mudança no 
mapa de varrição e dificuldades de trabalhar quando há mudança de parceira.

12.3 A Coleta de Dados Etnográficos

A coleta de dados etnográficos realizada antes das sessões de LM constou de 
entrevistas individuais, Análise Coletiva do Trabalho (ACT) e acompanhamento da 
jornada de trabalho. Com isso, os pesquisadores-facilitadores conheceram a atividade 
e puderam entender algumas de suas dificuldades.

Os dados indicaram que as trabalhadoras consideravam seu trabalho cansativo, 
entretanto, sentiam-se satisfeitas com o resultado no final do dia de trabalho. Relataram 
aumento da área a ser varrida nos últimos anos (pois a área urbana do município se 
expandiu com a criação de novos bairros), incompreensão na distribuição de trabalho 
(o mapa de varrição era alterado constantemente) e o uso das trabalhadoras “reservas”. 
Falaram também sobre a fragilidade dos materiais e as dificuldades relacionadas às 
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refeições (esse problema foi solucionado antes do início das sessões com alteração da 
jornada de trabalho) e às necessidades fisiológicas. 

Assim, os mediadores puderam levantar hipóteses de problemas que surgiriam na 
fase de questionamento e utilizaram vídeos e falas das trabalhadoras no método de 
dupla estimulação nas sessões.

12.4 As Sessões de LM

A intervenção formativa fundamentou-se na realização de reuniões, no próprio local 
de trabalho, ou seja, em uma das salas da “concentração”. Foram realizadas 15 sessões 
com as trabalhadoras e outras cinco reuniões com o grupo consultor composto por 
gestores da empresa, representantes do CEREST e pelos mediadores.

As sessões de análise e planejamento seguiram o ciclo de aprendizagem expansiva, 
iniciando-se pelo questionamento e partindo para as análises histórica e atual até a 
modelagem das causas de problemas e das soluções.

12.4.1 Questionamento

As sessões do Laboratório de Mudança (LM) iniciaram-se em março de 2017, 
porém houve um intervalo entre a primeira e a segunda sessão devido a mudanças 
realizadas na varrição, como alteração no horário de trabalho, redução do número de 
trabalhadoras e alteração de alguns fiscais.

A primeira sessão teve por objetivo estreitar o relacionamento com as trabalhadoras 
e explicar a elas o método Laboratório de Mudança de uma forma simples e didática. 
Optou-se por não pedir tarefas extrassessão, uma vez que algumas participantes 
apresentavam baixo nível de escolaridade e também havia limitações de tempo extra 
para se encontrarem fora do local de trabalho. Todas as atividades foram realizadas 
durante as sessões, utilizando material ilustrativo.  Nessa sessão, utilizamos como 
primeiro estímulo a demanda apresentada pelo CEREST sobre problemas relacionados 
à saúde dos trabalhadores do setor de limpeza pública. Como segundo estímulo, 
utilizamos a fala de uma trabalhadora que participou da ACT. 

A dupla estimulação permitiu o desencadeamento de uma discussão sobre 
problemas envolvidos na varrição, como: tamanho dos setores a serem varridos; 
frequência da varrição; necessidade de poda de árvores e de recolhimento de lixo 
de recapeamento, galhos e gramas; sujeiras referentes ao morador de rua e falta 
de conscientização da população quanto ao recolhimento de fezes de cachorro, à 
manutenção das lixeiras de locais públicos e  ao horário para colocação dos lixos, 
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principalmente pelos comerciantes de bares e restaurantes.

A segunda sessão teve por objetivos: relembrar a importância do estudo e da 
participação ativa das trabalhadoras e retomar a fase de questionamento da situação 
problemática. Para isso, utilizamos como primeiro estímulo um vídeo com trechos do 
acompanhamento da jornada de trabalho de uma dupla da varrição e, como segundo 
estímulo, o Sistema de Atividade (SA) da varrição. Nessa sessão, as participantes falaram 
sobre a diferença do trabalho realizado nos diferentes setores, sobre a vassoura que elas 
próprias confeccionam e sobre adaptações para facilitar e agilizar o trabalho. O grupo 
conseguiu visualizar no triângulo do SA (Figura 12.1) todos os aspectos que envolvem 
o trabalho da varrição e finalizaram listando as facilidades e as dificuldades do trabalho 
(Quadro 12.1).

Figura 12.1 Sistema de Atividade desenvolvido pelo grupo de trabalhadoras durante 
segunda sessão de LM.

Vassoura
Pá
Carrinho
Saco
Luva
Boné/chapéu

Divisão do trabalho
Trabalham em duplas: uma varre
e outra cata (invertem em dias 
sucessivos ou no meio do turno)
Trabalhadores reservas
Fiscal

Comunidade
Empresa (superiores, coletores)

Moradores
Prefeitura

Regras
Usar o uniforme
Cumprir o mapa

1 hora de almoço
Levar o equipamento até o setor

Instrumentos

Objetivo Limpar/varrerVarredeiras Sujeito

Fonte: Adaptado de Engeström, 2015.
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Quadro 12.1 Quadro com falas das participantes quanto às facilidades e às dificuldades 
da atividade de varrição.

VANTAGENS / FACILIDADES 
 

Catar com o pé 
Trabalhar em 3 (usando reserva) 

Vassourão 
Café da manhã 

Trabalhar em dupla (não estar sozinha) 
Gostoso varrer 

Trabalhar ao ar livre 
Sair cedo (tempo livre a tarde para 

tarefas) 
Convênio / farmácia 
Ticket alimentação 

Conhecer pessoas novas 
Chuva (não saem para varrer 

Feriado

DESVANTAGENS / DIFICULDADES 
 

Chuva (dia seguinte muito sujo) 
Quando parceira não vai trabalhar 

Fiscal não compreensiva (alguns casos) 
Reclamações de moradores 

Fezes de cachorro 
Moradores de rua 

Sol 
Poeira 

Parceira fumante 
Parceira que usa celular 

Parceira que usa fone de ouvido

Na terceira sessão, o quadro das facilidades e das dificuldades foi utilizado como 
primeiro estímulo para retomar o questionamento. Como segundo estímulo, utilizamos 
falas diversas da ACT; elas discutiram em subgrupos e depois coletivamente sobre 
cada aspecto: mudança no horário de trabalho, uso excessivo de celular por algumas 
trabalhadoras, remoção de lixos mais pesados, uniforme, desenho do mapa, entre 
outros.

Todos os problemas e dificuldades discutidas nas três primeiras sessões foram 
utilizadas como primeiro estímulo na quarta sessão. Figuras foram utilizadas para 
representar os problemas e as participantes colaram cada figura em uma área específica 
correspondente à pessoa e/ou à comunidade responsável por uma possível solução 
(Figura 12.2).

 

Figura 12.2 Organização das dificuldades na atividade de varrição
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Durante a discussão sobre mudanças, passamos da fase de questionamento para 
análise histórica, utilizando a linha do tempo como segundo estímulo. As participantes 
falaram sobre a sequência das empresas que já realizaram o trabalho de limpeza pública 
no município e relataram como era a atividade de trabalho, quais materiais utilizavam 
e quais foram as mudanças ocorridas na linha do tempo.

12.4.2 Análise Histórica

Na quinta sessão, cujo objetivo foi discutir as mudanças ocorridas no trabalho da 
varrição e as contradições existentes relacionadas a essas mudanças, utilizamos como 
primeiro estímulo os dados da linha do tempo, utilizados para confeccionar a matriz 
de mudança (Figura 12.3). Figuras foram coladas pelas participantes representando 
o SA (objeto, sujeito, instrumentos, regras, comunidade e divisão de trabalho) de cada 
fase. O próprio SA foi usado como segundo estímulo para verificarmos as contradições 
existentes em cada época que resultaram em mudanças na atividade de trabalho 
(Figura 12.4).

Figura 12.3 Matriz de mudança construída pelas participantes com material ilustrativo.

Coluci et al.



262

Figura 12.4 Representação das contradições históricas nos sistemas de atividades de 
cada empresa.
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12.4.3 A Dupla Estimulação

Durante as duas primeiras sessões de LM (questionamento), os mediadores 
perceberam uma dificuldade na realização de tarefas propostas nas sessões por parte 
das participantes. Ficou claro que não seria possível pedir que realizassem tarefas 
extrassessão e que seria necessário utilizar ao máximo o horário presencial. Porém, 
mesmo presencialmente, havia dificuldade no entendimento das tarefas e falta de 
participação por algumas não serem alfabetizadas.
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Deste modo, os mediadores resolveram utilizar outros materiais durante a dupla 
estimulação para que as discussões ficassem mais produtivas. Durante as sessões 
foram utilizados vídeos e figuras para o primeiro ou segundo estímulos, além das figuras 
e recortes utilizados pelas participantes nas discussões dos estímulos apresentados. A 
partir deste momento, o grupo passou a ter uma participação mais efetiva e crescente 
a cada sessão.

O fato de as trabalhadoras não terem familiaridade com a leitura e escrita levou os 
mediadores a encontrar outras formas de expressão para garantir as boas condições para 
o diálogo, e não atrapalhou o desenvolvimento das sessões de LM. Como Paulo Freire 
mencionou em suas obras, há que se buscar situações que façam sentido para o grupo 
envolvido, daí o uso das imagens para as palavras-chave que utilizava na alfabetização 
de adultos (Freire, 1987). O uso de figuras e ilustrações como instrumento e registro 
da linguagem, no caso das varredeiras, foi uma solução que abre a possibilidade de 
utilização do método do LM para outros grupos, por exemplo, migrantes que não 
dominam ou dominam parcialmente o idioma, vocabulário ou mesmo sotaque de seu 
novo espaço de inserção.

O quadro 12.2 resume o processo de dupla estimulação utilizada nas sessões 
e o resultado das discussões organizadas com material ilustrativo pelas próprias 
participantes.

Quadro 12.2 Resumo da dupla estimulação e seus resultados, construídos pelas 
participantes.

Primeiro Estímulo Segundo Estímulo Resultados

Sessão 2
Cenas do 

acompanhamento da 
jornada 

Construção do SA 
(Figura 12.1)

Quadro com facilidades 
e dificuldades (Falas das 

participantes) (Figura 
12.1)

Sessão 3 Quadro Facilidades x 
Dificuldades

Falas da ACT 
(dados etnográficos)

Organização do quadro 
segundo percepção de 

responsabilidade (Figura 
12.2)

Sessão 4 Figura 12.3 Linha do tempo Construção da linha do 
tempo

Sessão 5

Linha do tempo e 
construção da matriz 
de mudança (Figura 

12.3)

SA (Figura 12.1) Análise das contradições 
históricas (Figura 12.4)
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12.5.1 Análise da Situação Atual

A sexta sessão teve por finalidade retomar a discussão das contradições internas 
históricas e iniciar uma discussão sobre as contradições internas atuais. Como primeiro 
estímulo, foram utilizados os sistemas de atividades construídos em cada mudança 
ocorrida no tempo até chegar no SA com as contradições atuais. Para incrementar a 
discussão, utilizamos como segundo estímulo o quadro com os problemas elaborado 
pelas participantes na quarta sessão.

Percebemos uma contradição quaternária entre o SA da Prefeitura e o SA da 
varrição, pois a Prefeitura pediu corte de gastos para a empresa, resultando em corte 
de pessoal da varrição, o que levou ao redesenho do mapa, que não agradou nem às 
trabalhadoras nem à população. Havia também uma contradição primária do objeto 
e contradição secundária entre objeto e regra, pois elas precisavam limpar bem e ao 
mesmo tempo cumprir o mapa de varrição, cuja demanda incluía locais mais sujos: 
as trabalhadoras precisavam limpar bem (qualidade), mas também limpar rápido, 
vencendo a quilometragem (quantidade).

Na sétima sessão, utilizamos como primeiro estímulo o quadro feito pelas 
participantes com as sugestões de mudanças para cada problema e pedimos que 
pensassem em quais seriam as prioridades. Como resultado da discussão inicial, 
surgiram as seguintes prioridades: conscientização da população, lixo de restaurantes, 
desenho do mapa, cacos de vidro e sujeira de recapeamento. Após esta discussão, 
voltamos a analisar a matriz de mudanças (segundo estímulo) para verificar se houve 
uma mudança no objeto. As participantes perceberam uma alteração no objeto - 
passaram a limpar a cidade inteira - que ocasionou mudanças constantes do mapa 
desde então, influenciando inclusive o aumento das reclamações dos moradores 
(como a frequência de varrição diminuiu em alguns bairros, os munícipes sentem-se 
prejudicados e reclamam para as varredeiras). Elas acrescentaram que a varrição no 
centro é diferente dos bairros e indicaram problemas específicos de cada espaço. Como 
resultado, foi feito um quadro sobre as diferenças na varrição do centro e dos bairros.

Fizemos uma sessão especificamente com os fiscais da varrição, o técnico e o 
engenheiro de segurança da empresa para verificar se compartilhavam das mesmas 
opiniões das trabalhadoras. O primeiro estímulo foi a apresentação de falas de 
trabalhadoras de algumas sessões. Eles analisaram cada fala e concordaram com as 
dificuldades apontadas. O segundo estímulo foi o quadro Centro X Bairros e perguntamos 
se também percebiam as diferenças. O grupo concordou com as diferenças e explicou 
que as trabalhadoras dos bairros possuem trechos um pouco maiores, pois não há 
tantos obstáculos para a varrição como no centro (veículos estacionados, por exemplo).

Na oitava sessão com as trabalhadoras, retornamos ao quadro Centro X Bairros 
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e pedimos que tentassem identificar pontos em comum. Todas disseram que 
o problema de falta de conscientização da população estava na cidade toda e 
que faltavam informações para os moradores e os comerciantes agirem de forma 
correta quanto ao lixo. Usamos como segundo estímulo uma definição do termo 
“Conscientização”. Todas concordaram que era exatamente isso que precisavam, ou 
seja, informar a população para que essa mudasse. Perguntamos como poderíamos 
fazer isso e sugeriram fazer folhetos e divulgar as informações em todos os meios de 
comunicação: rádio, internet, jornal, carros de som e, inclusive, fixar nos carrinhos 
que utilizam e nas lixeiras da cidade.

12.5.2 A Invisibilidade do Trabalho

Além das contradições discutidas acima, existe uma outra evidente nesse tipo 
de atividade que permeia todas as relações das trabalhadoras da varrição, como por 
exemplo entre elas e a população e entre elas e suas chefias. Esta contradição é referente 
à invisibilidade pública: apesar da importância deste trabalho para a manutenção da 
limpeza urbana, as varredeiras parecem desaparecer psicossocialmente no meio de 
outras pessoas (Costa, 2008). 

A invisibilidade pública é a expressão de dois fenômenos psicossociais: a humilhação 
social e a reificação, que se torna latente nas sociedades capitalistas (Costa, 2008). É 
resultado de um processo histórico marcado pela divisão social do trabalho, englobando 
questões de gênero, etnia, idade. Este fenômeno refere-se a uma violência simbólica e 
material, na qual as relações entre as trabalhadoras e os outros - sejam a chefia, a 
comunidade - são enfraquecidas, tornando-se meramente econômicas, uma prestação 
de serviços (Costa, 2008), serviços estes inclusive que só são reconhecidos na sua falta.

Durante as primeiras sessões de LM (fase do questionamento), foram discutidas 
várias dificuldades no trabalho de varrição, mas também suas vantagens e satisfações. 
O grupo conseguiu listar as facilidades e as dificuldades, assim como construíram o 
sistema de atividade. Porém, a população aparecia em todos os momentos associada a 
comentários negativos relacionados à falta de colaboração, seja por falta de informação 
ou por achar que determinada atividade cabia ao trabalho das varredeiras. Em alguns 
momentos, algumas participantes disseram que muitas pessoas nem sabem que elas 
passam varrendo as ruas de suas casas.

Nas sessões de análise histórica e atual da situação de trabalho, surgiram discussões 
sobre prioridades e a maioria das varredeiras se referia a alterações no mapa e a 
conscientizar a população de um modo geral sobre suas atividades e em relação ao 
descarte correto dos resíduos.
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As participantes perceberam que parte de suas dificuldades se relacionava à 
população e que era necessário informar a população para que essa mudasse. A partir 
daí, começaram as discussões sobre modelar novas soluções especificamente buscando 
a conscientização da população. Nesse processo, outras falas surgiram: sobre os cuidados 
que a população deveria ter com relação ao descarte do lixo, sobre a necessidade 
de serem informados a respeito dos aspectos específicos do trabalho de varrição, e 
também sobre a discriminação que sofrem no desempenho de sua atividade. Algumas 
participantes disseram ter sofrido preconceito na forma a que se referiam a elas, na 
forma como os moradores as tratam ou as ignoram e na maneira como as relacionam 
ao trabalho “sujo”, situações que demonstram a invisibilidade desta atividade. 

12.5.3 Modelando a Nova Solução

Na nona sessão, revisamos todas as informações que as participantes queriam 
colocar no folheto e, mostrando um modelo de folheto de outro município (primeiro 
estímulo), perguntamos quais seriam as frases de impacto e se gostariam de criar 
um personagem que “falasse” com a população. Fizemos dois grupos de discussão e 
utilizamos desenhos para incrementar as ideias para o folheto (segundo estímulo). 
Depois retomamos a discussão geral com os resultados dos grupos, o que possibilitou 
a escolha de um personagem e as frases que chamariam a atenção do leitor do 
folheto. Ao final da sessão, discutiram sobre quem deveria ajudar na confecção e 
divulgação do folheto e a maioria entendeu que deveria haver uma parceria entre 
Prefeitura e Empresa.

Foi realizada uma sessão com o grupo consultor (gerente, técnico de segurança, 
engenheiro de segurança, funcionária da área de comunicação da empresa e 
representante do CEREST) para a discussão sobre os aspectos apontados pelas 
participantes, principalmente sobre os prioritários. Concordaram que a população 
carece de informações e que existem vários meios de melhorar sua divulgação. Foi 
feita uma divisão de tarefas para a construção do folheto e para um levantamento de 
pontos específicos geradores de lixos mais problemáticos, como de bares, restaurantes 
e lanchonetes. Além disso, pediram maiores informações sobre problemas no mapa 
da varrição e os mediadores indicaram a necessidade de realizar algumas sessões com 
varredeiras que trabalham nos bairros somente, o que foi aprovado.

Foram realizadas três sessões seguintes, sendo a primeira para conversar sobre 
os próximos passos do LM e outras duas em outra “concentração” com trabalhadoras 
que faziam varrição de bairros. Nessas últimas duas sessões, houve discussão sobre 
o mapa de varrição e suas mudanças ao longo do tempo e como essas mudanças 
impactavam as trabalhadoras tanto no rendimento do trabalho como na relação com 

12. Laboratório de Mudança no Setor de Limpeza Pública...



267

os moradores locais. Com a diminuição da frequência de varrição em determinados 
pontos, o trabalho ficava mais pesado, pois havia mais sujeira e folhas, necessitando uma 
agilidade maior para cumprimento do horário de trabalho. Além disso, as alterações 
na frequência e, às vezes, nas duplas, ocasionavam queixas por parte dos moradores 
que não compreendiam o trabalho de varrição em si, inclusive quanto à varrição de 
calçadas, que seria obrigação do morador. As trabalhadoras demonstraram insatisfação 
em varrer apenas o meio-fio pois não fica evidente a limpeza já que a maioria dos 
moradores não varriam suas calçadas.

Uma reunião com o grupo consultor foi realizada para discussão sobre conteúdo do 
folheto e desenho do mapa. Ficou estabelecido que não haverá alteração no mapa atual 
por enquanto. Discutiram sobre as dificuldades das trabalhadoras em varrer somente 
meio-fio e sobre os resultados ineficazes de fazerem isso. O levantamento com as 
trabalhadoras do centro sobre os estabelecimentos geradores de lixos problemáticos 
ainda não havia sido concluído.

Depois de um período para preparação da arte dos folhetos, retomamos com duas 
reuniões com o grupo consultor para análise do material e, em seguida, realizamos 
uma sessão com o grupo de trabalhadoras para que elas validassem o conteúdo e 
a arte desenvolvida. Os dois folhetos produzidos tanto pela empresa quanto pelo 
CEREST foram aprovados e contemplaram exatamente o conteúdo desenvolvido pelas 
trabalhadoras, sendo que essas demonstraram satisfação com o LM, pois sentiram-se 
ouvidas pela primeira vez.

Uma sessão seguinte foi realizada para discutir formas de divulgação do material 
informativo e a discussão foi muito produtiva pois, além de sugerirem meios como redes 
sociais e folhetos impressos, também falaram sobre divulgação nas escolas visando 
conscientizar sobre o trabalho de varrição e sobre como acondicionar corretamente o 
lixo, promovendo um trabalho educativo nas novas gerações. Discutimos também sobre 
realizar vídeos curtos e documentário com essa mesma finalidade. Para isso, utilizamos 
um trecho de um documentário como primeiro estímulo e trechos de reportagens sobre 
varrição como segundo estímulo. Nessa sessão, as trabalhadoras discutiram sobre o 
preconceito e como isso poderia melhorar se a população entendesse o trabalho delas.

Uma última sessão foi realizada para discutir os resultados alcançados durante 
o LM. Utilizamos um vídeo feito por um comerciante da região que falava sobre o 
trabalho de varrição. Discutimos sobre aspectos contidos no vídeo, como falta de 
educação da população com a limpeza pública e sobre a falta de reconhecimento do 
trabalho das varredeiras. O grupo concordou que não havia muitos meios de educar 
a população e acreditava que, com o trabalho realizado por elas durante as sessões, 
as informações poderão ajudar a conscientizar sobre o dever de cada um e sobre 
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o trabalho de varrição. Discutiram novamente sobre a falta de reconhecimento e o 
preconceito e como os vídeos a serem produzidos poderão auxiliar na visibilidade do 
seu trabalho e no resultado concreto, ou seja, na limpeza da cidade.

Portanto, esse LM alcançou a etapa de modelar soluções e está evoluindo para a 
implementação das ideias propostas nas sessões. Alguns aspectos, como o mapa de 
varrição, ainda poderão ser discutidos futuramente, pois a empresa optou por não o 
mudar durante um período maior de tempo, porém a demanda da Prefeitura pode 
afetar futuramente seu desenho e distribuição. 

O ponto principal discutido durante esse LM foi a conscientização da população 
quanto à limpeza da cidade e quanto à atividade de trabalho da varrição. Nesse 
aspecto, os mediadores realizarão o acompanhamento da implementação e auxiliarão 
na produção dos vídeos das trabalhadoras.

12.6 A Inovação deste LM

Conforme explicitado ao longo do capítulo, os mediadores sentiram a necessidade 
de realizar adaptações no método proposto pelo Laboratório de Mudança, como 
por exemplo a não realização de tarefas extrassessão e a baixa escolaridade das 
participantes. Estavam em uma “situação-limite” que os impulsionou a descobrir uma 
outra possibilidade:

Em última análise, os temas são conteúdos e continentes de situações-
limite; as tarefas por eles implicadas exigem ações-limite. Quando os temas 
são escondidos pelas situações-limite, de modo que não são claramente 
percebidos, as tarefas correspondentes - ou seja, as respostas dos homens 
mediante uma ação histórica - não podem ser realizadas de modo 
autêntico, nem de modo crítico. Em tal situação, os homens são incapazes 
de ultrapassar as situações-limite para descobrir que, adiante delas - e 
em contradição com elas - encontra-se um possível não-experimentado. 
(Freire, 2016, p. 61)

Quase que instintivamente começou-se a utilizar outros modos de linguagem, como 
o uso de figuras e imagens; conforme estes estímulos iam sendo apresentados, maior 
era a participação e agênciaa das trabalhadoras no processo do LM. Em consonância 
com a metodologia do LM e o pensamento Freiriano, houve a procura por um método 
que fosse ferramenta para o encontro entre as trabalhadoras e os mediadores:

a	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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Daí nossa descrença inicial em relação aos abecedários que pretendem oferecer 
a disposição dos sinais gráficos, reduzindo ainda mais o analfabeto à condição 
de objeto - e não de sujeito - de sua alfabetização (...) (Freire, 2016. p. 78).

Tanto para a psicologia Vygostkiana, na qual o LM baseia-se, quanto para a pedagogia 
Freiriana, o trabalho tem um caráter ontológico, ou seja, é por meio dele que nasce e 
se desenvolve a humanidade em cada ser humano (Poli, 2007, p. 60). Deste modo, 
procurou-se potencializar este espaço para promover a agência destes trabalhadores.

Durante as sessões de LM, as trabalhadoras puderam apropriar-se de seu trabalho 
ao longo de todo o percurso: fase de questionamento, análise histórica, análise da 
situação atual até protagonizar a modelagem das novas soluções:

(...) Como “seres em situação”, os homens se encontram enraizados em 
condições de tempo e espaço que os marcam e são igualmente marcados 
por eles. 

Eles refletirão sobre a própria “situacionalidade” à medida que ela os 
desafiar a tomar uma atitude em relação a ela. Os homens são, porque 
estão em situação. Quanto mais refletirem de maneira crítica sobre a 
própria existência, mais agirão sobre ela, mais serão.

A educação e a pesquisa temática numa concepção crítica da educação 
são apenas diferentes momentos do mesmo processo (Freire, 2016 p. 66).

Ao final das sessões, as falas destacavam o fato de sentirem-se ouvidas, além de 
conseguirem se expressar em relação à sua invisibilidade social. As trabalhadoras 
conseguiram agir sobre os seus processos de trabalho.
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Capítulo 13

O Choque Entre Novos e Antigos Modelos de Sistema de Vigilância: um Estudo 
de Caso do Laboratório de Mudança em um Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador

Gislaine Cecília de Oliveira Cerveny, Marina Zambon Orpinelli Coluci, Renata 
Wey Berti Mendes e Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela

Resumo 

Este capítulo apresenta os resultados da aplicação do Laboratório de Mudança (LM) 
em um Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST) para melhorar as 
condições de trabalho e permitir que sua equipe use a metodologia LM em seu próprio 
território no futuro. Um ano após a intervenção de três anos, a equipe foi entrevistada 
para avaliar seus resultados. Os achados revelam que parte dos atores ampliou o objeto 
da atividade de trabalho, promovendo mudanças na organização do trabalho e utilizan-
do a metodologia como ferramenta de vigilância. No entanto, sempre há resistência ao 
novo modelo, devido à pressão por quantidade sobre qualidade, falta de engajamento 
de algumas pessoas dentro da equipe e hesitações da administração. Mais esforço e 
tempo serão necessários para consolidar o novo modelo proposto pelos participantes.

Palavras-chave: organização do trabalho; metodologia de intervenção formativa; con-
dições de trabalho.

13.1 Introdução: Contexto da Aplicação do Método do Laboratório de Mu-
dança

As políticas públicas de saúde brasileiras são programas e ações realizadas pelo go-
verno federal para implementar serviços de saúde estabelecidos por lei: de acordo com 
a Constituição Federal de 1988, “a saúde é um direito de todas as pessoas e dever do 
Estado”. O maior programa de políticas públicas, regulamentado em 1990, é o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que é um modelo de atenção baseado em epidemiologia, con-
trole social, descentralização e regionalização com base municipal. Seus princípios e 
diretrizes são universalidade, integralidade da assistência, equidade, descentralização 
e participação da comunidade (Vieira da Silva e Almeida Filho, 2009; Carvalho, 2013).

Na saúde do trabalhador, o SUS promove atividades de promoção e proteção, bem 
como de recuperação e reabilitação de pessoas expostas aos riscos e danos decorren-
tes das condições de trabalho (Sanchez et al., 2009).
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A Rede Nacional de Ação Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST) foi criada para 
implementar Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador (Dias e Hoefel, 2005). 

Os Centros de Referência em Saúde do trabalhador, enquanto instâncias da RE-
NAST, são os responsáveis pelo suporte técnico, educação continuada, coordenação 
de projetos de assistência, promoção e Vigilância à Saúde do Trabalhador (VISAT) no 
âmbito de território de sua abrangência (Brasil, 2006; Galdino et al., 2012). 

A aplicação do LM (Engeström et al., 1996; Virkkunen e Newnham, 2015) em um 
CEREST ocorreu após um curso de capacitação com os autores desta metodologia que 
integrava as atividades do projeto temático de pesquisa “Acidente de trabalho: da aná-
lise à construção social da mudança”, apoiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP).

Considerando a participação de trabalhadores do CEREST no curso de capacita-
ção, a ideia de utilizar a própria instituição como “piloto” teria duplo benefício. Por um 
lado, seria uma forma de apropriação da metodologia pela equipe, podendo se tornar 
uma ferramenta técnica para intervenção e contribuir para a ampliação das ações de 
prevenção desenvolvidas pelo grupo; por outro, seria uma possibilidade de identificar 
e discutir os próprios problemas e dificuldades enfrentados pelos trabalhadores do 
CEREST no desenvolvimento de suas funções.

Este capítulo tem como objetivo descrever o ciclo de aprendizagem expansiva experi-
mentado pelos participantes do CEREST, por meio do desenvolvimento e consolidação de 
um novo modelo de vigilância em saúde ocupacional. Como o processo não teve adesão da 
gerência, enfatizaremos os desafios enfrentados pelos atores que lideraram o processo de 
aprendizagem em um contexto de luta entre o novo e o antigo modelo de vigilância.

13.2 Procedimentos

O processo teve início em maio de 2014 com a apresentação do método LM à 
gerência e representantes do CEREST. Após sua aprovação, deu-se início à pesquisa etno-
gráfica para coletar dados sobre a história do serviço, seu funcionamento e os principais 
problemas enfrentados pela equipe. Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
os profissionais que atuaram tanto na vigilância quanto nas atividades assistenciaisa, bem 
como com os coordenadores do CEREST e da Área de Vigilância Sanitária Municipal, 
parceiros institucionais do centro. Parte das questões já havia sido utilizada em entrevis-
tas com trabalhadores do CEREST em 2012, durante o primeiro curso de LM no Brasil.

a	  Qual é a sua atividade? Qual é o objetivo do CEREST? Como você contribui para esse 
objetivo? Quais são suas experiências de sucesso e fracasso? O que contribuiu para o sucesso? O que 
contribuiu para o fracasso? Você acha que o CEREST fez algum progresso em sua história?

Cerveny et al.
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A análise da evolução das atividades do CEREST revelou mudanças na quantidade 
e qualidade de suas demandas. Os resultados da pesquisa etnográfica serviram tam-
bém como dados espelho, usados para oferecer informações-chave aos participantes 
na discussão sobre o conteúdo das atividades ao longo do tempo - passado, presente 
e futuro. 

Em agosto de 2014, todos os trabalhadores do CEREST (incluindo as áreas adminis-
trativa, de vigilância e assistência) foram convidados para uma apresentação de como 
seria aplicado o LM. As duas exigências apresentadas foram a participação voluntária e 
o compromisso de estar presente nas sessões, embora todos estivessem cientes de que 
poderiam interromper a participação a qualquer tempo sem consequências para si. 

De acordo com o método LM, todas as sessões foram filmadas para facilitar a aná-
lise futura e orientar a implementação de sessões formativas. Todas as entrevistas e 
sessões de LM gravadas foram transcritas e as falas dos participantes analisadas, em 
particular no que diz respeito a três aspectos: aprendizagem pela dupla estimulação, 
agênciab dos atores e multivocalidade.

Foram realizadas vinte e três sessões entre setembro de 2014 e abril de 2017, sen-
do quatorze sessões de análise e planejamento e nove sessões de acompanhamento. A 
maioria dos trabalhadores de vigilância e assistência aceitou participar da pesquisa de 
intervenção, e o número de participantes durante as sessões variou de nove a quatorze. 
Parte do grupo resistiu a participar da situação de mapeamento de problemas e não 
compareceu a essas sessões. Eles voltaram depois. Nas sessões para criar o novo mode-
lo estiveram presentes dezenove participantes.

Em julho de 2018, os pesquisadores-facilitadores retornaram ao CEREST para en-
trevistar os trabalhadores de acordo com o método de análise de conteúdo de Bardin 
(Bardin, 2009). O item 4 deste capítulo apresenta os resultados das entrevistas.

13.3 Descrição dos Procedimentos e Resultados das Sessões

Durante as sessões iniciais, que ocorreram nos dias 10 e 17 de setembro, os parti-
cipantes foram divididos em grupos e discutiram quais eram os objetivos do CEREST 
e se eles estavam sendo atingidos. A maioria das falas foi na linha de que os objetivos 
definidos pelo Ministério da Saúde não eram amplamente alcançados por falta de fer-
ramentas capazes de promover a transformação. Era consenso que se conseguia fazer o 
diagnóstico, mas a intervenção era limitada, pois estava “além dos recursos para atingir 

b	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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os objetivos do CEREST”. Outro ponto levantado pelos participantes foi a falta de infor-
mação e comunicação entre as áreas, pelo aumento da demanda de trabalho, que fazia 
com que cada equipe desenvolvesse suas atividades de forma isolada. 

Na primeira sessão, os grupos receberam a tarefa de responder: (a) Quais os obje-
tivos do CEREST? (b) Oque fazer para alcançar esses objetivos? (c) Os objetivos estão 
sendo alcançados? (d) Quais são os problemas e como eles estão relacionados? (e) 
Quais são as causas dos problemas?

Na segunda sessão, os participantes trouxeram suas respostas e elaboraram um qua-
dro listando os principais problemas por setor e análise de suas causas. Os problemas 
do setor de vigilância foram considerados os mais urgentes, tornando-se o foco do LM.

Na terceira e quarta sessões, como primeiro estímulo, foi aprofundada a discussão 
sobre “Qual o objeto do CEREST?” sendo o foco principal tentar distinguir entre fisca-
lização de acidentes ou vigilância em saúde do trabalhador. Um segundo estímulo foi a 
definição de Vigilância: “Atuação contínua e sistemática de modo a detectar, conhecer, 
pesquisar e analisar fatores determinantes e condicionantes dos problemas de saúde, 
relacionados aos processos de trabalho, com a finalidade de planejar e avaliar as inter-
venções sobre os mesmos, de forma a controlá-los ou eliminá-los”. 

Os trabalhadores começaram a refletir sobre a atividade do CEREST e a expressar opi-
niões diferentes sobre o assunto. Eles começaram a buscar explicações e formas de superar 
desafios nessa atividade e concluíram que estavam realizando atividades de inspeção e não 
vigilância. Essa situação os deixavam desanimados e desmotivados com o trabalho.

Alguns participantes já haviam participado de um curso introdutório ao LM em 
2012. Eles foram encarregados de construir uma “linha do tempo” do CEREST. Este 
material foi trazido nas sessões de LM para iniciar uma análise histórica da atividade e 
estimular discussões sobre as mudanças no CEREST e suas consequências.

Desde a sua criação, há vinte anos, o CEREST passou por inúmeras mudanças, prin-
cipalmente em relação ao objeto e às ferramentas utilizadas na atividade. Os trabalha-
dores do CEREST consideraram que houve progresso no método de trabalho, especial-
mente no que se refere ao relacionamento com a comunidade (empresas, sindicatos 
e trabalhadores), o que trouxe reconhecimento da população ao serviço e aumentou 
tanto o número de denúncias quanto a demanda de trabalho.

Outro estímulo utilizado foi o cruzamento da quantificação das tarefas nessa linha do 
tempo. O número de inspeções aumentou de quinze em 1997 para cento e cinquenta e duas 
em 2008 e trezentos e oitenta e sete em 2013. A diversidade de tarefas também aumentou. 
Em 1997 as principais eram inspeções e reuniões em mesas redondas de negociação; a par-
tir de 2006 surgiram elaboração de autos de infração, relatório de investigação de acidentes 
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graves e fatais, notificações às empresas e participação em audiências públicas. Embora o 
número de trabalhadores também tenha aumentado (de sete em 1997 para dezesseis em 
2013), não foi suficiente para acompanhar o aumento da demanda. Nas sessões de LM, to-
dos os participantes estavam insatisfeitos com a sobrecarga de trabalho. Eles apontaram que 
a pressão pela quantidade era o principal fator para a baixa qualidade de suas ações.

13.3.1 Análise das contradições no sistema de atividade 

A principal contradição encontrada nas sessões do LM foi o dilema entre trabalho 
em quantidade versus trabalho em qualidade, conforme as falas abaixo.

(...) a gente evoluiu, mas é preciso estudar mais, mas como a demanda é 
grande e o serviço tem que dar respostas às pessoas que batem na nossa 
porta, resta pouco ou nenhum tempo para estudar. E o CEREST ficou mui-
to mais visível, e por isso ficou mais procurado do que há três anos, muita 
demanda e muita cobrança (Sujeito A).

Antes havia mais trabalho em equipe, todos aprendiam mais e os resulta-
dos de sucesso eram maiores (Sujeito B).

Trata-se de uma contradição intrínseca (primária) no próprio objeto. Uma contradi-
ção secundária foi verificada entre os instrumentos e as regras na fala do Sujeito C sobre 
a dificuldade em aplicar ferramentas de análise aprofundada devido à elevada demanda: 

Eu aplico o MAPA, mas acho que ele é difícil, demora para fazer. Como leva 
tempo e a demanda é grande, chegando sempre novos acidentes, não dá 
para aplicar como a gente gostaria (Sujeito C). 

Para aprofundar a análise das contradições, os pesquisadores-facilitadores utilizaram 
como estímulo o triângulo do sistema de atividade e os participantes foram convidados 
a identificar na figura quais eram os elementos específicos do sistema de atividade da 
vigilância e as tensões existentes entre estes elementos no cotidiano de trabalho. 

Inicialmente, trabalhou-se com um caso considerado por eles como de insucesso e, na 
sessão seguinte, com um caso de sucesso. Foi possível encontrar contradições primárias e 
secundárias entre todos os elementos do sistema de atividade, a saber: sujeito, instrumen-
to, objeto, regras, divisão de tarefas e comunidade. Ao comparar o sucesso e o fracasso, os 
participantes identificaram fatores fundamentais para aumentar as chances de melhorar a 
prevenção de acidentes: um sujeito coletivo, ferramentas que permitam uma análise apro-
fundada, comunidade ampliada com a participação dos sindicatos e, especialmente, um 
trabalho de vigilância construído ao longo dos anos junto à empresa. Outro dado relevante 
levantado pelos trabalhadores foi que nos casos em que a atividade de vigilância ocorreu de 
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maneira mais negociada, mesmo que demorada, as taxas de acidentes diminuíram pouco, 
mas sua gravidade diminuiu significativamente. Já nas empresas em que as atividades fica-
ram restritas à fiscalização, não houve redução das taxas nem da gravidade dos acidentes.

13.3.2 Modelando uma nova solução
Os participantes apresentaram um redesenho do sistema de atividades (Figura 13.1). O 

sujeito, que era o fiscal individual (técnico ou engenheiro de segurança), passou a ser coletivo, 
com a participação de profissionais do setor de assistência (médico, sociólogo e enfermeiro). 
O objeto, que era a fiscalização, passou a ser de vigilância. Nos instrumentos, foram incluídas 
reuniões de equipe e de negociação. As regras, que eram centradas no atendimento das de-
mandas de denúncias, passaram a ser planejamento, autonomia de consenso (autonomia do 
trabalhador, sendo as ações baseadas num consenso da equipe) e participação nas reuniões 
de equipe. A divisão do trabalho, que era separada em os setores de assistência e de fiscali-
zação, passou a ser dividida em ações de emergência, ações planejadas e sala de informação.

Figura 13.1 Sistemas de Atividade do CEREST: acima o SA antes do LM e abaixo o SA 
modificado conforme novo modelo. 

 

Fonte: Adaptado de Engeström, 2015.

O novo modelo baseado nas mudanças no Sistema de Atividades do CEREST foi re-
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visado e os participantes chegaram a um consenso sobre como as soluções discutidas 
nas sessões de análise e planejamento deveriam ser testadas no serviço. Eles concorda-
ram que seriam necessários pelo menos quatro meses para implementar as mudanças 
propostas para os processos de trabalho.

13.3.3 Sessões de Acompanhamento

Após um período de seis meses para implementação do novo modelo, em novem-
bro de 2015, as sessões de acompanhamento tiveram início. As sessões foram precedi-
das por entrevistas com três trabalhadores e a coordenadora do CEREST em busca de 
dados espelho, nas quais verificou-se que havia várias dificuldades com o novo modelo: 
alguns trabalhadores ainda receavam expor suas opiniões; algumas equipes formadas 
para atender as ações emergenciais funcionavam melhor em função da experiência dos 
participantes com determinadas tarefas; algumas áreas evoluíram mais que outras, 
sendo a Sala de Informação (Figura 13.1) a que menos se desenvolveu devido à falta 
de pessoal e pela não compreensão dos objetivos estabelecidos por alguns integran-
tes do grupo. Todos os entrevistados ressaltaram que após o LM houve melhora na 
comunicação, na integração entre os trabalhadores e na troca de aprendizado. Outros 
aspectos importantes foram a criação do Núcleo de Educação Permanente (NEP), que 
se transformou em uma área a ser trabalhada no serviço e a continuidade das reuniões 
semanais para discutirem as ações do CEREST, mesmo sem a presença dos pesquisa-
dores-facilitadores.

Em novembro de 2015, foram realizadas três sessões de LM a fim de reavaliar o mo-
delo desenvolvido e identificar as falhas a serem corrigidas. Na primeira sessão, os tra-
balhadores relataram a dificuldade de tentar trabalhar em uma nova perspectiva, mas 
ainda sob pressão de alta demanda, sem que conseguissem organizá-las e priorizá-las. 
Identificaram como pontos positivos a mudança no “olhar” (nova concepção de Vigilân-
cia), a continuidade das reuniões de equipe, o trabalho em equipe, a organização da 
Sala de Informação (SI), o surgimento do NEP e a disseminação do conhecimento por 
todos inseridos no serviço, principalmente com relação aos instrumentos utilizados. 
Como pontos negativos, o fato de alguns trabalhadores do setor de assistência não par-
ticiparem (não se interessaram pelas discussões e ficaram alheios às mudanças ocor-
ridas no serviço); a composição das equipes com pessoas que atuavam de forma dife-
rente, havendo sobrecarga mais em uns que em outros; a falta de definição das ações 
emergenciais e a forma de se trabalhar com elas. Apontaram a necessidade de qualifi-
car as ações emergenciais e as planejadas, de desenvolver a SI e de integrar o NEP no 
serviço como um todo. A discussão principal nessa sessão foi sobre o questionamento 
se todas as ações poderiam ser planejadas. Ao final da primeira sessão sugeriu-se uma 
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tarefa aos participantes: escolher casos concretos de sucesso e insucesso nesse período 
de implementação e descrevê-los para um dos pesquisadores-facilitadores. 

(...) Precisamos redefinir a equipe da SI. Divisão de trabalho dentro da 
SI diferenciada. Definir ações planejadas, as equipes pensando nas afini-
dades.

Um acidente de queda em altura foi escolhido como primeiro estímulo para ini-
ciar a discussão da segunda sessão de reflexão acerca do processo. Foi apresentado 
um fluxograma de como o caso evoluiu e qual foi sua conclusão, com envolvimento de 
outras comunidades. Esse dado espelho possibilitou discussão sobre a diferença em se 
trabalhar com mais pessoas envolvidas, possibilitando mais ideias e um engajamento 
de todos por meio das reuniões de equipe. Identificaram que existiu diálogo dentro 
das equipes e mudança na análise do acidente, com a ampliação da discussão sobre a 
organização do trabalho e a busca pela prevenção desse tipo de acidente. Em seguida, 
o modelo bidimensional de expansão foi usado como segundo estímulo: do trabalho 
individual (fiscal da vez) para o trabalho em equipe e da ação focada para a ação em 
vigilância e prevenção.

A partir dos estímulos, foram formuladas as seguintes perguntas: “O que falta? 
Como vocês acham que podem desenvolver o trabalho para chegar nisso (trabalho em 
equipe realizando ações de vigilância e prevenção) de forma mais efetiva?”. As discus-
sões indicaram algumas necessidades: a criação de um espaço mais saudável para dis-
cutir as contradições identificadas; a criação de critérios para definir o que seria uma 
demanda emergencial, como priorizar casos para análise em profundidade; que todo 
tipo de demanda fosse direcionado à Sala de Informação. Naquele momento, houve 
conflito entre os integrantes e a coordenadora do serviço. Os participantes propuseram 
que a coordenadora não participasse das sessões em grupo e ela acatou, comprome-
tendo-se a participar de encontros com a pesquisadora-facilitadora para tratar das 
questões relativas à gestão. Ao final dessa sessão, todos os membros concordaram que 
o serviço poderia ser dividido em duas áreas somente: a SI, que analisaria todas as de-
mandas e distribuiria as tarefas nas equipes conforme a prioridade, e o NEP, que ficaria 
responsável pelos cursos, palestras, divulgação do trabalho, participações em eventos, 
curso de residência médica, entre outras tarefas. 

A SI que estamos pensando seria para fornecer dados de qualidade. Para 
isso, primeiro precisamos fazer um alicerce, depois melhor a qualidade.

Os participantes chegaram à terceira sessão de acompanhamento com objetivos 
para cada área, como deveriam trabalhar para alcançá-los, os instrumentos necessários 
para isso e como as áreas deveriam ser estruturadas. Estipularam um cronograma para 
a implementação do novo modelo, tarefa proposta no final da sessão anterior. Eles dis-
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cutiram os sistemas de atividade da SI e do NEP, a divisão do trabalho e os recursos 
de outras comunidades que poderiam ser usados para ajudá-los, especialmente em 
relação ao banco de dados da SI. No final, um cronograma para o desenvolvimento e a 
organização da SI e do NEP foi definido para ser implementado ao longo de um perío-
do de quatro meses.

A quarta sessão de acompanhamento ocorreu em abril de 2016. Teve início com a 
apresentação da evolução da SI e das dificuldades de implantação devido às rotinas de 
trabalho que não permitiam muito tempo de dedicação ao processo. O grupo discutiu 
sobre a necessidade de alguns trabalhadores se dedicarem exclusivamente à análise 
de dados e sobre o fluxo de demandas, que melhorou a partir do momento em que 
passaram a ser direcionadas para a SI. A demanda passou a ser analisada lá, e a análise 
indicava que tipo de ação seria realizada e quantas pessoas estariam envolvidas, não 
havendo mais equipes com composição fixa. Durante a discussão surgiu um conflito 
sobre a entrada da demanda e como isso influencia a distribuição de tarefas, o que pro-
vocou o questionamento sobre como usar indicadores para sinalizar prioridades. Todos 
falaram que o sistema “velho” ainda resistia, principalmente por imposição da coorde-
nadora, que sofre pressão de instâncias superiores, e também que não conseguiram 
estabelecer parcerias com outras instituições. A tarefa sugerida foi de aprimorarem o 
banco de dados da SI e de organizarem o sistema de atividade do NEP.

Na quinta sessão os participantes apresentaram suas tarefas, mas relataram difi-
culdade na divisão do trabalho. Para estimular a discussão, o pesquisador-facilitador 
trouxe alguns conceitos de vigilância e os participantes falaram novamente sobre o ob-
jeto do CEREST, que definiram como Vigilância Ampliada. Com base nesses conceitos, 
o pesquisador-facilitador apresentou novamente o Triângulo do Sistema de Atividades 
e perguntou se eles poderiam completá-lo considerando o CEREST como um todo, 
integrando a SI e o NEP, o que, provavelmente, iria facilitar na organização do serviço e 
na divisão do trabalho. A discussão teve início durante a sessão e a apresentação desse 
Sistema de Atividade ficou como tarefa para a sessão seguinte.

A sexta sessão começou com a apresentação do Sistema de Atividades do grupo. 
Os participantes concluíram que suas atividades deveriam ser desencadeadas pela 
SI, mas desenvolvidas pelas áreas de Assistência e Inspeção Sanitária e NEP. Eles en-
tão discutiram sobre as dificuldades e pontos fortes desse modelo e sugestões para 
trabalhar com ele. Uma das sugestões foi melhorar a comunicação, pois ocorreu que, 
quando a equipe comparecia a reuniões ou eventos externos, era difícil compartilhar 
informações sobre o assunto com o grupo por falta de tempo e espaço. Todos os sujei-
tos concordaram que a demanda individual diminuiu, mas algumas dificuldades per-
maneceram. Por exemplo, as reuniões gerais semanais também se concentravam em 
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questões administrativas, em vez de estudos de caso, e a falta de prioridades claras, de 
planejamento estratégico, de estabelecimento de novas regras e criação de parcerias. 
No final da sessão, foi proposto esboçar a sistematização de regras internas do CEREST. 
Uma proposta para o texto das normas internas foi apresentada na sétima sessão, que 
trouxe divergências no formato e descrição dos setores. Em grupo, foi decidido o for-
mato do documento e como cada área deveria ser descrita, com os itens: introdução, 
objetivo, atribuições, critérios, estratégias e ações. A segunda parte da sessão foi dedi-
cada a discutir o setor de Assistência e a relação entre o CEREST e a Rede Municipal 
de Saúde. Os participantes concordaram que mudanças eram necessárias, mas alguns 
dos tópicos discutidos aumentariam a demanda para o setor e até mesmo mudariam o 
objetivo do mesmo. Ao final da discussão, os integrantes das áreas SI e NEP sentiram a 
necessidade de construir critérios epidemiológicos por gravidade dos acidentes, a fim 
de priorizar suas ações.

Na oitava sessão de acompanhamento, os participantes apresentaram regras in-
ternas melhor estruturadas e discutiram como registrar os dados de uma ocorrência. 
Deveria haver informações sobre o trabalhador, a empresa, as ações de cuidado ao 
paciente, a relação entre doença e atividades de trabalho e a atribuição de novos casos 
às equipes. Eles perceberam que era necessário realizar o planejamento estratégico 
naquele momento e concordaram que o NEP se encarregaria de convidar um especia-
lista para ajudá-los. Além disso, três equipes foram criadas para discutir e redigir cri-
térios para vigilância ampliada baseada em baixa, média e alta complexidade. No final 
da sessão, foi proposto concluir a redação das normas, incluindo critérios e ações do 
CEREST. No período pós-sessão, o grupo realizou um treinamento sobre planejamento 
estratégico e o CEREST mudou-se para um novo prédio.

Na nona e última sessão de acompanhamento, realizada em abril de 2017, os par-
ticipantes apresentaram as mudanças ocorridas desde a sessão anterior. Houve dimi-
nuição no quadro de funcionários e cancelamento do programa de estágios, devido a 
um corte no orçamento municipal. Nesse mesmo período, iniciaram o planejamento 
estratégico com a construção de fluxogramas das ações do CEREST. Novas ideias sur-
giram dessa atividade, como a busca de parcerias com outros CERESTs e comunidades 
relacionadas, e a integração de informações no Sistema de Informações de Vigilância 
Sanitária. Apresentaram também uma mudança na forma de entrada de denúncias: 
antes elas chegavam por meios variados, desde telefone até mensagens pelo celular, e 
agora deveriam chegar pelo site da Prefeitura. Um membro da equipe seria responsável 
por acessá-lo diariamente. Reclamações recebidas no site seriam então verificadas e 
respondidas pelo CEREST após alguma ação ser realizada. A equipe também começou 
a se reunir semanalmente para discutir e planejar ações técnicas.
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13.4 Consolidação das novas práticas

Após nove sessões de acompanhamento do LM, os participantes tiveram a tarefa 
de consolidar essas novas práticas antes de envolver a comunidade representada no 
Sistema de Atividades. Um ano depois, decidiu-se avaliar todo o processo de LM no 
CEREST, que havia sido iniciado quase quatro anos antes. Entrevistas com perguntas 
semi-estruturadas foram então realizadas com doze trabalhadores do CERESTc. As res-
postas foram analisadas segundo o método de análise de conteúdo de Bardin (2009) e 
separadas nas cinco categorias seguintes:

13.4.1 Melhorias no trabalho

Os entrevistados avaliaram que após as sessões do LM houve expansão na atividade 
do CEREST. Inicialmente, as atividades eram focadas em ações de inspeção e depois 
em intervenções planejadas e com um coletivo de empresas do mesmo setor (a cha-
mada Promo). Por exemplo, Promo do trabalho do setor elétrico e Promo de trabalhos 
de limpeza de ruas. Houve também ampliação da comunidade para poder abranger o 
esperado com as intervenções coletivas. 

Começamos a procurar apoio em outro lugar. Essa foi a expansão da comu-
nidade, porque estamos mais próximos de outros CERESTs, do Ministério 
Público do Trabalho (MPT), então houve expansão dos parceiros.

A mudança fundamental apontada pela equipe em relação à nova configuração de 
atividade foi a criação da Sala de Informações. Isso deu mais credibilidade ao CEREST 
entre as empresas em que atuam.

Como os dados estão mais organizados na sala de informações, isso gera 
credibilidade ao CEREST, pois quando uma empresa tem aumento no nú-
mero dos acidentes, isso é detectado e o contato é realizado, de forma que 
a empresa sabe que o CEREST está de olho.

Também propiciou a integração de atividades e facilitou o processamento de da-
dos, a partir das ferramentas que eles já tinham. 

c	  Como o CEREST ficou após o término das sessões de LM? O que mudou? Porque as reuniões 
foram interrompidas? Como está o CEREST agora? Como está a divisão do trabalho? A mudança se 
deu da mesma forma em todos os setores? Como está a relação com a gerência? E se não tivesse tido 
o LM? Está pior ou melhor do que era antes? Teve alguma mudança que se mantém? Em relação à 
mudança do quadro de pessoal, as pessoas que entraram tiveram alguma capacitação em relação ao 
novo modelo?
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O trabalho tornou-se mais integrado, mais unido (...) todos os acidentes, 
mesmo que não consigamos inspecionar, são melhor documentados e tudo 
é arquivado e organizado.

Os entrevistados consideraram que seu objetivo inicial - aprender sobre a ferramen-
ta LM e sua aplicação - foi alcançado.

A aprendizagem foi um salto gigantesco em termos pessoais. Coisas que 
costumavam levar muito tempo para fazer, usando conceitos e ferramentas 
do LM eram mais possíveis.

Embora com algumas dificuldades, muitos têm tentado aplicar o LM nas ações de 
vigilância junto às empresas e nos Promos.

É difícil aplicar o LM na empresa, mas usamos seus conceitos e instrumen-
tos no processo de negociação. Olhando para as regras, instrumentos, etc, 
para o diagnóstico foi muito importante.

Eles reconheceram que já sabiam fazer um bom diagnóstico antes, mas a interven-
ção nas empresas mostrou-se mais focada.

Hoje somos capazes de avançar num processo de intervenção mais longo. 
O LM foi importante para a maturidade da equipe, usamos um pouco da 
aprendizagem nas intervenções. Com uma empresa, usamos uma interven-
ção formativa, com a criação de um termo de cooperação, o princípio foi 
sempre a discussão, sem a participação do setor jurídico da empresa, com 
apoio do MPT e foi muito prazeroso.

13.4.2 Críticas ao método ou à forma como foi aplicado 

Eles criticaram a forma como os pesquisadores-facilitadores (chamados por eles de 
“universidade”, por entenderem se tratar de uma intervenção que ocorreu numa situa-
ção de pesquisa acadêmica) conduziram as fases.

A universidade falhou, pois, algumas coisas ficaram pendentes: tinha sido 
acordado que entrevistas seriam feitas antes e não foram. A equipe que 
estava aplicando não deu continuidade nisso, fazer as entrevistas indivi-
duais para saber no que poderia avançar, e não tivemos retorno, então 
ficou um buraco.

Consideraram também que ao final da intervenção eles ainda possuem contradi-
ções que não foram resolvidas, no entanto confiam que a ferramenta teria o potencial 
de ajudá-los a redesenhar de maneira a superá-las. 
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Não é uma ferramenta que chegou e ficou, que ela foi absorvida pelo ser-
viço (...) quando as reuniões do LM terminaram, ficamos meio perdidos, 
sem o estímulo do próximo passo. Ficou uma lacuna (...) entendo que é 
importante alguma estratégia para retomar encontros aqui, o serviço só vai 
criar mais e mais ruído, então talvez retomar o LM seja bom.

13.4.3 Melhorias que não persistiram após as Sessões do LM

A atividade redesenhada durante a intervenção previa o planejamento coletivo das 
ações por meio de reuniões de equipe, mas estas não continuaram ocorrendo depois 
que o processo do LM foi finalizado.

[Devido a]o fato de terem parado com as reuniões de equipe, não tem 
planejamento coletivo.

Em não havendo reuniões de equipe, o trabalho voltou a ser realizado individualmen-
te, colocando em risco o ressurgimento da contradição qualidade versus quantidade.

O que mais se perdeu em relação ao LM, foi que o trabalho em equipe para 
fazer intervenções voltou a ser feito individualmente, o fiscal da vez. Está 
havendo uma regressão, com a ideia de inspeção.

13.4.4 Problemas que permaneceram mesmo após a aplicação do método 

De acordo com os entrevistados, a ausência de funcionários nas sessões dificultou 
o processo de aprendizagem expansiva e redesenho da atividade.

No final do ciclo do LM, nem todos os envolvidos no processo estavam pre-
sentes nas sessões, o que era um obstáculo. Pessoas que não participaram 
desses momentos se tornaram resistentes ao processo.

O conflito com a gestão também persistiu, gerando certas dificuldades. Os sujeitos 
criticaram a falta de liderança e direcionamento estratégico nas ações dos gestores:

A falta de trabalho gerencial, por exemplo, a criação de um calendário, um 
cronograma de ações e até onde elas devem chegar é muito importante, pois 
senão os técnicos fazem o que acham certo (...) um fator gritante é que a 
coordenadora pode mudar o que foi decidido durante o LM; ela tenta voltar 
ao sistema antigo e resiste a mudanças (...) As reuniões eram inúteis. Além 
disso, por causa do comportamento da coordenadora, as pessoas acabaram 
não querendo mais participar.
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A falta de envolvimento de parte do pessoal também foi avaliada como tendo um 
impacto negativo nas mudanças.

Nas reuniões técnicas de sexta-feira, a maioria dos técnicos estava ausente. 
Não houve interesse em mudar essa realidade, em receber mais informa-
ções.

Houve também problemas com a comunidade percebidos como dificuldades. 

Há escassez de pessoal também nas esferas federal e estadual para resol-
ver esses problemas (...) Muitos dos problemas do LM ainda não foram 
resolvidos. Existem contradições. A culpa da vítima (...) isso é muito forte, 
então você não pode desconstruir (...) o problema do CEREST, como toda 
empresa, é que ele está à mercê de forças externas fortes que afetam todo 
o sistema interno.

13.4.5 Novos problemas que surgiram após a aplicação do método LM

Em relação às dificuldades que o CEREST ainda tem que enfrentar, os entrevista-
dos mencionaram novos problemas que surgiram após o término das sessões do LM. O 
serviço perdeu vários funcionários importantes. 

Seis pessoas foram demitidas, duas aposentadas. Cinco foram contratados 
(um se aposentará no ano que vem), porém o perfil dos concursados não é 
com bagagem em ergonomia, mas sim na culpa da vítima, no ato inseguro. 
Houve uma perda intelectual importante (...) as demissões sobrecarrega-
ram alguns membros da equipe.

A nova localização das instalações do CEREST também foi apresentada como um 
problema que interferiu no serviço.

O outro prédio também estava longe do terminal de ônibus. Não temos 
certeza, mas pode ser por esse motivo, de qualquer forma, houve uma gran-
de redução na demanda dos usuários.

13.5 Considerações Finais

O novo objeto ampliado de vigilância (novo modelo) foi consolidado por meio do 
LM. A análise dos distúrbios da prática diária, o estudo cuidadoso do que funciona e 
do que não funciona, a análise histórica e outros dispositivos de aprendizagem mostra-
ram que o objeto complexo da vigilância exige novos instrumentos que possam lidar 
com essa complexidade, como a ergonomia centrada na atividade, MAPA, etc. A sala 

Cerveny et al.



286

de informações, que verifica as prioridades, é importante para organizar a alta deman-
da recebida pela pequena equipe e que tipo de ação devem tomar. A complexidade 
do objeto também exige uma nova divisão de trabalho (trabalho em equipe versus o 
trabalho individual) e relações mais democráticas e horizontais, criando um ambiente 
mais flexível e criativo.

A análise do sistema de atividades mostrou que eles precisam de mais tempo e 
de expansão de sua comunidade, seus parceiros. Esses desafios do novo modelo lutam 
com o modelo antigo que resiste na forma de incompatibilidades em todos os ele-
mentos do sistema (contradições terciárias). O novo modelo também se choca com os 
sistemas de vigilância vizinhos (Ministério Público do Trabalho, Ministério do Trabalho 
e Emprego, Vigilância Sanitária, Secretaria de Saúde, etc.).

O caso revela também que as contradições primárias do objeto (quantidade versus 
qualidade) - ou as contradições da divisão do trabalho (autonomia e cooperação entre 
os sujeitos versus hierarquia rígida) continuam a tensionar a atividade gerando novos 
e antigos distúrbios que escapam às possibilidades de agir dos atores locais. Embora o 
LM tenha iniciado com concordância da gerente, ela posteriormente se tornou contrá-
ria às mudanças propostas durante as sessões, o que provocou o afastamento de parte 
da equipe das reuniões.

Este conflito entre os modelos novo e antigo foi experimentado e enfrentado pela 
equipe, que tentou consolidar o novo método de trabalho. No entanto, esse esforço não 
teve o apoio da gerência, o que tornou o processo fraco e estressante para quem lidera 
as transformações do objeto. Um período de implementação muito longo causou certa 
interrupção nas discussões. Quando as sessões foram retomadas, parte da equipe ficou 
desmotivada devido a resultados insatisfatórios das etapas anteriores. As alterações 
feitas durante as sessões de acompanhamento aperfeiçoaram alguns serviços e forne-
ceram novas ideias. No entanto, novamente, ao final do processo, os participantes não 
puderam continuar nem o ciclo de aprendizado expansivo nem as reuniões periódicas 
necessárias, pela oposição da gerência em relação à continuidade do processo. Acre-
ditamos que esses problemas podem ser reduzidos por um processo de aprendizado 
com a gerência - um desafio para novas experiências de LM.

Apesar de algumas dificuldades enfrentadas pelos participantes, percebemos que 
o método Laboratório de Mudança promoveu uma intensa agência dos participantes 
dentro e fora das sessões do LM. Além disso, eles se apropriaram do método e começa-
ram a utilizá-lo em suas práticas profissionais.

Essa experiência mostrou que, para garantir boas condições de aplicação, desenvolvi-
mento e consolidação da metodologia do LM, é necessária uma fase de negociação muito 
estruturada, seja no nível local, seja em esferas de gestão intermediárias e superiores.
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Capítulo 14

Contribuições do Laboratório de Mudança ao Modelo de Análise e Prevenção 
de Acidentes

Sandra Lorena Beltrán-Hurtado, Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Ildeberto 
Muniz de Almeida, José Marçal Jackson Filho, Marco Antonio Pereira Querol, 
Raoni Rocha Simões, Eugênio Paceli Hatem Diniz, Manoela Gomes Reis 
Lopes, Alessandro José Nunes da Silva, Marcos Hister Pereira Gomes e Susana 
Vicentina Costa

Resumo

O Modelo de Análise e Prevenção de Acidentes (MAPA) foi elaborado com o objetivo de 
substituir velhas práticas que culpam as vítimas pelos acidentes de trabalho. Aplicado 
em diferentes setores, o MAPA se mostrou capaz de explicar os acidentes como resulta-
do da interação de múltiplos fatores. No entanto, poucas mudanças relacionadas com 
condições latentes têm sido implementadas. Em geral, o protagonismo se limita às 
equipes que realizam a análise. Para superar esta limitação, um grupo interdisciplinar 
participou em três oficinas que resultaram na reconfiguração do MAPA, utilizando os 
princípios do Laboratório de Mudança (LM). Este capítulo apresenta um novo modelo 
de sistema de atividade e prevenção de acidentes de trabalho. O texto pretende res-
ponder à seguinte pergunta: Quais são as novas dimensões de desenvolvimento do 
MAPA? Finalmente, apresentamos as etapas e os desafios do novo modelo.

Palavras-chave: análise de acidentes; intervenção formativa. 

14.1 O MAPA e sua Evolução

Uma análise completa das causas organizacionais de um acidente desafia a aborda-
gem tradicional, que culpa a vítima e se restringe às causas imediatas. Contudo, quan-
do o diagnóstico é o resultado da análise de um especialista, as ações aprendidas são 
limitadas à equipe que investigou o evento. Sem o envolvimento e o empoderamento 
dos atores locais, lacunas significativas permanecem para que se alcance o Retorno de 
Experiência Operacional (Revuelta, 2004) e a tão desejada Aprendizagem Organizacio-
nal (Levitt e March, 1988).

Assim, a análise nem sempre envolve um engajamento capaz de substituir a velha 
abordagem da segurança por uma concepção inovadora que pode ser chamada de psi-
co-organizacional ou sistêmica. Três pilares apoiam esta nova concepção: 1) contribui-
ções conceituais de pesquisadores-facilitadores externos à empresa; 2) contribuições 
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de profissionais de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) da empresa e/ou de órgãos 
governamentais; e 3) contribuições dos sujeitos operadores e gestores do sistema em 
questão. 

O MAPA é produto de um grupo de pesquisadores e profissionais de SST apren-
dendo no contexto de um projeto de política pública entre 2007 e 2009 (Almeida e 
Vilela, 2010; Almeida et al., 2014). O projeto teve como objetivo investigar acidentes 
de trabalho sem utilizar a abordagem de segurança que responsabiliza a vítima, co-
mum no Brasil (Vilela et al., 2004). Inicialmente, este grupo analisou os acidentes de 
trabalho através da verificação de não conformidades técnicas ou gerenciais, utilizando 
o referencial das normas regulamentadoras (NR), senão utilizando a análise de Árvore 
de Causas (Binder e Almeida, 1997), em particular na análise de casos graves e fatais. 

A equipe de análise do MAPA teve contato e estudou a Ergonomia de Atividade 
(Wisner, 1995) e outras abordagens, como Psicologia Cognitiva (Clot, 1999) e Análise 
Organizacional (Dien et al., 2012; Llory e Montmayeul, 2014), passando a incluir as-
pectos organizacionais em suas investigações.

O MAPA integra um conjunto de conceitos já utilizados na análise de acidentes 
com forte influência da Análise Ergonômica do Trabalho (Guérin et al., 2001), Análise 
de Mudanças (Leplat, 1984) e Análise de Barreiras (Hollnagel, 2008). Sua implemen-
tação estimula a equipe de análise a não se restringir às causas imediatas do acidente 
que, via de regra, definem o evento como resultado de um comportamento “inseguro” 
pelo operador ou falhas técnicas - o famoso binômio ato inseguro/condição insegura.

O modelo integra uma ferramenta de análise ampliada de eventos, que visa com-
preender em profundidade suas origens sistêmicas - aquelas relacionadas às tarefas 
coexistentes, ao refazer tarefas mal projetadas, aos processos produtivos e suas condi-
ções materiais - além dos fatores humanos: ligando-as às causas dos modos operacio-
nais. Essa é uma forma de trazer à discussão aspectos organizacionais que precisam 
ser melhorados, como pressão de tempo, pressão nas metas de produção, divisão do 
trabalho, hierarquia, tamanho das equipes, cortes orçamentários, dificuldades de co-
municação, decisões de projeto, logística, manutenção, produção, gestão de recursos e 
gestão de segurança. As principais etapas do MAPA são análise do trabalho habitual, 
análise de barreiras, análise de mudanças e ampliação conceitual (seção 14.5). A últi-
ma etapa do modelo é a formulação de recomendações para evitar novas ocorrências.

Uma das limitações identificadas com o MAPA é que as empresas investigadas não 
adotaram muitas das recomendações em nível organizacional. Essa limitação levou o 
grupo a questionar como abordar as recomendações e repensar as estratégias para 
envolver os atores internos da organização em todos os processos de análise e trans-
formação.

Beltrán-Hurtado et al.
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A Teoria da Atividade Histórico-Cultural (TAHC) contribuiu recentemente para a 
análise de acidentes relacionados à atividade humana em usinas nucleares (Yoon et al., 
2016) e para a análise de ambientes de risco (Norros, 2004). No entanto, estes estudos 
limitam-se aos diagnósticos, sem intervir nas situações e modificando as suas atividades.

O Laboratório de Mudança - LM (Engeström et al., 1996; Virkkunen e Newnham, 
2015), com base nos princípios conceptuais da TAHC, ajuda a alcançar uma visão sistê-
mica e também uma intervenção formativa concebida para a transformação qualitativa 
e de aprendizagem expansiva nas atividades laborais. Oferece conceitos e ferramentas 
que contribuem para que o MAPA amplie seu objeto desde a análise até a prevenção 
de acidentes.

Neste momento, nossa compreensão é de que a nova proposta não se sustenta 
se não há um processo de elaboração participativo e efetivo compromisso das partes 
visando à construção social da mudança e, sobretudo, sustentada na análise da ativi-
dade com base nos princípios da Ergonomia da escola francesa (Daniellou et al., 2014; 
Wisner, 1995; Guérin et al., 2001).

Para abordar as limitações do MAPA, propusemos a utilização dos conceitos e 
ferramentas do LM para expandir duas dimensões do método: da análise realizada 
apenas por especialistas a uma análise coletiva que envolva agentes locais; e da vigi-
lância do cumprimento das NRs para uma compreensão mais abrangente das causas 
latentes de acidentes.

14.2 As Oficinas de Redesenho do MAPA

As propostas apresentadas neste capítulo baseiam-se na discussão de vários usuá-
rios do MAPA, durante três oficinas realizadas em julho e dezembro de 2016 e maio de 
2017, com o objetivo de analisar e redesenhar o modelo. Em média, participaram 20 
pessoas nos grupos de discussão, entre as quais pesquisadores, professores, estudantes 
de pós-graduação da área de SST, funcionários do Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador - CEREST e representante do Ministério Público do Trabalho (MPT). Cada 
um dos encontros teve duração de seis horas. A primeira oficina abordou os seguintes 
temas:

- Experiências positivas / progressos utilizando o MAPA  

- Experiências negativas / limitações 

- Possíveis dimensões para o desenvolvimento do modelo

- Novas ferramentas e etapas do MAPA 

- Desafios na sua aplicação 
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Um esboço de documento e algumas figuras para ilustrar o novo modelo foram 
criados durante a segunda oficina. Esse material foi compartilhado entre todos os par-
ticipantes após a segunda e a terceira reunião, e qualquer um deles pôde comentá-lo. 
O resultado desse processo é este capítulo.

Com o objetivo de avançar para a reformulação do MAPA, realizamos um exer-
cício de modelagem do novo Sistema de Atividades (SA) (Engeström, 1987; 2016) 
que representaria a aplicação da ferramenta, utilizando como inspiração as dimensões 
propostas no item anterior. Em seguida, discutimos as possibilidades de análise de 
acidentes de trabalho, as possíveis dimensões presentes no MAPA expandido, as etapas 
previstas no novo modelo e os desafios para sua aplicação.

14.3 Dimensões Possíveis para a Expansão do MAPA

A expansão da forma como o MAPA entende os acidentes ocorre em quatro 
dimensões: sistêmica, temporal, social e de agênciaa transformadora. Essas quatro 
dimensões se conectam dialeticamente, ou seja, se complementam e não existem 
separadamente. Portanto, nenhuma dimensão é mais importante que a outra. Va-
mos discutir cada uma delas.

14.3.1 Dimensão Sistêmica

Essa dimensão se refere a como entender o SA em análise, ou seja, os elementos do 
sistema e suas relações (ver figura 2.1). Portanto, a expansão nessa dimensão envolve 
uma teoria para explicar como esses elementos interagem para que o sistema produza 
seus resultados. 

Embora o MAPA tradicional já envolvesse vários elementos da atividade (por exem-
plo, indivíduos, ferramentas), não havia uma unidade de análise sólida que integrasse 
esses elementos explicando como eles interagem. Nesse sentido, a expansão dessa 
dimensão foi possível pela introdução do modelo do SA como unidade básica de aná-
lise (Engeström 1987; 2016). Esse conceito permitiu que o objeto das intervenções 
deixasse de ser um elemento isolado para se conectar dialeticamente; também endos-
sou uma expansão da análise de ações individuais para uma atividade, que interage 
dialeticamente entre os níveis micro e macro.

Nesta perspectiva, os acidentes são entendidos teoricamente como resultados in-

a	  O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.
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desejáveis, esperados ou não, da atividade humana, consequências de ações ou falta 
de ações e do mau funcionamento de um sistema. Quando existem incompatibilidades 
entre os elementos de um SA ou entre diferentes SA, algumas ações podem ser condu-
zidas de forma inadequada, ou negligenciadas devido a incompatibilidades estruturais 
dentro destes elementos. Estas incompatibilidades podem ser entendidas como o re-
sultado de mudanças históricas. Assim, a compreensão do surgimento das contradi-
ções que conduzem a acidentes exige uma análise histórica.

14.3.2 Dimensão Temporal

Esta dimensão refere-se a dois aspectos: 1) o espectro temporal cronológico das 
ações em análise; e 2) o tempo necessário para realizar as ações de aprendizagem du-
rante as intervenções.

Em primeiro lugar, a expansão do espectro de tempo das ações analisadas refere-se 
à expansão do objeto de análise: da ação individual para uma atividade em grupo. É 
essencial compreender historicamente as mudanças radicais que ocorreram nos ele-
mentos de um SA (Sewell e William, 1996), das ações que levaram ao acidente e sua 
conexão com a operação do processo de produção, da existência de contradições entre 
os elementos (fonte de distúrbios ou eventos inesperados), e de quando e por que 
essas contradições surgiram. Uma análise histórica da emergência do atual SA poderia 
responder a todas essas questões.  

Em segundo lugar, a abordagem tradicional do MAPA envolve análises e recomen-
dações. Se as avaliações recentes dos resultados do MAPA apontam as ações de apren-
dizagem como insuficientes, isso introduz a necessidade de outras etapas, a saber, 
negociação, modelagem, experimentação, implementação e avaliação, que levam ao 
aumento da duração das intervenções.

14.3.3 Dimensão Social

As dimensões sistêmica e temporal, descritas anteriormente, exigem uma expansão 
social das intervenções no indivíduo e na comunidade.

A questão da expansão social no indivíduo diz respeito a quem conduz as ações de 
aprendizagem. Em uma abordagem clássica, especialistas conduzem essas ações. No 
entanto, é crucial uma troca entre os pontos de vista dos atores internos e externos. 
Uma visão externa (especialista) traz uma perspectiva diferente para a compreensão 
do evento, mas terá um conhecimento limitado sobre como ele realmente funciona. Por 
outro lado, um ponto de vista interno (ator local) pode ter um conhecimento mais am-
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plo da empresa, mas uma visão limitada sobre novas perspectivas (Cedergren, 2013).

Para que os atores locais adotem as recomendações sugeridas, eles devem primeiro 
reconhecer os eventos do acidente como um problema real, depois compreender suas 
causas e buscar soluções. Esse processo de aprendizagem requer seu envolvimento em 
todas as etapas da intervenção.

A expansão social no âmbito da comunidade está diretamente relacionada com o 
aumento da complexidade do objeto. Para ser capaz de transformar o objeto recém 
expandido, a equipe de investigação precisa ter novos membros ao coletar dados e 
transformar o novo SA.

14.3.4 Dimensão da Agência Transformadora

O sucesso das intervenções requer uma expansão do poder de ação dos trabalha-
dores: eles devem ser considerados como atores da análise e da construção de soluções 
na prevenção de acidentes. Há uma mudança no seu papel, de informantes para agen-
tes de transformação. Tal mudança requer o seu empoderamento sobre como conduzir 
ações de aprendizagem.

A aprendizagem cria espaço para o confronto e a multivocalidade (Engeström, 
2001), que é uma das modificações mais desafiadoras. Implica profundas mudanças 
culturais, principalmente em culturas autoritárias - como os locais de trabalho bra-
sileiros. Também indica mudanças na forma como os profissionais da SST atuam, já 
que historicamente eles têm usado uma abordagem comportamental, sem entender 
o verdadeiro trabalho do chão de fábrica. Caso contrário, significa uma expansão na 
forma como os especialistas estão ligados às instituições de vigilância. Os protagonis-
tas principais da mudança se tornariam facilitadores e promotores de ambientes de 
trabalho saudáveis. 

Essa mudança tem consequências teóricas e práticas. Implica em combinar o papel 
de inspetor/fiscal com o papel de negociador e promotor da saúde e segurança, segun-
do as diretrizes da Vigilância em Saúde do Trabalhador - VISAT (Ministério da Saúde, 
2009). 

Para detalhar uma nova atividade de análise e prevenção de acidentes, compara-
mos os SA do MAPA original e do MAPA Expandido (MAPAEX) (Figura 14.1). Esta repre-
sentação é apenas uma hipótese que ainda precisa ser melhorada, detalhada, testada 
e corrigida. Seu objetivo é servir como ponto de partida para a construção coletiva do 
MAPAEX.
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Figura 14.1 Comparação dos Sistemas de Atividade do MAPA e do MAPAEX.

Análise de 
acidente com 
foco sócio-
técnico

Linha do tempo/ Matriz de mudança/ Estimulação dupla, 
etc.

Pesquisa etnográfica, 
ACT*1/AET*2/entrevistas 

e análise documental

Demanda externa/
Escuta dos trabalhadores/
Devolutiva/ 
Acompanhamento das  
recomendações

Analista

Trabalhadores/Sindicato/
Especialistas/ Órgãos de inspeção

Trabalhadores: informantes
Analista: pesquisador e 
produtor do diagnóstico da 
situação

Análise de acidente
centrada na mudança
(aprendizagem expansiva)

Grupo (pesquisador-
facilitador e 

trabalhadores)

Trabalhadores : agentes de mudança
Pesquisador-Intervencionista: 
facilitador e mediador

Coletivo expandido/ Multivocalidade Demanda espontânea (crises), 
negociação/ construção coletiva/ 
Sem finalidade legal

MAP
A 

MAPA 
EX 

*1 ACT – Análise Coletiva do Trabalho
*2 AET – Análise Ergonômica do Trabalho

Fonte: Adaptado de Engeström, 2015.

Em resumo, os participantes das oficinas de redesenho do MAPA concluíram que o 
modelo deveria ampliar sua unidade de análise para entender claramente o evento, a 
situação de trabalho e o SA onde as ações estão inseridas. Essa mudança na ferramen-
ta cria a necessidade de ampliar as ações de aprendizagem envolvidas no modelo. No 
MAPA original, as ações de aprendizagem estão relacionadas à análise feita pelo espe-
cialista. Ele/ela coleta documentos, entrevista pessoas, confronta opiniões e impressões 
sobre o trabalho, elabora hipóteses, resolve o quebra-cabeça, chega a um veredicto e 
devolve um conjunto de recomendações para os interlocutores. Nesse formato, quem 
mais aprende é o analista. O processo não permite nem o confronto dos pontos de vis-
ta dos atores, nem a discussão sobre conflitos entre produção e segurança. Mesmo as 
recomendações mais consistentes são contestadas pelo departamento jurídico.

Se consolidado, o MAPAEX pode ser caracterizado como uma ferramenta colabora-
tiva de aprendizagem organizacional, no retorno da experiência operacional coletiva 
que pode ser desencadeada a partir de diversas situações: acidentes fatais, graves ou 
de grande magnitude; incidentes com alto potencial de ameaça aos trabalhadores, 
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ao público ou ao meio ambiente; ou crises do conflito tradicional entre a gestão de 
produção e a gestão da segurança. O princípio básico deste novo modelo não é esta-
belecer propositadamente falhas de qualquer natureza, nem mesmo em níveis hierár-
quicos superiores, mas promover o desenvolvimento e a inovação dentro da atividade. 
A aprendizagem esperada é alcançar a compreensão de um evento como resultado do 
constrangimento dos atores locais e como eles conduzem suas ações de acordo com 
crises, dilemas e conflitos. Daí a importância de realizar a análise histórica das contra-
dições, buscando suas origens e remodelando o sistema para criar, desenvolver e testar 
soluções que impeçam não só novos eventos, mas também proporcionem um passo 
rumo a uma produção mais segura e eficiente.

14.4 Etapas do MAPAEX

Uma das conclusões das oficinas foi que a análise e a prevenção precisam incorpo-
rar ações de aprendizagem e incluir outras etapas não contempladas na proposta an-
terior, como a negociação, o desenho de soluções e a experimentação. Mesmo antes da 
negociação, a própria análise surge de uma demanda que implica em constrangimento 
para a organização, mas onde é possível iniciar uma construção social de mudanças.

As oito etapas sugeridas são: negociação, oficina introdutória, coleta de dados pre-
liminares, oficinas de análise, desenho de soluções, testes preliminares, implementação 
e avaliação.

14.4.1 Negociação

Esta etapa é essencial para iniciar o processo de intervenção e, portanto, alguns 
aspectos devem ser compreendidos: 

•	 A negociação é a fase de definição dos problemas e quando as partes inte-
ressadas de alto nível devem reconhecer a necessidade de melhorar o SA;

•	 Especial atenção deve ser dada aos atores locais, especialmente aos deman-
dantes da investigação, a fim de transformar a negociação em um espaço de 
diálogo e aprendizagem;

•	 É essencial demonstrar as vantagens do MAPAEX em relação a outras meto-
dologias de análise;

•	 Não é recomendada uma negociação centrada em pesquisadores-facilitado-
res que solicitam autorização da instituição ou da empresa para realizar o 
estudo de intervenção. Além disso, deve-se evitar o uso de um argumento de 
autoridade, como na inspeção do trabalho, pois geralmente incentiva uma 

Beltrán-Hurtado et al.



298

atitude defensiva por parte das organizações.
•	 Nesta etapa deve ser realizada a caracterização inicial do evento.

14.4.2 Oficina Introdutória

Esta oficina consiste em uma atividade para facilitar a compreensão dos trabalha-
dores sobre o método e os princípios conceituais do MAPAEX. Esta etapa ajudará os 
participantes de diferentes níveis hierárquicos a compreender melhor quais os dados 
necessários para a análise e sua finalidade. É um exercício para discutir como o SA e ou-
tras ferramentas conceituais serão utilizados para analisar os acidentes. Tem duração 
de até duas horas e é recomendado para um máximo de 20 participantes.

14.4.3 Coleta de Dados Preliminares

Consiste na coleta de dados que servirão para entender o trabalho habitual, o fun-
cionamento atual e anterior do SA, e as barreiras e mudanças no sistema que levaram 
ao evento. Os dados coletados serão organizados e utilizados como dados espelho da 
atividade (ver seção 2.8). Os profissionais da SST, em conjunto com outros atores da orga-
nização, poderão realizar essa coleta através das diferentes técnicas, detalhadas a seguir.

Entrevistas Individuais e Coletivas	

Estas irão procurar informações sobre as mudanças históricas na gestão da produ-
ção, equipamentos e materiais utilizados ao longo dos anos, bem como sobre o impacto 
individual e social do acidente. O objetivo desta etapa é coletar dados para análise do 
trabalho habitual, análise de mudanças e análise de barreiras dentro do contexto histó-
rico da empresa. Os entrevistados podem abranger o(s) trabalhador(es) acidentado(s) 
(quando possível), outros trabalhadores, gestores das áreas envolvidas, profissionais de 
SST, sindicalistas ou ex-funcionários (demitidos ou aposentados).  

Com relação ao acidentado é essencial que a entrevista reconstrua a representação 
mental do trabalhador no momento do acidente, ainda que ele assuma a culpa, alguma 
transgressão normativa e a responsabilidade do acidente. Ou seja, é preciso identificar 
in loco o que ele percebia, o que não percebia e o porquê? Por que agiu de determina-
da forma e não de outra? Qual o sentido do gesto adotado? Qual a relação dos gestos 
com o contexto da atividade e das condições de trabalho? 

A Análise Coletiva de Trabalho (Ferreira, 2015) também pode ser indicada:  reunir 
um grupo de trabalhadores que realizam a mesma tarefa em que o evento ocorreu e 
obter dados iniciais para compreender o trabalho habitual.
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Observação Direta do Processo de Trabalho

O objetivo é entender o trabalho habitual em que o evento aconteceu, suas va-
riabilidades, origens, inovações e constrangimentos no dia-a-dia de trabalho. Ainda é 
necessário entender como os trabalhadores planejam e executam o trabalho, o que 
planejam, mas não podem executar, como agem diante das restrições, o que executam 
de forma diferente das formas preconizadas, e o que sabem e não sabem ao adotar 
uma determinada ação. Para tanto, esta etapa não se trata de uma simples observação 
seguida de formulação de juízo de valor por parte da equipe que coleta os dados. Ao 
contrário, a interlocução com o trabalhador durante a execução da tarefa é obrigatória 
e essencial, e, se concretiza através da autoconfrontação dos gestos de observação, de 
comunicação e de ação implementados (ou não implementados) pelo trabalhador e 
percebidos pela equipe.

 

Análise de Documentos

Através de documentos é possível compreender vários aspectos: a) barreiras esta-
belecidas (NRs, manuais, análise preliminar de risco, permissões de trabalho); b) deci-
sões gerenciais relacionadas ao evento (contratos, orçamentos, cronogramas, ordens de 
serviço); e c) gestão de SST (registros de incidentes/acidentes semelhantes, relatórios 
de investigação de acidentes, comunicações de lições aprendidas, atas da CIPAb, etc.). 

No final desta etapa, sugerimos a negociação da composição da equipe de atores 
que planejarão e participarão das oficinas de análise.

14.4.4 Oficinas de Análise

As oficinas de análise são planejadas para que os participantes possam acompa-
nhar o ciclo de aprendizagem expansiva (ver figura 2.4). Como no LM, o planejamento 
detalhado de cada reunião é essencial para seu sucesso (Virkkunen e Newnham, 2015) 
e, portanto, deve incluir aspectos como seu objetivo, dados espelho a serem usados 
como primeiro estímulo e ferramentas conceituais a serem usadas como o segundo 
estímulo. São necessárias cerca de oito oficinas de duas horas cada para análise de 
eventos, com intervalos de uma semana e participação máxima de 20 pessoas.  

A ação de aprendizagem do questionamento se concentra em ajudar os atores en-
volvidos a reconhecer a existência de um problema. Durante esta fase, os participantes 
devem ser provocados a definir a atividade subjacente que levou ao acidente. Nesta 

b	  A CIPA é uma Comissão Interna para Prevenção de Acidentes. 
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fase da análise, propomos a utilização do retorno de experiência operacional de aciden-
tes e incidentes críticos, a fim de impulsionar a aprendizagem do grupo envolvido. A 
reconstrução e simulação da situação de acidente também podem ser utilizadas com 
a participação de membros da equipe dos setores envolvidos.

A análise da ação se concentra no conhecimento do problema. Tal análise pode 
ser necessária para uma melhor compreensão das ações e modos operativos adotados 
para realizar as tarefas no momento do acidente. Isso significa encontrar uma forma 
de representar o que aconteceu no curso da ação e/ou operação em que o sujeito, in-
dividual ou coletivo, estava. Compreender o evento em um nível de ação implica com-
preender sua dinâmica específica, ou seja, a dinâmica proximal que dá pistas para um 
aprofundamento dos aspectos distais (Hale et al., 2007).

As sessões de análise devem abranger o trabalho habitual, a análise das mudanças, 
a análise das barreiras e a ampliação conceitual, e devem terminar com uma breve 
descrição do que aconteceu (o quê, com quem, onde e quando) e as contradições his-
tóricas que contribuíram para o acidente.

Análise do Trabalho Habitual

Baseia-se em conceitos da Ergonomia da Atividade para compreender o contexto 
das tarefas (sem o acidente) no plano da ação situada (Suchman, 1987). Ela inclui os 
passos, recursos disponíveis, variabilidades e muitos mais constrangimentos do tra-
balho habitual, como os indivíduos lidam com esses constrangimentos, estratégias e 
modos operativos mobilizados.

Identificar e modelar a atividade em que o acidente ocorreu dentro do triângulo 
do SA pode ser um segundo estímulo essencial para uma compreensão sistêmica das 
contradições dentro de cada componente ou entre eles: Sujeitos, Ferramentas, Regras, 
Comunidade, Divisão de Trabalho e Objeto.

Análise de Mudanças

Visa identificar as diferenças entre o trabalho com e sem acidente e simultanea-
mente explorar as condições sistêmicas associadas às origens dessas mudanças. Esta 
análise permite comparar o que aconteceu ao nível da ação, o que desencadeou a si-
tuação do acidente, as mudanças ocorridas nos elementos do sistema e o que motivou 
a emergência destes eventos.

Entender um acidente não pode se restringir à identificação das contradições na si-
tuação atual, pois é essencial entender o desenvolvimento histórico do SA para pensar 
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em soluções. Que acontecimentos históricos desencadearam as contradições identifi-
cadas na situação atual? Quais tensões estruturais existem hoje e quais suas origens?

Os pesquisadores-facilitadores podem utilizar três conceitos como um segundo 
estímulo para ajudar os participantes a alcançar esses objetivos de aprendizagem: 

•	 A linha do tempo dos eventos históricos críticos que mudaram a relação dos 
elementos do SA (Sewell e William, 1996); 

•	 O modelo da gravata borboleta (Hale et al., 2007) para ajudar os participan-
tes a identificar causas proximais e condições latentes; 

•	 A matriz de mudanças (Virkkunen e Newnham, 2013), que busca analisar as 
mudanças cruzando hierarquias, organização e planejamento da produção 
no eixo vertical, com mudanças nas tarefas, indivíduos, materiais, ferramen-
tas e objetivos no eixo horizontal.

Análise de Barreiras

Compreende a análise dos perigos potenciais e de quais barreiras - prevenção, mo-
nitoramento e/ou proteção - estão presentes ou ausentes no sistema. É fundamental 
compreender se essas barreiras existiram, trabalharam ou falharam. O que explica a 
inexistência ou o fracasso dessas barreiras? O modelo do queijo suíço (Reason, 2000) e 
a matriz de barreiras (Almeida e Vilela, 2010) podem servir como um segundo estímu-
lo na compreensão de falhas ou falta de prevenção e barreiras protetoras.

Ampliação Conceitual

Consiste na reanálise das informações coletadas com o apoio de conceitos de dife-
rentes áreas do conhecimento já utilizadas na análise sistêmica de acidentes. Algumas 
questões estimulam a explicação dos comportamentos dos operadores, que geralmen-
te são apontados nas investigações das empresas como a explicação final do que acon-
teceu. A ênfase deve estar na compreensão dos comportamentos dos acidentados, 
em vez de julgar os mesmos. Questionar quais foram as razões, durante a situação do 
acidente, para que os trabalhadores considerassem aceitável agir como fizeram.

Do ponto de vista cognitivo, houve armadilhas ou situações imprevistas que difi-
cultaram a compreensão e o controle das variabilidades por parte do operador? Que 
conceitos ajudam a explicar o comportamento situado do operador? Conceitos da 
Psicologia Cognitiva, como a armadilha cognitiva ou o by-pass previsível, podem ser 
oferecidos como um segundo estímulo para explicar aspectos ainda não esclarecidos 
das razões que levaram a um determinado comportamento do trabalhador.
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14.4.5 Modelagem das Soluções

Com base na análise realizada, nesta fase os participantes pensam em possíveis 
mudanças nos elementos do SA e começam a desenhar novas soluções para trabalhar 
sem acidentes. Experiências positivas e bem-sucedidas, bem como o modelo do SA, 
podem ser usados novamente como primeiro estímulo para identificar quais elementos 
devem mudar, e quais implicações essas mudanças causariam no sistema. A modela-
gem deve prever interferências em outras atividades e outros programas e setores da 
empresa. A apropriação da inovação deve ser sistêmica, ou seja, todos os elementos 
devem estar preparados para esta inovação. O usuário de tal inovação deve participar 
de todo o projeto. Objetos intermediários podem ser usados como segundo estímulo 
durante esta fase. Podem ser materiais (figuras, protótipos, simuladores) ou imateriais 
(novas regras, planilhas, esquemas).

Entre duas e três sessões são necessárias para o desenho de soluções. As fases de 
análise e desenho das soluções devem ser realizadas em sessões semanais, seguidas de 
um intervalo de cerca de três meses para a realização de testes práticos. Após a inter-
rupção, a fase de acompanhamento pode ser realizada em três a quatro sessões para 
testar, executar e avaliar as soluções implementadas. 

14.4.6 Testando o Novo Modelo

Nesta fase, o objetivo é levar as ideias abstratas levantadas na etapa de modelagem 
a um nível mais concreto e mais próximo de se concretizarem. Nas sessões em que os 
objetos intermediários são usados, é vital considerar o know-how dos trabalhadores e 
ter espaço para a expressão. Os participantes devem ser os protagonistas, e o diálogo 
interativo para o redesenho deve garantir uma perspectiva multivocal.

14.4.7 Implementando o Novo Modelo

Durante esta fase, as sessões terão intervalos mais longos. Seu objetivo é avaliar: As 
soluções foram implementadas? Quais foram as dificuldades na implementação dessas 
soluções? Como foram superadas as dificuldades? Quais ainda não foram resolvidas? 
Com estas mudanças, surgiram novos problemas? Que indicadores de eficácia estão 
sendo utilizados para avaliar a nova solução? Esses indicadores são suficientes? Outros 
seriam necessários?

O SA é utilizado novamente para analisar se as contradições que existiam perma-
necem ou não, e para encontrar novas contradições ou aquelas que não foram percebi-
das ou ficaram ocultas, tornando-se relevantes após a modelagem. Pode ser necessário 
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voltar à fase de teste com novos diálogos interativos de desenho, novos objetos inter-
mediários e ampliação da rede de atores envolvidos (Virkkunen e Newhman, 2015).

14.4.8 Avaliando e Consolidando o Novo Modelo

O novo modelo deve ser avaliado de acordo com os critérios e indicadores estabele-
cidos na fase anterior. Quando a solução é válida, ela é avaliada quanto à sua extensão 
e possibilidade de uso em outros setores, outras instalações e outras organizações do 
mesmo setor ou em atividades similares. A fase de consolidação substitui as práticas 
anteriores e solidifica a nova prática.

As oito etapas propostas, com suas principais características, estão resumidas no 
quadro 14.1.

Quadro 14.1 Resumo das etapas do MAPA expandido.

Etapas Objetivos Estratégias / métodos Quem participa 

1.	 Negocia-
ção 

Definir o escopo, objetivos 
e princípios da investiga-
ção. 

Delinear o processo colabo-
rativo. Promover confiança 
e cooperação.

Estabelecer compromissos 
e regras éticas. Descartar 
finalidade jurídica. Definir 
termo de cooperação. 

Criar a equipe ampliada. 

Estabelecer condições de 
acesso para exploração 
de tomadas de decisão 
gerenciais relacionadas ao 
evento. 

1E*: Qual a visão da orga-
nização e dos atores sobre 
o evento? 

2E*: Apresentar a proposta 
de estudo. Benefícios para 
a empresa. Desenhar es-
tratégia de apresentação. 
Relato do ponto de vista 
dos trabalhadores. Em que 
acidentes pode ser apli-
cado? Foi uma demanda 
espontânea da empresa ou 
teve que ser estimulada?

Pesquisadores-facili-
tadores

Gerentes

Profissionais SST

Opcionais:

Procuradores

Inspectores do tra-
balho

Representantes de 
sindicatos 

2. Oficina 
introdutória

- Disponibilizar aos parti-
cipantes os principais con-
ceitos da metodologia  

Exercícios práticos com 
exemplos de SA

Trabalhadores de di-
ferentes níveis hierár-
quicos
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Etapas Objetivos Estratégias / métodos Quem participa 

3. Coleta de 
dados preli-
minares 

- Informações preliminares 
sobre o evento, a atividade 
e o contexto organizacio-
nal.

- Preparar dados que ser-
virão de espelho para as 
sessões de aprendizagem.

- Conhecer atores e cons-
truir confiança para coo-
peração.

- Criar hipóteses para ex-
plicação das contradições 
sistêmicas. 

Entrevistas individuais e 
coletivas

Análise coletiva do traba-
lho.  Observação direita das 
atividades com registros 
em fotografias e vídeos. 

Análise documental.

Pesquisadores-facilita-
dores e atores internos 
da organização. Atores 
internos devem pre-
ferencialmente cola-
borar na coleta dos 
dados. Dados devem 
ser validados com os 
participantes. 

 4. Oficinas de 
análises 

Compreender o trabalho 
habitual, as contradições 
entre os elementos do SA 
que influenciam o compor-
tamento dos trabalhadores, 
as dinâmicas do evento no 
contexto da ação situada; 
Identificar potenciais riscos 
e barreiras de prevenção, 
monitoramento e proteção 
presentes ou ausentes no 
sistema.

Explorar as condições sis-
têmicas associadas às mu-
danças organizacionais. 

1E*: Apresentação dos 
dados coletados sobre a 
atividade ou evento para 
iniciar a discussão, seguida 
da pergunta: Há algum 
problema?

2E*: Modelo do SA; matriz 
de mudanças; modelo da 
gravata borboleta; modelo 
do queijo-suíço ou matriz 
de barreiras. Construção 
da linha de tempo iden-
tificando a periodicidade 
dos eventos críticos que 
mudam a atividade; Con-
ceitos (armadilha cognitiva, 
desvio previsível) para 
favorecer o protagonismo e 
a criação de mudanças no 
processo de aprendizagem. 

Pesquisadores-facilita-
dores e participantes 
voluntários nas ofici-
nas. 

5. Oficina de 
modelagem 
de soluções 

Elaborar soluções em nível 
sistêmico para sobrepor as 
contradições identificadas. 

Esboçar o plano de ação. 

1E*: Quais são as mudan-
ças necessárias nos ele-
mentos do SA? 

Modelar as soluções no 
novo SA. Indicar os próxi-
mos passos para desenvol-
ver e testar as soluções. 

2E*: Modelo do SA, protó-
tipos, ferramentas piloto, 
simuladores, planilhas, 
esquemas.

Pesquisadores-facilita-
dores e participantes 
voluntários nas ofici-
nas.
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Etapas Objetivos Estratégias / métodos Quem participa 

6. Teste do 
novo modelo 

Levar as ideias abstratas 
levantadas na fase de mo-
delagem a um nível mais 
concreto.  

As soluções devem ser 
negociadas com os níveis 
hierárquicos que tomam 
decisões.

Mudanças modeladas na 
atividade real podem ser 
testadas em uma unidade 
piloto.

Participantes voluntá-
rios nas oficinas.

Outros atores internos 
(que tomam decisões).

7. Oficina de 
avaliação do 
novo modelo 

Avaliar e ajustar as solu-
ções desenvolvidas. 

1E*: As soluções chegaram 
aos resultados esperados? 

Quais dificuldades devem 
ser superadas? 

Outras medidas são neces-
sárias? 

2E*: Os mesmos modelos 
utilizados na oficina de 
modelagem de soluções

Pesquisadores-facilita-
dores e participantes 
voluntários nas ofici-
nas.

8. Consolida-
ção do novo 
modelo

Analisar se a solução é su-
ficiente para ser expandida 
para outros setores, depar-
tamentos ou unidades.

Substituição das práticas 
anteriores e consolidação 
das novas práticas. O novo 
modelo, agora testado e 
aprovado, entrará em vigor 
e servirá de exemplo para 
outros?

Pesquisadores-faci-
litadores e grupo de 
negociação.

*1E= primeiro estímulo; 2E= segundo estímulo.

14.5 Desafios para o Desenvolvimento do MAPAEX 

Apesar dos avanços significativos alcançados durante as oficinas, ainda existem 
desafios consideráveis para a concepção e implementação do MAPAEX. Pelo menos dois 
desafios importantes foram identificados para o novo modelo.

14.5.1 Do Abstrato ao Concreto

O primeiro desafio do MAPAEX é a sua implementação. O desenho contínuo do 
modelo deve levar em consideração sua aplicação prática, uma tradução do que os 
novos princípios significam sobre métodos, procedimentos e ferramentas. De acordo 
com Lindberg e colaboradores (2010) são necessários estudos que aumentem nossa 
compreensão sobre a eficiência de diferentes métodos de investigação e os efeitos reais 
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dessas investigações sobre as ações preventivas. Cedergren (2013) apresenta um pon-
to semelhante em relação às explicações para a implementação bem-sucedida como 
uma possibilidade para pesquisas futuras.

Uma contribuição para essa abordagem é a sistematização, em uma estrutura se-
melhante à dos LMs, de um processo coletivo de análise dos eventos acidentais, enten-
didos como fruto de contradições presentes no SA. Essa estrutura permitiria a apren-
dizagem expansiva (ver figura 2.5), no entanto, serão necessárias outras fases no início 
do ciclo. A figura 14.2 tenta detalhar os passos para análise e construção coletiva de 
soluções após a ocorrência de um evento.

Figura 14.2 Fluxograma do MAPA Expandido

Acidente: crise no 
sistema de atividade

Reconhecimento 
de esgotamento 
da abordagem 

tradicional

Busca de 
soluções 

revolucionárias
Negociação do MAPAEX 

Oficina 
introdutória –
Indicação do 
mediador e 

participantes

Definição do referencial 
teórico metodológico

(LM)

Coleta 
preliminar 
de dados

Hipóteses da investigação  
do acidente: início do  

ciclo de Aprendizagem  
Expansiva

Análise 
empírica 

do Sistema 
de 

Atividade

Análise do 
trabalho usual, 

barreiras e 
mudanças

Expansão 
conceitual

Modelagem 
de soluções

Teste 
do novo 
modelo

Consolidação 
do novo 
modelo

Avaliação do 
novo modelo

O novo MAPA acrescenta elementos em seu SA. Esta mudança requer a expan-
são do objeto (implementação efetiva das mudanças organizacionais), a inclusão de 
participantes (envolvendo atores locais no processo de análise) e instrumentos (novas 
ferramentas de coleta e análise de dados). Além disso, seria necessária uma mudança 
nas regras (novas demandas espontâneas sem finalidade legal), um aumento da comu-
nidade (perspectiva multivocais) e mudanças na divisão do trabalho (pesquisadores-fa-
cilitadores como mediadores e trabalhadores como agentes de transformação).
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14.5.2 Praticidade versus Formação

Outro desafio do MAPAEEX é a exigência de uma maior compreensão dos conceitos 
e de um conhecimento mais aprofundado da atividade em intervenção. Os usuários 
deste método devem ter experiência e participação em um curso sobre a metodologia 
de análise de acidentes com ênfase em Ergonomia de Atividade, Teoria da Aprendi-
zagem Expansiva, TAHC e LM. Além disso, a aplicação do MAPAEX aumenta o tempo 
necessário para uma análise mais profunda e coletiva dos atores envolvidos no SA. 

O uso do MAPA tradicional já significava um aumento no tempo de análise, que vai contra 
as crescentes demandas da sociedade por uma análise mais simples. O MAPAEX pode agravar 
ainda mais a contradição entre os objetivos de produção da análise de acidentes e interven-
ções de maior qualidade com resultados de longo alcance. Uma das estratégias é desenvolver 
ferramentas que atendam a diferentes demandas ou níveis de desempenho. Por exemplo, 
casos mais simples poderiam utilizar instrumentos básicos, enquanto casos mais complexos 
seriam selecionados como eventos sentinelas e analisados através do MAPAEX.

Imaginamos que o MAPAEX pode ser utilizado, potencialmente, em atividades de 
inspeção e prevenção, ou como uma ferramenta de análise para profissionais da SST. No 
entanto, dentro das empresas existem fortes pressões legais para análises mais simples 
que, preferencialmente, identifiquem os trabalhadores como responsáveis pelos seus 
acidentes. A concordância de uma empresa em realizar um estudo organizacional e 
sistêmico exigiria que a ferramenta fosse aplicada exclusivamente para fins preventivos, 
como acontece com as investigações atuais de acidentes aéreos, e que não fosse utili-
zada apenas ou principalmente para identificar culpados.

Por outro lado, as instituições públicas regulatórias e fiscalizadoras do trabalho só po-
dem atuar dentro dos limites estritos daquilo que é legalmente indicado. Nesses casos de 
descumprimento das normas legais, o auditor tem que emitir uma multa para a empresa, 
o que cria uma situação de duplo impassec. Se a empresa colaborar, pode aprender com a 
ajuda do MAPAEX, mas pode ser penalizada pela colaboração. Se a empresa não colabora, 
não aprende, e os órgãos reguladores continuam tendo análises insuficientes.

Só colocando a nova ferramenta à prova é que os desafios surgirão e serão resolvi-
dos. Até a data de publicação deste capítulo o MAPAEX foi testado para análise e pre-
venção de acidentes em uma empresa de transporte ferroviário. Os resultados desse 
teste e as novas contradições na atividade de prevenção de acidentes de trabalho serão 
objeto de um novo artigo.  

*Este estudo foi financiado em parte pela Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) - Código 001.

c	  O termo duplo impasse foi traduzido do termo em inglês double-bind que significa que as 
pessoas estão em uma situação de constrangimento ou em um “beco sem saída”.
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Capítulo 15 

Aprendizagem a partir das Intervenções com Laboratório de Mudança para o 
Desenvolvimento da Saúde do Trabalhador no Brasil

Rodolfo Andrade de Gouveia Vilela, Marco Antonio Pereira Querol, Amanda 
Aparecida Silva-Macaia e Sandra Lorena Beltrán-Hurtado.

Resumo

Este capítulo tem como objetivo resumir os principais resultados das dez intervenções for-
mativas apresentadas neste livro. Começamos discutindo as estratégias usadas pelo grupo 
para dar apoio aos processos de aprendizagem da fundamentação teórica e metodológica. 
Discutimos depois o papel da demanda, da negociação, da coleta de dados e do planeja-
mento das sessões no desenvolvimento das intervenções. Em seguida, resumimos as hipó-
teses das contradições e os principais resultados alcançados nas dez intervenções. Também 
fazemos uma reflexão sobre os principais desafios de aprendizagem, as inovações chave e os 
aprendizados para o grupo. Argumentamos que o método do Laboratório de Mudança não 
só permite a expansão das atividades sob intervenção, como também a expansão da nossa 
atividade de pesquisadores-facilitadores, contribuindo para uma compreensão mais ampla 
de quem deveria estar envolvido, e como, nas intervenções para desenvolver saúde e segu-
rança dos trabalhadores. O método contribui para uma abordagem mais sistêmica e histó-
rica, na qual as intervenções devem ser construídas colaborativamente em vez de impostas 
por um especialista. Finalmente, as ferramentas teóricas usadas no método permitiram a 
generalização dos resultados a outros casos, contribuindo para que novos conceitos fossem 
produzidos localmente e aplicados a situações diferentes. 

Palavras-chave: Aprendizagem expansiva; intervenções formativas; saúde ocupacio-
nal; segurança no trabalho.

15.1 Introdução 

A motivação inicial do grupo para aprender e usar o Laboratório de Mudança (LM) 
foi a necessidade de superar as limitações das metodologias de intervenção anterior-
mente usadas no campo da saúde e segurança do trabalho (ver capítulo 1). A partir 
delas, percebeu-se a necessidade de atuar sobre três componentes estratégicos: 

a) Expandir a agênciaa transformadora dos praticantes do processo de transforma-

a)  	 O termo agência (do inglês “agency”) é um atributo dos sujeitos que tomam iniciativa e são 
protagonistas diante de determinada situação. Para melhor compreensão do conceito e das diferentes 
ações agentivas ver capítulo 2.	
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ção, de forma a sair do polo do especialista para o coletivo de trabalho; 

b) Expandir a comprensão sobre a causalidade dos fenômenos problemáticos, pas-
sando de uma visão linear e determinista, uni ou pauci-causal e geralmente culpabi-
lizadora, ou de uma visão fatorialista, para uma compreensão de causalidade de tipo 
dialético, histórica e sistêmica; 

c) Expandir o processo de aprendizado indo do aprendizado do especialista inter-
vencionista que analisa, aprende e devolve um diagnóstico ou recomendação para um 
aprendizado integrado, expansivo e coletivo. 

No entanto, todos estes esforços para expansão seriam em vão caso os atores lo-
cais que vivenciam situações problemáticas não reconhecessem estes problemas como 
necessidade de mudança. Isso significa que a transformação das situações problemá-
ticas, assim como as soluções, não podem ser um desejo do pesquisador-facilitador ou 
da instituição pública de vigilância e prevenção: precisam ser constituídas como um 
objeto compartilhado entre o sistema de atividade dos pesquisadores-facilitadores e o 
sistema de atividade da organização produtiva.

Figura 15.1 Objeto compartilhado da atividade (a) dos pesquisadores-facilitadores e 
(b) da instituição objeto da intervenção.

OBJETO 2
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de intervenção

(a) SUJEITOS
Pesquisadores-

intervencionistas

REGRAS
Dos programas de pós-

graduação, das 
agências/fundações de 
pesquisa, dos comitês

de ética.

COMUNIDADE
Trabalhadores, 

MPT*, CEREST*, 
universidades, 
outros centros
de pesquisa.

INSTRUMENTOS
Sistemas de gestão de segurança, métodos de análise de 

acidentes.  

DIVISÃO DO 
TRABALHO

Departamento do SST* 
interdependente de 

outros departamentos
(operações, recursos

humanos, jurídico, etc.)

(b) SUJEITOS
Professionais 

de SST*

REGRAS
OSHAS, NR, regras

da empresa em
SST*.

COMUNIDADE
Trabalhadores

(próprios e 
terceirizados), 

sindicatos, 
MPT*, CEREST*. 

OBJETO 1

OBJETO 
2

Prevenção de acidentes
e doenças do trabalho

*MPT: Ministério Público do Trabalho
*CEREST: Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador
*SST: Saúde e Segurança no Trabalho

Fonte: Adaptado de Engeström, 2009.

Como visto no capítulo 2, o LM envolve um conjunto de princípios, modelos, teo-
rias, conceitos e métodos que visam facilitar a aprendizagem expansiva (Engeström, 
1987; 2016). Uma plataforma de aprendizagem que combina espaços de envolvimen-
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to emocional e ferramentas concretas de aprendizado para possibilitar a compreensão 
e solução de contradições históricas entre elementos do sistemas de atividade sob 
intervenção. O método coloca a participantes e pesquisadores-facilitadores “no mesmo 
barco”. Nossa experiência, apresentada neste livro, mostra que este instrumento, mes-
mo tendo potencial e um conjunto de virtudes, não faz mágica.

A metodologia precisa se adaptar ao contexto histórico cultural específico de cada 
país. Aspectos como as relações hierárquicas e o reconhecimento social do problema, 
no âmbito mais local, determinam o engajamento dos diversos atores nas transforma-
ções no trabalho. Isto significa que a resposta será sempre única e dependente da rea-
lidade local, do interesse da organização demandante e das competências da equipe 
em conduzir o processo de intervenção no seu contexto específico.

Ao se depararem pela primeira vez com o método do LM, os pesquisadores-facili-
tadores encontraram uma série de desafios, dentre eles a tarefa de formação de uma 
equipe capacitada em conduzir intervenções usando o método e o pouco reconheci-
mento desta metodologia por parte da comunidade. Isso nos levou ao questionamento 
de como lidar com o estado de necessidade da intervenção nas organizações, como 
alcançar os níveis superiores da hierarquia e definir as estratégias de negociação mais 
adequadas a cada situação.

Os principais desafios que a equipe de investigadores precisou enfrentar para de-
senvolver as intervenções com o LM, foram:

•	 dominar a metodologia e aspectos da teoria da atividade histórico-cultural, as 
quais apresentam interfaces com a base teórica da ergonomia da atividade, já conhe-
cida por boa parte do grupo;

•	 dominar a teoria da aprendizagem expansiva que oferece ao pesquisador-faci-
litador um conjunto de artefatos pedagógicos que favorecem o aprendizado dos par-
ticipantes; 

•	 desenvolver habilidades para conduzir a articulação de uma comunidade am-
pliada de pesquisa em forma de rede de atores sociais e políticos; 

•	 desenvolver habilidades de negociação de demandas advindas das organiza-
ções potencialmente interessadas na transformação de seus sistemas de atividade, 
que inclui habilidades de negociação com os gestores, de modo a propiciar ambiente 
favorável à pesquisa de intervenção formativa e colaborativa; 

•	 desenvolver articulação nacional e internacional para criar espaço de aprendi-
zado, difusão de resultados científicos e aprimoramento da própria metodologia. 

Para alcançar estes desafios, primeiro tivemos que reconhecer que a aprendizagem 
expansiva requer expansão não só do objeto da atividade, mas de todos os elementos 
do Sistema de Atividade (SA). Tal processo requer a mudança do papel do analista, dos 
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instrumentos teórico-práticos, do papel da comunidade (os participantes deixam de 
ser informantes de pesquisa para serem sujeitos primordiais da análise e da mudança), 
e das regras da pesquisa que passam a incluir maior atenção e cuidados na negocia-
ção. Também requer etapas de capacitação dos sujeitos participantes da pesquisa, e 
seu envolvimento no planejamento . As ações nesse contexto de necessidades foram 
desafios nada triviais para uma equipe que busca agregar a seu repertório conceitos e 
ferramentas da ergonomia da atividade (Guérin et al., 2001), da educação libertadora 
de Paulo Freire (1987) e da teoria da atividade histórico-cultural de Vygotsky (1978) e 
aprendizagem expansiva deEngeström (1987; 2016). 

Como tentamos evidenciar nos capítulos anteriores, nossa experiência vivenciou 
estes desafios em diferentes contextos. 

Uma das primeiras fases foi a construção da competência local para conduzir as 
intervenções. Outras ações trataram de difundir a metodologia para a comunida-
de. Um terceiro conjunto de ações tratou da condução e avaliação continuada das 
intervenções junto às organizações. A efetivação da intervenção por outro lado 
requisitou formas de divisão de trabalho cooperativas, supervisão continuada e 
intercambios internacionais.

Conforme será narrado a seguir, estas ações não são estancadas, ao contrário, são 
interligadas em movimento de ida e volta conformando o sistema de atividade da in-
tervenção (Figura 15.1 (a)). 

15.2 Formação na Metodologia do LM e Parcerias Internacionais

O ponto de partida de todo o percurso foi o contato em 2011 com o professor 
Marco A. P. Querol, que terminava seu doutorado em aplicação da Teoria da Atividade 
na Universidade de Helsinque, Finlândia. Por esse intermédio conseguimos iniciar uma 
cooperação promissora com pesquisadores-facilitadores finlandeses, especialmente 
com a equipe do Centro de Pesquisa em Atividade, Desenvolvimento e Aprendizagem 
(CRADLE) da Universidade. 

Em 2012, realizamos na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Pau-
lo (FSP-USP) o primeiro curso de capacitação de 40 horas no método do LM. Ele foi 
ministrado pelo Professor Jaakko Virkkunen, com apresentação de aspectos teóricos-
-conceituais e exemplos de intervenção. A didática utilizada foi basicamente expositi-
va, e o grupo sentiu dificuldades de aprendizado por falta de vivência prática com a 
metodologia. 
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Na ocasião do curso, o professor estava finalizando o livro “The Change Laboratory: 
A tool for collaborative development of work and education”, despertando nosso inte-
resse na publicação de uma edição brasileira, que veio um ano depois (Virkkunen e 
Newnhan, 2015). Esse material de consulta foi fundamental para o processo de apren-
dizagem e aplicação do método. O curso e o livro desafiaram a equipe para o planeja-
mento e condução das três primeiras intervenções com o LM: no Centro de Referência 
em Saúde do Trabalhador - CEREST Piracicaba (ver capítulo 13), na obra do aeroporto 
(ver capítulo 9), e no Centro de Saúde Escola da FSP (ver capítulo 10). A partir deste 
primeiro curso, três pessoas da equipe participaram do curso de verão e em estágios 
na Universidade de Helsinque entre 2012 e 2013.

Realizamos um curso de curta duração no próprio CEREST Piracicaba, coordenado 
pelo Professor Marco Querol, com objetivo principal de expor a metodologia aos funcio-
nários da instituição. Concomitantemente iniciamos a coleta de dados e o planejamen-
to da condução do LM no Centro de Saúde Escola. Tanto esses como os casos que se 
seguiram foram objeto de supervisão continuada do Professor Marco Querol no tocante 
ao planejamento, negociações, avaliação e mesmo condução das sessões.

Essa tarefa de acompanhar as intervenções também foi desenvolvida pela Dou-
tora Laura E. Seppänen, do Instituto Finlandês de Saúde Ocupacional (FIOH) entre 
2015 e 2016, durante os cinco meses em que esteve como pesquisadora visitante no 
Brasil para o projeto de pesquisa “Laboratório de Mudança para o desenvolvimento de 
saúde no trabalho”. Sob sua coordenação demos início aos “Seminários de Estudos de 
Intervenção/LM”. Ela participou dos primeiros quatro encontros antes do seu retorno 
à Finlândia; os seminários continuam até o presente momento, organizados pela pós-
-doutoranda Amanda Aparecida Silva-Macaia em colaboração com o Professor Rodolfo 
Vilela. Com os seminários buscamos, a partir de discussões coletivas entre pesquisa-
dores-facilitadores e alunos, potencializar a compreensão teórica e prática sobre o LM, 
compartilhar informações, fornecer suporte mútuo, avaliar e aprender com as interven-
ções conduzidas. A dinâmica de cada encontro tem incluído leitura prévia de um artigo 
ou um capítulo teórico e apresentação e debate de pelo menos um caso de intervenção 
com o LM. Oito a quinze pessoas participam por encontro, incluindo representantes 
dos subgrupos de intervenção e pessoas interessadas na metodologia. O quadro 15.1 
traz informações sobre os conteúdos e casos abordados.
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N Data/
Local

CONCEITO DISCUTIDO. Texto 
utilizado. 

Conteúdo prático

1 24 Fev 

2016

FSP/USP

ESTIMULAÇÃO DUPLA.  Putting 
Vygotsky to work: the Change Lab-
oratory as an application of double 
stimulation (Engeström, 2007).

Discussão do termo “intervenção” no con-
texto brasileiro.

Planejamento de quatro intervenções: 
Cadeia Produtiva de Joias e Semijoias, 
Fundação Casa, Escola Pixinguinha e 
Colaboração entre CSE e FSP.

2 23 Mar 
2016

Piracicaba 
- CEREST

CONCEITOS TEÓRICOS. Putting 
Vygotsky to work: the Change Lab-
oratory as an application of double 
stimulation (Engeström, 2007).

Discussão dos casos:  LM Hemodiálise 
do Hospital Bauru; intervenção para 
prevenção de riscos na construção civil 
denominada “Trabalho em Altura”; LM na 
Limpeza Urbana. 

Questão para debate: Como dialogam os 
pesquisadores com as empresas na nego-
ciação e preparação do LM?

3 27 Abr 
2016

FSP/ USP

FORMAÇÃO DE AGÊNCIA.  Examining 
developmental dialogue: the emer-
gence of transformative agency (Heik-
kilä e Seppänen, 2014); Generating 
transformative agency  among horti-
cultural producers: an activity theoret-
ical approach to transforming integrat-
ed pest  management (Vänninen et al., 
2015); O papel da dupla estimulação 
e da agência para entender as contra-
dições em obras de construção de um 
aeroporto (Lopes et al., 2016).

O conceito de agência relacionado às 
intervenções em andamento

4 11 Mai 
2016 
Piracicaba 
- CEREST

ESTIMULAÇÃO DUPLA COM FOCO 
NA APRENDIZAGEM EXPANSIVA

Exemplos de casos de estimulação dupla 
(dados espelho utilizados, primeiro e se-
gundo estímulos) nas fases de negociação 
e sessões de LM.

5 22 Jun 
2016 FSP/
USP

O PAPEL DA GESTÃO NAS INTER-
VENÇÕES. Shared challenge for 
learning: dialogue between man-
agement and front-line workers in 
knowledge management (Ahonen e 
Virkkunen, 2003); Design as a mu-
tual learning process between users 
and designers (Béguin, 2003).

Como aproximar a visão dos gestores de 
outros atores? Como construir um objeto 
comum? Qual o contexto necessário para 
a participação dos gestores nas interven-
ções?

6 2 Set 
2016

FSP/USP

HIPÓTESES DE CONTRADIÇÕES 
E DESENVOLVIMENTO DE PERS-
PECTIVAS PARA PROJETOS EM 
ANDAMENTO; PLANEJAMENTO DE 
COLETA DE DADOS EMPÍRICOS.

Planejamento de casos para a disciplina 
LM oferecida em outubro 2016.

Quadro 15.1 Conteúdo teórico e casos discutidos nos encontros Seminários de Estu-
dos de Intervenção/LM. 
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N Data/
Local

CONCEITO DISCUTIDO. Texto 
utilizado. 

Conteúdo prático

7 6 Abr 
2017

FSP/USP

CONTRADIÇÃO. Studies of expan-
sive learning: foundations, findings 
and future challenges (Engeström e 
Sannino, 2010)

Discussão dos casos: setor elétrico, CE-
REST e empresa ferroviária. 

Como foi o processo de planejamento 
do aprendizado? Houve crescimento do 
protagonismo dos atores? Quais contra-
dições primárias e secundárias foram 
identificadas pelos atores nas sessões de 
intervenção?

8 19 Mai 
2017

FSP/USP

CONTRADIÇÃO. Studies of expan-
sive learning: foundations, findings 
and future challenges (Engeström e 
Sannino, 2010)

Casos: Hospital Bauru e Rede de Saúde 
em Piracicaba. 

Algumas questões teóricas nortearam a 
discussão dos casos e realizou-se o pla-
nejamento coletivo de uma reunião com 
gestores da Secretaria de Saúde que 
ocorreria no contexto do LM Rede de 
Saúde Piracicaba.

9 19 Jun 

2017

FSP/USP

CONTRADIÇÕES DO CAPITALISMO. 
Contradictions of high-technology 
capitalism and the emergence of 
new forms of work. In: Learning and 
expanding with activity theory (Miet-
tinen, 2009.) 

Casos: Fundação Casa, Limpeza Pública e 
Trabalho Infantil. 

Conceito discutido: identificação das 
contradições primárias e secundárias nos 
sistemas de atividade (SA).

10 21 Set 
2017

FSP/USP

Preparação de informações dos casos 
para a disciplina do LM que viria a 
ocorrer no mês seguinte. Três inter-
venções foram escolhidas para serem 
planejadas durante a disciplina.

As intervenções: confecção de roupas, 
sistema elétrico, via elétrica, empresa 
ferroviária, Fundação Casa, Hospital 
Bauru, Programa Saúde Família - PSF, 
Limpeza Pública, CEREST, Rede de Saúde 
Piracicaba. Conceitos: demanda, unidade 
de análise, definição de objeto, principais 
problemas do SA, hipótese de contradi-
ções históricas, fase em que está no ciclo 
e plano de continuidade, principais desa-
fios e dificuldades dos pesquisadores.

11 28 Nov 
2017

FSP/USP

AGÊNCIA. The emergence of 
learners’ transformative agency in 
a Change Laboratory intervention 
(Haapasaari et al., ‎2016).

Casos: Trabalho Infantil e reabilitação 
profissional

12 6 Fev 
2018

FSP/USP

OS MEDIADORES DO SISTEMA DE 
ATIVIDADE: produção, consumo, 
distribuição e troca. A evolução da 
atividade (Engeström, 2016).

Casos: Limpeza Pública e PSF. Estratégias 
utilizadas, planos para as próximas eta-
pas, reflexão/análise envolvendo o estudo 
teórico.

13 4 Abr 
2018

FSP/USP

OS MEDIADORES DO SISTEMA DE 
ATIVIDADE: produção, consumo, 
distribuição e troca (Marx, 2011)

Casos: Limpeza Pública e empresa ferro-
viária (dupla estimulação)

Cont. Quadro 15.1
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N Data/
Local

CONCEITO DISCUTIDO. Texto 
utilizado. 

Conteúdo prático

14 7 Jun 
2018

FSP/USP

CONTRADIÇÕES DO CAPITALISMO 
CONTEMPORÂNEO. Work organi-
zation and occupational health in 
contemporary capitalism (Dias e 
Lima, 2014)

Casos: Fundação Casa e trabalho de 
agentes de endemias

15 19 Set 
2018

FSP/USP

1- APROXIMAÇÕES ENTRE VYGO-
TSKY E PAULO FREIRE (Alves, 2007, 
2012)

2- AGÊNCIA

Casos: Reabilitação Profissional e Rede de 
Saúde 

16 30 Nov 
2018

FSP/USP

HISTORIA A PARTIR VYGOTSKY. 
Vygotsky’s uses of history (Scribner, 
1997)

Casos:  PSF e estudo sobre o trabalho de 
agentes de endemias (fases de negocia-
ção e coleta de dados)

17 13 Mar 
2019

FSP/USP

AGÊNCIA RELACIONAL. Revealing 
relational work (Edwards, 2007)

Casos: Limpeza urbana, Escola de Osasco 
e intervenções em saúde do trabalhador

18 22

Mai 2019

FSP/USP

AGÊNCIA TRANSFORMADORA 
EM INTERVENÇÕES FORMATIVAS 
(Sannino et al, 2016)

Casos: Hospital Universitário da UFSCar e 
Centro de Referência da Saúde da Mulher 
de Ribeirão Preto – Mater

19 2 Jul, 
2019

FSP/USP

APROXIMAÇÕES DO MÉTODO PAU-
LO FREIRE COM O LABOATÓRIO 
DE MUDANÇAS. Método Paulo Frei-
re (Feitosa, 2008)

Casos: agentes de endemias; e cirurgia de 
coluna para trabalhadores da construção 
civil 

Os seminários proporcionam equipes ampliadas para cada subgrupo de interven-
ção, reforçando a ideia preconizada na metodologia de que os projetos não devem 
ser conduzidos por apenas uma pessoa.

 
Os seminários tornaram-se espaços privilegiados e estratégicos para o domínio teórico 
da metodologia e a troca de experiências sobre o planejamento e execução das inter-
venções. Além dos Seminários de Estudos de Intervenção/LM, o grupo organiza anual-
mente um Seminário Geral, em que convidamos palestrantes externos para debate 
das experiências.

Até este ponto apresentamos ações para o desenvolvimento da competência local, 
condução e avaliação continuada das intervenções. Além dessas, a realização de cursos 
e disciplinas sobre a metodologia, ajustada ao objeto de prevenção de acidentes e agra-

Cont. Quadro 15.1
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vos à saúde relacionados ao trabalho no contexto brasileiro, incorporou e ultrapassou 
esses objetivos.

Em 2015 foi oferecida a disciplina “Change Laboratory Method for Research and 
Development of Teams and Professionals”, vinculada ao programa de pós-graduação 
da FSP-USP. Ela foi conduzida pelo Professor Jaakko Virkkunen com a participação 
da pesquisadora visitante Laura Elina Seppänen, do lado finlandês, e com o suporte 
do Professor Rodolfo Vilela e alunos de doutorado e pós-doutorado brasileiros. Nessa 
segunda edição, a disciplina incluiu um planejamento que combinou os conceitos teó-
ricos com a discussão de casos de intervenção em andamento, além de exigir a realiza-
ção de pré-tarefas.

A nova estratégia pedagógica adotada na disciplina mostrou sua aderência aos 
preceitos do aprendizado expansivo (Engeström, 2016). A partir das necessidades 
e dificuldades enfrentadas na condução do LM (estado de necessidade) e da ofer-
ta de tarefas aos participantes (primeiro estimulo), os conceitos teóricos (segundo 
estímulo), percebidos anteriormente como abstratos, passaram gradualmente a 
serem internalizados e dominados pelos participantes.

A experiência desses anos iniciais nos motivou a oferecer a primeira versão brasi-
leira da disciplina em outubro de 2016, mais adaptada ao contexto brasileiro e às ne-
cessidades do grupo. Aumentamos a carga horária da disciplina e formamos um grupo 
de instrutores.

O processo de construção da disciplina ocorreu de forma colaborativa entre o gru-
po de professores/instrutores e também foi aberto às necessidades de aprendizado dos 
alunos. Com isso todos os participantes avaliaram o percurso continuamente e várias 
mudanças puderam ser realizadas durante o desenvolvimento do curso. Utilizamos a 
caixa de ferramentas do LM como estrátegia para dar forma à disciplina, que foi muito 
bem avaliada pelos 23 alunos participantes.

As disciplinas mostraram-se oportunidade essencial para o aprendizado do grupo 
de professores na metodologia, que mesmo enquanto ensinavam, aprendiam. Era 
notório que a participação na condução ou como participante da disciplina de 
forma recorrente, associada à prática nos casos, colaborou com a qualificação da 
equipe sobre o arcabouço teórico e metodológico do LM.

Em 2017 oferecemos novamente a disciplina com os professores finlandeses, acres-
cida da participação do Professor Emérito Reijo Miettinen também do CRADLE. Ele 
ministrou previamente a parte conceitual em 16 horas na forma de seminários e deba-
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te de oito conceitos chaves. A parte de planejamento e condução das intervenções foi 
coordenada pelo Professor Jaakko e a Professora Laura, em 40 horas, e as discussões 
dos casos em subgrupos foram potencializados pela presença de pessoas envolvidas 
nos LM em andamento. 

Em 2018, a equipe brasileira assumiu a oferta nos moldes do ano anterior. A parte 
conceitual foi ministrada pelo Professor Marco Querol e o planejamento dos casos pelo 
Professor Rodolfo e sua equipe. Em 2019, a disciplina foi oferecida de novo dentro do 
programa de verão da FSP-USP. 

Importante destaque de nossa experiência neste campo foi o fato de que parte do 
grupo já era formado em ergonomia da atividade (Guérin et al., 1997), método que 
utiliza estratégia de aprendizado baseado em problemas (Jackson Filho et al., 2016). 
No nosso caso, os professores Rodolfo Vilela e José Marçal Jackson Filho já ofereciam 
desde 2010 a disciplina de ergonomia da atividade, vinculada ao Programa de Pós 
graduação da FSP-USP, utilizando a estratégia pedagógica praticada no Conservatoire 
National des Arts et Métiers (CNAM) da França. Além disso,, os professores Rodolfo 
Vilela e lldeberto Almeida (UNESP), em outra disciplina do mesmo programa de pós 
graduação - análise de acidentes - já aplicavam estratégias de ensino baseadas nos 
preceitos de Paulo Freire, os quais têm um conjunto de pontos de contato com a teoria 
de Vygotsky (Alves, 2012). Quer dizer que nossa estratégia pedagógica nestas duas 
disciplinas já se baseava em tarefas de coleta de dados em campo e discussão dos 
conceitos de trabalho prescrito/trabalho real; regulação; contradições no processo de 
trabalho, etc. A intervenção usando a Análise Ergonômica do Trabalho (AET) prevê as 
seguintes etapas: a construção da demanda por meio de uma adequada negociação 
com as organizações demandantes; trabalho de campo de cunho etnográfico; elabora-
ção de hipóteses; coleta de dados sistemáticos; elaboração de diagnóstico organizacio-
nal e elaboração de um caderno de recomendações para equacionamento da demanda 
reformulada (Guérin et al., 2001). 

Por isso, vários alunos que cursavam a disciplina de ergonomia já mostravam inte-
resse em uma estratégia mais sistêmica de intervenção que incluísse o aprendizado 
coletivo e expansivo. O alicerce estava preparado e o ambiente era propício: o LM veio 
para o grupo em momento oportuno a novos avanços. 

A figura 15.2 sumariza as cinco estratégias utilizadas para dar conta das ações de 
formação e apoio à implementação do método do LM. A quinta estratégia envolveu 
intercâmbio de docentes e discentes de universidades brasileiras, do CRADLE e do 
FIOH, além da participação de membros de nossa equipe em cursos sobre o método 
conduzidos na Finlândia e de membros do CRADLE em cursos no Brasil.
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Figura 15.2 Estratégias de formação no método LM adotadas pelo grupo de pesquisa.

Letituras, seminários, 
cursos periódicos e 

eventuais

Seminários de 
estudos em 

intervenções / LM

Cooperação 
internacional: cursos e 

intercambios

Formação de 
pesquisadores em LM

Tradução de 
livros e outros 
publicações

Supervisão por 
professionais 
experientes

O quadro 15.2 apresenta uma lista com as primeiras publicações sobre a teoria da 
atividade e o LM no Brasil.

Quadro 15.2. Lista com publicações em português sobre o LM e teoria da apren-
dizagem.

Engeström Y. Aprendizagem expansiva. Campinas: Pontes Editores; 2016.

Engeström Y. Aprendizagem expansiva no trabalho. In: Simonelli AP, Rodrigues 
DS. Saúde e Trabalho em debate: velhas questões, novas perspectivas. Brasília: 
Paralelo 15; 2013.

Lopes MGR. Vilela RAG. Querol MAP. Anomalias e contradições no processo de 
construção de um aeroporto: uma análise histórica baseada na Teoria da Ativida-
de Histórico-Cultural. Cad Saúde Pública. 2018;34:1-15.

Lopes MGR, Vilela RAG, Querol MAP. Protagonismo para uma compreensão sistê-
mica sobre acidentes de trabalho e anomalias organizacionais. Trabalho Educação 
Saúde. 2018;2:1-26.

Querol MAP. Jackson Filho JM. Cassandre MP. Change Laboratory: uma proposta 
metodológica para pesquisa e desenvolvimento da Aprendizagem Organizacional. 
Administração: Ensino e Pesquisa. 2011;12(4):609-40
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Querol MAP. Cassandre MP. Bulgacov YL. Teoria da Atividade: contribuições con-
ceituais e metodológicas para o estudo da aprendizagem organizacional. Gest. 
Prod. 2014; 21(2):405-16.

Silva-Macaia AA. Takahashi MAC. Vilela RAG. Querol MAP. Laboratório de Mudan-
ça: uma metodologia formativa, participativa e sistêmica para criação e transfor-
mação de sistemas de atividade. In: Toledo RF et al. (org). Pesquisa participativa 
em saúde: vertentes e veredas. São Paulo: Instituto de Saúde; 2018.

Silva-Macaia AA. Vilela RAG. Laboratório de Mudança: ferramenta de intervenção 
formativa para enfrentar o sofrimento mental e outros distúrbios relacionados ao 
trabalho. In: Schmidt MLG et al. (org). Fatores Psicossociais e o processo saúde/
doença no trabalho: aspectos teóricos, metodológicos, interventivos e preventivos. 
São Paulo: FiloCzar; 2018.

Vilela RAG et al. A expansão do objeto da vigilância em acidente do trabalho: his-
tória e desafios de um centro de referência em busca da prevenção. Ciênc Saúde 
Colet. 2018;23(9):3055-3066.

Virkkunen J. Newnham DS. O Laboratório de Mudança: uma ferramenta de de-
senvolvimento colaborativo para o trabalho e a educação. Belo Horizonte: Fabre-
factum; 2015.

Virkkunen J. Vilela RAG. Querol MAP. Lopes MGR. O Laboratório de Mudança 
como ferramenta para transformação colaborativa de atividades de trabalho: uma 
entrevista com Jaakko Virkkunen. Saúde Soc. 2014;23(1):336-44.

Seis resumos expandidos publicados nos Anais do 18º Congresso Brasilei-
ro de Ergonomia; 2016 Mai 23-27; Belo Horizonte, MG, Brasil. Belo Hori-
zonte: ABERGO; 2016.

- Coluci MZO, Donatelli S, Gemma SFB, Seppänen L, Vilela RAG, Silva A, Bravo 
E. Preparação e negociação do Laboratório de Mudança: teoria e prática em dois 
casos. 

- Lopes MGR, Vilela RAG, Seppänen L. O papel da dupla estimulação e da agência 
para entender as contradições em obras de construção de um aeroporto. 

- Macaia AAS, Costa SV, Maeda ST, Querol MAP, Vilela RAG, Seppänen L. O proces-
so de análise histórica do Laboratório de Mudanças na atividade de colaboração 
entre uma faculdade e um centro de saúde escola. 
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- Macaia AAS, Triumpho EA, Vilela RAG, Fischer FM, Seppänen L. A fase de ques-
tionamento do problema no Método Laboratório de Mudanças: exemplo de uma 
intervenção. 

- Mendes RWB, Vilela RAG, Cerveny GCO. Começar em casa: a experiência do 
Laboratório de Mudanças na atividade de vigilância do CEREST Piracicaba. 

- Seppänen L, Takahashi MAC, Cerveny GCO, Vilela RAG. Laboratório Interfrontei-
ras: uma ferramenta possível para a integralidade no atendimento aos acidenta-
dos de trabalho. 

Verbetes: “Teoria da Atividade e Sistema de Atividade”, “Teoria da Ação Cultural de 
Ações Humanas”, “Método de Estimulação Dupla”, “Teoria da Aprendizagem Expansi-
va”, “Laboratório de Mudança”. In: Mendes R (Org). Dicionário de saúde e segurança do 
trabalhador: conceitos, definições, história, cultura. Novo Hamburgo: Proteção; 2018. 

A apresentação de palestras sobre a metodologia do LM em eventos científicos na-
cionais resultou em uma difusão rápida e aumentou a procura de alunos e professores 
interessados na disciplina ou ainda em integrar o grupo de pesquisa. 

De forma semelhante, nossa experiência em encontros internacionais tem sido pro-
missora e resultou na cooperação com pesquisadores do CNAM (França) para organizar 
um projeto de avaliação e aprimoramento da atividade de prevenção de riscos ocupa-
cionais nos dois países. Manifestações como esta parecem evidenciar que a abordagem 
teórica do LM supre lacunas no campo da saúde e segurança no trabalho, seja no Brasil 
como em outros países. 

A colaboração com cientistas da Universidade de Helsinque e da FIOH tem resul-
tado em intercâmbios frutíferos entre os dois grupos, tais como visitas de pesquisa-
dores para oferecer cursos, participação em artigos científicos, troca de experiências 
e expansão do site da CRADLE como um espaço internacional de intercâmbio no uso 
da metodologia.

Também fomos convidados para outra iniciativa finlandesa, a “CRADLE Global: ne-
twork of research on cultural-historical activity theory and formative interventions”. Es-
tamos integrados a essa rede que prevê até o momento 14 grupos de pesquisa distri-
buídos em 12 países, com oobjetivo de montar uma plataforma na web, dar suporte e 
manter um espaço permanente de trocas de experiências de aplicação da metodologia 
intervencionista. Por nossa sugestão, a rede irá incorporar seminários periódicos para 
discutir aspectos teóricos e práticos, e disciplinas sobre o LM, nos moldes que vimos 
realizando no Brasil.
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Além de todas as cooperações citadas, cabe destacar a importância da colabora-
ção no interior da equipe, que contou com suporte de três bolsistas de pós doutora-
do e outros atores, e que possibilitou um trabalho cadenciado e rico de aprendizados.

Um dos aprendizados foi que a transformação sistêmica dos ambientes e proces-
sos de trabalho, muito além de produzir um diagnóstico organizacional, expandiu 
o objeto de investigação. Este objeto, antes território exclusivo dos especialistas e 
acadêmicos, que ao final da investigação devolvíam para os atores um diagnóstico 
e algumas recomendações, requer agora a construção de um objeto compartilha-
do também com os sujeitos interessados da organização. A co-análise, portanto, é 
pré-condição para a transformação colaborativa.

15.3 Características das Demandas, Contexto e Negociação nas Experiên-
cias do Grupo

Nossas intervenções, em geral, surgem em ambientes com problemas relacionados 
aos processos de trabalho. Por exemplo, a existência de elevados índices de absenteís-
mo (Centro de Saúde Escola - CSE, Escola, Fundação CASA, Hospital em Bauru), doen-
ças ocupacionais (Fundação CASA, Limpeza Pública), acidentes leves mas frequentes 
(Limpeza Pública), acidentes de trabalho graves (Trabalho Infantil) e fatais (empresa 
de transporte ferroviário, construção do aeroporto). 

Em alguns casos específicos, como o caso do CSE, existia baixa colaboração nas 
atividades de ensino, pesquisa e extensão entre uma faculdade e seu centro de saúde 
escola, além do risco do centro de saúde encerrar a prestação de cuidados em saúde à 
população. No caso da rede de atenção ao trabalhador acidentado, o contexto era de 
lacunas assistenciais nos serviços do sistema de saúde que não garantiam a integra-
lidade do cuidado. A intervenção no CEREST ocorreu em um contexto de excesso de 
trabalho, insatisfação da equipe diante dos diversos impedimentos para desenvolver 
ações mais significativas de vigilância e desgaste nas relações interpessoais.

Exceto no caso do CEREST, em todos os outros existia uma demanda do grupo de 
pesquisa para realizar estudos de campo e de aplicar a metodologia do LM com alunos 
de mestrado, doutorado ou pós-doutorado. No entanto, só em três casos recebemos a de-
manda espontânea por algum tipo de intervenção, de parte da instituição que reconhe-
cia um problema e a necessidade de mudança (Escola, Hospital, CSE). Adicionalmente, 
em três casos existia demanda do Ministério Público do Trabalho - MPT (aeroporto, em-
presa ferroviária e Fundação CASA); em outros três, houve demanda da organização após 
a apresentação do método (Rede de atenção ao trabalhador acidentado, Limpeza Públi-
ca, CEREST); e só em um dos casos existia uma demanda conjunta entre a instituição 
objeto de pesquisa e o MPT (Trabalho Infantil) (quadro 15.3). 

Vilela et al.



326

Quadro 15.3 Resumo comparativos dos casos 

15. Aprendizagem a partir das Intervenções com Laboratório...

Cap. Caso Atividade Objeto Demandante Problema 
principal Nº sessões Inovações  

metodológicas
4 Empresa 

ferroviá-
ria

Transporte 
ferroviário 
de passa-
geiros

Transporte 
ferroviário 
de passa-
geiros

MPT Acidentes 
de trabalho

10 Oficinas de for-
mação em LM e 
MAPA com tra-
balhadores da 
empresa

5 Fun-
dação 
CASA

Reabili-
tação de 
adoles-
centes em 
conflito 
com a lei

Adoles-
centes em 
conflito 
com a lei

MPT Violência 
física, psi-
cológica e 
simbólica

14 Oficinas intro-
dutórias em 
LM. Negociação 
usando dupla 
estimulação 
para motivar aos 
gestores

6 Escola Educação 
básica e 
elementar

Ensino SESMT Absenteís-
mo dos 
professores e 
insatisfação 
no trabalho

30 (de uma 
hora cada)

7 Hospital Terapia 
Renal 
Substituti-
va (TRS)

Pacientes 
com fa-
lha renal 
crônica 
para TRS

Hospital Falta de 
vagas ambu-
latoriais na 
TRS

8 Oficina introdu-
tória em LM

8 Trabalho 
Infantil

Propor me-
didas para 
erradicar 
o trabalho 
infantil

Garantia 
dos direi-
tos das fa-
mílias com 
crianças 
e adoles-
centes no 
trabalho

COMETIL e 
MPT

Crianças e 
adolescentes 
trabalhando 
com suas 
famílias na 
produção de 
joias – risco 
ocupacional 
e psicosso-
cial 

7

9 Aeropor-
to

Traba-
lho em 
grandes 
projetos de 
construção

Constru-
ção de 
aeroporto

MPT Acidentes 
de trabalho

6 (de duas 
a três horas 
cada)

Participação 
de um dos tra-
balhadores no 
planejamento 
das sessões
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Cap. Caso Atividade Objeto Demandante Problema 
principal Nº sessões Inovações  

metodológicas
10 Centro 

de Saú-
de- Es-
cola

Educação e 
saúde

Formação 
de estu-
dantes e 
atenção 
de saúde a 
usuários

FSP e equipe 
do CSE 

Baixa co-
laboração 
acadêmica 
entre FSP e 
CSE.

Possibilida-
de do CSE 
ser desvin-
culado da 
universida-
de. 

11 Matriz de cená-
rios

11 Rede 
Saúde

Rede de 
saúde para 
o trabalha-
dor aciden-
tado

Cuidado 
do tra-
balhador 
acidentado

CEREST Pira-
cicaba

Ausência 
de um fluxo 
de cuidado 
organizado 
para os tra-
balhadores 
acidenta-
dos; várias 
lacunas 
assistenciais

36 O grupo de 
planejamento foi 
formado pelos 
mesmos par-
ticipantes das 
sessões. 

12 Limpeza 
Urbana

Limpeza 
manual 
(varrição) 
de vias 
públicas

Limpeza 
de vias 
públicas

CEREST Pira-
cicaba

Separação 
inadequada 
de lixo por 
parta da 
população

Mudanças 
no mapa de 
varrição

14 Uso de material 
ilustrativo para 
as discussões

13 CEREST Interven-
ção no am-
biente de 
trabalho 
para pre-
venir novos 
casos de 
acidentes 
e doenças 
relacio-
nados ao 
trabalho

Vigilância 
em saúde 
do traba-
lhador

CEREST

Piracicaba

Divisão do 
trabalho

Quantidade 
versus qua-
lidade das 
análises

Trabalho 
isolado

23 Formação dos 
participantes 
na metodologia 
do LM

Como podemos ver, na maioria dos casos recebemos a demanda de um órgão fiscali-
zador na área de saúde e segurança no trabalho (MPT, CEREST), o que fez a negociação 
mais difícil, pois existia desconfiança por parte das instituições/empresas onde seriam 
realizadas as intervenções, especificamente, sobre como seriam utilizadas as informa-
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ções coletadas. Além disso, em nosso contexto qualquer tipo de negociação para uma 
pesquisa de tipo participativa é complexa. É comum em muitos ambientes de trabalho 
os empregadores e supervisores não valorizar os trabalhadores que falam sobre os pro-
blemas presentes na organização do trabalho. 

Essa resistência à implementação da intervenção pode ser entendida como resul-
tado de uma conceitualização limitada do problema ou até mesmo da inexistência 
do problema para os gestores da organização. Isso não significa necessariamente que 
o problema não exista, mas pode indicar que os gestores não o reconhecem ou con-
seguem manter a atividade funcionando apesar dos problemas. Em outras palavras, a 
atividade não se encontra em uma situação de duplo impasseb (ver seção 2.6). 

Percebemos que a maior parte das instituções/empresas onde foi realizada a inter-
venção estavam em um estado de necessidade (Hospital) ou estado de duplo impasse 
(aeroporto, CEREST, CSE, Comissão para Erradição do Trabalho Infantil de Limeira 
(COMETIL), empresa ferroviária, Limpeza Pública); em algumns casos já se estava for-
mando um novo objeto com contradições entre o velho e o novo sistema (Fundação 
CASA). 

Independentemente da existência de uma demanda, é necessária uma negociação, 
que pode ser entendida como uma fase inicial do processo de aprendizado expansivo. 
Durante a negociação, o pesquisador-facilitador tem a função de expandir a forma 
como a organização entende o problema e a opinião sobre como este deve ser resolvido. 
Além disso, nesta fase os pesquisadores-facilitadores devem promover entre os parti-
cipantes a avaliação das tentativas existentes de desenvolver sua organização e suas 
limitações. Os participantes devem entender-se entre si e como o LM pode ajudar a 
superar esses desafios de desenvolvimento. O caso do LM na escola (ver capítulo 6) foi 
exemplar nesses dois sentidos: a falta de reconhecimento do problema e a negociação 
suficiente fizeram com que a gestão tivesse dificuldade em expandir sua visão acerca 
dele e da intervenção. As consequências disso obrigaram os pesquisadores-facilitado-
res a criar estratégias para enfrentar os problemas que surgiram ao longo desse LM, 
que no entanto não impediram a interrupção da intervenção na escola.

O caso da intervenção na empresa ferroviária mostra que os pesquisadores-facilita-
dores devem tomar especial atenção para situações onde a falta de demanda reflete o 
não reconhecimento da gravidade do problema. É comum que a saúde do trabalhador 
não seja vista como parte do objeto da atividade e, portanto, esforços para sua melhoria 
são vistos como um custo que deve ser evitado. Em negociações que envolvem acidentes 
fatais, especialmente quando estão presentes autoridades reguladoras, observam-se 

b	  O termo duplo impasse foi traduzido do termo em inglês double-bind que significa que as pes-
soas estão em uma situação de constrangimento ou em um “beco sem saída”.
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comportamentos defensivos envolvendo inclusive a participação da área jurídica da 
empresa. Neste caso, o desafio do pesquisador-facilitador é ajudar à gestão a compreender 
possíveis relações entre a saúde do trabalhador e outros resultados esperados da atividade. 

Em alguns casos, as negociações levaram mais de seis meses e não tiveram um en-
volvimento da gestão no planejamento da intervenção, algo que pode correr durante 
uma intervenção (Virkkunen e Newnham, 2013). 

Uso da dupla estimulação como uma estratégia de negociação

Uma empresa de limpeza urbana encarregada da coleta e tratamento dos resí-
duos sólidos urbanos da cidade de Piracicaba/SP, apresentava elevadas taxas de 
acidentes de trabalho e desgaste dos trabalhadores, especialmente na atividade 
de coleta manual de resíduos domiciliares. Nesta atividade os coletores abaste-
cem manualmente os caminhões que se deslocam pelas ruas em trajeto de casa 
em casa. O CEREST de Piracicaba mediou contato com gestores da empresa esti-
mulando o diálogo com a equipe de pesquisa para aplicação do método, em busca 
de desenvolver um modelo alternativo de atividade. 

A negociação teve início com agendamento de reunião entre representantes da 
empresa, gerente e agentes de vigilância do CEREST e equipe de pesquisa. A 
estratégia usada foi mostrar como primeiro estímulo uma fotografia de um tra-
balhador abastecendo o caminhão coletor que percorria o trajeto de casa a casa. 
Diante da fotografia (primeiro estímulo) solicitamos que os representantes da 
empresa emitissem opinião sobre o modelo de coleta. O diálogo se instalou de 
modo frutífero: 

“Isso não é trabalho de gente!”, opinou o gestor da empresa, que por coinci-
dência começou sua carreira profissional como coletor de resíduos e reconhecia a 
penosidade e os riscos relacionados à atividade. 

Reconhecida a insustentabilidade do modelo e a necessidade de sua superação, 
a equipe apresentou a metodologia do LM, seus objetivos e princípios condutores 
como um segundo estímulo; pesquisa desenhada para desenvolver e aprimorar 
atividade. Em poucos dias a empresa manifestou interesse e abertura para o de-
senvolvimento da pesquisa intervencionista (ver capítulo 12)

Outro aspecto a ser destacado é a relação entre o tamanho da organização, a de-
manda e negociação. Organizações de grande porte, com divisão do trabalho muito 
segmentada, parecem gerar uma maior dificuldade de negociação e participação da 
gestão. Resumindo, percebe-se que a questão da demanda é importante, mas não 
essencial. Caso haja de fato uma situação de crise, os pesquisadores-facilitadores 
podem criar mecanismos de diálogo que facilitem o reconhecimento do problema 
durante a negociação. 
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Exemplo de construção da negociação em uma organização  
com vários departamentos

Uma empresa de transporte ferroviário foi objeto de autuação do MPT decorrente de 
12 atropelamentos de trabalhadores durante manutenção e outras rotinas de traba-
lho nos trilhos da ferrovia. A empresa é de grande porte com vários departamentos. A 
negociação envolveu inicialmente o MPT e a universidade: uma procuradora solicitou 
apoio na análise das causas dos acidentes com o objetivo inicial de instruir o inquéri-
to e mover ação judicial contra a empresa. Os pesquisadores-facilitadores aceitaram o 
chamado da procuradora, mas apresentaram maior interesse na implementação de um 
estudo em profundidade, que resultasse em aprendizado organizacional e desse maior 
ênfase à atividade de prevenção do que à reparação e/ou punição da empresa. A procu-
radora manifestou interesse pela metodologia reconhecendo que normalmente as ações 
reparatórias tinham baixo impacto e deixavam intocados os modelos organizacionais 
patogênicos. Duas reuniões foram realizadas com os gestores da empresa precedidas 
de apresentação da metodologia do Laboratório de Mudança bem como, do Modelo de 
Análise e Prevenção de Acidentes - MAPA (Almeida e Vilela, 2010; Almeida et al., 2014) 
e da utilização da estratégia da negociação usando a dupla estimulação (Engestrom, 
2007), similar à apresentada no caso da limpeza urbana. A empresa foi convocada para 
reunião com os pesquisadores-facilitadores, Ministério do Trabalho e Emprego - MTE 
e MPT. A negociação começou com a apresentação pelos pesquisadores-facilitadores 
de uma linha do tempo que sinalizava as datas dos atropelamentos e outros distúrbios 
como descarrilamentos de vagões e acidentes envolvendo usuários (primeiro estímulo) 
em datas anteriores ao surgimento da empresa atual. Em seguida apresentamos o re-
sumo da missão da empresa que preconiza pela “oferta de transporte com excelência, 
segurança e qualidade”. A negociação, que contou com diretores da alta hierarquia e 
corpo jurídico, resultou em avanços e dificuldades: um dos diretores afirmou que os 
acidentes de atropelamento ocorriam por comportamentos inadequados (ato insegu-
ro dos operadores). Os trabalhadores estariam, segundo o diretor, “em lugar errado e 
na hora errada”. Isso mostrava um cenário com obstáculos e desafios de aprendizado 
significativos: o problema complexo dos acidentes reduzido ao erro humano. Por outro 
lado, neste momento um dos engenheiros de segurança da empresa presente na reunião 
manifestou-se diferentemente (multivocalidade), alegando que mesmo conhecendo as 
regras e ciente dos riscos, já havia passado por situação crítica de quase atropelamento 
na via. Na negociação foi apresentada a metodologia, mas a empresa, ainda com postura 
defensiva, argumentou sobre a necessidade da equipe de pesquisa conhecer melhor 
o funcionamento da empresa. Posteriormente ela posicionou-se de forma favorável ao 
estudo colaborativo. 

De sua parte, a equipe de pesquisa reconheceu que exagerou ao apresentar, sem 
um estudo prévio suficiente, uma imagem negativa da empresa. Isto reforçou a 
postura defensiva, criando dificuldades de cooperação, que só estão sendo supe-
radas com o trabalho etnográfico de campo, com a oficina de formação e com as 
sessões do LM propriamente dito.
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15.4 O Processo de Coleta de Dados Espelho e as Sessões

Uma vez que que a intervenção é aceita, inicia-se o período de coleta de dados. O 
objetivo da coleta de dados é permitir que os pesquisadores-facilitadores compreendam 
o que está ocorrendo na atividade e formulem hipóteses das contradições que afetam a 
mesma (ver seção 2.8). A formulação de tais hipóteses permite aos pesquisadores-faci-
litadores guiar o processo de aprendizado, porém isso não significa que o pesquisador-
-facilitador seja dono da verdade, e nem que essas hipóteses estejam corretas. Não é in-
comum que durante as intervenções as hipóteses dos pesquisadores-facilitadores sobre 
as contradições e soluções se enriqueçam ou até mesmo mudem, como ocorreu no caso 
do Hospital de Bauru, onde a demanda inicial foi o absenteísmo da equipe de hemodiá-
lise e posteriormente se apresentou como situação de falta de vagas ambulatoriais para 
realização de terapia renal substitutiva, focada na hemodiálise, com consequente neces-
sidade de internação do paciente por meses, acarretando aumento da carga de trabalho 
da equipe (ver capítulo 7). Outra função importante dos dados é funcionar como dados 
espelho a serem usados no processo de dupla estimulação durante as sessões. 

Em todos os 10 casos de intervenções apresentados no livro, foram utilizadas entre-
vistas individuais. Alguns casos usaram também entrevistas coletivas (hospital, CSE), 
grupos focais (Fundação CASA) e Análise Coletiva de Trabalho (Ferreira, 2015) (Aero-
porto, Empresa Ferroviária e Limpeza Pública). 

Em todos os casos foram realizadas observações diretas das ações dos sujeitos 
dentro do seu sistema de atividade. Em alguns deles, como no aeroporto, no CSE e na 
Fundação CASA, a observação foi participante. Em outros casos, como o da COMETIL, 
incluiu também observação específica de reuniões nas quais os trabalhadores partici-
pavam. Na escola, já no decorrer das sessões, foi feito o registro em vídeo de ações dos 
atores da gestão local, seguidas de discussões em entrevistas individuais com eles. 

Realizou-se análises de documentos em todos os casos, com exceção do LM de Limpeza 
Pública. Na maior parte deles tratava-se de documentos institucionais. Em alguns casos 
eram também estatísticas sobre turnos, absenteísmo, acidentes de trabalho, relatórios de 
investigação de acidentes ou incidentes, documentos oficiais do MPT, e no caso específico 
da Fundação CASA, publicações acadêmicas e filmes sobre a história da instituição. 

Aprendemos que suprimir ou investir pouco tempo e ferramentas na coleta de dados, 
como ocorreu na intervenção com a escola, impede a compreensão sobre o desenvolvi-
mento da atividade analisada, necessária ao planejamento das ações de aprendizagem 
expansiva e da dinâmica das sessões. Um trabalho etnográfico pequeno impede ainda a 
criação da necessária confiança e colaboração no processo de transformação.
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Em todos dos casos, os registros em vídeo das próprias sessões do LM também 
foram utilizados como dados-espelho, servindo como primeiro estímulo em sessões 
posteriores.

Exemplos de dados espelho utilizados em algumas intervenções

No LM na Rede de Saúde para o cuidado do acidentado no trabalho, em sessão para 
estimular a discussão de contradições, os mediadores utilizaram vídeos de sessões 
anteriores como primeiro estímulo para que os participantes analisassem seus con-
ceitos sobre o acidentado no trabalho e o cuidado na rede de saúde.

No LM do CEREST, entrevistas com trabalhadores e o coordenador do CEREST, 
linha do tempo e quadro de quantificação das atividades, foram utilizadas como 
dados espelho. Nelas foi possível verificar as dificuldades que existiam com o novo 
modelo, mas também melhorias na comunicação entre os trabalhadores depois das 
sessões do LM.

A análise histórica no LM do CSE teve grande colaboração dos participantes na 
coleta de dados espelho, que foram utilizados principalmente na elaboração da 
linha histórica. Muitos desses dados foram trazidos motivados pelas hipóteses que 
o grupo criou durante as sessões para compreensão dos eventos críticos na análise 
histórica. 

Para o LM da COMETIL foi utilizado como primeiro estímulo um caso real de um 
acidente com uma criança de cinco anos de idade que ingeriu ácido utilizado para 
soldagem de peças de semijóias. O caso serviu de ponto de virada, auxiliando aos 
participantes no aprendizado expansivo e engajamento dos atores no aprimoramen-
to da COMETIL, bem como a construir soluções de modo independente ao final da 
intervenção formativa.

No caso do Hospital de Bauru, foi apresentado ao grupo como primeiro estímulo 
na primeira sessão a transcrição da fala de um paciente internado por mais de 100 
días a espera de vaga para hemodiálise, da sensação de “estar em uma prisão, só que 
sem grades”. O relato aguçou os ânimos, provocando inicialmente reações defensivas 
por parte da equipe médica, que se via numa situação de duplo impasse ao ter que 
dar assistência ao paciente sem disponibilidade de vagas seguidas por relatos da 
insustentabilidade da situação.

Deste modo as experiências confirmam a importância de coleta de dados etno-
gráficos sobre o presente, passado e futuro da atividade sob intervenção. Isso visa não 
somente a escolha adequada de dados espelho, mas também ajudar os pesquisado-
res-facilitadores a formular hipóteses das contradições históricas, da fase de desen-
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volvimento, da zona de desenvolvimento proximal e das possíveis direções de desen-
volvimento. Dialeticamente, uma elaboração adequada das hipóteses de contradições 
e suas origens históricas auxilia na escolha dos melhores dados espelho e segundos 
estímulos com maior potencial de facilitar o processo de aprendizagem expansiva do 
grupo. 

As intervenções variaram em relação à duração. A maior parte delas foi realizada 
em 7 a 14 sessões, com uma duração média de 2 horas cada. Este número de sessões 
foi geralmente determinado nas negociações. No caso do aeroporto, foi necessário di-
minuir o número de sessões, aumentando a duração de cada uma delas, o que levou ao 
cansaço dos participantes. Acreditamos que também é possível alcançar resultados em 
poucas sessões, mas as chances de modificar o sistema de atividade e implementar so-
luções são menores. Em alguns LM, como o da escola, da Rede de Saúde e do CEREST, 
foram realizadas mais de 20 sessões. Na escola a duração da sessão foi menor (uma 
hora), o que limitou a aplicação do primeiro e segundo estímulo numa sessão única 
(quadro 15.1). Nos LM da Rede de Saúde e do CEREST, o prolongamento do número 
de sessões esteve mais relacionado ao contexto de negociação das intervenções e pac-
tuações com os diversos atores participantes (ver capítulos 11 e 13).

Nossa experiência nos permite concluir que uma sessão de LM de duas horas é 
ideal para retomar o que foi realizado na última sessão, aplicar a dupla estimulação e 
evitar a fadiga e desconcentração dos participantes. Além disso, consideramos que a 
frequência semanal das sessões atende aos mesmos objetivos. Sessões com intervalos 
de duas semanas ou mais demandam do pesquisador-facilitador e dos participantes 
um esforço maior para retomar o assunto da última sessão.

Essas experiências também nos mostram que as intervenções requerem um tempo 
considerável de dedicação e cada programa de pós-graduação têm prazos diferentes. 
Em nenhum dos casos foi aplicado um LM “completo” dentro do prazo do programa de 
pós graduação, percorrendo todos as fases da aprendizagem expansiva do início ao fim. 
Em alguns casos como Fundação CASA, a negociação e a coleta de dados foram reali-
zadas dentro do curso de mestrado e as sessões tiveram continuidade no doutorado. 

15.5 Hipóteses das Contradições e Resultados Alcançados

As experiências de intervenções descritas nese livro mostram que uma das contri-
buições importantes do método é produzir um entendimento mais profundo e sistêmi-
co das mudanças históricas que levaram o sistema à situação de crise. Durante o LM 
os participantes foram estimulados a conduzir análises de distúrbios que ajudaram a 
entender as contradições históricas dentro e entre os sistemas de atividade analisados. 
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Em si, esse entendimento mais profundo dos problemas é um dos importantes resul-
tados da intervenção. 

Em alguns casos, a formulação das hipóteses das contradições foi feita, previamen-
te ou durante as sessões, usando explicitamente o modelo de sistema de atividade e o 
conceito de contradição. Em outros casos, os problemas e suas causas foram analisados 
coletivamente com os participantes, porém a formulação das contradições usando os 
conceitos da teoria foi feita pelos pesquisadores-facilitadores, como no caso do CSE.

As nossas hipóteses das principais contradições que levaram aos resultados inde-
sejados (absenteísmo, doenças ocupacionais, acidentes de trabalho, dificuldades na 
prestação de serviços, etc.) nos diferentes sistemas de atividade podem ser resumidas 
a seguir.

A intervenção no CEREST (ver capítulo 13), a primeira a ser implementada pelo 
grupo, revelou que houve um aumento da demanda do serviço de inspeções que foi 
muito além da capacidade do serviço. O grupo de inspetores aprendeu que para resol-
ver o problema eram necessárias mudanças, sendo criadas novas ferramentas (MAPA), 
uma nova comunidade (colaboração com MTE, MPT), assim como análises de aciden-
tes muito mais profundas e complexas. Estas mudanças levaram a diversas contradi-
ções no sistema entre a quantidade de ocorrências a serem fiscalizadas e o novo objeto, 
um trabalho mais preventivo focado em intervenções profundas que exigiam mais tem-
po, energia e uma equipe maior. Durante a intervenção o grupo desenhou dois modelos 
de sistema de atividade, um focando na quantidade e outro na qualidade, que foram 
testados e implementados.

No caso do CSE, observaram-se mudanças históricas no objeto das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão da Faculdade e do Centro de Saúde Escola que ela ad-
ministrava. O distanciamento das atividades levou ao sub-financiamento e falta de 
interesse da faculdade nas ações desenvolvidas no Centro. Paralelamente, houve um 
aumento da demanda do CSE, o que agravou os problemas internos e a relação com 
a faculdade. A intervenção ajudou a melhor visualizar as causas sistêmicas, porém não 
se conseguiu avançar, pelo menos naquele momento, em direção a implementação das 
soluções formuladas, devido à falta de participação de agentes chaves da alta gestão 
da universidade. 

A intervenção no aeroporto revelou que as contradições estavam relacionadas prin-
cipalmente às mudanças históricas na legislação de licitações de obras, que permiti-
ram a ausência de um projeto como pré-requisito para o início de uma obra. Ao mesmo 
tempo o projeto poderia ser escrito durante a execução da obra, levando à falta de pla-
nejamento, retrabalho e outros distúrbios. Os problemas foram agravados pela pressão 
temporal de atrasos e do curto prazo de entrega, que fizeram com que muitas ações 
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que deveriam ser sequenciais fossem realizadas de forma simultânea. Assim como no 
caso do CSE, a intervenção do aeroporto ajudou os participantes a compreenderem 
as causas dos problemas de forma mais sistêmica e histórica,. porém os participantes 
não conseguiram avançar na execução das soluções devido à interrupção inesperada da 
obra e a uma limitada participação da gestão. 

Na Fundação Casa compreendemos que nas últimas décadas surgiu um novo con-
ceito de inserção social dos jovens infratores. Todavia, as mudanças para um novo mo-
delo foram parciais na institução. Algumas novas ações foram incorporadas na rotina 
dos jovens, direcionadas ao aspecto psicológico, social e educativo; no entanto, parte 
do sistema se manteve na forma antiga de trabalho baseada no princípio da violência, 
em um sistema em que o objeto é manter o jovem isolado da sociedade e não necessa-
riamente reinseri-lo socialmente. Portanto, o trabalho de um grupo atrapalha o do ou-
tro. Os pesquisadores-facilitadores e participantes interpretaram a situação como uma 
contradição entre dois sistemas de atividade com objetos diferentes - um direcionado 
ao aspecto socioeducativo e outro ao aspecto de restrição física e disciplinamento ex-
cessivo dos jovens. A intervenção ajudou os participantes a compreenderem as causas 
históricas do problema. No momento de escrita deste livro, a intervenção ainda não 
havia terminado.

O caso da intervenção para o combate do trabalho infantil foi talvez um dos mais 
desafiadores, por dois motivos principais: por se tratar de um objeto distribuído em 
toda uma cadeia produtiva, caracterizando-se como um runaway object (Engeström, 
2006), e segundo, devido ao objeto não ser reconhecido como um problema, tendo 
baixo poder motivacional e envolvimento do empresariado. A situação fez com que a 
intervenção focasse na atividade de rede de serviços públicos relacionados ao combate 
e prevenção ao trabalho infantil, e, portanto, apoiar o trabalho da COMETIL. Foi possí-
vel mostrar que o problema do trabalho infantil na cadeia produtiva está relacionado 
às mudanças tecnológicas e no mercado que aumentaram a competição internacional, 
fazendo com que os empresários adotassem ações e estratégias com impactos sociais 
e ambientais negativos. E também que, apesar dos agentes públicos terem um objeto 
compartilhado, eles trabalhavam de forma descoordenada, o que comprometia os re-
sultados alcançados. Através das sessões os participantes desenharam e implementa-
ram instrumentos para melhorar a visualização do objeto compartilhado e melhorar a 
comunicação entre os agentes. 

Na escola de ensino fundamental o problema relatado inicialmente foi o absenteís-
mo dos professores, que causava diversos distúrbios na rotina escolar. O grupo partici-
pante redefiniu o problema a ser analisado como desgaste do professor, evidenciando 
problemas de relacionamento entre a equipe gestora local e os professores. A análise 
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histórica do trabalho mostrou uma mudança no perfil dos alunos da escola e a neces-
sidade de criação de novos instrumentos que mediassem a relação entre os diversos 
atores dos sistemas, como o próprio aluno e a comunidade (ex. pais e responsáveis). 
Embora a gestão local e os professores compartilhassem o mesmo objeto, suas ações 
estavam direcionadas por roteiros e instrumentos diferentes, o que levava aos conflitos 
observados. O LM descortinou de tal forma o mal-estar entre a gestão local e professo-
res que a primeira interrompeu a intervenção.

Já no caso do Hospital de Bauru, verificou-se que os distúrbios estavam relaciona-
dos a um aumento do número de pacientes renais crônicos que não foi acompanhado 
de um aumento quantitativo de infraestrutura e pessoal, culminando com a falta de 
vagas. Para lidar com o problema, a equipe de nefrologia, sem opção de negar atendi-
mento pela falta de recursos, passou a internar o paciente no hospital, e assim criou 
uma nova divisão do trabalho, na qual outros setores (p.e. enfermaria, equipe de insufi-
ciência renal aguda) passaram a prestar cuidados a esses pacientes. Tal mudança gerou 
uma série de distúrbios, pois os setores não tinham nem equipamento nem pessoal 
para lidar com o novo objeto. Tais mudanças levaram a contradições entre os elementos 
da atividade especializada do outro setor e o “novo objeto”. O principal resultado da 
intervenção foi permitir um melhor entendimento do problema, que levou os partici-
pantes a pensarem novas formas de prover o serviço e até mesmo questionar as causas 
relacionadas ao aumento da demanda. Ao longo do processo algumas tentativas de 
mudanças foram esboçadas. Posteriormente ao LM, houve a busca por novos modelos 
de atendimento ao paciente renal crônico, baseados em experiências exitosas de um 
hospital escola na região (benchmarking) com mudança de protocolo de atendimento 
e fim da fila a espera por tratamento.

Na Rede de Saúde foram observadas mudanças na atenção ao acidentado de tra-
balho compartilhada entre diversos sistemas de atividade. Compreendeu-se que, em-
bora cada um dos sistemas desenvolvesse a sua parte do cuidado, a relação entre 
eles era problemática, uma vez que não alcançavam conjuntamente a atenção integral 
necessária para o cuidado. As contradições observadas a partir da análise histórica re-
fletiram mudanças nas regras da gestão central da rede que enfatizavam determinados 
sistemas (como a urgência e emergência), em detrimento da horizontalidade entre o 
conjunto de sistemas, principalmente a atenção básica. As mudanças também levaram 
a contradições do tipo “faça mais com menos”, provocando distúrbios, por exemplo, 
na relação entre os sujeitos dos sistemas (trabalhadores da saúde) e o objeto (atenção 
integral a outros trabalhadores).
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Na empresa de Limpeza Urbana - atividade de varrição de ruas, foi observada con-
tradição no planejamento das áreas de varrição, que prescreviam áreas que demanda-
vam grandes deslocamentos e consequente desgaste nas trabalhadoras. Outros proble-
mas identificados foram a existência de conflitos e falta de cooperação, e invisibilidade 
do trabalho das varredeiras por parte da comunidade. Os mediadores conseguiram 
superar dificuldades de leitura usando estratégia pedagógica e artefatos como figuras 
para que as trabalhadoras identificassem os problemas no SA. A intervenção avançou 
em propostas concretas para superação das duas principais contradições. No entanto, 
mudanças na gestão e dificuldades financeiras alegadas pela empresa dificultaram a 
implantação e teste das soluções. 

Na empresa ferroviária a demanda decorreu de 12 mortes de trabalhadores atrope-
lados na via férrea, principalmente em atividades de manutenção. Umas das hipóteses 
de contradição é que há na empresa pouco tempo para realizar as atividades de manu-
tenção, que só podem ser realizadas no intervalo de circulação dos trens ou no horário 
noturno, quando não haveria circulação das composições. Em face a demandas para 
corrigir anomalias na linha, os trabalhadores precisam intervir na linha férrea mesmo 
com os trens em circulação, sob risco de acidentes e incidentes graves. Historicamente, 
a empresa ferroviária é o produto da fusão de três empresas e herdou diferentes cultu-
ras incluindo na área de segurança. O esforço de unificação resultou em formalização 
de ferramentas de formação e prescrição de tarefas antes inexistentes. No entanto, a 
ênfase ainda é na prescrição tipo top down que não consegue captar as variabilidades 
do trabalho real. Devido às dificuldades de negociação e ao fato da demanda vir de 
fora da empresa, ainda há resistências em colaboração especialmente da alta gerência. 
Para diminuí-las, foram realizadas quatro oficinas de formação sobre as metodologias 
do LM e MAPA. 

15.6 Aprendizados e Desafios na Implementação do Método

As aplicações do LM mostram que em todas as intervenções houve uma expansão 
na forma dos participantes entenderem os problemas e, consequentemente, as solu-
ções necessárias para enfrentá-los. Dos 10 casos de intervenção que analisamos neste 
livro, quatro deles alcançaram as etapas de implementar um novo modelo / refletir so-
bre o processo; outros três chegaram a modelar as soluções / examinar e testar o novo 
modelo; e outros três em andamento se encontram na fase de modelar as soluções 
(Figura 15.3) 
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Figura 15.3 Representação do avanço do desenvolvimento das atividades sob 
intervenção no ciclo de ações de aprendizagem expansiva.

Fonte: Adaptada de Virkkunen e Newnham, 2013.

Apesar de não ter sido feita uma análise sistemática sobre a criação de agência 
transformadora em cada um deles, a ocorrência de aprendizagem expansiva sugere a 
formação de agência nos casos. No LM do aeroporto (Lopes et al., 2018) e da COME-
TIL (Donatelli, 2019), todos os tipos de agência transformadora foram observados e 
avaliados.

Em alguns casos foi possível evidenciar tipos diferentes de agência entre os parti-
cipantes: por exemplo, no CEREST alguns idealizaram novos modelos de atividade, ou-
tros se comprometeram com ações concretas e outros realizaram ações consequentes 
para mudar a atividade. Já no hospital, os tipos de agência variaram entre resistência 
à gerência, explicitação de novo potencial, previsão de novos modelos de atividade, 
compromisso e até realização de ações concretas (Vänninen et al., 2015).

Considerando a relevância das etapas do método, destacamos a negociação como 
um aspecto fundamental nas intervenções, uma vez que deu início ao processo de 
aprendizagem expansiva (ver capítulo 2 e seção 15.2). Os casos de intervenção na 
empresa ferroviária, Limpeza Urbana, Fundação CASA e na Escola ilustram bem essa 
importância. Esse processo de negociação pode ser facilitado por meio de quatro es-
tratégias: 

15. Aprendizagem a partir das Intervenções com Laboratório...



339

•	 O uso da dupla estimulação e estratégia de aprendizado já no primeiro contato 
com a organização (ver capítulos 4, 5 e 12);

•	 Oficinas introdutórias para formação e melhor conhecimento da metodologia 
pelos participantes (ver capítulos 4, 5, 6 e 13); 

•	 Elaboração de um plano da intervenção em conjunto com a gestão (ver capí-
tulos 4 e 5);

•	 Formação de grupos compostos por pesquisadores-facilitadores, representan-
tes da gestão e trabalhadores para discutir o andamento e resultados de cada sessão e 
planejar as próximas (ver capítulos 4 e 5). 

Características de uma das oficinas

Diante das dificuldades e desafios encontrados com a conduta defensiva por par-
te da empresa ferroviária, foi proposto e aceito durante a negociação a realização 
de oficina de formação sobre as metodologias do LM e do MAPA (ver capítulo 14). 
No total foram quatro oficinas que conseguiram alcançar plenamente seus obje-
tivos. A estratégia pedagógica da primeira oficina (16 horas, dois dias seguidos) 
foi ofertar séries de dupla estimulação de modo que os participantes refletissem 
sobre as situações problemáticas e alcançassem o domínio de conceitos teóricos 
contidos na metodologia. 

Inicialmente foi apresentado um caso de acidente de trabalhador atingido por 
um robô. Uma das razões da escolha desse caso é o fato de ter ocorrido em uma 
indústria metalúrgica e não na empresa ferroviária, de modo a afastar posturas 
defensivas. O caso relatava a entrada do operador em área de movimentação do 
robô de solda (área proibida). Ao entrar alí, o trabalhador foi surpreendido com 
óleo no chão, escorregou e foi atingido pelos movimentos do braço do robô, com 
graves resultados. A empresa metalúrgica, de forma tradicional e culpabilizadora, 
concluiu, a partir de identificação do erro do operador (causa imediata) e sem 
realizar uma análise das causas distais, que o trabalhador havia cometido um ato 
inseguro. Ofertado este primeiro estímulo, a tarefa designada aos participantes 
da oficina, organizados em 4 grupos menores, foi reanalisar o caso, de modo a 
identificar as lacunas da análise e elaborar perguntas para melhor compreensão 
das origens sistêmicas do caso. Os grupos trabalharam com afinco e houve uma 
rica discussão quando receberam outra análise do evento, construída pela equipe 
com os conceitos da análise organizacional e do MAPA, que mostrava resultados 
diametralmente opostos às conclusões da empresa: o trabalhador havia adentra-
do nesta área proibida para realizar a checagem de defeitos na peça, o que era 
impossível sem aquele acesso proibido, em conduta pactuada pela chefia e equipe 
de trabalho. A “burla” era previsível, pois era uma necessidade operacional: sem 
ela seria impossível identificar os defeitos e produzir uma peça de qualidade. 
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A reanálise e o debate conceitual permitiu aos participantes o domínio de 
conceitos básicos do MAPA, como o trabalho prescrito e real; análise de mu-
danças; análise de barreiras; modelo da gravata borboleta - causas e conse-
quências imediatas e latentes do evento, etc. O exercício ainda serviu para o 
domínio do modelo triangular do Sistema de Atividade e o conceito de con-
tradição, exemplificado com o caso de duas regras irreconciliáveis: que regra 
seguir? A de segurança que instruía para não entrar na área proibida ou a de 
qualidade do produto que implicava em se aproximar da peça para verificar 
defeitos na solda? 

No segundo dia, apresentamos aos participantes um filme sobre o funcionamento 
do aeroporto de Guarulhos-SP, que revela o funcionamento de atividades conco-
mitantes de uma companhia aérea e seu sistema de check in, de empresa de tu-
rismo com entrada e deslocamento dos passageiros, de atividades da segurança, 
etc. A tarefa dos participantes era identificar os diferentes objetos nas atividades 
internas do aeroporto, bem como modelá-los usando o modelo triangular do Sis-
tema de Atividade (Engeström, 1987; 2016). Com a tarefa, os participantes con-
seguiram identificar uma rede de atividades com diferentes objetos e um objeto 
compartilhado (deslocamento aéreo de passageiros e bagagens). 

O segundo exercício foi planejado para facilitar que os participantes identificas-
sem o objeto e os diferentes subsistemas que configuram a empresa ferroviária. A 
discussão foi muito proveitosa e revelou o potencial e a contribuição da oficina ao 
permitir aos participantes iniciar o debate sobre tarefas impossíveis na empresa, 
especialmente nas atividades de manutenção da via permanente, que é o objeto 
da investigação.

Consideramos a oficina a nossa principal inovação metodológica. Nela participa-
vam os trabalhadores que fariam parte das sessões do LM e seu objetivo principal 
era familiarizar os participantes com a teoria da atividade. Em alguns casos foi 
realizada antes e em outros depois da fase de coleta de dados.

Uma outra inovação que parece ter ajudado no aprendizado dos participantes du-
rante o LM foi seu envolvimento na coleta de dados espelho, como no caso do CEREST, 
CSE e mais recentemente na empresa ferroviária. Essa estratégia faz com que os par-
ticipantes se apropriem mais da intervenção e gradualmente tomem conta da mesma 
(formação de agência). 

Durante o processo de implementação foram enfrentados importantes desafios 
práticos e de aprendizado. O primeiro dos desafios práticos, apontado na maioria das 
intervenções (na empresa ferroviária, na escola, no CSE, no aeroporto, na rede de aten-
ção ao acidentado, na limpeza pública e no CEREST) foi a dificuldade de envolvimento 
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da gestão e dos trabalhadores, relacionada ao estilo de gestão burocrática onde tradi-
cionalmente a tomada de decisão não leva em consideração a opinião de indivíduos de 
diferentes níveis hierárquicos. 

Um segundo desafio prático foi o agendamento das sessões com os participan-
tes. Essa dificuldade ocorreu principalmente nas intervenções na Fundação Casa, 
COMETIL, CSE, Aeroporto, Escola e Hospital. Este desafio está relacionado prova-
velmente à pressão exercida sobre os trabalhadores para produzirem resultados, o 
que compromete o tempo disponível para ações de desenvolvimento do trabalho. 
Pode estar relacionado também ao não reconhecimento do problema e consequen-
temente à uma falta de motivação anterior à implementação do LM para realizar 
mudanças no sistema. 

Em relação à frequência das sessões, o espaçamento ocorreu mais como um desafio 
de agendamento e disponibilidade de tempo do que uma opção do pesquisador-facili-
tador. No entanto, é importante que a sequência e duração sejam vistos como pré-re-
quisitos a serem considerados na negociação. 

Finalmente, foi desafiador encaminhar a implementação das soluções desenha-
das. Nem todas as intervenções chegaram a esse estágio. Cremos que isso se deve 
à morosidade natural do processo de aprendizado expansivo, que requer um tempo 
maior do que projetos de pesquisa. Daí a importância da formação dos partici-
pantes, para que os mesmos continuem o processo após o término do projeto. 
Este desafio pode estar também relacionado ao outro já mencionado, que é o não 
envolvimento da gestão, que cria dificuldades para a implementação das soluções 
desenhadas durante a intervenção. 

Esses três principais desafios mostram a importância do aprendizado expansivo 
antes das sessões, ainda durante a negociação. Para que isso seja atingido, é necessário 
criar inovações e estratégias de aprendizado para a gestão e os participantes. 

As experiências no Brasil mostram a crescente importância de intervenções em 
rede de SA. Essas intervenções em que não existem centros de controle são mais 
desafiadoras de serem implementadas, exigindo experimentação e adaptações no 
método LM. Tivemos uma variação na unidade de análise, em termos gerais, de um 
sistema de atividade isolado a uma rede de SA. Podemos assegurar que nenhum SA 
analisado atua isoladamente, mas compartilha o objeto com um outro sistema ou faz 
parte de uma rede de sistemas (Engeström, 1987; 2016).
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15.6 Reflexões Finais sobre a Aplicação do LM no Campo da Saúde do Tra-
balhador

Os métodos de intervenção até então usados se limitavam ao diagnóstico de 
especialistas não envolvendo os atores locais, o que comprometia a aceitação das 
recomendações feitas pelos pesquisadores-facilitadores. Para fomentar o domínio 
do método do LM, foram implementadas disciplinas, cursos e um seminário de dis-
cussão contínua sobre os conceitos, princípios e métodos do LM, assim como troca 
de experiências e desafios. De especial relevância foi a supervisão de pesquisado-
res-facilitadores mais experientes e a criação de espaços continuados de debate e 
reflexão. Essas ações de supervisão, capacitação e em especial os seminários, foram 
de extrema importância para a assimilação e aplicação do método. 

O LM mostrou-se como um espaço privilegiado de inovação, aprendizado e ex-
perimentação democrática de novas possibilidades e modelos de atividade. 

Se comparado às abordagens sistêmicas praticadas no campo da saúde e se-
gurança no trabalho, por exemplo a análise organizacional de Llory e Montmayeul 
(2014) ou da ergonomia construtiva (Falzon, 2014), o LM acrescenta a estas uma 
teoria do aprendizado essencialmente ausente ou pouco sistematizada naquelas. 
Visto por este ângulo, o LM parece representar um ponto de virada no campo 
da intervenção em saúde e segurança do trabalhador, pois contribui para que os 
atores ampliem a análise na busca das contradições que explicam as anomalias 
produzidas no interior do sistema (expansão para além de falhas técnicas ou erros 
dos operadores - antecedentes proximais); expandam esta compreensão para suas 
origens históricas (expansão temporal); e inclui os atores como protagonistas na 
construção do diagnóstico e das soluções (expansão social).

Estas expansões só ocorrem com a contribuição especial da equipe de Enges-
trom, que herda e coloca em outro patamar o que vinha sendo proposto por Vygo-
tsky (1978). A Teoria da Atividade Histórico Cultural e a Teoria da Aprendizagem 
Expansiva têm pontos em comum com a pedagogia crítica de Paulo Freire (1987). 
Para Alves (2012), as abordagens de Freire e Vygotsky consideram que a elaboração 
de conhecimento “...implica realizar o caminho de, partindo da prática, deslocar-se 
dela para “admirá-la”, vê-la de outros ângulos e ver-se refletido nela, mediado pelo 
diálogo com o outro e pelo conteúdo historicamente produzido como saber acu-
mulado disponível na cultura”. Implica, diria Vygotsky, um movimento de descon-
textualização que é esse sair do contexto vendo-se nele. Ou, nos dizeres de Paulo 
Freire, “não é o conhecimento desvinculado da prática que liberta, que gera cons-
cientização. É o ato cognoscitivo reflexivo e intencional que apropria a realidade, 
ou seja, toma para si a prática social e submete-a à análise crítica” (Alves, 2012).
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Numa cultura autoritária, ou de forte influência da abordagem taylorista, a re-
flexão crítica por parte dos operadores situados em níveis inferiores da hierarquia 
pode representar uma ameaça. Nestes contextos a definição do projeto de traba-
lho é tradicionalmente um espaço reservado à gerência, portanto a abertura da 
reflexão, análise e experimentação de novos modelos de atividade pode ser vista 
como uma ameaça ou possível ocupação de território antes exclusivo da gerência. 
Esta contradição primária (ver capítulo 2) parece ser inerente ao modo de produ-
ção capitalista e se manifesta de modo mais agudo em países como o Brasil. Por 
um lado a complexidade crescente dos objetos convoca uma divisão de trabalho e 
um estilo de gestão democrático que reconheça o saber e a iniciativa de todos os 
níveis hierárquicos - ou seja, processos radicalmente participativos e formativos, 
exigindo portanto uma descentralização do poder no interior das organizações. 
Este partilhamento do poder no entanto conflita com a essência ou a natureza do 
capitalismo concentrador de poder e de riqueza, que historicamente mantêm rela-
ções e divisão de trabalho verticalizadas e essencialmente autoritárias ou mesmo 
violentas (Metzger et al., 2012). Esta hipótese de contradição primária ajuda a 
explicar a resistência de parcelas de gestores que tiveram dificuldades de reconhe-
cer e aceitar o potencial da metodologia. Se verdadeira, podemos estar diante do 
maior desafio para o pleno envolvimento e difusão da metodologia, especialmente 
em espaços privados ou em situações que não vivenciam estados de crise. 

Estas dificuldades parecem se acentuar quando não existe uma demanda reco-
nhecida ou um estado de crise que motive os atores da organização a procurar aju-
da. Num contexto como este será que vale a pena insistir na implantação do LM? 

O LM nos parece ser mais condizente com um projeto global de ampliação de 
espaços de cidadania, paz e sustentabilidade, ou seja um projeto civilizatório e de-
mocrático. Assim posto, nos parece que ele vai na contramão de tendências atuais 
da globalização, que acirra a competição intercapitalista, busca o esvaziamento 
do poder dos estados nacionais e incentiva o vale tudo e a mercantilização dos 
recursos naturais e da vida humana. Caberia então perguntar se o Laboratório de 
Mudança tem futuro num contexto de capitalismo selvagem que se configura no 
Brasil, América Latina e em outros continentes. 

Estas perguntas ficam como alerta para reflexões que se apresentam de partida 
como pessimistas pois o cenário global assim o é. Mas se temos uma certeza é de 
que o capitalismo é essencialmente contraditório e diverso em cada contexto local, 
regional e nacional. Por sua natureza, a aparente estabilidade esconde a instabili-
dade. A impermanência. Tudo muda a todo tempo. A resposta a estas perguntas 
pode nos ajudar a ver na metodologia uma semente para pavimentar o futuro, uma 
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brecha que se abre dentro do velho para desenhar o novo. O futuro, numa visão 
processual como nos ensina o LM, precisa ser cultivado dentro do velho e assim 
mostrar que é capaz de superar as contradições, mostrar seu potencial para res-
ponder a questões que velho não consegue responder.
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